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Estado do Amapá 

PODER EXECUTIVO 

LEIS 
4EI N° J.95.! t>E 1'::1- DE NOVEMBRO DE 2015 

Altera o art. 8°, inciso IV, da Ld 
Estadual n• 0251, dt 22.12.1995, que 
disp~ sobre o criação dos Juizados 
tsptclois no âmbito do Estado do Amapá 
t dá outros providências. 

O GOVERNAbOR DO ESTADO DO AMAPÁ, 

Faço saber que o Assembltio l.tgislativo do Estado do Amap6 
aprovou t eu, nos ttrmOs do -art. 107 do Constituição Estadual, sanciono o 
seguinte Lei: 

Art. 1° O Art. 8°, inciso IV, da Lei Estadual n• 0251, de 
22.12.1995, que dispõe sobre a criação dos Juizados Especiais no âmbito do 
Estado do ~pá, passará a vi~com a seguinte redação: 

"Art. s• Os Juizados Especiais Cíveis têm competl!ncia 
para conciliar, processar, julgar e executar as causas 
civeis de que trata a Lei Federal n• 9.099, de 26 de 
setembro dé 1995, observado ainda o seguinte: 

.................................................................................... 
IV - ressalvada a hipótese da concessão de gratuidade 
judiciária, serão computadas e cobradas, no preparo 
dos recursos, todas as despesas processuais, inclusive 
a taxa judiciária de que trata a. Lei Estadual n• 0953, 
de 26.12.2005, além daquelas . dispensadas em 
primeiro grau de jurisdição. • 

A_J:'t. zo Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Mocopá, l=l- de novembro de 2015 

. . 

Crio o Serviço dt RegistrO Civil dos 
Pessoas Naturais, Jurídicos t de 
Imóveis, Protestos de Tltulos t 
Atividades Notariais, no Distrito de 
Balllque, Muniefpio dt MCICCipó e dá 
outras providências. 

O GOVERNADOR bO ESTADO DO AMAPÁ, 

Faço saber qut o Ass&lnblcio l.tgislotiva do Estado do Amop6 
aprovou e eu, nos termos do art. 107 do Constituição Estadual, sanciono o 
seguinte Lei: 

Art. 1 ° Fica criado o Cartório· de Registro Civil das Pessoas 
Naturais, Juridicas e de Imóveis, Protestos de Títulos e de Notas, no Distrito 
de Bailique, Município de Macapá. 

Parãgrafo único. A serventia judicial de que trata o capu.t deste 
artigo possui competência geral para a prática dos atos de Registro Civil das 
Pessoas Naturais e Jurídicas Registro de Imóveis, Protestos de Títulos e 
atividades notariais. 

Art. 2° Fica extinta a sucursal do 1• Tabelionato e Oficio de 
Registro· de Títulos e Documentos, de Registro de Protestos de Títulos, de 
Registro Civil das Pessoas Naturais, Casamentos e Óbitos, e de Registros Civil 
de Pessoas Jurídicas de Macapá, existente naquele Distrito, do que trata o art. 
8°, do Decreto (N) n• 0266, de 13 de dezembro de 1991. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Mocopó, l~ de novembro de 2015 

. 3 ANTÔNI SII.VA 
o 

LEI N° J.953 DE J.::r DE NOVEMBRO DE 2015 

AI~ o art. 10, da Lei n• 1.377,, 
dt (f! de out\bro dt 2009. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, 

Faço saber que a Assemblelo Legislativa do Estado do Amop6 
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PODER EXECUTIVO 

Antônio Waldez Góes da Silva 
Governador 

João Bosco Papaléo Paes 
Vice~Governador 

Secretarias Extraordinárias 

Secretaria Extraordinária em Brasília: Gilvam Pinheiro Borges 
Secretaria Extraordinária dos Po\'OS Indígenas: Eclemilda Macia I Silva 
Secretaria Extraord. de Pol. para a Juven.: Rafael Cambraia Barbosa 
Secretaria Extraord. de Políticas para Mulheres: Maria Sih•anda 1\1. Duarte 
Secretaria Extraord. de Políticas Afro Descendentes: Núbia Cristina S. de Souza 

Órgãos Estratégicos de Execução 

Gabinete do Governador: Marcelo lgnacio da Roza 
Gabinete de Segurança Institucional: Maj.Pl\1. Huelton Corrêa Medeiros 
Controlado ria Geral: Otni Miranda deAlencarJúnior 
Procuradoria Geral: Narson de Sá Galeno 
Defensoria Pública: Horácio Maurien Ferreira de Magalhães 
Polícia Militar: Cel. Pi\1 José Carlos Corrêa de Souza 
Polícia Civil: Del. Maria de Lourdes Sousa 
Corpo de Bombeiros: Cel. BM. Marcelo Magno Bispo Corrêa 
Polícia Técnico-Científica: Salatiel Guimarães 

Secretarias de Esfado 

Administração: Maria Goreth da Silva e Sousa 
Desenvolvimento Rural: Osvaldo Hélio Dantas Soares 
Cultura: Oisney Furtado da Silva 
Comunicação: Gilberto Ubaiarn Rodrigues 
Ciência e Tecnologia: Robério Aleixo Anselmo Nobre 
Desporto e Lazer: Edinoelson Pereira da Trindade 
Educação: Conceição Corrêa Medeiros 
Fazenda: Josenildo Santos Abrantes 
Infraestrutura: André Rocha 
Meio Ambiente: Marcelo Ivan Pantoja Creão 
Planejamento: Antônio Pinheiro Teles Júnior 
SDC:Aicir Figueira Matos , 
Saúde: Renilda Nascimento da Costa (interina) 
Segurança: Cel RR Gnstão Valente Cnlandrini de Azevêdo 
Setrap: Odival Monterrozo Leite 
Trabalho e Empreendedorismo: Marciane Costa do Espírito Santo 
Turismo: Syntia Machado dos Santos Lamarão 
Mobilizaçã~ Social: Maria de Nazaré Farias do Nascimento 
SEGOV: Renilda Nascimento da Costa 
Relações Institucionais: Jorge Emanoel Amanajás Cardoso 

Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados 

Amprev: Arnaldo Santos Filho 
ADEAP: Eliezir Viterbino da Silva 
SIAC --Super Fácil: Alessandro de Carvalho Agra 
EAP: Cristiane.Vilhena de Souza 
lapen: Jefferson Dias Picanço 
Detran: Inácio Monteiro Maciel 
Diagro: Otacílio Pereira Barbosa · . 
Hemoap: Domingos Sávio de Souza Guerrerro 
IEPA: Wagner José Pinheiro Costa 
IPEM: José dos Santos Pereira N~to 
Jucap: Gilberto Laurindo 
Lacen: Nahon de Sá Galeno 
Pescap: Guarabichaba Martins Ferreira 
Procon: Vicente da Silva Cruz 
Prodap: José LutÍano Costa da Silva 
RDM: Roberto Coelho do Nascimento 
Rurap: José Maria Darmasso Lima 
IMAP: Luis Henrique Costa 
I E F: Marcos da Silva Tenório 
UEAP: Perseu da Silva Aparicio 
ARSAP: Rodolfo Fernandes da Silva Torres 

Fundações Estadual 

Tumucumaque: Mary de Fátima Guedes dos Santos 
feria: Alba Nize Colares Caldas • 

Sociedades de Eco,nomia Mista 

AF'A.P: Francisco de Assis Souza Costa 
Caesa: Patricia de Cássia da Silva Brito 
CEA: Angelo do Carmo 
Gasap: Odmir Barriga Dias 

aprovou c cu, nos termos do art. 107 da Constituição Estadual, sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. I 0 O art. 10, da Lei n• 1.377, de 07 de outubro de 2009, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"&::L..JQ. Fica criado o Adicional de Qualificação, de até 
10% (dez por cento), incidente sobre o vencimento do 
cargo efetivo, cujas regras para a concessão serão 
regulamentadas por . Resolução · do Tribunal de 
Justiça." (NR) -

Art. 2° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias do Poder Judiciário do Estado do Amapá. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Mocop6, J~ · de. novembro de 20i5 

'~ô~t!'~ mYA 
. vunado 

LEI. N° J.~54( DE J.:f DE NOVEMBRO DE 2015 

bispõe sobre o reaJuste salaricil nos 
vencimentos dos servcntu6rios efetivos 
Integrantes do quadrO de pessoal 
permanente, funções de confiança c 
gratificações dos demais scrvidoi'Q civis c 
militares à disposição .do Poder Judiciário do 
Estado do Amapá. 

O GOVERNIII>OR DO ESTADO DO IIMIIPJ., 

Faço saber· que o Assemblci~ Legislativa do Estado do Amapá 
aprovou c cu, nos termos do art. 107 da Constitulçê!o Estadual, sanciono a 
seguinte !-ei: 

Art. 1 ° Fica concedido o reajuste salarial de 2% (dois por cento) 
aos serventuários efetivos integrantes do .Quadro de Pessoal Permanente, 
contemplando, inclusive, as Funções de Confiança e as gratificações dos 
demais servidores civis e militares à disposição do Poder Judiciário do Estado 
do Amapá, a partir de 1° de julho de 2015, para complementar o reajuste 
concedido na data-base (01/04 /2015). 

Art. 2° As despesas d~correntes da presente Lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias consignadas ao Judiciário Estadual pelo 
Poder Executivo do Estado. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos financeiros retroativos a 1• de julho de 2015. 

Maeapá, J.~ de novembro de 201!5 

'~~sa" 
LEI N° l, '355 bE .J~ bE NOVEMBRO bE 201!5 

beclaro de utllidcidc Plillieo no ambito do 
Estado do Amapá a Assaçloção Educar. 

O GOVE~NIIDOR DO ESTilbÓ bO ÀMIIPÁ, 

Faço sabu que a. Assemblelo Lcglilatlva do Estado do Amapá 
aprovou c cu, nos termos do art. 107 da Constitulçê!o Estadual, sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1° Fica declarado de Utilidade Pública no âmbito do Estado 
do Amapá, nos termos da Lei n• 0027, de 31 de agosto 'de 1992, a Associação 
Educar, entidade sem fins lucrativos, fundada em 09 de dezembro de 2010, 
estabelecida na Rua Osvaldo Cruz, n• 442, Bairro do Paraíso, município de 
Santana, Estado do Amapá devidamente inscrita no CNPJ n• 
13.046.973/0001-03. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

· Macapá, .!':f- de novembro de 201!5 
I"\ 

J Wt\0 I~ 
IINTÔNIO\i; 1.0€% ~ 1:1'-sn.Vil 

· pvcmador 
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LEI COMPLEMENTAR N° 009 .2. DE l 'T DE NOVEMBRO DE 2015 

Dispõe sobre a criação, na âmbito do 
Tribunal de Justiça do Amapá, da 
gratiflcaç3o pelo exercfcfo em comarca 
de diflcil acesso, devida aos juízes de 
direito empossados na entrância Inicial 
da carreira, e dó outrot providências. 

O GOVERNAbOR DO ESTACO bO AMAPÁ, 

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Amapá 
. aprovou e eu, nos teM!Ios do art. 107 da Constituição Estadual, sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

. Art. 1° Fica criada a Gratificação pelo Exercício em Comarca de 
Dificil Acesso, devida aos Juizes de Direito do Estado do Amapá titularizados 
nas comarcas de entrância inicial do Estado, consoante previsão do artigo 35, 
inciso X, da Lei Complementar n• 35/ 1979 (Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional). 

Parágrafo único. O valor da gratificaçã~. de natureza remunera­
tória, corresponderã a 10% (dez por cento) do subsídio dos magistrados de que 
trata o caput. · · 

Art. 2° As despesas decorrentes desta Lei Complementar 
correrão por conta das dotações orçamentárias do Poder Judiciário do Estado 
do Amapá. 

Art. 3° Esta Lei Complemen~ entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos retroativos a J• de novembro de 2014. 

Macapá, l.~ de novembro de 2015 ,,.. 

1 ~o I 
ANTÔNIO VAU>EZ 6 S"bA SILVA 

Governac r:_ 

DECRETOS 
DECRETO N° S'2'3+ DE 11 DE NOVEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR bO ESTAbO bO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estado. 
do Amapá, 

O E C RETA: 

Art. 1 ° Fica determinado Ponto Facultativo nas repartições 
Públicas Estaduais da Administração Direta e Indireta, Autárquica e 
~ndacionll:!,_~m 30 de novembro de 2015, em homenagem ao Dia do 

Evangélico .. 

Art. 2° Ficam excetuadas do disposto neste Decreto as 
repartições cujas atividades são consideradas de caráter essencial para ~ 
realização de seus serviços, a fim de que estes não sofram solução de 
continuidade. · 

. Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá, Ir de novembro de 2015 

ANTÔNIO ALbEZ GO 'S'5Ã SILVA 
lsovernado ·--

DéCQETO N° ~'2. _,~ DE !'T DE NOVEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, 

DECRETA: 

Art. 1 ° Fica determinado Ponto Facultativo nas repârtições 
Públicas Estaduais da Administração Direta e indireta, Autárquica e Funda­
cional,. em 08 de dezembro de 2015, dia consagrado a Nossa Senhora da 
Conceição. · 

Art. 2 ° Ficam excetuadas do disposto neste Decreto as 
repartições cujas atividades são consideradas de caráter essencial para a 
realização de seus serviços, a fim de que estes não sofram solução de 
continuida4e. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapó, 1 =f de novembro de 2015 

1"1 

I ~Q t 
ANTÔNIO AU>EZ pe 1>A SILVA 

Governad r 

DECRETO N° s-2. '8Gt DE ll DE NOVEMBRO DE 201 !5 

O GOVERNADOR DO ESTAbO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe sãa conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estàdo do 
Amapã, cjc o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, e de acordo com 
o Decreto n• 0797, de 10/02/15, 

RESOLVE: 

ESTADO DO AMAPA 
DIÁRIO OFICIAL 

REMESSA DE MATÉRIA 

Raimundo Nazaré Tavares Ferreira 
Diretor 

Aline Vanessa Gemaque Santos 
Chefe da Divisão Administrativa 

Mary Sônia Ataide 
Chefe da Divisão de Comercialização 

Ela in e Alencar Ferreira 
Chefe da Divisão Industrial 

Membro da ABIO- Associação Brasileira de 
Imprensa Oficiais 

Sede: Av: A urino Borges de Oliveira, 103 
Bairro São Lázaro Macapá-AP 

CEP: 68.908-470 

Fones: (96) 3212-2136 - 3212-2137 
3212-2138 Forie Fax: (96) 3212-2135 

AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS 

NO DIARIO OFICIAL SOMENTE SERÃO 

ACEITAS SE APRESENTADAS NAS 

SEGUINTES MEDIDAS: Bem DE 

LARGURA PARA TRÊS COLUNAS,· 

12cm DE LARGURA PARA DUAS 

COLUNAS OU 26cm DE LARGURA 

NO CASO DE BALANÇO, TABELAS 

E QUADROS. FONTE ARIAL 1 O. 

PREÇOS DE ASSINATURAS 

ORDEM ASSINATURA 3 MESES 6 MESES 12 MESES 

01 ASSINAT. R$ 75,00 R$ 150,00 R$ 300,00 
ASSINA TU· 

RA C/ REMES R$ 225,00 R$ 450,00 R$ 900,00 
SAPOSTAL 

PREÇOS DE VENDAS AVULSAS E PUBLICAÇÕES 

Exemplar ................................................................ R$ 5,00 
Exemplar Atrasado ............................................... R$ 6,00 
Centímetro Composto em Lauda Padrão ............ R$ 5,50 
Centímetro pant Compor ..................................... R~ H,OO 
Página Exclusiva ............................................... R$ 430,00 
Proclama de Casamento.: ................................... R$ 50,00 

Ao DIO reserva-se o direito de recusar a 
publicação de matérias apresentadas em 

desacordo com suas normas. 

HORÁRIO DE ATENDIMENTO 
DAS 07:30 às 12:00 horas 
DAS 14:30 às 18:00 horas 
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Exonerar Marcelly Morais Miranda do cargo em comissão de 
Assessor Psicossocial do Projeto • Atendimento da Mulher e da Famflio VItimas 
de Violência", Código CDS-2, da Secretaria de Estado da Justiça e Segurança 
Pública. 

Macopó, it de novembro de 2015 

"" 
1 ~·~ I~ 

ANTÔNIO fiAU>EZ pe ~A SILVA 
Governocpr 

DECRETO N° szqo DE H DE NOVEMBRO DE 2015 

O 60VERNADOR DO ESTACO DO AMAPJ., usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, e de acordo com 
o Decreto n• 0797, de 10/02/ J5, 

RESOLVE: 

Nomear Alessandro Brito Coelho para exercer· o cargo em 
comissão de Assessor Psicossocial do Projeto "Atendimento do Mulher e da 
Família VítimOJ de Violênçia", Código CDS-2, da Secretaria de Estado da 
Justiça e Segurança Pública. 

Macapá, I 't de novembro de 2015 

~ m\1 ~~ 
ANTÔNIO iiAU>EZ 6C E iõA $D.VA 

Govemodlr 

· DECl!ETO N".S1..q( DE 11" DE NOVEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTACO DO AIMPJ., usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a L<:i n• 1.774, de 17 de outubro de 2013, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 728/2015-GAB/CGE, 

RESOLVE: 

Exonerar os seryidores abaixo relacionados das funções 
comissionadas da Controladoria-Gerol-do Estado do Amapá, a contar de 1• de 
setembro de 2015: 

SERVIOOR CAR60/FVNÇÃO 

Responsável por Atividade Nível Ill -
Sandro Maria Cardoso Oliveira Correição Administrativo Disciplinar 1 

Núcleo de Correição Administrativa 
Disciplinar I Corregedoria 
Responsável por Atividade Nível "111 -

Lidiane do Socorro Alves Correição Administrativo Disciplinar f 
Pereiro Núcleo de Correição Administrativa 

Disciplinar I Corregedoria 
Responsável por Atividade Nível III -

Chrls Anderson Nogueira de •· . Correição Administrativo Disciplinar f 
Sousa Núcleo d~Órreição Administrativa 

Disciplinar f Corregedoria 
Responsável por Atividade Nlvellll - . 

Hitalo Ray de Sousa Silva Atendimento ao Cidadão/Núcleo de 
Atendimento ao CidadãoÍ_Ouvidoria 

Macapó, I~ de novembr,~ de 2015 

I am• 
ANTÔNIO VAU>EZ ~8 · OA SILVA 

~V-f'II'Wtt4,. 

CÓDI60 

CDI-3 

CDI-3 

CDI-3 

CDI-3 

DECRETO N" S2q1.. DE I~ DE NOVEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR 1>0 ESTACO DO AMAPJ., usando das atribuições , 
que lhe são éonferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição dÓ Estado do 
Amapá, c/c a t,ei n° -1.774, de 17 de outubro de 2013, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 728/2015-GAB/CGE, 

RESOLVE: 

Nomear os servidores abaixo relacionados para exercerem os 
cargos em comissão e as funções comissionadas da Controladorla-Geral do 
Estado do Amapá, a contar de 1° de setembro de 2015: 

SERVIDOR CAR60/FlJNç_iO CÓDI60 

Gerente de Núcleo/Núcleo de Atendi-
Sandro Marlci Cardoso Oliveira mente e Gestão ProcessualiCorregc- CDS-2 

doria 
Responsável Técnico Nível I - Atendi-

Lldiane do Socorro Alves mente e Gestão Processual/Núcleo de CDS-1 
Pereira Atendimento e Gestão Processual/ 

Corregedoria 
Chris A.nderson Nogueir-a de Responsável Técnico Nível 1/ 

CDS-1 Sousa Ouvidoria 

Irocenir- Peno Alves - Responsável por Atividade Nlvel IJl - · 

Professor, Classe A, Matricula Correição Administrativo Disciplinar f 
CDI-3 

1 n• 282456, Quadro: GEA"' 
Núcleo de Correição Administrativa 

i Discip:inar I Corre~edoria 
i Bernardo Isler Paes Barcelar - Responsável por Atividade Nívellll -
:Assistente Administrativo, Correição Administrativo Disciplinar f 

CDI-3 ! Matricula n• 336521, Quadro: Núcleo de Correição Administrativa 
.GEA Disciplinar I Corregedoria 

-~-

Adriana Alves Sontar-ém -
Responsável por Atividade Nivel IIJ -

Professor, Classe D, Matricula 
Correição Administrativo Disciplinar f 

CDI-3 Núcleo de Correição Administrativa 
n• 289973, Quadro; GEA rnsciplinariCorregedoria 

Hitalo Ray de Sousa Siva 
Responsável Técnico Nível I/ 

CDS-1 Ouvidoria 
Raimundo Souza Paula - Responsável por Atividade Nívellll -
Artífice em Eletricidade, Atendimento ao Cidadão/Núcleo de COI-3 
ClasseS, Padrão 111, Quadro: Atendimento ao Cidadão/Ouvidoria 
ex-TFA 

Mocapá, \1 de novembro de 2015 

/"'\ 

J mt I~ 
ANTÔfiÍ!O IVALI>EZ pE"$" A SILVA 

Govemocpr --

DECRETO N" 5 <. 'l ?> DE 11- DE NOVEMBRO DE 2015 
; 

O 60VERNADOR CO ESTACO DO AMAPJ., usando das atribuições I 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do' 

·Amapá, e tendo em vista o contido no Oficio n° 3636/2015-GAB/PGE, 

RESOLVE: 

Tornar sem efeito o Oeacto n° 5095, de 06 de novembro de 
2015, publicado no [)!círio Oficial do Estado do .Amapó n° 6075, de 06 de 
novembro de 2015. 

Mocapá, l ~ de novembr-o de 2015 
~ 

I 0»\V ~h. 
ANTÔNIO AU>EZ G ~ES DA SILVÁ . 

Governadpr 

DECRETO N° si q "t DE l'~ DE NOVEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXll, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n° 1.246, de 10 de julho de 2008, 

RESOLVE: 

Exonerar Manoel de Jesus Pereira da Roeho cUi funÇão comissio­
~ada de Motorista do Gabinete, Código CDI-2, do Gabinete do Governador. 

.. 
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Macapá, 11- de novembro de 2015 Arfei Wanderley Silva dos Responsável por AtiVidade Nível III I CI)S-1 
Santos Procuradoria Judicial 

Responsável por Atividade Nível lli/ . 
t Arfei do· Uvramento CDS-1 

I'MG 
Procuradoria Judicial 

J Danlel Duarte RodrigUes dos Responsável Técnico Nível 111 -

ANTÔNIO\ ALOEZ ~ ESbA SILVA 
Coordenação f Procuradoria CDS-3 

Anjos Patrimonial e Ambiental 

-· 
~vernod r Responsável Técnico Nível lii • 

Marilda Favacho Marques Administrativo/ Procuradoria CI)S-3 

- Patrimonial e Ambiental 
·---

Responsável Técnico Nívellll -
Mciria do Carmo [)olm6clo 

DECQETO N° 5'2..'fs- DE I~ DE NOVEMBRO DE 2015 Rodrigues 
Admini!Ítrativo f Procuradoria CDS-3 
Patrimonial e Ambiental 

Ieda Raimundo Carmo de 
Responsável por Atividade Nlvel III/ 
Procuradoria Patrimonial e CDS-1 

Souza Ambiental 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições Responsável Técnico Nível III - ' que lhe. são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do Rosana Maria de Uma Ribeiro Coordenação/Procuradoria CDS-3 

Amapá, ç/c a Lei Complementar n• 0089, de 01 de julho de 2015, e tendo em Tributária 
vista o contido no Oficio n° 3636/2015-GAB/PGE, Responsável Técnico Nível III -

Maria José dos Santos Passos Administrativo I Procuradoria CI)S-3 
- Tributária 

.. Isis Lourrayne Ughy Coelho dá' 
.Responsável Técnico Níverlll-

RESOLVE: Análise de Processo I Procuradoria CI)S-3 
Costa Tributária · 

l.comar Nascimento Feitosa 
Responsável por Atividade Nível lll/ CI)S-1· 
Procuradoria Tributária 

Nomeai- os servidores abaixo relacionados 
I os Responsável Técnico Nível III -para exercerem Pedro Henrique da Silva - cargos em comissão da Procurodoria-Geral do Estado: Análise de Processo I Procuradoria CI>S-3 

Borges Marques de Brasília 
Responsável Téc!!-ico Nível III -

SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO CÓDIGO Matilde Souza Pantoja 
Coordenação /Biblioteca Técnico-

CDS-3 JuridicajCentro de Estudos -
Cristlane Dias do Silva 

Responsável Técnico Nivellll -
CDS-4 

Jurídicos 
Gestão de Gabinete/Gabinete Responsável Técnico Nível 11/ 

Denise Peixoto Gurgel 
Secretário Executivo Nível!/ 

CDS·1 Marcos Mendes de J'esus 
Unidade de Arquivo/Biblioteca 

ct>S-2 
Gabinete Técnico-Jurídica/Centro de 

Suclen Monteiro Penafort 
Responsável Técnico Nível li! - CI)S-3 

Estudos Jurídicos 
Análise de Processo I Gabinete VSniG do Socorro das Chagas Responsável Técnico Nível III -
Responsável Técnico Nível III - Ribeiro Rodrigues Coordenação f Secretaria-Geral CDS-3 

Fabiany Ferreiro Cruz Análise de Processo I Gabinete CDS-3 

Responsável Técnico Nivel lii - Fernando Ubiroelson de Barros Responsável Técnico Nível I/ 
Frank Jorge Barras Inajoza 

Análise de Processo I Gabinete . CI>S·3 Peixoto 
Unidade de Digitalização I CDS-1 
Secretaria-Geral 

Evelem'Cristina Pereiro Alves Secretário Executivo Nível li/ 
CDS·2 Responsável por Atividade Nívellll/ 

Subprocuradoria-Geral SilzG Santos !.cite Unidade de Digitalização I CDS-1 
Maria BizCibete dG Silva Secretário Executivo Nível !I/ 

CDS-2 
Secretaiia-Geral 

Rocha de Souza Subprocuradoria-Geral Adjunta Responsável por Atividade Nível Ill/ 
Responsável Técnico Nível III - Maricleumo Brito !.abato Unidade de Digitalização/ CI>S-1 

Cláudia CrlstinG Dias da Silva Análise de Processo I Procuradoria CDS-3 Secretaria-Geral 
Especial de Assessoramento Raimundo de Sousa Santos - RespQn~vel Técnico Nível 1/ 
Responsável por Atividade Nível lU/ 

Damasceno 
Unidade de Arquivo/Secretaria- .CDS-1 

João Marcos Corrêa de Barros Procuradoria Especial de CDS-1 Geral 

1- Assessoramento Responsável por Atividade Nlvellll/ 

·Eveni Milhomem Alves Teixeira Responsável Técnico Nível fi/ 
C[)S-2 

Mlrael Duarte Barriga Unidade de Arquivo/Secretaria- CDS-1 
Assessoria de Controle Interno Geral 

Responsável Técnico Nívellll - Responsável por Atividade Nível Ill/ 
Coordenação/Centro de Cálculos Charles Ney Pelaes de Avfs Unidade de Arquivo/Secretaria- CDS-1 

Odcrtei Barbosa Brito Judiciais e Pesquisas CDS-3 Geral 
Orçamentárias Responsável Técnico Nível 111 -
Responsável Técnico Nivel 111 • Elione Pinto Nunes Coordenação/Divisão CDS-3 

Vanessa de Paula Galvao Análise de Processo/Procuradoria 
CI>S-3 

Administrativa e Financeira 
Farias de Licitações, Contratos e Dayanne Silva de SouzG 

Responsável Técnico Nlvel I/ 
CDS-1 Convênios Divisão Administrativa e Financeira 

Responsável Técniéo Nível Iil - Responiável Técnico Nívei Ü/ --
--· .. --

Froncisco Dumont G6es de Análise de Processo f Procuradoria 
CI>S-3 

Reginaido Cardoso Pontes Núcleo de Administração/Divisão CI>S-Z 
Carvalho Filho de Licitações, Contratos e Admlnistrativa e Financeira 

Convênios Responsável Técnico Nivel 1/ 
Responsável Técnico Nível 111 • Unidade de Comunicação 

Sandro Christina Rocha de Análise de Processo f Procuradoria 
CDS-3 

Hélio Jorge Perclro Macedo Administrativa/Núcleo de CDS-1 
Souza de Licifações, Contratos e Administração/Divisão 

Convênios Administrativa e Financeira 
Responsável Técnico Nivelll - Responsável por Atividade Nível Ill/ 

i.u(as Pedro Silva de Jesus Administrativo/Procuradoria de CDS-2 Unidade de Comunicação CDS-1 
Licitações Contratos e Convênios Benedito Brito de Amorlm Administrativa/Núcleo de 
Responsável por Atividade Nível III/ Administração/DivisAo 

Lyfyanne Matias de Figueiredo Procuradoria de Licitações, CDS-1 Administrativa e Financeira 
Contratos e Convênios Responsável Técnico Nível 11/ 
Responsável por Atividade Nivel Ill/ Maria Dirlene dos Santos Unidade de Licitação, Contratos e 

Sorola Souza Pinto Izidoro Procuradoria de Licitações, CI)S-1 Marques 
Convênios/Núcleo de- CDS·2 

Contratos e Convênios Administração/Divisão 
Responsável 'Técnico Nível Ill - Administrativa e Financeira 

Wlldison l.orran Teles l.,obato 
Análise de Processo Legislativo I 

CDS-3 ICalina Ligia Magclhiles de 
Responsável Tecnico Nlvel I/ 

Procuradoria de Técnica e Controle Unidade de.Serviços Gerais/Nücleo 
CDS-1 

Legislativo Almeida Uchôa de Administração/Divisão 

Chorles Sampaio do .. Responsável Técnico Nlvellll - I Administrativa e Financeira 

Nascimento Coordenação/Procuradoria Judicial CDS-3: 
Raimundo Jaqucllne Sales 

Responsável por Atividad_e Nívellll/ 
Unidade de Serviços Gerais/Núcleo 

Marinalva Almeida Maciel Responsável Técnico Nívellll -
CDS-3 Rodrigues de Administração/Divisão CDS-1' 

Coordenação/Procuradoria Judicial Administrativa e Financeira 
Responsável Técnico Nível lii - Motorista/Unidade de Transporte/ 

Osiel Amaros de Aroújo Administrativo f Procuradoria CDS-3 Allton Nascimento Figueiredo Núcleo de Administração/Divisão CDS-1 
Judicial Administrativa e Financeira 
Responsável Técnico Nívellli - Motorista/Unidade de Transporte/ 

Erick Cezar SilvG de Deus . AdministrativofProc)lradoria CDS-3 Voldomiro Freitas dos Reis Núcleo de Administração/Divisão CDS-1 
Judicial Administrativa e Financeira 

I Silvia Renata Ferreiro de Responsável Técnico Nívellll -
CDS-31 

Manoel de J' esus Pereira dà • Motorista/Unidade de Transporte/ I I Anâlise de Processo/Procuradoria :NúC!éo de Adtninistração/DivisAo CDS-11 Aroújo ROcha 
j Judicial ' AC!ininistrativa e Financeira 

! Responsável Técnico Nível 111 - cDS~s,J Mótorista/.Unidadé de Transporte/ 

ct>S-1! I Ramon da Sllvt Nascimento Análise de Processo/Procuradoria _Ciódoaldo Olcs ·da Silva Núcleo de Adininistraçãó/Divisáo 
! _ _4_udiciaJ Administrativa e Financeg-_a' -· ·-· 

----
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J osi Angelo Bamlto de Jesus 
Motorista/Unidade de Transporte/ 
Nücle9 de Administração/Divisão 
Administrativa e Financeira 
Responsável Técnico Nivel 11/Nücleo 

CDS-1 

Rosana Soeorro Carmo de 
Sou$a do Silva 

de Pessoal/Divisão Administrativa e CCS-2 
Financeira 

Maria Lucilo Percir,o de Barros 
Responsável por Atividade Nível 
lll/Núcleo de. Pessoal/Divisão 
Administrativa e Financeira 

CDS-1 

Oderle furtado Longo 

Responsável Técnico Nível 11/ · 
Núcleo de Orçamentos e 
Finanças/Divisão Administrativa e CDS-2 

Financeira · . I 

Madson Sltssuorcna Martins 

José Jurondir Tentu Filho 

Luiz Fernando de Frcltos 
Freire 

Tomilton FerTCiro do 
Noselmento 

Andryo Willlcm dos Scntos 
Pcrciro 

Responsável T~nico Nível IIl · 
Coordenação/Divisão de 
Modernização e de Tecnologia da 
Informação 

Responsável Técnico Nivel 11 • 
Coordenação/Unidade de 
Infraestrutura de Redes e 
Telecomunicação/Divisão de 
Modernização e de Tecnologia da 
lnformacão 
Responsável Técnico Nível I/ 
Unidade de Infraestrutura de Redes 
e Telecomunicação/Divisão de 
Modernização e de Tecnologia da 
Informação 
Responsável Técnico Nível 11 -
Coordenação/Unidade de 
Manutenção e Suporte/Divisão de 
Modernização e de Tecnologia da 
Informação 
Responsável Técnico Nivelll • 
Coordenação/Unidade de WEB/ 
Divisão de Modernização e de 
Tecnololtia da lnformacão 

Mocopá, ll de novembro de 2015 

J m1~ lt 
ANTÔNIO IVAl.DEZ E rt>A SILVA 

Governad r 

CDS-3 

ccs-2 

CCS-1 

CCS-2 

CCS-2 

DE NOVEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são confeiidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei Complementar n• 0089, de OI de julho de 2015, e tendo em 
vista o contido no Ofício n° 3636/2015-GAB/PGE, 

RESOLVE: 

Art .. 1° Nomear os militares. abaixo relacionados para exercerem 
os cargos ein comissão da Procurodorla-Gerol do Estado: 

SERVIDOR CAREiOIFUNÇÃO CÓDIGO 

.3° SGT PM Ana Régio Secretário Executivo Nlvel !I/ CCS-2 
Hippolyte Costa . Gabinete 

CAP QOP~A Ivon dos Scntos Seeretário Executivo Nível 11/ CCS-2 
Costa· Gabinete 

St'l QPC NaJoro Mirondc de Secretário Ex e cu ti v o Nível I I CI>S-.1 
Silvo Gabinete 

SGT PM Oliene Isabel Responsável Técnico Nível ni • CDS-3 
Sarmento Corrêa Serro Análise de Processo I Gabinete 

SI> QPPMC Roonn Malcher 
Responsável Técnico Nivellll • 
Anâlise de Processo/Procuradoria CDS-3 

Batista de Pessoal Civil e Militar 

SD BM FEM Adrielly Shahlro 
Responsável Técnico Nivellll • 
Análise de Processo/Procuradoria CI>S-3 

dos Santos Uma de Licitações, Contratos e 
Convênios 

Art. 2° Os referidos cargos serão considerados de natureza 
!í1ilitar, de acordo com os termos do Decreto_n• 2053, de 23/04/15. 

Art. 3.0 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Mocopó, \:}o de novembro de 2015 

r.. 

J lO \f, 
ANTÔNIO\ i'LDEZ 6< ~ 5hiil.VA 

~vernador 

DE NOVEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são corleridas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a_l,.ei Complementar n• 0082, de 27 de fevereiro de 2014, e tendo 

em vista o contido no Ofício n° 3634/2015-GAB/P&E, 

RESOLVE: 

Exonerar Hendersom Henrique de Moura Cutrfm do cargo em 
comissão de Procurador de Estado Chefe da Secretaria-Geral, Código PEC, da 
Procuradoria-Geral do Estado. 

Macapó. { ~ de novembro de 2015 

j 
ANTÓNIO Ali>EZ ~ S 'SÃ SILVA 

Governado 

DE I~ DE NOVEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR bÔ .ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXJI, da Constituição do Estado do 

.. Amapá, cfc a Lei Complementar n• 0089, de 01 de julho de 2015, e tendo em 
vista o contido no Ofício n° 3634/2015-GAB/PGE, 

RESOLVE: 

Noinear Hendersom Henrique de Mouro Cutrim para exercer o 
cargo em comissão. de Procurador-Chefe da Secretaria-Geral, Código PEC, da 
Procuradoria-Geral do E;stado. 

Macapá, q de novembro de 2015 

j ~~ JJ 
ANTÔNIÕ Al.OEZ 6<~É fbA SI!. VA 

GOVf!l'ru!.~ ' 

DECRETO N° 57..qq DE ll DE NOVEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR 00 ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso V, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei Complementar n• 0082, de 27 de fevereiro de 2014, e tendo 
em vista o contido no Ofício n° 3634/201!5-GAB/PGE, 

RESOLVE: 

Exonerar Narson de Sé Golcno do cargo em comissão de 
Procurador-Geral do Estado. 

Maeap6, 11' de novembro de 2015 

1 m• ~~l 
ANTÔNIO WAl.DEZ -6wDA Sil.VA 

Governad"-

DECRETO N° '5300 DE 11 DE NoVEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR 00 ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso V, da Constituição do Estado do 
Amapã, c:jc a Lei Complementar n• 0089, de 01 de julho de 2015, e tendo em 
vista o contido no Ofício n° 363-i/2015-GAB/PGE, 

RESOLVE: 

Nomear Narson de Só Galena para exercer o cargo em comissão 
de Procurador-Geral do Estado. ---·· 

·I 

I 
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Macapá, 11- de novembro de 2015 

DECRETO W S"~oi DE 11- DE NOVEMBRO DE 2015 

. O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso ~li, da Cons~tuiçâo do Estado do 
Amapá, c/c a Lei Complementar n• 0082, de 27 de fevererro de 2014, e tendo 
em vista o contido no Oficio n• 3634/2015-GAB/PGE, 

RESOLVE: 

Exonerar Julhiano Cesar Avelar do cargo em comissão de 
Subprocurador-Geral do Estado, C6dlgo SPGE, da P(ocuradoria-Geral do 
Estado. · 

Macapá, 11 de novembro de 201!5 

L- 111110 "' '"' 'l 
ANTÔNIÓ Al.DEZ ES bA SILVA 

IGovernad t-

OEI:t bE NOVEMBRO OE 201!1 

O GOVERNADOR DO E$TADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que llie são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei Complementar n• 0089, de 01 de julho de 2015, e tendo em 
vista o contido no Oficio n° 3634/2015-GAB/PGE, 

RESOLVE: 

Nomear Julhlano Cuar Avelar para exercer o cargo em comissão 
de Subprocurador-Geral, Código SPGE, da Procuradoria-Geral do Estado. 

Maeapá, 1~ de novembro de 2015 

ANTÔ 

-
1 lO 

ALDEZ E ES~ SILVA 
!Governado 

DECRETO N" 5'~o~ DE 1-:t DE NOVEMBRO DE 2015 

O sOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuiÇões 
qUe llie sao Conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei Complementar n• 0082, de 27 de fevereiro de 2014, e tendo 
em vista o contido no Oficio n• · 3634/2015-GAB/PGE, 

RESOLVEi 

Exonerar Franelsc0 das Chagi:is Filftir.a Feij6 do cargo em 
comissão de Procurador de Estado Corregedor, C6dlgo PEG, da Procuradoria­
Geral do Estado. 

Macapá, I~ de novembro de 201!5 

DECRETO N" 5'~t>'1 DE l:f DE NOVEMBRO OE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que llie são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei Complementar n• 0089, de 01 de julho de 2015, e tendo em 
vista o contido no Ofício n° 3634/201!5-GABIPGE, 

RESOLVE: 

Nomear Francisco das Chagas Fenocira felj6 para exercer o cargo 
em comissão de Procurador Corregedor:Geral, C6digo PEG, da Procuradoria­
Geral do Estado. 

Macapó, q. de novembro de 201!5 

I VrtlD ~ t 
ANTÔNIOI Al.DEZ GOr~~ SILVA 

1õovernad01 

DE NOVEMBRO bE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que llie sào conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc a Lei Complementar n• 0082, de 27 de fevereiro de 2014, e tendo 
em vista o contido no Ofício n° 3634/2015-&AB/PGE, 

RESOLVE: 

Exonerar Jeone Aiessandra Teles Martins Paiva do cargo em 
comissão de Procurador de Estado Chefe da . Procuradoria Administrativa, 1 

C6digo PEC, da Procuradoria-Geral do Estado. 

Macapá, 11- de novembro de 2015 

J VM' ~~ 
ANTÔNIO ALDEZ & J=S DA SILVA 

~vernado 

DÇCAETO N°. S'?>o' DE I~ DE NOVEMBRO DE 201!5 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
.que llie são conferidas pelo art. 1 i 9, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Arnapà, c{ c a Lei Compl~mentar n• 0089, de Ol de julho de 2015, e tendo em 
vista o contido no Ofício n° 3634/2015-GAB/PGE, · 

RESOLVE: 

Nomear 3'eane ÂiiSSâíídra Teíc~ Martins Pciiv4 para exercer o 
cargo em comissão de. Pi-óeürador-Chefe da Procuradoria de. Í.icitaçlies, 
Contratos e Convênios, CócÍigó PEC, dá Procuradoria-Gérai do Estado. 

Macapá, li de novembro de 2ói5 

ANrÔIIiÍO ALDEt PEs DA siLvA 
Govérnacitr 

DE il DE NOVeMBRó DE 2oie 

' o GoVERNADOR oO FSTADO DO M\APÁ, usando das áiribuições 
que llie são conferidas pelo art. i 19,.mciso XXII, dà Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei complementar n• 0082, de 27 de feVereiro de 2014, e tendo 
eiri vista o contido no Oficio n• 3_63'.ií2oi5-liÃB/PGE, 
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-
RESOLVE: 

sERVIDOR CARGOIFVNÇÃO CÓDIGO . I 
Cristllllle Dias da Silva 

Responsável Técnico Nívellll -
CDS-3 Gestão de Gabinete/Gabinete 

J;:xonerar Orislllll de SOUsa Uma do cargo em comissão de Coordenador Técnico Nívcllll -
Procurador de. Esu;do Chefe da Procuradoria para Assuntos Militares, C6digo Ramon da Silva Nascimento Análise de Pra,cesso/Corregedoria- CDS-3 

. PEC, da Procuradoria-Geral do Estado. Geral 

· l.ylyanne Matias de Figueiredo 
Secretãrio Executivo Nível 1/ 

CDS-1 
Macapó., lt de novembro de 201!5 Corre11edoria-Geral - Coordenador Técnico Nível III -

I"' . Cláudia Cristina Dias da Silva Análise de Processo/Procuradoria ct>S-3 

VM~ I I' 
Esoecial de Assessoramento 

J 
Coordenador Técnico Nível lll • 

SUelen Monteiro Penafort Análise de Processo/Procuradoria CDS-3 

ANTÔNic5' AL.DEZ 6 5 DA SILVA Especial de Assessoramento 

~vemo do Sandra Chl'lstlna Rocha de Coordenador Técnico Nível lii · 
--· - Análise de Processo/Procuradoria CI:>S-3 

SOUza Esoecial de Assessoramento 

DECRETO N° S~ o~ OE t:t DE NOVEMBRO OE 201!1 Ma Régia Hlppolyte .Costa Secretãrio Executivo Nível 11/ 
CDS-2 Gabinete 

Ivon dos Santos Costa Secretãrio Executivo Nível 11/ 
CDS-2 Gabinete 

Evelem Cristina Pereira Alves SecretArio Executivo Nível!/ 
CbS-1 

O GOVERNA[)OR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
Gabinete 

que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXll, da Constituição do Estado do Maria Elizabete da Silva Rocha Secretário Executivo Nível 1/ 
CDS-1 

Amapá, cfc a Lei Complementar n° 0089, de OI de julho de 2015, e tendo em de SOUza Gabinete 

vista o contido no Ofício n° 3634/2015-GAB/PGE, Allton Nascimento Figueiredo Motorista/Gabinete CDI-3 

Valdomlro Freitas dos Reis Motorista/Gabinete Ct>I-3 
.. 

Samuel Soares de Oliveira 
Assessor f Assessoria de 

CI:>S-3 Comunicacão 
RESOLVE: Maria do·Carmo Dalmcicio Assessor f Assessoria de C[)S-3 

Rodrigues Planejamento 

Ariel Wanderley Silva dos Coordenador Técnico Nível I • 

Nomear Orislllll de SOUsa l.ima para exercer o cargo em comissão Planejamento/ Assessoria de CDS-1 
Santos Planeiamento 

de Procurador-Chefe da Procuradoria das Autarquias c Fundações, C6digo Coordenador Técnico Nível I -
PEC, da Procuradoria-Geral do Estado. Maria José dos Santos Passos Planejamento I Assessoria de CDS-1 

Planeiamento 
Mocapó, I) de novembro de 2015 Coordenador Técnico Nível Ili -

Osiel Amoras de Araújo Coordenação/Centro de Cãlculos Ct>S-3 
,... Judiciais 

m\' li~ 
Vânia do Socorro das Chagas 

Secretãrio-Geral/Secretaria-Geral CDS-3 

J Ribeiro Rodrigues 

ANTÔNIÓ AL.DEZ G< ES Marcos Mendes de Jesus Chefe de Unidade/Unidade de CDS-1 
~SILVA Dil!italizacão I Secretaria-Geral 

j;ovema~ ·- Silza Santos Leite 
Chefe de Unidade/Unidade de 

CDS-1 Arauivo I Secretaria-Geral 

Adrielly Shahlro dos Santos Coordenador Técnico Nível III • 
DECRETO N° 5~0'1 DE 11- DE NOVEMBRO t>E 2015 Consultoria Adminlstrativaf CI>S-3 

l.ima Procuradoria Administrativa ' 

Coordenador Técnico Nível III -
Vanessa de Paula Galvão Farias Consultoria Administrativa/ CDS-3 

Procuradoria Administrativa 

O GOVERNADOR DO ESTADo DO AMAPÁ, usando das atribuições Frllllcise~ Dllll\ont Góes de Coordenador Técnico Nível IIl -

que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso X)0J, da Constituição do Estado do Consultoria Administrativa/ CDS-3 

Amapá, 
Carvalho Filho Procuradoria Administrativa 

Coordenador TéCnico Nível III • 
Frllllk Jorge Barros Inajosa Consultoria Administrativa/ CDS-3 

Procuradoria Administrativa 
'• Coordenador Técnico Nível 11 -

RESOLVE: Marilda Favacho· Marques Administrativo/ Procuradoria CDS-2 
Administrativa 
Coordenador Técnico Nível III -

Wlldlson l.orron Teles l.obato 
Análise de Processo Legislativo f COS-3 

i 

Tornar ~em efeito à nomeação de José MaUI'O Soares Pereira Procuradoria de TéCnica e Controle 
para exercer o cargo em comissão de Chefe de Unidade/Unidade de Sistemas e Lel!islativo 
Inovação Tecnolôgica{Núcleo de Infraestrutura de Redes e Telecomunicação/ Isfs J.oworayne Ughy Coelho do Coordenador Técnico Nível DI • 
Divisão de Modernização e de Tecnologia da Informação, da Procuradoria- Análise de Processos Tributários/ CDS-3 
Geral do Estado, editada através do Deereto n° 2116, de 27 de abril de 2015, 

' Costa Procuradoria Tribu tãria 

publicado no Diário Oficial do Estado do Amopó n° 5943, de 27 de abril de Coordenador Técnico Nivel 11 -

2015. 
Rosona Maria de Uma Ribeiro Administrativo/Procuradoria Ct>S-2 

Tributãria 

.Macapó., I ':I- de novembro de 2015 Marlcleuma Brito Lobato 
Coordenador por Atividade N\vel CDI-3 Ili I Procuradoria Tributária 

8 Coordenador Técnico Nível 11[ • 

MCII'inalva Almeida Maciel Análise de Processos Judiciais/ CDS-3 

ANTÔNI AL.DEZ A SILVA 
.Procuradoria Judicial 
Coordenador Ttcnico Nível Ill -

ema Silvia Renata Ferrelrc de Análise de Processas Judiciais/ CDS-3 - - ---- --- AraÚjo Procuradoria Judicial 
DECRETO N° 5~10 DE I'T DE NOVEMBRO DE 2015 Coordenador Técnico Nive1ll • 

Charles Sampaio do Nascimento Administrativo/Procuradoria 
Judicial 

CDS-2 

O GOVERNADOR 00 ESTADO 00 AMAPÁ, usando das atribuições Daniel Duarte Rodrigues dos Coordenador Ttcnico l'livelll • 
Administrativo/Procuradoria Ct>S-2 

que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso )001, da Constituição do Estado do AnJos Patrimonial e Ambiental 
Amapâ, c/c a Lei Complementar n° 0082, de 27 de fevereiro de 2014, e tendo Coordenador de Atividade Nlvel 
em vista o contido no Ofício n° 3635/2015-GAB/PGE, Ieda Raimundo Carmo de Souza lii/Procuradoria Patrimonial e CDI.:3 

Ambiental 

Pedro Henrique da Silva B. Coordenador Técnico Nível IIl • 
Análise de Processo Judicial/ CDS-3 

RESOLVE: 
MCII'QUIS Procuradoria em Brasilia 

Coordenador Técnico Nivel U -
Evenl Milhomem Alves Teixeira Administrativo/Procuradoria de CI:>S-2 

Relrional Sul 
E~nerar os servidores -abaixo relacionados dos cargos em 

Charles Ney Pelaes de Avls 
Coordenador de Atividade Nível III/ CDI-3 

comissão e das f~nç~s comissionadas da Procuradoria-Geral do Estado: Centro de Estudos Jurídicos 
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Matilde 'Souza PantoJa 

Raimundo de Souza Santos 
Damcm:eno 

l.uças Pedro Silvo ~e Jesus 

Eltõne Pinto Nunes 

Raimundo Jaqueline Sales 
Rodrigues 

Reglnaldo Cardoso Pontes 

Hélio Jorge Pereira Macedo 

Benedito Brito Amorlm 

Eric:k Cezar Silva de Deus 

k--

Rosana Socorro Carmo de 
Souza da Silva 

Kalina l.lgio Magalhaes de 
Almeida Uchôa 

Chefe da Biblioteca/Biblioteca 
Técnico-Juridicaf Centro de Estudos 
Jurídicos 
Coordenador de Atividade Nível III/ 
Biblioteca Técnico-Juridica/Centro 
de Estudos Juridicos 
Chefe de Núcleo/Núcleo de 
Produção Juridica/Centro de 
Estudos Juridicos 
Chefe de Divisão/Divisão 
Administrativa e Financeira 
Coordenador de Atividade Nível 
III 1 Divisão Administrativa e 
Financeira 
Chefe de Núcleo I Núcleo Adminis­
trativo/Divisão Administrativa e 
Financeira 
Chefe de Unidade/Unidade de 
Comunicação Administrativa/ 
Núcleo Administrativo/Divisão 
Administrativa e Financeira 
Coordenador de Atividade Nível III/ 
Unidade de Comunicação 
Administrativa/Núcleo Adminis­
trativo /Divisão Administrativa e 
Financeira 
Chefe de Unidade/Unidade de 
Compras/Núcleo Administrativo/ 
Divisão Administrativa e Financeira 

Chefe de Unidade /Unidade de­
Material e Patrimõnio /Núcleo 
Administrativo/Divisão Adminis­
trativa e Financeira 
Chefe de Unidade/Unidade de 
Serviços Gerais/Núcleo Adminis­
trativo /Divisão Administrativa e 
Financeira 

Maria Lucila Pereira de Barros 
Chefe de Núcleo/Núcleo de 
Pessoal/Divisão Administrativa e 
Financei!.í!_ 

Miroci Duarte Barriga 

Oderle Furtado Longo 

Maria Cirlene dos Santos 
Marques 

Madson Sussuarana Martins 

· Jo~ Jurandir Tentes Filho 

.... 
Tamllton Fen"eira do 
Ncm:imento 

Andryo Willian dos Santos 
Pereira 

Coordenador de Atividade Nívellll/ 
Núcleo de Pessoal/Divisão 
Administrativa e Financeira 
Chefe de Núcleo/Núcleo Financeiro/ 
Divisão Administrativa e Financeira 
Chefe de Unidade/Unidade de 
Contratos e Convênios/Núcleo 
Financeiro/Divisão Administrativa e 
Financeira 
Chefe de Divisão/Divisão de 
Modernização e de Tecnologia da 
lnform~ão 
Chefe de Núcleo f Núcleo de 
Infraestrutura de Redes e Teleco­
~unicação/Divisão de Moderni­
zação e de Tecnol<>gi_a da lnform~ão 
Chefe de Núcleo/Núcleo de 
Suporte/Divisão de Modernização e 
de Tecnololti_a da Informação 
Chefe de Núcleo/Núcleo de 
WEB/Divisão de Modernização e de 
Tecnologia da Informação 

Maeapó, l'l de novembro de 2015 
{_ 

I m{tl I~ 
ANTÔNIÕ ALDEZ tE ~A SD.VA 

Governad 

CDS·2 

CI>I-3 

CDS-2 

CCS-3 

COI·3 

CCS-2 

CDS-1 

CDI-3 

COS-1 

CDS-1 

CI>S·l 

CDS-2 

CI>I-3 

CDS-2 

CCS-1 

CDS·3 

CCS·2 

CDS-2 

COS-2 

t>e n· OE NOVEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapã, cfc a Lei Complementar n• 0089, de OI de julho de 2015, e tendo em 
vista o contido no Ofjçio n• 3620/2015-GABIPGE, 

RESOLVE: 

Nomear Paulo Roberto Fontenele ·Maia para exercer o cargo em 
comissão de Procurador-Chefe do Sistema Centralizado de Licitações, Conces­
sões Públicas, Alienações e Contratos de Obras, Serviços, Compras e Locações 
do Estado do Amapá, Código PEC, da Procuradoria-Geral do Estado. 

Mac:apá, I~ de novctnbro de 2015 

-
L 11\0 

ANTÔNW ALbEZ E 'i)'A SILVA 
~vernad .. 

DECRETO N" 5312. DE I 't I>E NOVEMBRO DE 201!5 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei Complementar n• 0082, de 27 de fevereiro de 2014, e tendo 
em vista o contido no Oficio n• 3634/201!5-GABfPGE, • 

RESOLVE: 

Exonerar André de Carvalho Labato do cargo em comissão de 
Procurador de Estado Assistente, Çódlgo PEAS, da Procuradoria-Geral do 
Estado. 

Macapó, 11 de nove111bro de 2015 

J ~' I! 
ANTÔNIO-~ LOEZ E f~rb"A SD.VA 

Fovernadot 

DE I~ I>E NOVEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, Usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei Complementar n• 0089, de OI de julho de 2015, e tendo em 
vista o contido no Oficio n• 3634/201!5-GAB/PGE, 

RESOLVE: 

Nomear André ·de Carvalko Labato para exercer o cargo em 
comissão de Subprocurador-Geral Adjunto, Código SPGEA, da Procuradoria­
Geral do Estado. 

Mac:apá, I 'f de novembro de 2015 

·u·o . 
ANTÔNIO ALDEZ S DA SD.VA 

vernado 

I>ECRETO N• 5:, I'-( DE l 7 · DE NOVEMBRO DE 201!5 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c;c· a Lei Complementar n• 0082, de 27 de fevereiro de 20I4, e tendo 
em vista o contido no Offc:lo fl 0 3634/201!5-GAB/PGE, 

RESOLVE: 

• Exonerar Janalna da Silva Abreu do cargo em comissão de 
Procurador de Estado Chefe da Procuradoria de Técnica e Controle Legislativo, I 
C6dlgo PEC, da Procuradoria-Geral do Estado. 

Mac:apó, 11- de novctnbro de 201!5 

/ w,t\ ~~~ 
ANTÔNIO" ALDEZ 6Ó~$ S SILVA 

, .. j;ovcrnado, _ 

' 
DECRETO N° 5~ \5 OE l 'T DE NOVEMBRO DE 201' 

O GOVERNADOR DO ESTADO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art.' 1I9, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapâ, c/c a Lei Complementar n• 0089, de oi de julho de 2015, e tendo em­
vista o contido no Offc:lo n• 2._634/201!5-GABÍPGE, . · .. 
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RESOLVE: 

Nomear JCIIIOina da Silva Abreu para exercer o cargo em 
comissão de Procurador-Chefe da Procuradoria de Técnica e Controle Legisla­
tivo, Código PEC, da Procuradoria-Geral do Estado . 

. Maeopó, 17 de novembro de 2015 

bE l'r bE NOVEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119; inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc a Lei Complementar n• 0082, de 27 de fevereiro de 2014, e tendo 
ein vista o contido no Ofíelo n° 3634/201~-GAB/P6E, 

RESOLVE: 

Exonerar Thio.go Uma Albuquerque do cargo em comissão de 
Procurador de Estado Chefe da Procuradoria ~udicial, Código PEC, da 
Procuradoria-Geral do Estado. 

• 
Moeopo, 1 'T de novembro de.2015 

A~~JmVA 
vernod 

DECRETO N° S"~ l~ DE q bE NOVEM!mO bE 201~ 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atrlbuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc a Lei Complementar n• 0089, de 01 de julho de 2015,·e tendo em 
vista o contido no Oficio n° 3634/2015-GAB/P6E, 

RESOLVE: 

Nomear Thiago Uma_ Albuquerque para exercer o cargo em 
comissão de Procurador-Chefe da .ProcuradQ1'ia Judicial, C6digo PEC, da 
Procuradoria-Geral do Estado. 

Moeopá, H de novembro de 2015 

) VfM I~ 
ANTÔNIO ALbEZ 6< S~A sn.VA 

_ j;ovunado 

bE
1 

NOVEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTAt>O bO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do. 
Amapá, cjc a Lei Complementar n• 0082, de 27 -de fevereiro de 2014, e tendo 

·em vista o contjdo no Oficio n° 3634/201 ~-6AB/PGE, 

RESOLVE: 

E:tanerar Jimmy Negrão Maciel do cargo em comissão de Procu­
rad_or de E!!_taéi~ Chefe da Proc~radoria Patrimonial e Ambiental, Códi~PEC, 

da Procuradoria-Geral do Estado. 

Macopá, 11 de novembro de 2015 

DECRETO N_O 5 ~ { Q, ,DE q. OE NOVEMBRO bE 2015 

. O GOVERNADOR DO ESTAt>O DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art: 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc a Lei Complementar n• 0089, de 01 de julho de 2015, e tendo em 
vista o contido no Ofício n° 3634/2015-GAB/PGE, 

RESOLVE: 

Nomear Jimmy Negr.ão Maciel para exercer o cargo em comissão 
de Procurador-Chefe da Procuradoria Patrimonial e Ambiental, Código PEC, da 
Procuradoria-Geral do Estado. . , 

Macopá, 11 de novembro' de 2015 

bE NOVIiMBRO bE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado dó 
Amapá, c/c a Lei Complementar n• 0082, de 27 de fevereiro de 2014, e tendo · 
em vista o contido no Oficio n° 3634/2015-GAB/PGE, 

RESOLVE: 

Exonerar Raul Sousa Silvo Junior do cargo em comissão de 
Procurador de Estado Chefe da Procuradoria Tributária, Código PEG, da 
Procuradoria-Geral do Estado. 

Macapá, 11- de novembro de Z015 

J ~' ~ 
ANTÔNIO~ ~LbEZ (; E~A SU.VA 

ovcrnodcr 

DeCRETO N° 5'3 '21 DE I t ~ bE NOVEMBRO bE 201!5 

O GOVERNADOR 1>0 ESTADO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119. inciso XXIl, da Constituição do-Estado do 
Amapá, c/c a Lei Complementar n• 0089, de 01 de julho de 2015, e tendo e~ 
vista o contido no Ofício n° 3634/2015-GAB/PGE, 

RESOLVE: 

Nomear Raul Sousa Silva Junior para exercer o cargo em 
comissão de Procurador-Chefe da Procuradoria Tributária, C6digo PEC, da 
Procuradoria-Geral do Estado. 

Mocopó, ~~ de novembro de 2015 
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DE NOVEMBRO DE 2015 

O p()VERNA!>OR !>O ESTA!>O !>0. AMAPÁ, usando das atribuições 
~ue llie são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei Cgmplemcntar n• 0082, de 27 de fev:ereiro de 2014, e tendo 
em vista o contido no Ofício n° 3634/201!5-GAB/PGE, 

RESOLVE: 

Exonerar Davi Machado' Evangelista do cargo em comissão de 
Procurador de Estado Chefe da Procuradoria em Brasilia, C6digo PEC, da 
Procuradoria-Geral do Estado. 

Macapé, 1 t de novembro de 2015 

{L", 

ANTÔNIO ~ALOEZ lól S"DA SILVA 
Governa or 

DE NOVEMBRO DE 201!5 

O GOVERNA!>OR !>O ESTA!>O !>O AMAPÁ, usando das atribuições 
que llie são conferidas pelo art. H9, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc a Lei Complementar n• 0089, de 01 de julho de 2015, e tendo em 
vista o contido no Ofício n° 3634/2015-GAB/PGE, 

RESOLVE: 

Nomear Davi Machado Evangelista para exercer o cargo em 
comissão de Procurador-Chefe da Procuradoria em Brasilia, Código PEC, da 
Procuradoria-Geral do Estado. 

Macapá, ll- de novembro de 2015 

.J r 

ANTÔNIO ALt>EZ G E A SILVA 

r;ov~mad r 

DECRETO N° 5"'3 2 ~ DE r~ DE NOVEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR !>O ESTA !>O [)O AMAPA, usando das atribuições 
que lh_e são conf~ridas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapa, c/c a Le1 Complementar n• 0082, de 27 de fevereiro de 2014 e tendo 
em vista .0 contido no Ofício n° 3634/2015-GAB/PGE, ' 

·RESOLVE: 

Exonera, Diego Bonllla Aguiar do Nascimento do cargo em comis­
são de Procurador de Estado Chefe do Centro de Estudos Juridicos, C6digo 
PEC, da Pr(Jcuradoria-Geral do Estado. 

Macapó. lt de novembro de 2015 

L'<>. 

1 MO IV 
ANTÔNIO ALOEZ l S~A SILVA 

Governado 

DECRETO N° S'5'ZS'" . t>E l':!t t>E NOVEMBRO DE 2015 

O GOVERNA!>OR !>O ESTA!>O ·!>O AMAPÁ, usando das atribuições 
que lh.e são conf':ridas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapa, cfc a Le1 Compl~me~tar n• 0089, de Ol_dejullio de 2015, e tendo em 

vista o contido no Offcio n" 3634/2015-GAB/PGE, 

RESOLVE: 

. • Nomear Dlego Bonilla Aguiar do Nascimento para exercer o cargo 
em couussão de Procurador-Chefe do Centro de Estudos Juridicos, C6digo, 
PEC, da Procuradoria-Geral do Estado. · 

Macapó, I 'f de novembro de .Z015 

OECRETO N° 5326 DE 17 DE NOVEMBRO OE 2015 

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO 
VALOR DE R$ 12.024.713.00 PARA O 

FIM QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições que 
lhe são conferidas através do inciso VIII, do art. 119, da Constituição Estadual 
e do art.· 7~, § 1•, da Lei n.• 1.856, de 19 de janeiro de 2015, que estima a 
Receita e fixa a Despesa para o Exercício Financeiro de 2015. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de R$ 

12.024.713,00 (Doze Milhã'es. Vinte e Quatro Mil, Setecentos e Treze Reais), 
destinado ao reforço de dotações consignadas no orçamento vigente, conforme 
anexos constantes do presente Decreto . 

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no artigo 
anterior, decorrem de Anulaç'ão Parcial ou Totai de Dotações Orçamen~árias, na 
forma do inciso ·m, § 1" do art. 43, da Lei Federal n.• 4.320/64. . 

Art .. 3 ° Este Decreto entra em vigor mi data de sua publicação . 

Macapã-AP, 17 de novembro de 2015 

J 0\tl lt_ 
ANTÔNIÓ [ALOEZ6 l5 !>A SILVA 

Governador 

,\ 
. ~(jl. 

ANTWO p EIRO TEI.ES JÚNIOR 

Secrdário e Estado do P~jnmento 

Anexo do Decreto n.• 53Z6 de 17 de now.mbro de Z015 ........ 

ANEXO I - SV~MENTAÇÃO 

20.000 • SECRETARIA DE ESTADO DA INFAA-ES'mUTVRA 
20.101 -SECRETARIA bE ESTADO DA INFRA-ESTiliJTVRA 

ProgrCIII\4 de Micro Rcglila y,.;,__ F 
Trabalha Munlc(plo ....,_ Ollte Nafureza 

04.451.0450.127) 160000 o 107 3340.41 

17.51 ~.0470.0035 160000 o IOI 4590.65 
160000 o 107 4590.65 
160000 o 171 4590.65 

20.000- SECRETARIA DE ESTADO M INFAA-ES'mUTvAA 
20.20!5- DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 

Programa do Micro Rcglêla 
Iduso Fonte Naturuo Trabalha Munlcfpio 

06.122.0}80.~591 160000 o 240 3190.04 
160000 o 240 3190.11 
160000 o 240 3190.13 
160000 o 240 4490.52 

V olor 

600.000 

• 38.77~ 
1.349.012 

158.438 

Valor 

600.000 
200.000 
109.700 
31.000 

R$100 

Total 

600.000 

1.546.225 

Ri 1.00 

Total 

940.700 
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21.000 -.SECRETARIA DE ESTADO DO TRANSPORTE 23.000- SECRETARIA DE EST. DE DESENVOLVIMENTO RURAL 
21.101 -sECRETARIA I>E ESTAI>O 1>0 TRANsPORTE 23.301 -FUNDO DE DESENVOLVIMENTO IM!AL DO AMAPA 

R$ 1 00 R$ 100 
Programo de Micro Região 

l:dusb Fonte Total 
Programa de M~Rcgiõo 

Iduso Fonte Natureza Vok>r 
TI'Gbalho Munielplo 

Ncrture%4 Valor Trabalho Município Total ' 

26. 78~.0430.1324 160030 o 107 4490.51 888JI7 888.317 20.605.0720.0033 160000 o 107 ~350.41 2.888.317 l.888.JI7 -
~6.m.043o.,sl7 160060 3 107 4490.51 ~00.000 ·, ~00.000 

24.000 -•SECRETARIA DE ESTADO DO.TRABALHO E EMPREENDEDORISMO 

;!6.784.0430.2581 1o0000· o 107 3390.39 1.500.000 : 1.500.000 24.101- SECRETARIA DE ESTAI>O DO TRA9AI.HO E EMPREENDEDORISMO 
: 

R$ 1,00 

23.000- SECRETARIA DE EST. DE DESENVOLVIMENTO RURAL 
Programa de Micro Região 

Iduso· Fonte Natureza VaiOf' Trabalho Município 
Total 

23.101- sECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO RVIIAL .. 
R$ 1,00 11.3.14.0640.2446 160000 o IOI 3390.39 ~ 10.000 10.000 

Programa de Micro Regillo -
Iduso Fonte Natureza VaiOf' Total 11.334.0640.2449 '160000 o IOI 3390.39 29.887 

Trabalho Munlclpio 
29.887 

11.334.0670.2479 160000 o IOI H90.39 33.300 33.JOO 
20.60~.06,0.2506 160000 o IOI 3390.37 240.953 

160000 o IOI ' 3390.39 417.SR9 658.542 
30.000- SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
30.301 -FUNDO ESTADUAL DE SAÚOE 

R$ 1,00 
24.000- SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E EMÍ'REENDEDORISMO Programo de Micro Região 
24.101- SECRETARIA OE ESTADO DO TRABALHO E EM!'REENOEDORISMO Trabalho Municfpio 

Iduso Fonte Noturno Valor Total 

'R$ 1,00 

Progr<11114 de Miero Regfao 
. IO.m.OI40.2469 160000 o 216 3390.39 1.031.800 1.031.800 

Traba.lho· fo\llftltlplo 
Idü•o Fonte Natureza VaiO!' Total 

10.1 ~.o 140.2481 160000 o 216 3390.3~ 127.186 

11.1~,.0780."97 160000 o IOI 3390.37 73.187 
160000 o 216 4490.51 268.442 

73.187 160000 o 216 4490.52 2.265.314 2.660.942 

30.000, SECRETAi!IA DE ESTADO DA SAÚDE 
10.302.0160.2486 160000 o 216 3390.39 • 1.200.000 1.200.000 

30.301 -FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 

11$ 1,00 33.000- SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA 

Programo de Micro Região 
I 33.101 :SECRETARIA DE ESTADÓ DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBUCA 

Idwo . Fonte NaTUreza V olor Total 
Trabalho Município R$ 1,00 

·-· Programa de M~ Região 
Iduso Fonte 10..102.0160.1J71 160000 o 216 3390.39 3.392.742 3.J92,742 Trabalho Município 

Noturno VcilOf' Total 

10302.0160.2472 160000 o 216 3390.39 1.500.000 ·I.WO.OOO 
Ob.l21.03.10.2110 160030 o IOI 4490.52 425.000 425.000 

-· 
33.000- SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA E StGURANÇA. PÚBLICA 
33.101- SECRETARIA I>E ESTADO DA JUsnçA E sEGURANçA PÚBUCA 

R$ 1,00 !>ECRETON" 5327 !>Ei7 !>E NOVEMBRO DE . 2015 -

Programa de Mic:ró Regl3o 
Iduso Fonte Nonruo Valor TO!tal 

. Trabalho Mi.flltipio 
ABRE CRÉDITO SUPL.EMENT AR. NO 

06.12,,0380.2100 160030 o IOI 3390.30 325.000 325.000 VALOR DE R$ 3.500.000,00 PARA o 

06. m.o350.21 10 160030 o IOI 3390.30 100.000 100.000 
FIM QUE ESPEcrFICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDêNCIAS. 

~ 

ANEXO n - ANV!.AÇÃO O 60VERNAD0R DO. ESTA!>O DO AMJ,PÁ, usando das atribuições que 

lhe sao conferidas através do inciso VIII, do art. 119, da Constituiçao Estadual e do 
r 

art. 7" . § 1" da Lei n.• 1.856, de 19 de janeiro de 2015, que eStima a Receita e 
20.ÔOO- SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA 
20.Z05- DEPARTAMENTO'ESTADUAL DE TliÂNSITO fixa a Despesa para o Exercício Financeir; de 2015. 

R$100 
Programo de Micro Região 

Iduso Fonte Natureza Valor Tcitol 
Trabalho Munlcfpio DECRETA: 

06.1 n.o;so.2.<91 160000 o 240 3390.33 20.247 t• Fica o Crédito no valor de R$ 160000 o 240 3191.13 30.000 Art. aberto Suplementar 

160000 o 240 3190.16 12.000 62.247 3.500.000,00: (Três Milhões, Quinhentos Mil Reais), destinado ao reforço de 

06.1:!:!.03tt0 ~(\J I 160000 o 240. );90.39 3b9.986 369.986 dotações consignadas no orçamento vigente, conforme anexos constantes do 

06.181.0360.2;89 160000 o 240 3390.30 317.000 
presente Decreto . 

160000 o 240 3390.36 10.000 Art. 2" Os recursos necessários á execução do disj,osto no artigo 
160000 o 240 3390.39 1~.000 342.000 

anterior. decorrem de Excesso de Arrecadação, na. forma do inciso Il, § I• 
06.1:!:!.(1)()().:!786 160000 o 240 449().51 161>.467 166.467 do an. 43, da Lei Federal n.• 4.320/64. 

' 
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

23.000- SECRETARIA DE EST. De DESENVOLVIMENTO RURAL 
23.101- SECRETARIA DE ESTADO DE OESENVOLVIMENTO RURAL 

, R$ 1,00 Macapa, 17 de nov~mj(o de 2015 

Pr09f"'ma de Micro Região 

Trabalho MunicÍpio 
Iduso fonte Natiii'Cla Valor Total 

~~ ~~ " J 
~H. I ~~.06:!0.14'1{) 160000 J IOI 4490.52 261.939 261.939 

ANTÔNIO [At.oezG ls iS) SILVA 
~0.60.1!1610.2519 160000 o IOI 3350.41 200.090 r;ovemador 

160000 o IOI 3390.14 120.000 320.000 

'20.605.0620.~)03 160000 o IOI 3350.41 68.952 68.952 
. ~/'· 

10.122.0780.2521 160000 o IOI 3390.37 7.651 7.651 ANTÔNIO ;ki~o TELES JúNIOR 

Secretário de Estado do Plcnejamento . 
23.000- SECRETAIUA DE EST. DE DESENVOLVIMENTO RURAL ~ 

23.201- INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DO ESTADO'DO AMAPÁ Anexo elo Decreto n.• 5327 de 17 de novembro de 2015. 
. ~R$100 

... 

Programa de Micro Região 
Idoso 

Trobalho Mwliclplo 
Fonte Ncrturt:a Valor To'tal 

:!0.606.0~40.222.:< 160000 o IOI 335Q.41 38.77l ANEXO I · - SUPLEMENT liÇÃO 

160000 o 107 3350.41 1.949.011 
160000 o 171 3350.41 158.438 2.146.22~ ' 

03.000- TRIBUNAl. hE JUSTICA 

' . 
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03.101 -TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Progra~~~<~ de 

TrcbGiho 

o:.06I.IOQU460 

Micro Região Iduso F011te Natureza 
Munlcipio 

160030 
160030 

o 
ó 

107 
171 

3190.11 
3190:11 

04.000- MINISTÉRIO PÚBLICO 
04.101 -PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

Programa de 

Trabalho 

0~.061.0 142.2494 

Mict'O Regi& Iduso Fonte Natureza 
Município 

160000 
160000 
160000 
160000 

o 
o 
o 
o 

171 3390.35 
171 3}90.;? 
171 3390.39. 
171 339Q.92 

VaiOf' 

600.000 
1.100.000 

Valor. 

75.980 
1.18}.K82 

535.538 
4.600 

DECRETO N° 5328 DE 17 DE NOVEMBRO DE 2015 

R$ 1,00 

Total 

1.700.000 

R$ 1,00 

Total 

1.800.000 

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO 
VALOR CE R$ 12.614.796,00 PARA O 

FIM QUE ESPEaFICA E CÁ OUTRAS 
PROVIC~CIAS. 

O GOVERNADOR DO E#iTAOO DO AMAPÁ, usando das atribuições que 
lhe são, conferidas através do inciso VIII, do art. ·119, da Constituição Estadual e 
do art. 7•, § J• da Lei n• 1.856, de 19 de janeiro de 2015, que e_stima a Receita e 
fixa a Despesa para o Exercido Financeiro de 2015. 

DECRETA: 

Art. I ° Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de R$ 

12.614.796,00 (Doze Milhões. Seiscentos e' Quatorze Mil, Setecentos e Noventa 

e Seis Reais), destinado ao reforço de dotações consignadas no orçamento vigente, 
conforme anexos constantes do presente Decreto. 

Art. 2 ° Os recursos. necessários á execução do disposto no artigo 
anterior, decorrem de Superávit Financeiro Apurado em Balanço Patrimonial do 
Exercício Anterior, na forma do incisÓ I, § 1° do art. 43, da Lei Federal n.• 
4.320/64. ' 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapa-AP, 17 de novembro de 2015 

I f*O t 
ANTÔNiO IIAU>EZ pE!i DA SII.VA 

Governad r 

/~t - /tfl' 
ANTÔNIO PrA'HEIRO TELES JÚNIOR 

__ Secretário de Estado do Planejamento 

Anexo do Decreto n' 5328 de 17 de novembro de 2Õ15 ....... 

ANEXO I - SUPLEMENTAÇÃO 

03.000 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

03.101- TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Progra1110 de Micro Região- Iduso Fonte Naturuo 
Trabalho Munle~ 

02.0~ I. I 00 I .24~0 160030 
160030 
160030 

04.000- MINISTÉRIO PÚBLICO 

101 3190.11 
107 3190.11 
171 3190.11 

04.101 - PROCURAI)()IUA GERAL DE JUSTIÇA 

R$ 1,00 

l'l'ogroma d• Micro Região- Iduso FOIIte Natureza 
Trabalho Municiplo 

02.062.0.142.2494 160000 o IOI 3190.11 
160000 o IOI 3190.92 
160000 o IOI 3390.39 
160000 o 107 3190.11 
160000 o 107 4490.51 
160000 o 107 3390.39 
160000 o 171 3390.39 
160000 o 172 4490.51 

Valor 

3.313.148 
4.015.234 

)0.661 

Valor 

220.350 
2.169.25 I 

337.632 
1.077.027 
1.002.000 

198.000 
221.479 

29.814 

R$ 1,00 

Total 

Total 

5.255.553 

DECRETO W 53 ;l9 DE .i ':J. DE NOVEMBRO DE 2015 

. . 
O GOVERNADOR DO ESTAI>O DO AMAPÁ, usando das atribuições\ 

que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso xxti, da Constituição do Estado do · 
Amapá, cfc a Lei n• 0417, de 17 de abril de 1998, e tendo em vista o contido 
no Ofício n° 4128/2015-SESA, · 

RESOLVE: 

Exonerar Nirce Carvalho da Silva do cargo em comissão de 
Diretor do Hospital da Mulher, C6digo CDS-3, da Secretaria· de Estado da 
Saúde, a contar de 16 de novembro de 2015. 

Macapá, l~ de novembro de 2015 

) 10 ~h 
ANTÓNIO AU>EZ ~ ~S DA SILVA 

&lvel'll<ldoi' _. 

DECRETO N° SS'2.0 DE l'+ DE NOVEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR 1>0 ESTAI)() DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei o• 0417, de 17 de abril de 1998, e tendo em vista o contido 
no Ofício ri0 4128/2015-SESA, . 

RESOLVE: 

Nomear \Y_alter André Fonseca $ouza para exercer o cargo em 
comissão de Diretor do Hospital da Mulher, Código CDS-3, da Secretaria de 
Estado da Saúde, a contar de 16 de novembro de 2015. 

Macapó, l~ de novembro de 201!5 

bECRETO N° 53 ?>l DE j; ~ DE NOVEMBRO bE 2015 

O GOVERNAI>OR DO ESTADO DO AIMPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 0417, de 17 de abril de 1998, e tendo em vista o contido 
no Ofício n° 4091/201!5-SESA, 

RESOLVE: 

Exonerar Elody Elizàbeth Gonçalves Buna da função 
comissionada de Chefe do Serviço de Farmãcia ftospitalar/HEW, Código 
CI>I-3, d~t Secretaria de Estado da Saúde,. a contar de 13 de novembro de 
2015. -

Mac:apó, J. ':f de novembro de 2015 
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DECRETO W .'533ót DE .i+ DE NOVEMBRO DE 201!5 DECRETO N°5"383 DE ,i";. DE NOVEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR 00 ESTADO b6 AIMPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119. inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n° 0417, de 17 de abril de 1998, e tendo em vista o contido 
no Oficio n° 4091/2015-SE~. 

O GOVERNADOR 00 ESTADO 00 AM/o.PÁ, usando dás atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com o 
Decreto n• 1238, de 09/03/15, e tendo em vista o contido no Oficio n° 
412!5/2015-SESA, 

RESOLVE: 
RESOLVE: 

Nomear Geclelvon Costa do Nascimento, ocupante do cargo de 
Farmacêutico Bioquímica, Classe 2", Padrão V, pertencente ao Quadro de 
Pessoal Civil do EIStado do Amapá, para exercer a função comissionada de 
Chefe do Serviço de Farmácia Hospitalar/HEW. C6digo CDI-3, da Secretaria 
de Estado da Saúde, a contar de 13 de novembro de 2015. 

Exonerar Mareio Helena e Silvo Voz dQ cargo em comissão de . 
Gerente de Subgrupo de Atividades de Regulação do Projeto "Reguloçao, 

Controle e Avaliação do· Assl$tênclo à Saúde~, Código CDS-2, da Secretaria de 
Estado da Saúde, a contar de 16 de novembro de :uns. 1 

Mocapé, l=+ de novembro de 2015 

Governado 

Secretarias Extraordinárias 

Secretaria Extraordinária em Brasília 
Gilvam Pinheiro Borges 

PORTARIA N°04812015-SEAB 

O Stcretirlo Extraordlnirlo de 
Repruentaçlo do Govtmó do Ettlldo do 
Amapá em Brallla - DF, no uso de suas 
atribuiçiOes legais conferidas pelo Decreto n• 0017, 
de 02 de Janeiro de 2015. 

RESOLVE: 

Autorizar o clellocamento da servidora 
EUSSANORA LOPES CHAVES UMA, Aasessora 
Técnica Nlvel 111 - CDS-3, da sede de suas 
atribuiçOes Brasllia-DF, até a cidade de Macapé -
AP. no perlodo de 2011212015 a 02101/2016, com 
o objetivo de tratar de assuntos de Interesse desta 

Secretaria Extraordinária de Representação do 

GOverno do Estado do Amapé em Brasllla - SEAB. 

Brasllia, em 27 de Outubro de 2015. · 

PORTARIA N° 049/2016-SEAB 

o Secretário ExtraordlnArlo de Repreaentaçlo 
do Governo do Estado do Amapá em Brullla -
DF, no uso de suas atribuições legais conferidas 
pelo Decreto n• 0017, de 02 de Janeiro de 2015. 

RESOLVE: 

Autorizar o deslocamento da· servidora EDIANE 
NASCIMENTO BORGES, Assessora Técnica 
Nlvel 111 - CDS;3. da sede de suas atribuições 
Brasllia-DF, até a cidade de Macapé - AP, no 

Mocopá, .A.+ de novembro de 201!5 

perfodo de 29/1012015 a 0311112015, com o 
objetivo de tratar de assuntos de interesse desta 
Secretaria Extraordinária de Representaçao do 
Governo do Estado do Amapâ em Brasllia - SEAB. 

Brasllia, em 27 de Outubro de 2015. 

PORTARIA N° 05212015-SEAB 

A SECRETÁRIA EXTRAORDINÁRIA DE 
REPRESNTAÇÃO DO ESTADO DO AMAPÁ 
GOVERNO EM BRASiLIA, no uso de suas 
atribuições conferidas pelo Decreto n° 0017. de 02 
janeiro de 2015. 

RESOLVE: 

PORTARIA N' 12112015/CGE 

O CO~TROÍ.ADOR GERAL 00 
ESTADO DO AMAPÁ. nomeado pdo Decreto n• 
0018 de 02 de janeiro de 2015 .. usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Arligo 37 XI. Artigo 45 do 
Decreto Estadual n• 7.549, de li .de dezembro de 
2013. 

RESOLVE: 
A11. 1•. Prorrogar por 60 (sessenta) dias o prazo para 
conclusão dos Trabalhos da Comissão de Processo 
Administrativo Disciplinar. desigMda pela Portaria n• 
095nói5-CGE. de 18.09.2015. publicada no Diãrio 
Olicial do Estado n• 6044 de 21.09.2015, com 
circulação em 23.09.2015. em face das raz<)cs· 
apresentndas pelo Presidente 'da Comissão Processante 
constantes do Meniornndo n• OJ0/20 15-C'omissão 
03/CA/CGE. de 16.11.2015. 
Art. 2°. Esta poi'Íaria entra em vigor na dato de sua 
publicação. 

D~-sc ciência. cumpra-se c publique-se. 
Maca~dc Novembro de 2015. 

Otni M~,;~({~ar Júnior 
c~r:Gcral do F.stado 

Corpo de Bombeiros Militar 
Cel. BM Marcelo Magno Bispo Corrêa 

Autorizar o deslocamento da '----------------" 
servidora Carmem Lúcia Pereira Barros Costa, da 
sede de suas atribuições na Secretaria Estadual de 
Educaçao SEED, Macapá- AP até a cidade de 
Brasllia - DF, com o objetivo de participar dos 
cursos de Elaboraçao e Projetos, Gestao 
Orçamentária e Financeira e Análise e Melhoria de 
Projetos, no perlodo de 15/11 a 05/12/2015. 

outrossim, informo que as despesas 
com as diárias e passagem aéreas sérão fornecidas 
por esta Secretaria. 

DÂMASO BARRIGA 
Secretário de Es ado em Exerclcio-SEAB 

Orgãos Estratégicos de Execução 

Co~oladoria Geral do Estado 

Otnl Miranda de Alencar-Junior 

~-------------------· 

SEÇÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS/SCC· 
CBMAP 

EXTRATO DO CONTRATO N°. 18/2015-
SCC/CBMAP. 

Processo n°. 13.000.143/2015/CBMAP e o 
Pregão Eletrônico n• 11/2015-CPUCBMAP. 
Contratante: Corpo de Bombeiros Militar do 
Estado do Amapá. CBMAP. Contratada: Mltren 
Sistemas e Montagens Veiculares L TOA. 
Objeto: O presente Instrumento tem como 
objeto a aquisição de 02 (duas) viaturas novas 
do tipo AUTO BOMBA TANQUE (ABT) com 
capacidade de 5.000 LITR.OS, para atender as 
necessidades peculiares operacionais do Corpo 
de Bombeiros Militar do Ama.pá. 
Fundamentação Legal: Constituição Federal; 
ConstHulção Estadual do Amapá; Lei 
Complementar 101, de OS de maio de 2000; Lei 
n°. 4.320, de 17 de março de 1964; Lei n°. 8.078, 
de 11 de setembro de 1990; Lei n°. 10.520, de 17 
de julho de 2002; Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993; Lei Complementar n°.123/06; Lei n°.1213, 
de 14 de abril de 2008; Lei n° 1286, de 23 de 
dezembro de 2008; Decreto n° 3.555, de 08 de 
.~~to de 2000; Decreto no 5.450, de 31 de maio 
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de 2005; Decreto n• 1278, de 17 de fevereiro de 
2011; Decreto n• 0467, de 24 de fevereiro de 
2012.Pregão Eletrônico n•. 11/2015· 
CPUCBMAP; . Processo n•. 
13.000.143/2015/CBMAP. VIgência: 12 (doze) 
meses ao contar a data da assinatura. Data de 
Assinatura: 0~3e bro de 2015. 

Huerlle · anda -1° TEN BM 
Che a SCC/CBMAP 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LIC!TACÃO 
PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE 

PRECOS N"17J2015.CPLIC8MAP 
(PROCESSO N' 13.000.060/2015-CBMAP) . 

O Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
Amapá e este·Pregoeiro, designado pela F'Qrtaria n• 
231/2015-CBMAP, de 09/06/2015, tornam público e 
levam ao conhecimento dos interessados que, na 
forma da lei n• 10.520, de 17 de julho de 2002, do 
Decreto Federal n• 5.450, de 31 de maio de 2005, do 
Decreto Estadual_ n• 2.648, de 18 de junho de 2007 e 
do Decreto n• 7.892 de 23 de maio de 2013, com 
aplicaçêo da lei Federal n• 8.686193 e suas alterações. 
realizar.) licitaçêo conforme abaixo: 
Modalidade: PREGÃO, NA FORMA ELETRÓNICA. 
Tipo: Menor Preço. 
Objeto: Registro de Preços, pelo prazo de 12 meses, 
para Mura contrataçêo de empresa especializada para 
a realizaçêo dos serviços de manutençAo preventiva 
e corretiva, com lnstalaçlo, dealnstalaçAo, 
reposlçAo da peças, componentes e .aceaaórioa nos 
aparelhos de ar condicionado, centrais de ar, 
frigobares, refrigeradores, fraezera e bebedouros, 
pertencentes ao Corpo de Bombeiros Militar do Amapá 
Corpo de Bombeiros Militar do Amapá-CBMAP. 
Acolhimento das Propostas: A partir das 09h00min 
do dia 20 de novembro de 2015, no endereço 
eletrônico https://www.!icitacoes-e.çqm.br. 
Abertura das Propo$tas: As OOhOOmin do dia 10 de 
dezembro de 2015. 
Inicio da Sessllo de Disputa de Preços: As 11 hOOmin 
do dia 1 O de dezembro de 2015. 
Oba.: O Edital completo e seús anexos encontram-sa 
disponlveis no endereço eletrônico 
httos:/fww'N.Ijçjtacoes-e.com.br, sob o n• 609934. 
Eventuais dúvidas poderllo ser esclarecidas pelo 
Pregoeiro e Equipe de Apoio das 09h00min às 
13h00min. 

Macapà, 7 de nov o de 2015. 

Clauberto ··: }{ Cunha-;. Cap BM 
regoeiro dO CBMAP · · 

,-------------~----------, 
Polícia Civil 

Del. Maria de Lourdes Sousa 

EXTRATO DO CONTRATO N". 00.5/2015-DGPC 'I 
CONTRATO N• 00512015 QUE ENTRE SI CELEBRAM 
A DELEGACIA GERAL DE POÚCIA CML DO 
ESTADO DO AMAPÁ • DGPC E A EMPRESA 
AMAUTO AMAPÁ AUTOMÓVEIS L TOA, PARA OS 
FINS NELE DECLARADOS. 

Processo Administrativo: N" 28820.000451/2015-DGPC 

CLÁUSULA SEGUMDA- DO OBJETO: 
2.1 - Aquisição de 02 (dois) veiculas automotores 
O km (zero quilômetro), .com ano de fabricação não 
inferior a data da assinatura deste Contrato, adaptados 
para uso como viatura na condução de presos, bem 
como, a prestação de serviços de assistências técniC!lS 
durante o perfodo de garantia oferecido, nas condições 
e especificações estabelecidas· no Termo de 
Referência -Anexo I. 

CLÁUSULA QUINTA -·PREÇOS ESTIMADOS DA 
CONTRATAÇÃO: 
5.1 - A contratação será no valor de R$ 375.000,00 
(Trezentos e setenta a cinco mil reais). 

CLÁUSULA.. SEXTA DA DOTAÇAO 
ORÇAMENTÁRIA: 
6.1 -Os recurs•s necessários à execução do objeto 
do presente term_o ~e referência serão provenlen1~ d() 
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orçamento da Delegacia Geral de Policia Civil do 
Estado do Amapá, Programa de Trabalho: 
06.181.0380.2635 - Manutenção e Conservação de 
Imóveis Próprios do Estado, Cedidos ou Alugados, 
Categoria Econômica: Despesas de Capital e 
Elemento de Despesa: 4490.52 - Equipamentos e 
Material Permanente. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGêNCIA DO 
CONTRATO: 
7.1 - Para o fiel Cl!mprimento das obrigações 
assumidas será firmado Çontrato com a adjudicatária, 
de acordo com a legislação vigente, em especial a Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações 
posteriores, com vigência adstrita ao respectivo crédito 
orçamentário. · 

Macapá.Íf.P, F de novembro de 2015. 

MAR~~SA 
Delegada Geral de Policia Civii-AP 

EXTRATO DO CONTRATO N". 006/2015-DGPTI 

CONTRATO N• 006/2015 OÜE ENTRE SI CELEBRAM 
A DELEGACIA GERAL DE POLICIA CIVIL . DO 
ESTADO DO AMAPÁ • DGPC E A EMPRESA 
AUTOVIA VEICULOS L TOA, PARA OS FINS NELE 
DECLARADOS. 

Processo Administrativo: N° 2B820.000451/2015·DGPC 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO: 
2.1- Aquisição de 03 (três) veicules aútomotores o 
km (zero quilômetro). com ano de fabricação não 
inferior a data da assinatura deste Contrato, adaptados 

. para USO como VIatura na condução de preS!)S, bem 
como, a prestação de serviços de assistências técnicas 
durante o perfodo de garantia oferecido, nas condições 
e especificações estabelecidas no Termo de 
Referência - Anexo I. 

CLÁUSULA QUiNTA -'PREÇOS ESTIMADOS DA 
CONTRATAÇÃO: ' 
5.1 - A contratação será no valor de R$ 256.999,98 
(Duzentos e clnqOenta e seis mil novecentos e 
noventa e nove reais e noventa e oito ce~tavo&). 

CLÁUSULA SEXTA DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 
6.1 - Os recúrsos necessários á execução do objeto 
do presente termo de referência serão provenientes do 
orçamento da Delegacia Geral de Polfcia Civil do 
Estado do Amapá, Programa de Trabalho: 
06.181.0380.2635 - Manutenção e Conservação_ de 
Imóveis Próprios do Estado, Cedidos ou Alugados, 
Categoria Econômica: · Despesas de Capital e 
Elemento de Despesa: 4490.52 - Equipamentos e 
Material Permanente. 

CLÁUSULA SÉTIMA DA VIGêNCIA DO 
CONTRATO: 
7.1 - Para o ·fiel cumprimento das obrigaçÕes 
assumidas será firmado Contrato com a adjudicatária, 
de acordo com a legislação vigente, em especial a Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações 
posteriores, com vigência adstrita ao respectivo crédito 
orçamentário. • 

Macapá/AP,17denovembrode2015. 

MARI~USA 
Delegada Geral de Policia Clvii-AP 

<Procuradoria Geral do Estado 

Narson de Sá Galeno 

PORTARIA N° 285/2015-PGE 

O SUBPROCURADOR·GERAL DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições que 
lhes sao conferidas pelo art. 8°, § 2°, incisos I, 11 e 
VI da lei Complementar n°. 0089 de 01 de Julho de 
2015, e tendo em vista o Plano de Viagem n° 
050/2015-PJUD/PGE 

RESOLVE: 

Art. 1°· Homologar o d~slocamento 
dos servidores José Cassiano. de Freitas. 
Procurador do Estado. para participar de Audiência 
e Valdomiro F_reltas dos_ Reis-M~torista, da sede 

Pág. 15 

de suas ãtribuições Macapá/AP, até o Municlpio de 
Serra do Navio/AP. nos dias 18 e 19 de Novembro 
do corrente ano. 

Art. 2° • Esta Portaria entra em vigor 
na data de sua expedição. 

Dê-se ciência. Cumpra-se. Publique-se. 

Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP, 1? de 
Novembro de 2015. !/'?!~ · 

;:::::::::;::> ~ 
Julhiano Cesar A velar 

Subprocurador-Geral do Estado. 
Dec. N° 0025/2015, de 02.01.2015 

Gabinete Civil 
Marcelo Ignácio da Roza 

EXTRATO DO CONTRATO N' 008/2015 · GAB/GOV 

Instrumento Contratual: Contrato 00812015. 
Contratado: GLOBALSAT BRASIL LTDA. ME 
Contratante: ESTADO DO AMAPÁ, POR INTERMÊDIO DO 
GABINETE DO GOVERNADOR 
Modalidade: .Pregão Eletrônico n' 003/2015 - CPUGABIGOV. 
Processo Administrativo n' 28760.59512015-GAB/GOV. 
Objeto: Aquisição de 02 (dois) telefones móveis satelitais e 
acessórios, assim como, a contrataç~o de Serviços de 
Telecomunicações Móveis por Satélite, que tenham uma 
atuação em âmbito mundial e principalmente uma excelente 
cobertura de seu sinal sobre a região Norte do Brasil em 
especial no E&tado do Amapá: de âmbito doméstico e 
internacional, denominado Serviço Móvel Global por Satélites 
para operação nos modos salelital. com franquia mensal 
minima de 100 (cem) minutos para cada terminaL 
Valor Total: As despesas decorrentes das aquisições dos 
telefones móveis satelitais e a prestação de serviços de 
telecomunicações por satélite, objeto deste contrato, totallzarão 
a importância de R$ 2~.920,00 (Vinte e quatro mil novecentas e 
vinte reais). 
Vigência: O presente contrato vigerá pelo periodo de 12 (doze) 
meses, contados da data de sua assinatura 
Data de Assinatura: 09.11.2015. 

Ma capá (AP), 09 de Novembro de 2015. 

Polícia Técnico-Cientifica 

Salatiel Guimarães 

. PORTARIA 
N". 09912015/POUTEC. 

O DIRETO~ PRESlDENTE DA POLiCIA TÉCNICO 
CIENTiFICA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 23 
da Lei Estadual n• 0338 de 16 de abril de 1997, e Decreto n• 
041 de 02 de Janeiro de 2015, tendo em vista Memo. n° 
1 08/2015·GAB/DICC/POLITEC. 

RESOLVE: 

Art.1°. HOMOLOGAR o deslocamento das servidoras, 
JUREMA MENDES SALVADOR, Paplloscopista e SHIRLEY 
SIMONE ROCHA DIAS, Técnica Pericial, para participarem da 
Jornada Itinerante Fluvial, no periodo de 09/11·a 13/11/2015, 
na região ribeirinha da Comarca de Mazagão-AP. 

Art. 2•. REVOGAM.SE as disposições em contrário. 

Macapá·AP. 17 de Novembro de 2015. 

~,ÚÀRÃES 
"'-or;:;;~~~;:;OUTEC . 

PORTARIA 
N'1 00/2015/POLITEC 

O DIRET.OR PRESIDENTE DA POLITEC, no uso das 

atribuições que lhe confere o Art. 23 da Lei Estadual n• 0338 de 

16 de abril de 1997, e Decreto n° 0041 de O~ de Janeiro de 

2015, tendo em vista o memo. n° 071/2015- GABIPOLITEC. 

RESOLVE: 

ART.1'.''RELOTAR a servidor CARLOS AUGUSTO 

DE OLIVEIRA VASCONCELOS. PAPILOSCOPISTA. da 

Seccional da Politec em Oiapoque para a sede desta Polltec 

em Macapá. a contar 01 de Dezembro de 2015. 

ART.2". REVOGAM-SE~ disposiçõe~-~f!l.COntrério, 



Macapã, 17.11.2015 

Macapá-AP. H de Novembro de 2015. 

~RÃES 
~:; ~:s~~:;·OLITEC 

PORTARIA 
N' 101/2015/POLITEC 

O DIRETOR PRESIDENTE DA POLITEC, no uso das 

atnbJiÇées que lhe confere o Art. 23 da Lei Estadual no 0338 de 

~6 ce abril de 1997, e Oectelo n° 0041 de o·2 de Janeiro de 

2015. tend~ em vista o mamo. n° oi1i2015- GAB/POUTEC. 

RESOLVE: · 

ART.1'. RELOTAR a servidora LINDACY DE SOUZA 

BRAGA De.tllogmfo, da Seccional da Politec ·em Laranjal do 

Jari para a Seccional da Potitec em Olapoque, a contar 01 de 

. Dezembro de 2015. 

ART.2•.REVOGAM-SE as disposições em contrário. 

Macapá-AP, 17 de Novembro de 2015. 

PORTARIA 
N'10212015/POLITEC 

C, ~)1RETOR PRESIDENTE DA POLITEC, no uso das 

atrib.1çõas ~ue lhe confere o An. 23 da Lei Estadual n° 0338 de 

16 Qe abril de 1997, e Decreto n° 0041 de 02 de Janeiro de 

2015, tenao em vista o memo. n• 07212015- GAB/POLITEC. 

RE;SOLVE: 

ART.1'. RELOTAR o servido• PAULO ROBERTO 

DALMEIDA SANTOS Datilografo, da Seccional da S;de da 

Poli:ec em Macapá para a Seccional da Polôtec em Laranjal do 

Ja11. a contar 01 de Dezembro de L0~5. 

ART.2' REVOGAM-SE as disposições em contrário. 

Macapá-AP, 17 de Novembro de 2015 .. 

PORTARIA 
N'103·2015/POLITEC 

O DIRETOR PRESIDENTE DA POUTEC, no uso 

das· atriccições que lhe confere o Art. 23 da lei Estadual n• 

033B 'de 16 d!! abril de t997, e Decreto n° 0041 de 02 'de 

Jan~iro de. 201 5, tendo em vista o Momo. n° 073/2015-

GABiDICC. 

RESOLVE: 

ART.1':DESIGNAR o servidor EDSON JOSÉ_DE 

CASTRO MENDES. Artlfice de Mecânica, para se daslocar da 

sedE: de suas attvldeaes Macapa, até o município de Oiapoque. 

para acompanhar o Diretor Pres1dente. desta Polltec em 

D1hgencia a Seccional daquele rnunlclpio, no periodo de 18 a 

20 ae Noverobro de 2015, sem ônus pare o estado. 

JIRT.2'. REVOGAM-SE as dlspo~lções em contrário. 

Macapá-AP, 17 c e Nov~mbro de 2015. 

Secretarias de Estado 

Administração 

Maria Goreth' da Silva e Sousa 

(DIÁRIO OFICIAL) 

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS E RECONHECIMENTO DE 
DiviDA N° 010/2015-

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 31<4.18237/2015 -
SEAD/GEA. 

Ao vigésimo oitavo dia do mês de outubro do ano de dois mil e 

qulru:e, reuniram-se nesta S&eretarta de Estado da 

Adminlstraçl!o- SEAO/AP, localizada na Av. Fab, 87, Centro.' 

Macapé- AP, as PARTES abaixo qualificadas, para finnarem o 

presente TERMO DE AJUSTE DE CONTA E 

. RECONHECIMENTO DE OlviDA n~s condiçOes que se 

seguem: 

I- A SECRETARIA DI' ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO DO 

AMAPÁ, pessoa jurldlca de direno público, lnscrHe no CNPJ 

sob o n•. 0039457710001-25, sHuada na Av. Fab, 87, Centro, 

Macapá - AP, noste ato representado pela Excelenllsslma 

Senhora Secretárlá da AdminlstraçAo, Sra. MARIA GORETH 

DA SILVA E SOUSA, brasileira, portadora da. cédula de 

identidad& n•. 173209 e inscrita no CPF sob o n•. 186.371.672-

68 e; 

11- CUSTÓDIA LEGAL LTDA- EPP, situada a Rua. Vereador 

Orlando Pinto. n•. 2240, CEP 68.900-000, Bairro Santa RHa, . 

Macapá/AP, inscrito no CNPJ(M.F) sob o n' 10.839.668/0001-

80, neste ato representado por seu representante legai,Sra. 

RITA DE CÁSSIA DA SILVA MELO FONSECA, brasileira. 

portadora da cédula d& identidade n'.210321(2' via) PTC/AP e 

inscrita 110 CPF sob o n' 388. 729.8Q6.49. 

CLÁUSULA 1' - 00 OBJETO E SEUS ELEMENTOS 

CARACTERISTICDS: 

1.1 - O present& TERMO DE AJUSTE DE 

CONTA E RECONH.ECIMENTO DE DIVIDA tem por objeto a o 

reconhecimento de divida relativa à prestaçAo dos serviÇos de 

guarda estruturada de documentos e~ papel e artefatos em 

geral, confonne PARECER DE AUDITORIA N' 5212015 -

NAAEJCOAUD/CGE e DESPACHO N' 78512015 

ASSEJURISEAD. 

CLÁUSULA 2"- 00 VALOR: 

2.1'- O valor do presente TERMO DE AJUSTE DE 

CONTA E RECONHECIMENTO DE OlviDA é de R$ 

1.283.600,00 (um milhao duzentos e oitenta e três mil e 

seiscentos reais) referente aos perÍodos de março a o~tubro de 

2013 e de janeiro a dezembr~ de 2014, que ser;\ liquidado de 

acord~ com a cisponiblfidade orça~ntMa e financeira. 

PTRES MO DALI 
ÓADE 

RUBRICA FONTE VALOR R$ 

J)41220990252 Onlinârio 33.90.92 107 1.283.600,00 

~160030 

TOTAL 1.283.600,00 -. 
CLÁUSULA <4•- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 

4-1 - O present& TERMO DE AJUSTE DE CONTA E · 

RECONHECIMENTO DE DIVIDA tem seu fundamento 

baseado nas prevlsOes legais dos artigos 59 da Lei n•. 

8.666/93 e artigo 37 c/o63da Lei n•. 4.320, de 17 de março de' 

1964, Decreto Federal 93.872/86, PARECER DE AUDITORIA 

N° 52/2015 - NAAEICOAUO/CGE e DESPACHO N' 78512015 -

ASSEJURISEAO. 

Infraestrutura 

André Rocha 

EXTRATO DO CONTRATO N' 018/2015-
UCONT/SEINF/GEA 

PrOCI!SSO: 49873/201<4- SEINF 

DAS PARTES 
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Tenno de Contrato n' 018/15-UCONTSEINF/GEA, que entre 
si celebram o Governo do, Estado do Amapá, através da 
Secretaria de Estado da Infraestrutura, como 
CONTRATAN'f:E e a empntsa INTERNORTE ENGENHARIA 
E SERVIÇOS LTi>A - EPP, como CONTRATADA, para os 
flns nela declarados: 

. DO FUNDAMENTO LEGAL: 

A execução deste Contrato, bem, ainda, os casos nele 
omisso$, regular-11e-Ao pelas clausulas contratuais e pelos 
p~eltos da direito público, aplicando-se lhes, 
supletlvamomta, oa principio& da Teoria Geral dos 
Contratos e as dlsposlçOes da direito privado, na fonna do 
artigo 54, da Lei h' 8.666/93, combinado com Inciso XII do 
art. 55 do mesmo diploma legal. A lavratura do presente 
Contrato decorre da realizaçao da TOMADA DE PREÇOS N' 
00512015. confonne previsto no. artigo 22, li§ 2' combinado 
com o artigo 23 " b" da lei n• 8.656/93. 

Os serviços foram adjudicados em·favor da CONTRATADA, 
conforme ata lavrada no. Processo n• 15067012014- SEINF, 
tomando como base o disposto no artigo 45, paragrafo 1' 
Inciso I, da lei n• 8.666/93. 

DO OBJETO: 

Constitui objeto. do presente Instrumento, a contratação de 
empresa especializada na execuçao das obras/serviços, 
para execuçao Indireta, confonno art. SS, Inciso 11 da Lei n• 
8.666193, sob o regime de empreitada por pntço gleba~ das 
.obras e servlç~ de engenharia, relativas à CONSTRUÇÃO 
DE 01 (UMA) FABRICA DE BENEFICIAMENTO DE POLPAS 
DE FRUTAS, NO MUNICIPIO DE MACAPÁ-AP, de acordo . 
com os Projetos Báslco.s, Executivos, EspeclflcaçOes 
Técnicas e Planilhas de Preços que, embora nãll 
transcritos, passam a fazer parta Integrante deste Contrato. 

Para efeito deste Contrato, considera-se como obra a· 
execuçao da totalidade dos serviços conátantes na 
TOMADA DE PREÇOS N'. 004/2015/CPUSEINF/GEA, 
Processo n• 49873/201<4. · 

DO VALOR E DOS CRÉDITOS ORÇAMENT~RIOS: 

1. O valor deste Contrato é de R$-740.811,93 (Setecentos e 
quaref)ta mil, oitocentos e onze reais e noventa e três 
centavos), de acordo· com os valores especificados na 
Proposta e Cronograma Flslco-Financeiro. Todas as 
despesas decorrentes da execução dos serviços a que 
alude este Contrato, correrao à conta dos recursos 
consignados na seguinte Dotação Orçamentária:· 

1.1. Os recuraos orçamentários para a execuçAo dos 
serviços objeto deste Contrato no valor máximo de Bt: 
7<40.811,93 (Setecentos e quarenta mil, oitocentos e onze 
reais_ a noventa e três centavos), será custeada com 
recursos do Programa de Trabalho: 15.451.0450 1273 -
Função: 04 - Administração, Sub-Função:. 451 -
Infraestrutura Urbana, Programa: 0450 - Infraestrutura 
Bâslca, Açao: 1273- Construção, Ampliaçao e Refonna dos 
prédios e Equipamentos Públicos - Natureza da Despesa: 
4.4.90.51 -Categoria Econômica: 4 - Despesas de Capital, 
Grupo de Natureza-4 - Investimentos, Modalidades de 
Aplicação: 90 - ApllcaçOes Diretas, Elemento de Despesas: 
51 - Obras e lnstalaço .. , Sendo: Fonte: 0103 - R$ 
649.997,20( Seiscentos e quarenta e nove-mil, novecentos e 
noventa e seta reais e vinte centavos) ... Convênio n• 
787229/2013-Minlstérlo · da lntegraçio Nacional - Fonte: 
31Ô1 e R$ 90.814,73(Novtnta mil, oitocentos o quaton:e 
reais e setenta 11 trás centavos) -Contrapartida do GEA -
FPE - Fundo de Participação dos Estados (Recursos do 
Tesouro1., confonne as notas de &mpenho n•. 
2016NE00454 e n•. 2015NE00455 datada de 30/10/2015. 

DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA: 

A obra devorá ser executada no prazo máximo de 180 
(cento e oltanta) dias, considerado o disposto no Item 1.1 
desta Cláusula. 

O prazo para lnlciÓ. da obra será de até 10 (dez) dias 
contados da &xpedlção da ordem de serviço pela 
CONTRATANTE. 

DO PRAZO DA ViGitNCIA DO CONTRATO: 

1. O prazo mblmo da vigência do contrato para a 
conclusao dos serviços objeto desta licitação, será de 270 
(duzentos e quarental dias, com validade após a data de 
assinatura e eficácia legal após a publicaçAo do seu 
extrato no Diàrio Oficial da Unllo e Diário Oficial do 
Estado, podendo, a critério do CONTRATANTE, mediante 
termo aditivo, ser prorrogado por Igual perlodo, com 
fundamento no artigo 57, Inciso I, dll Lei n• 8.666193, tendo 
Inicio e vencimento em dia de expediente, devendo-se 
excluir o primeiro e Incluir o último. 

2. A CONTRATANTE quando der çausa. ao atraso 
prorrogará "de oflcfo" a ylgêncla do Contrato, mediante 
tenno adi.tivo. · 

Macapé-AP, 3Õ de Outubro 2015. 

ANDRÉROCioCA 
SECRETAR! . DE ESTADO DA INFRÂESTRUTURA 

Dec. N' 0057/2015 
CONTRATANTE 

TERMO DE PARALil.AÇÃO DO CONTRATO N' 063/l009- ~ 
SEINF 

Termo de Paratwçlo de Obru do Coolrato u• 063/l009-SEINF, 
telebrodos entrt o GOVERNO DO F.STADO DO AMAPÁ, 
atnvb da Strrttoria dt Estado da Jorra .. trutura - SEINF, como ·· 
CONTRATANTE e a tmpmas LK EMPREENDIMENTOS 
LTDA,como CONTRATADA. - ' 
Pelo prnentt lnstrumtnto, • nos mtlbord trnnos dt dirtito, os o o 
flm as!!lo1dos como outorg~cs c_redprotamentt oulo~a.~~ de_ 



Macapá, 17.11.2015 

um lado o GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, atravfs da 
Secrtraria dt Estado da lnfrarstrurnra - SEINF, situada à 
Avtnida FAB n'. 1276 Cutro, em Macapi/AP, lnsrrita no 
Cadastro Geral d< Contribulntt! do Ministério da ~·azroda, sob o 
n' 00.394.577/0001-25, rrprtsrntada pelo seu Strrttário, ANDRÉ 
ROCIIA, brasiltiro, eutdo, Procurador, RG o' 1368090 -
SSP/RN, CPF n' 898.160.994,20, rtsident< t domiciliado tm 
Maeapi/AP, t do outro lado a tmprt., LK 
EMPREENDIMENTOS LTDA- CNPJ (MF) 05.JIS.65S/OOOI-72, 
com srdt nesta rlda~t dt MaupA - AP. sito à Rua Lropoldo 
Machado, n• 1463-C, Bairro Ctotral, rrpreseotada ntStt ato por 
s<u Butantr Procurador Sr. EDUARDO DA SILVA MOl'RA; 
brasilriro, rasado, rogenhtiro rivil, CPF n'. 261.485.792-00 • R.G. 
n'. 7915/CREA/PA, resolvem de comúm acordo celebrar o 
prmntt TERMO DE PARALIZAÇÂO AO CONTRATO n' 
06312009-SEINF. 

CONSIDERAÇÕES: 

E tSprriaimentr para garaatir a Stgorança Cootratuat 

Registra o prmott TERMO DE PARALIZAC.l.O ao 
CONTRA TO n' 06312009 - SF.INF, qut !trá regido p<la Lti n' 
8666/93. mtdi•nt< as seguintes Cláusulas t Condições: 

OBJETO: 

Scn·iços dr: Rtforma geral, Ampliaçio t Ad11ptaçõts na Escola 
Estadual Mário Quirino da Silva, tm Macapí-AP. 

FUNDAMENTO LEGAL: 

Em conformidadr com o qut cstabeltc< o § único do •rt. 8' 
combinado com o arL 26 da lei 8.666/93 e com que preroniza a 
CLÁÚSULA OITAVA do Contrato n' 063/l009- SE IN F. 

RESOLVE: 

Susptnder temporariamentt as CLÁUSULA OITAVA -DA 
VIGÊNCIA, do Contrato n' 063/2009 -· SEINF, atendtodo ao 
intrresst da Administraçio PUblica, conforme justificativa acima,. 

A SUSPENSÃO TEMPORÁRIA será a partir da data dt 
assinatura do Termo de Paralisaçio dr Prazo, atf posterior 
dtcisio dtsta Stcrttaría. 

SECRETA RI 

TERMO DE PARALIZAÇÍ\0 DO CONTRATO N' 14712014-
SE INF 

· Ttrmo dt ParalisaçAo de Obras de Contratos n• 14712014-SEINF, 
crlebrados tntrt o GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ. 
através da Stcrotaria dt Estado da lafraestrutura- SEINF, como 
CONTRATANTE e a emprtsas AXA CONSTRUÇÕES L TOA, 
como CONTRATADA. 

Ptlo presente instrumento, t nos melhores ttl'mos dt dirtito, os no 
flm assinados tonto oulorgawtts t rttiprotamentt> outo~ado:s de 
um lado o GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ. atra•·is da 
Srrrttaria de E•tado da lafra<>trutura - SEIN~·. situada A 
Avenida FAU n'. 1276 Crntro, tm MarapA/AI', inscrita no 
Cadastro Geral de Contrlbuintrs do Miolstirio da Fazuda, sob o 
a• 00.394.57710001-25, rtprmntada pelo s<u Secretário, ANDRf: 
ROCHA, bruiltiro, rasado, Procurador, RG a• 1368090 -
SSP/RN, CPF a• 898.160.994,20, residente t domiciliado em 
Maeapi/AP, t do outro lado a empresa AXA CONSTRUÇÕES 
LTDA - EPP- CNPJ (MF) 13.544.~58/0001-80, tom sede tm 
MarapA-AP, sito a Av. Mendonça F1rtado, 2279 - Bairro Saota 
Rita, repreStntada ntste ato por sua reprtsutante ltgal Sr'. 
KÁ TIA ALBF.NES LOPES DA SILVA, brasileira, rasada, 
<mpresária,, CPF n' 342.450.652-49 e R.G. N• 39.764.124-2. 
resolvem de comum acordo ttltbrar o presente TERMO DE 
I'ARALIZAÇÀO AO CONTRATO n• 14712014-SEINF. 

CONSIDERAÇÕES: 
Considerando a solicitaçlo da rmprtso AXA CONSTR!IÇOES 
LTDA - EPP, justiOutivo emitida prlo Fisul da Obra e do 
Nt !F/COA F/SEINF contidos no Proreoso n' 196.52529/lO I 5; 

Por razOes dt interesse públiro: 

Por qurstõts dt cunho administrativo nnancriro: t 

Especialmente para earantir a Stg1rança Contratual 

Registra o prestntt TERMO DE PARALIZAÇÂO ao 
CONTRATO n' 14712014- SEINF, qut será regido pela l.ei n' 
8666/93, mrdlaate as seguinte• ClAusulas e CoodiçOes: 

OIIJt:TO: 

CoolndMçio dr empresa uptcializada na prr.staçRo dt stn·iços, 
p•ra neruçlo, oob o rtgime de emprtitada por preço alubal, d .. 
obras t serviço• de eogrnharia, relativas à REFORMA E 
AllAI'TAÇ0ES NO ESTÁDIO AUGUSTO ANTtiNES, NO 
MtiNiciPIO DF. SANTANA-AP. 

FliNDAMt:NTO LEGAl.: 

Em conformidade rom o qur estabelec< o § único do art. 8' 
combinado rom o art. 26 da lti 8.666/93 e com que prtcooiza a 
CLÁliSULA SÉTIMA "l" do Contraio n•t47/2014- SF.INF. 

RESOLVE: 

Susptndrr temporariamrntt as CI.ÁliSULA SÉTIMA - DO 
PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA t CLÁl'SULA otCIMA 
SEXTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA do Contrato' n• 
147/l014 - SEINF, ateodeado ao interesse da Admioistraçio 
Pública. cooformr justificativa l('ima,. 

A SliSPENSÃO TEMPORARIA será a partir da d;ta de 
assinatura do Termo de Paratisaçlo ~ de Prazo, a ti postrrior 
decisio desta Sterttaria. 

SECRETA RI 
I 

Maupl-AP, 16 de Novembro 2015. 
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UNIDADE DE CONTRATOS 

Exlrato de Termo AdHivo 

Processo n' 2014{13383 
Partes: 
9'.(nono) Termo Aditivo ao contrato n' 004/2008 -SEINF, que 
entre si celebram o G.E.A., através da Secretaria de Estado 
da lntraestruturo - SEINF, como CONTRATANTE e a 
empresa CONSTRUTORA ROBERTO ABRÃO LTDA como 
CONTRATADA, que tem como objetivo os serviços de: 
REFORMA GERAL DA UNI DI>, DE DE SAÚDE DO MUNICfPIO DE 
OIAPOQUE. para os IIns nele declarados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRECO: Ao Preço adicionado ao 
contrato no valor de RS-2.219.786.95 (Dois milhões duzentos 
e dezenove mil setecentos e oHenta e seis reais e noventa 
e noventa e cinco centavos). Sendo suprimido, o valor de 
CRS-141.503 72) (cento e quarenta e 'um mil. quinhentas e 
três reais e setenta e dois centavos). correspondente o· (-
9.55%) do contrato. Ficando o Contrato pera o valor final de 
RS-2.078 283.23 (Dois milhões setenta e aHo mil duzentos e 
oitenta e três reais e vinte e três centavos). 

COMISSA O PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Tornada de Preços n'. 07012014-CPL/SEINF/GEA. 

O Secretário de Estado da Secretaria da Infraestrutura, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação em vigor, especialmente pela Lei W. 
8.666/93, art. 43, VI e alierações posteriores, 
RESOLVE: HOMOLOGAR o procedimento licitatório 
nos .autos do Processo o0

• 2013/48774-SEINF, na 
modalidad~ · Tomada de Preços n°. 070/1014, tipo 
mt•lOr preço global, destinada a seleção de proposta, 
visando a Reforma da Arena de. Futebol do Igarapé 
da Fortaleza, no Município de Macapá-AP e 
ADJUDICAR o objeto licitado em favor da empresa 
J.B. & SOUZA LTDA-EPP, a qual colou a proposta 
mais vantajosa no valor de R$ 351.731,54 (trezentos e 
cinquenta c um mil, setecentos e trinta c um reais e 
cinquenta e quatro centavos). 

Macapá-AP, 21 de maio de 2015. 

. Soorej~:~<Orururn 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ANULAÇÃO 

CONCORRÊNCIA N' 006/2010-CPL!SEINF/GEA 
Processo no 00176/2010-SEINF 
A Comissão Permanente de Licitação da Secretaria de 
Estado da Infra Estrutura, toma público para 
conhecimento dos interessados a anulação do 
procedimento licitatório, acima mencionado, cujo 
objeto é a Construção da Escola Estadual Entre 
Rios, com 04.(quatro) salas de aula, Admlnistraçllo, 
Alojamento p/ Professores e Quadra, na localidade 
de Entre Rios, no Municlpio de Tartarugalzinho-
AP. . . .. 

MOTIVO: Atendimento ao Parecer Jurídico no 
t .695/20 15·PADMiPGE. 
Referido processo encontra-se disponivel aos 
inleressados, na CPL!SEINF, 'nqs hotários das 08:00 às 
12:00 horas de segt!ndá a sextà-feira, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, conforme prevê o art. 49, § 3° e do 
art. 109 inciso I, alínea "c", da Lei 8.666/93. 

TERMO DE JUSTIFICATIVA N' 02412015-CEUSETEC 
RATIFICO ~ 

EM _Jl../J.Li~ 

ROBÉRIO AtB NSELMO NOBRE 
Secr rio da SETEC 

MODALIDADE: Dispense de Licilaç;lo. 
FUNDAMENTO LEGAL: Inc. li do Art. 24 da Lei n." 8.666193. 
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OBJETO: Contrataç.ao de Pessoa Juridica para a conlecçao de expositores 
(pai~is. placas de identif!Qiçao e seNiço de paisagismo: plantas e artefalos 
decorativos) para a 51' Expo-feira do Amapá. · 
EMPRESA: BRANDÃO E BRANDÃO LTDA- ME 
CNPJ: 03.118.206/0001-1>9 
VALOR R$: 7.835.00 (sete mi~ oilocenlos e trinta e cinco reais) 
FONTE: t01 
PROGRAMA DE TRABALHO: 1.25.101.19.573.0840.2285. t600.00 
AÇÃO: 2285 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.39 
PROCESSO: 35.000.092/2015 
Senhor Secretário, 
JustifiCa-se a dispensa de licitaçAo com adjudicação direta a empresa acima 
epi;lrafada face a mesma ser fomeoodora do objeto deste Termo de 
Justfficativa e concorda/aceito com as condiçOes/fonnas de pagamento 
proposta pelo GEAISETEC, assim como, os preços dos serviços a serem 
realizados, estao compallveis eos praticados no mercado bcal, como pode ser 
comprovado nos autos através de pesquisa de pfllÇOS. sendo, que o valor a 
ser pago, está de acordo com a realidade da SETEC e se enQuadra denlro do 
limile de dispensa iJrevislo na Legislação em Vgor, conforme disponibillzaçao 
orçamentária, contida no processo n• 35.000.092/2015, assim como. a 
contratação dos serviços estã contida em ação desenvolvida pelas 
Coordenadoria da SETEC conformo muniâo com dirigentes do Setor 
Econômico, a qual foi incumbida a responsabilidade pela execuçao de 
seNiçOs de confecçao de pailéis e de paisagismo a ser utiizado no stand do 
setor econômico durante a reallzaçao da 51' Expo.feira, desta forma, a os 
5e1Viços de confecçllo de pai~ls de identif!Qiçao/informação. assim como, o 
de paisagismo tem e finalidade de engranderero evenlo levando infonnaçOes 
Históricas, Técnicas e Econõmlcas sobre nosso Estado, dados que seNirao 
de base para o cronograma de atividades a serem desenvolvidas através de 
ações nos munldplos do Estado do Amapá. com Isso. a execuçao dos mesmos 
fazem necessários em decorrência dos constantes evenlos corporativos 
realizados pela SETEC, os quais necessitam de tais materiais para a sua 
divulgaçao, realizaçAo e atendimento a comunidade em geral público alvo dos 
projetos de C&T,I. 
A presente justfficativa encontra respaldo legal no inciso il do artigo 24 da Lei 
n.' 8.666193 e suas anerações. motivo pelO qual remetemos o presente Termo 
de JustifiCativa para ratificação de Vossa Excelência, com adjudicaçao direta 
a empresa acima epigrafada, em obseNatlcla ao Art. 26. para assin, o.rmprir 
as determinações da Lei Mãxima de Licitaçao e Contratos Administrativos. 

Macapá-AP,17 de n b de 2015. 

Turismo 
Syntia Machado dos Santos Lamarão 

AVISO EMERGENCIAL N'. 001/2015- CPUSETUR 

A SECRETARIA DE ESTADO oo· TURISMO/SETUR, em 
razão da necessidade de Contralaçâo EMERGENCIAL de 
empresa ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 
TIPO (PICK UP E VAN), SEM FORNECIMENTO DE 
COMBUSTIVEL, COM MOTORISTA. KM LIVRE E 
MANUTENÇÃO INCLUSA, objetivando suprir as necessidades 
da Secrélaria Estadual do Turismo - SETUR, conforme 
condiçOes, quantidades, exigências estabelecidas no Ienno de 
relerência, iniciou o processo 51.000.798/2015 para a 
prestação do serviço descrito. 
Sendo assim, as empre5as especializadas em serviços de 
locação de Velculos. que tenham interesse em participar da 
contrataçao do referido serviço devem acessar o Termo de 
Referência anexado no sile da GEA. As empresas lerão até o 
dia 30/11/2015 para apresentação de proposta e 
documentação na sala da comissão de Licitações no horário de 
08h00min as 12h00min e de 14h00min as 18h00min, 'situada 
na Rua Binga Uchoa n° 29 - centro no prédio da Secretaria de 
Estado do Turismo. A proposta deverá atender na Integra as 
espe.;iticações, caracterlsticas e as clausuras definidas pelo 
Termo de Referência. Parà' tanto. o arquivo com o termo de 
refer~ncla poderá 
cpl@setur.ap.gov.br. 
podem ser sanado .a_ 

~· , __ -
lSeguran.ç~ 
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Macapá, 17.11.2015 

A SECRETARIA DE ESTADO DA 
JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA -
SEJUSP, requereu junto ao Instituto do Meio 
Ambiente e de Ordenamento Territorial do 
Estado do Amapá- lMAP, LICENÇA DE 
INSTALAÇÃO para obras de Construção 
da Delegacia · (policia civil) , · 
situado no Município de Macapá, Estado do 
Amapá. Não foi determinado estudo de impacto 
ambiental. 

Macapá, 16 de Novembro de 2015. 

• ESTADO 00 AMAPÁ 
SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA E 

SEGURANÇA PÚBLICA · SEJUSP 
CNPJ 04.243.026.0001-11 

A SECRETA RIA DE ESTADO DA 
JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA -
SEJUSP, requereu junto ao Instituto do Meio 

. Ambiente e de Ordenamento Territorial do 
Estado do Amapá- IMAP, LICENÇA DE 
INSTALAÇÃO para obras de Construção 
do Centro Integrado de Segurança Pública 
= g .), situado no Município 

de Santana, Estado do Amapá. 

Macapá, 16 de Novembro de 2015. 

•• ESTADO DO AMAPÁ 
SECRETARIA DE ESTADO DÁ JUSTIÇA E 

SEGURANÇA PÚBLICA· SEJUSP 
CNPJ 04.243.026.0001-1 I 

A SECRETARIA DE ESTADO DA 
JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA • 
SEJUSP, requereu junto ao Instituto do Meio 
Ambiente e de Ordenamento Territorial do 
Estado do Amapá - IMAP, LICENÇA DE 
INSTALAÇÃO para obras de Construção 
da · Delegacia do d li, situado no 
Município de Macapá, Estado do Amapá. 

Macapá, 16 de Novembro de 2015. 

Secretário d 

• ESTADO· DO AMAPÁ 
SECRET ARJA DE ESTADO DA JUSTIÇA E 

SEGURANÇA PÚBLICA· SEJUSP 
CNPJ 04.243.026.0001·11 

A SECRETARIA DE ESTADO DA 
JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA -
SEJUSP, re9uereu junto ao Instituto do Meio 
Ambiente e de Ord~!!amento Territorial_dQ. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Estado do A!,llapá - IMAP, LICENÇA DE 
INST ALAÇAO para obras de Reforma e 
Ampliação da Academia Integrada de 
Formação e Aperfeiçoamento - · AIF A, 
situada no Município de Macapá, Estado do 
Amapá. 

Macapá, 16 de Novembro de 2015. 

Secretário de 

• ESTADO DO AMAPÁ 
SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA E 

SEGURANÇA PÚBLICA • SEJUSP 
CNPJ 04.243.026.0001·11 

A SECRETARIA DE ESTADO DA 
JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA -
SEJUSP, requereu junto ao Instituto do Meio 
Ambiente e de Ordenamento Territorial do 
Estado do Amapá- IMAP, LICENÇA DE 
INSTALAÇÃO para obras Construção da 
Delegacia Especializada em Crimes contra a 
Mulher de Macapá (CENTRO) situada no 
Centro do Município de Macapá, Estado do 
Amapá. 

Macapá, 16 de Novembro de 2015. 

GASTÃO 
Secretário de 

• ESTADO DO AMAPÁ 
SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA E 

SEGURANÇA PÚBLICA· SEJUSP 
CNPJ 04.243.026.0001-11 

A SECRETARIA DE ESTADO DA 
JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA -
SEJUSP. requereu junto ao Instituto do Meio 
Ambiente e de Ordenamento Territorial do 
Estado do A[Uapá - IMAP, LICENÇA DE 
INST ALAÇAO para obras de Construção da 
POLITEC de Santana, situada no Município 
de Santana, Estado do Amapá. 

Macapá, 16 ~e Novembro de 2015. 

Secretário de 
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GASTÃO V INI DE AZEVÊDO 
. da Justiça e Segurança Pública. - --

• ESTADO DO AMAPÁ . 
SECR~TARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA E 

SEGURANÇA PÚBLICA· SEJUSP 
CNPJ 04.243.026.0001·11 

A SECRETARIA DE ESTADO DA 
JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA -
SEJUSP, requereu junto ao Instituto do Meio 
Ambiente e de Ordenamento Territorial do 
Estado do A!,llapá- IMAP, LICENÇA DE 
INST ALAÇAO para obras de Construção da 
Del~gacia Especializada na investigação de 
Atos Infraçionais - DEIAI de Santana, 
situado no Município de Santana, Estado do 
Amapá. 

Macapá, 16 de Novembro de 2015. 

(MI~~l'NDRINI DE AZEVÊDO 
tado da Justiça e Segurança Pública. 

•• ESTADO DO AMAPÁ 
SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA E 

SEGURANÇA PÚBLICA· SEJUSP 
CNPJ 04.243.02ii.0001.11 

A SECRETARIA DE ESTADO DA 
JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA • 
SEJUSP, requereu junto ao Instituto do Meio 
Ambiente e de Ordenamento Territorial do 
Estado do A!:flapá - IMAP, LICENÇA DE 
INST ALAÇAO para obras de Construção do 
Píer Integrado dos Órgãos de Segurança 
Pública, situado no Município de Macapá, 
Estado do Amapá . 

Macapá, 16 de Novembro de 2015. 

• ESTADO DO AMAPÁ . 
SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA E 

SEGURANÇA PÚBLICA· SEJUSP · 
CNPJ 04.243.026.0001·11 

A SECRETA RIA DE ESTADO DA 
JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA -
SEJUSP, requereu junto ao Instituto do Meio 
Ambiente e de Ordenamento Territorial do 
Estado do Ap.apá - IMAP, LICENÇA DE •• ESTADO DO AMAPÁ 

SECRETARIA DE ES!ADO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PUBLICA· SEJUSP 

CNPJ 04.243.026.0001-11 

. INST ~LAÇAO para obras de Construção do 
Centro Integrado de Segurança Públic·a -
CIOSP do Macapabà (ZONA NORTE), 
situado no Município de Macapá, Estado do 
Amapá . 

A SECRETARIA DE ESTADO DA 
JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA -
SEJUSP, requereu junto ao Instituto do Meio 
Ambiente e de Ordenamento Territorial do· 
Estadodo A!!lapá - IMAP, LICENÇA DE; 
INST ALAÇAO para obras de Construção da 
Delegacia do Mazagão, situada no Município 
de Mazagão, Estado do Amapá. . 

Macapá, 16 de Novembro de 2015 •. · 

Macapá, 16 de Novembro de 2015. 

Educação 

Concelclio. Corrêa Medeiros 



Macapã, 17.11.2015 

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA PARA AQUISIÇÃO DE 
G~NEROS AUMENTfCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 

Ng 001/2015 
MODALIDADE: COMPRA INSTITUCIONAl-SEM 

LICITAÇÃO 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

A Secretaria de Estado da Educação, através da 
Comissão Permanehte de Licitação e, sob as 
orientações do Coordenador Geral dos recursos do · 
PNAE, no Estado torna público que realizará Chamada 
Pública, considerando o disposto no artigo 14 da lei n• 
11.947/2009, na Resolução CD/FNDE n• 38/2009, na 
Resolução CD/FNDE n2 25/2012 e na Resoluçilo 
CD/FNDE n2 26/2013, cujo objeto é aquisição de 
Gêneros alimenticlos produzidos da Agricultura 
Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou de suas 
organlzaç9es, destinados ao preparo das refeições 
oferecidas aos alunos matriculados na Rede Estadual 
de Ensino, em atendimento ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar - PNAE. Os Grupos Formais 
/Informais deverão apresentar os documentos de 
habilitação e projeto de venda até o dia 15 de 
dezembro de 2015, das 09h30m às 11h30m; 15h30m 
às 17h30 (horário local), na Sala da CPL/SEED, na Av. 
FAB, 096 - Centro. A Integra do Edital e seus anexos 
estarão disponfveis no mural de informações da SEED.­
bem como no seguinte endereço eletrônico: 

cpl@seed.ap.gov.br. ~ . .'. 

Blracy ~marães 
Preside e d; &'VAEED 

Cultura 

Disney Furtado da Silva 

EXTRATO DE CONVÊNIO 

INSTRUMENTO PRINCIPAL: TERMO r.•: 
CONVÊNIO N• 028/2015-SECUL T 
CONVENENTE: SECRETARIA DE ESTADO DA 
CULTURAISECUL T. 
CONVENIADA: ASSOCIAÇÃO DE MICARETA E 
CARNAVAL. INFANTIL BLOCO PIPOCA KID'S. 
CLÁUSULA SEGUNDA . • DO OBJETO: O 
presente CONVÊNIO tem por objetivo repassar 
recursos à CONVENIADA para custear parte das 
despesas com a realização do evento 
denominado "51' EXPOFEIRA DO AMAPÁ 2015", 
com várias ações Culturais e Logisticas como 
parte da programação, visando difundir nossa 
Cultural, além de aquece a economia formal e 
informal, conforme o Edital de Chamada Pública 
n• 009/2015-SECUL T. 
CLÁUSULA PRIMEIRA • DO FUNDAMENTO 
LEGAL: O presente convênio tem respaldo lega; 
nas disposições da Constituição Federal art. 3i .. 
caput, na Constituiç~o do Estado dô Amapá, 
art.116 da Lei n• 8.666193, e suas alterações no 
Decreto Governamental n• 2006 de 09 de agosto 
de 1999, e, ainda nas disposições legais que 
sejam aplicados em face do objeto previsto e· 
caracterizados neste Instrumento. 
CLÁUSULA QUINTA DOS RECURSOS 
FINANCEIROS: Serão alocados recursos no 
valor de R$ 670.000,00 (Seiscentos e Setenta Mil 
Reais), a serem repassados em uma única 
parcela, dentro da seguinte descrição: 
Programa de Trabalho: 13.392.0180.2003 (Regilo 
Metropolitana) 
Projeto: "Arte e Cultura do Amapá". 
Natureza da Despesa: 33.50.43 
Valor: R$ 670.000,00 
Fonte: 0101 
CLÁUSULA SEXTA· DA VIGÊNCIA: O presente 
Convênio terá a sua vigência a contar da data de 
assinatura até o dia 18 de novembro de 2015 
para execução, e 18 de dezembro de 2015 para 
Prestação de Contas. 
Assinaram o· Secreürio de Estado da 
Cultura/SECUL T o Sr. Disney Furtado da Silva e 
a Sra. ivonete de So Cardoso- Presidente. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

S~úde 
Renllda Nascimento da Costa {Interina) 

PORTARIA N° 700 /15-SESA 

Dispõe sobre a designação de 
servidor para exercer o 
acompanhamento e 
flscalizaçllo da execução dos 
contratos celebrados pela 
Secretaria de Estado· da 
Saúde do Amapã. 

A SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE I 
INTERINA, no uso de suas atribulçOes que lhe 
sao conferidas pelo Decreto n• 3978 de 
10.08.2015 e; tendo em vista o disposto no Art. 
67 da Lei n• 8.666/93, e como molde, seguindo 
ao que dispõe o Art. s• do Decreto n• 22271 de 
julho de 1997, e as disposições previstas no 
Contrato; 

RESOLVE: 

Art. 1• • Designar os servidores abaixo 
indicados para, com observância na legislaçllo 
vigente, atuarem como fiscais do contrato. 
celebrado entre a Secretaria de Estado da 

Saúde do Amapã/SESA e a Empresa a seguir 
enunciada: 

Contrato n•: 03612013 

Contratada: BRAVHA SERVIÇOS 

Objeto: Prestaçlo de serviços de limpeza, 
higienização, desinfecção e jardinagens nas 
unidades de assistências à saúde, 
almoxarifados, centro de referência e das 
unidades administrativas do interior do Estada 
{UMS Oiapoque, UMS Calçoene, UMS Amapã, 
UMS Pracuúba, UMS Tartarugalzinho, UMS 
Ferreira Gomes, UMS Serra do Navio, UMS 
Pedra Branca do Amaparl, UMS Laranjal do Jari 
e UMS Vitória do Jari). 

Data de Assinatura: ~7.J.2.201S 
VIgência: 27.12.2015 a 27.12.2016 

Fiscal • UMS Olapoque: Domingos Flávio 
Plcanço 

Fiscal • UMS Calçoene: Nair Sarmento 

Fiscal - UMS Amapã: Estelita de Oliveira C. 
Monteiro 

Fiscal - UMS Pracuúba: Zeferina Marques da 
Costa 

Fiscal • UMS Tartarugalzinho: Maria Oulcinéia 
Gomes Souza 

Fiscal • UMS Ferreira Gomes: Marcelo de S. 
Oliveira 

Fiscal • UMS Serra do Navio: Nelva Ruth Alves 
Castelo 

Fiscal • UMS Pedra Branca do Amapi~rl: Maria 
de FAtima Vieira Santos 
Fiscal • UMS Laranjal do Jari: Ernesto José 
Guedes Cabral Júnior 
Fiscal • UMS Vitória do Jari: Maria Elma Santos 
Costa 

Art. ~ • Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicaçlo, retroagindo seus efeitós à data 
de assinatura do Contrato acima especificado. 

GABINETE DA SECRETARIAISESA 

Macapê\/AP, 09 de novembro de 2015. 

RENILDA ~TO DA COSTA SecretAria~:~~ da Salide /Interina 

PORTARIA NO 703/15-SESA 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE 

Pãg. 19 

INTERINA, no uso das ab'lb\llções que lhe 
são conferidas pelos Decretos nos 3978 de 
10.08.201$ e, 

RESOLVE: 

Elogiar os servidores abaixo elencaclos pela 
competência, elevado espírito de 
responsabilidade e excelente desempenho 
demonstrado no exercício de suas funções 
dun~nte a realização da 518 Expofein~ 

Agropecuãria do Estado do Amapá, no 
período de 30.10 a 08.11.2015: 

• Helidon Costa Góes 
• Glsele dos Santos do Rosãrlo 

GABINETE DA SECRETÁRIA/SESA: Macapã-
Ap, 09 n embro de 2015. 

MENTO DA COSTA 

Estado da Saúde 1 Interina 

PORTARIA N° 704115-SESA 

A SECRETARIA DE E'STADO DA SAÚDE I 
INTERINA, no uso das atribuições que lhe sllo 
conferidas pelos Decretos n•s 3978 de 
10.08.2015 e, 

RESOLVE: 

Elogiar os servidores. abaixo elencados pela 
competência, elevado espirlto de 
responsabilidade e excelente desempenho 
demonstrado no exercicio de suas funções 
durante a realizaçAo da 511 Expofelra 
Agropecuãria do Estado do Amapé, no perlodo 
de 30.10 a 08.11.2015: 

• Ivo Carvalho de Souza 

• Antonio José Monteiro Duarte 
• Airlton Júnior 

GABINETE DA SECRETARIAISESA: Macapé· 

tado da Saúde /Interina 

PORTARIA N° 706116-SESA 

A SECRETAR~ DE ESTADO DA SAÚDE 
INTERINA, no uso das atrlbulçOes que lhe sllo · 
conferidas pelos Decretos n"& 3978 de 
10.08.2015 e, 

RESOLVE: 

Elogiar os servidores abaixo elencados pela 
competência, elevado esplrito de 
responsabilidade e excelente desempenho 
demonstrado no exerclclo de suas funções 
durante a reallzaçlo da 51' Expofelra 
Agropecuéria do Estado do Amapá, no perfodo 
de 30.10 a 08.11.2015: 

• Guilherme Serra Júnior 
· • carollne Sousa de Campos 

• Walter André Fonseca Souza 
• Adalberto Urbano da Fonseca Júnior 
• Alvaro Mauricio Salomiio Pereira 

GABINETE DA SECRETARIAISESA: Macapâ­
Ap, 09 de novembro de 2015. 

RENILoA 0:.-NTO DA COSTA SecretAr~::: da Saúde /Interina 
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Macapá, 17.11.2015 

PORTARIA N° 706/15-SESA 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE I 
INTERINA, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelos Decretos nos 3978 de 
10.08.2016 e, 

RESOLVE: 

Elogiar os servidores abaixo elencados pela 
competência, elevado espirlto de 
responsabilidade e excelente desempenho 
demonstrado no exerclclo de suas fUnções . 

. durante a realização da 51" Expofelra 
Agropecuária do Estado do Amapã, no perfodo 
de 30.10 a 08.11:2016: 

• Mana do Socorro de Souza David 
• David de Lemos 
• Elloneide de Almeida Monteiro 
• Karla Galibla Pereira Barros 
• Jucille Leal Sacramento 
• Rafael de Oliveira Pereira 
• Jamllle David Fonseca 
• Dulcllene Macedo da Silva 

GABINETE DA SECRETÁRIAISESA: Mácapã­
mbro de 2016. 

( Autarquias Estadual ) 
Amprev 
Arnaldo dos Santos Filho 

PORTARIA N" 20512015- AMPREV 

Diretor Presidente dli Amapt Prevk16ncla, rio uta das 
atrlbuiçOea que 1118 ~ confllllda pelo Oecmo n'.0043. de 02 
de janeiro de 2015 a oonaideranclo o teor do '-lemo N" 3312015 
.PROJURIAMPREV; 

RESOLVE: 

Designar oe eervldoree Wtber ...,_ Femandet. 
Aueaor "JurldiaJ, car1ne S.. ........ Asslslan!a de 
Diretor;, e Paulo IW!o F~a aom ... Motoriata da Amap4 
Previd&ncla • AMPR , para te deslOCarem da sede de sues 
atividades em Maca , at6 o munlclp!o de Serra do NIV!o, 
com objatlvo de de · na Comarca de 
Serra do Navio, osdin t8 de 2015. ... 

(DIÁRIO OFICIAL) 

PORTARIA N° 205/2015- AMPREV 

Olrelor Presidenle da Amapá Previdência, no uso das 
atrlbulçOes que Ih& sao conferidas pelo Decreto n'.0043, de 02 
de janeiro de 20t5 e considerando o teor do Memo N'. 
485120t5- GABIAMPREV: 

RESOLVE: 

Designar Franclclelde Marinho Lima da Silva, 
Diretora Financeira "e Atuarial. Carlos Roberto doa Antes 
Oliveira, Chefe d; Divisao de Controle Atuarial e Mercado, 
Francisca da Silva CI'IJZ, Secretária do CIAP, Paulo de· 
Santana Vaz, Hemerwon de Souza Dias, Conselheiros do 
CEP e Membros do CIAP. Tlago Pinto Marques, Fnmclsco 
lelenor Bezerra de Oliveira, Conselheiros do CEP e Vara de 
Kazaré Ferreira Dlnlz, Conselheira do COF!SPREV, para 
viajarem da sede de suas atrlbulçOes MacapáiAP at6 as 

.cidades de sao P;uloiSP. no perlodo de 15 a 24/t11t5 e Rio 
de Janeiro/RJ nos dias 25 e 26/11120t5. A viagem tem como 
objetivo participarem de euni~os Técnicas com as Instituições 
Financeiras, com as ais a MPREV possui recursos 
aplicados. 

PORTARIA N' 20712015- AMPREV 

Diretor !>residente da Amapé Previdência, no uso d~s 
· atribuições que lhe sao conferidas pelo Decreto n'.0043, de 02 

de janeiro de 20t5 considerando o teor do Me mo N". 485/2015 
• GABIAMPREV: 

RESOLVE: 

Designar a servidora DellZllnete do Socorro Dantas 
da Silva, Assessora de Diretoria. da Amapl! Previdência -
AMPREV, para res nder em substltulçao pela Diretoria 
Financeira e Atuaria !FAT, Código FGS·3. durante o 
Impedimento da Titular nclct e Ma ho Lima da Silva, 
no perlodo de 15 a 26/tt 5. 

PORTARIA N° 208/2015- AMPREV 

Diretor Presidente da Amapá Previdência, na uso d~s 
atribuições que lhe sêo conferidas pelo Decreto n'.0043, de 02 
de janeiro de 20t5 considerando o teor doMemo N• 485/2015 • 
GAB/AMPREV: 

RESOLVE: 

Designar a servidora Lorena Lima Castelo Dias. 
Assistente de Diretoria da Amapá Providêncla-AMPREV, para 
responder em 6Ubsmu o pela Divisão de Controle Atuarial e 
Merci!do!DICAM, Códi GS • 2, durante o Impedimento do · 
Titular Carlos Roberto s Anjos llvelra no perlodo de 15 
a 26/tti20t5. • 

PORTARIA N• 209/2015- AMPREV 

. Diretor Presidente da Amapá Prevld&ncia, no uso das 
atnbulçOes que lhe sao conlerldas pelo Decreto n' .0043. de 02 
de janeiro de 2015 e considerando o teor do Mamo N• 
133/2015 • DRHIAMPRI;V; 

Pãg. 20 

RESOLVE: 

·Designar a servidora Edglauma Nascimento 
Borges, Assesso de Diretoria da Amapá Previdência· 
AMPREV, para resp der em substituiçAo pela DMsao de 
Recursos Humanos/O • FGS· durante o Impedimento da 
Titular Mârcla Cr1stlna G6ea relra, n'à perfodo de 27/t1 
a 02/t2/20t5. 

PORTARIA N° 2101201&- AMPREV 

. . Diretor Presidente da Amapá Previdência, no uso das 
atnbutções que lhe sao conferidas pelo Decreto n'.0043, de 02 
de janeiro de 20t5 e considerando o teor do Memorando n• 
487/2015- GABIAMPREV; 

RESOLVE: 

PORTARIA N° 21t/2016- AMPREV 

. . Diretor Presidente da Amapá Previdência, no uso das 
atnbutções que lhe são conferidas pelo Decreto n'.0043, de 02 
de janeiro de 2015 e considerando o teor do Memorando n• 
.489/2015 • GAB/AMPREV: 

RESOLVE: 

PORTARIA H" 212/2016- AMPREV 

Diretor Presidente da Amapá Previdência, no uso das 
atribuiç6es que lhe são conferidas pelo Decreto n'.0043, de 02 
de janeiro de 2015 e considerando o teor do Memorando ·n• 
tt3/20t5 - GEAF/AMPREV: 

RESOLVE: 

TERMO DE ACORDO QE REPARCELAMENTO E 
CONFISSÃO DE DEBITOS PREVIDENCIABIOS (ACORDO CADf>REY NO OOZ771201!l) · 

DEVEDOR 

Enio Fadorothro/UF: Governo do Estado do AmaparAP 

Endereço: RUA GENERAL RONDON 
&airro: CENTRAL 

Telefone: (096) 4009-2401 
·e.mall: 

Representante legal: 
CPF: 

Cargo: 

E-mail: 

CREDOR 

Unidade Gestora: 

Endereço: 
Bairro: 

Telefone: 

E·mall: 

Representante legal: 
CPF: 

presldentei1!)amprev.ap.gov.br 

ANTONIO WALDEZ GOES DA SILVA 
126.175.552-91 

Governador 
presldente.amprev@terra.oom.br 

AMAPÁ PREVID~NCIA- AMPREV 

RUA BINGA UCHOA. N• 10 
CENTRO· 

(096) 4009-240t 

presidente@amprev.ap.gov.br 

ARNALDO SANTOS FILHO 
210.854.982-04 

CNPJ: 

CEP: 

Fax: 

Complemento: 

00.394.577/0001-25 

68900-082 
(096) ~009·2428 

Data Inicio da gestão: 01101/2015 

CNPJ: 

CEP: 

Fax: 

03.281.445/0001-85 

68900.090 

(096) 4009-2428 



Maca pá, 17.11.2015 

Cargo: 

E-mail: 

Presidente 

presidente@àmprev.ap.gov.br 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Complemento: 

Data Início da gestão: 

DIRETOR 

01/01/2015 

As partes acima Identificadas firmam o presente Termo de Acordo de Reparcelamento e Cqnftssêo de Débitos Pravidenciilríos com fundamento na Lei n' 
. LEI N' 1.779 DE 24 DE OUTUBRO DE 2013 e em conformidade com as clâusulas e condiçOes abaixo : · 

Cláusula Primeira· DO OBJETO 

O AMAPÁ PREVIDêNCIA· AMPREV é CREDOR juntó ao DEVEDOR Estados de Governo do Estado do Amapé da quantia de R$ 191.494.334,86 
(Cento e noventa 9 um milhões 9 quatrocentos e noventa e quatro mil e trezentos e trinta e quatro reais e oitenta e seis centavos), correspondentes aos 
valores de Contribuição Patronal (240 meses) devidos e não repassados ao-Regime Próprio de Previdência Social· RPPS dos servidores públicos, 
relativos ao perlodo de 05/1994 a 12/2006, cujo detall1amento encontra-se no Demonstrativo Consolidado do Parcelamento • DCP anexo. 

Pelo presente instrumenlo o/a Estados de Governo do Estado do Amapa confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na 
forma ·aqui estabelecida. 

o DEVEDOR renuncia expressamente a qualqiJer contestação quanto ao valor e procedência dá divida e assume integral responsabilidade pela 
exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entrelanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras 
importâncias devidas e não incluídas neste instrumento. ainda que relativas ao mesmo perfodo. 

Clàusula Segunda· DO PAGAMENTO 

O montante de R$ 191 494 334 86 (cento c novnntn c em n11fhões e quatrocentos e noventa e quatro mil e trezentos e tnnta e quatro reats e oitenta e 
seis centavos), será pago em 240 (duzentos e quarenta) parcelas mensais e sucessivas de R$ 797.893.06 (setecentos~ noventa e sete mil e oitocentos 
e noventa e três reats e seis centavos) atualizadas de acordo com o disposto na Clausula Terceira. 

A primelfa parcela. no valor R$ 797.893,06 (setecentos e noventa e sete mil e oitocentos e noventa e tr.és reais e seis centavos), vencerá em 30/12/2015 
c as demais parcelas na mesma data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas 
conforme o critério d9termlnado na Cláusula ,Terceira. 

o DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercício financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das 
contribuições que vencerem apos esta data. 

A divida objeto do reparcelamento constante deste instrumento é definitiva e irretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da divida, 
atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira atâ a data da inscriçao em Dlvid_a Ativa. 

Fica acordado que õ DEVEDOR e o CREDOR prestara o ao Ministério da Previdência Social todas as informações referentes ao presente acordo de 
reparcelamento atr•vés dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência Social. 

Clausula Terceira· DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos fornm atualizados pelo IN PC acumulado desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao de sua consolldaçao em que 
ter.ha sido disponibilizado polo órgão responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais simples úe 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por 
cento ao mês), acumulados desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao da consolidação, conforme lei n' ARTIGO 2' DA LEI1.779/13. 

Paragralo primeiro. As parcelas vincendas determiti'adàs na Cláusula Segunda serão atualizadas pelo INPC acumulado desde o mês di consolidação 
dus débitos ate o mês anterior ao do vencimento da rcopectiva parcela em que lenha sido disponibilizado pelo órgão responsável po sua apuraçao 
acre;;cido ae 1uros leoa~>_ simpl~s d9 0.50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao mê~ __ acumulados ' 

desde o mês da consolidação até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando mant9r o equilibrio financeiro e atuarial. 

Parágrafo segundo· Em caso de atr.aso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor ~tualizado até a data de seu vencimento, incldiré 
atualizaçao pelo IN PC acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido 
disponibilizado pelo órgão responsávelo por sua apuração e acréscimo de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vlrguta clnquenta por cento ao 
mês), acumulados desde o mês do vencimento até o niês anterior ao do pagamento e multa de 2,00% (dois por cento). 

Cláusula Quarta: DA VINCULAÇÃO DO FPM 

O DEVEDOR vincula o Fundo de Participaçao dos Estados. FPE como garantia de pagamento dos valores: 
a) das prestações acordadas nesta termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento, atualizadas na forma da cláusula terceira; 
b) das conlribulçOes providenciarias nao incluídas neste lermo de acordo de parcel~mcnto a não pagas no seu vencimento, devidamente atualizadas, na 
forma da legislaçao do ente. 
A vinculaçao sera formalizada por meio do fomeclmenló ao agente financeiro responsavel pela liboraçao do FPE da "Autorlzac;ao para Débito na Conta 
de Repasse do Fundo do Participaçao dos Eotados. FPE', conforme anexo a este termo. e devera permanecer em vigor até a quitac;ao integral do 
a<;<>rdo de parctlamento. 

Cléusula Quinta • DA RESCISÃO 

. Constilu_em moti~o para rescisao_ deste termo do acordo de parcelamento, Independentemente de intimação, notificação ou interpelação judicial ou 
exlraJudtctal, qua1squer das segumtas situações: 

a) a infraçêo de qualquer das cléusulas do termo: 
b) a falia_ de pagamento de 3 (três) prestaçOes consecutivas ou alternadas; 
c) a ausencia de repasse integral das contribuições devidas eo RPPS, das competências a partir de março de 2013, por 3 (três) meses consecutivos ou 
allernados: 
d) a revogaçao da Autorização para Débito na Conta de Repasse do Fundo de Participação dos Estados. FPE. 

Clâusula Sexta· DA DEFINITIVIDADE 

A assinatura do presente lermo de acordo pelo OEVEDOR importa em confissão definitiva e irreJratável do débito. sem que isso impflque em novação ou 
transaçao, conllgurando atnda, conftssão extratudtctal. nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo Civil, devendo o montante 

. parcelado ser devtuamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como divida fundada com a unidade ·gestora do RPPS. 

Cláusula Sétima· DA PUBLICIDADE 

O ~resenle termo de acurdu de reparcelamento e confiss~o de débitos previdenciarlos entrará em vigor na data de sua publicaçao. 

Cláusula Oitava • DO FORO 

Para dirimir QUaisQuer duvidas que porventura venham surgir no decorrer da execuçao·do presente termo as partes, de comum acordo elegem_ 0 toro 
de sua Comarca. · ' ' 

Para Iins de direilo. este instrumento é firmado em 2 (duas) vias de igual teor e forma e diante de 2 (duas) testemunhas. 

nu li • AP I 04/11/2015 

Testemunhas: 

CARLOS f:Oa OS ANJOS OLIVEIRA 

CHEFE DA Dtlf$_Ão oe CONTAoü: ATUARIAL E MERCADO 
CPF: 415.60.5.1b.',B7 V 
RG: 222231 

DEUZANETE po SOCOR DANTAS DA SI~ VA 
ASSESSORA DE DIRETOR A 

CPF: 209.513.452-49 

RG: 054200 

· Pág. 21 
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AUTORIZAÇÃO PARA DÉBITO NA CONTA DE.REPASSE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS. 

• FPE 

Anexo ao Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários 

Acordo CADPREV n• 00777/2015 Data 29/10/2015 

Valor consolidado 191.494.334,86 Valor da preslaçao inicial 797.893,06 
Número preslaçOes 240 Vencimento 1" prestaçao 30/12/2015 

DEVEDOR 

Ente Federativo Governo do Estado do Amapá/AP CNPJ 00.394.577/0001-25 

Representante Legal ANTONIO WALDEZ GOES DA SILVA CPF 126.175.552-91 

' Conta para débito Banco db Brasil I Agência n• I 3575-0 Conta n• 54403-5 

CREDOR 

Unidade Gestora AMAPA PREVIDtNCIA- AMPREV CNPJ 03.281.445/0001-85 . 
Representante Legal ARNALDO SANTOS FILHO CPF 210.854.982-Q4 

Conta para crédho Banco do Brasil I Agência n• 13575-0 Conta n• 15214-5 --·-

1. O ente federativo acima qualiJicado. por intermédio de seu representanto legal, na condiçSo de devedor da Unidade Gestora de seu RPPS. na 
lorma do Termo de Acordo de Parcelamento e Confissao de Dé~itos Previdenciários acima identificado. científica o Banco do Brasil de que. segundo o 
estabelecido na cláusula quarta do referido termo do acordo. ocorreu a vinculação dos valores do Fundo de Participeçao dos Estados- FPE como 
garantia de pagamento: 
1.1 - das prestações acordadas no termo de acordo de parcelamento e na o pagas no seu vencimento; 
1.2 - d~s contnbuições previdenciárias nao incluídas no termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento. 

2. 6esse modo, o ente federativo autoriza o Banco do l3rasil a debitar na conta destinada às liberações do FPE e transferir para a conta da Unidade 
Gestora os valores não pagos no seu vencimento. enquanto estiver vigente e o termo de acordo. observado o seguinte procedimento: 
2.1 - Decorndos 5 (cinco) d1as do vencimento da prestação do acordo de parcelamento (item 1.1) ou 30 (trinta) dias do vencimen:o das contribuições 
não parceladas (item 1 2). sem que o ente federativo tenha efetivado o pagameoto. a Unidade Gestora encaminhará ao Banco do Brasil demonstrativo 
atualizado do valor dev•do, com cópia ao ente. 
2.2 - Recebida a comunicação, o Banco do Brasil debitará o valor devido na conta do ente tederativo. na data de liberação da primeira parcela 
subsequenle do FPE. transferindo-o do imediato para a conta da Unidade Gestora. 
2.3- Se o valor d•sponivet na conta do FPE nào fm suf•c•ente para liquidação do valor devido, este será amortizado pelo saldo existente na conta, 
dando-~e ptelerência aos valores de que tratam o item 1. 1 e em seguida aos do item 1.2, e o reslduo sorâ deMado na parcola subsequente de crédito 
do FPE. . • ' 
2.4 -O valor devido. indicado para débito na conta do ente federativo. conforme item 2.1. é de inteira responsabilidade da Unidade Gestora, eximíndcr 
se o Banco do Brasil de qualquer responsabilidade quanto ao seu cálculo. 

3. O ente federallvo declara-se ciente de que a revogaçao desta autorização antes da quitaçao integral do acordo do parcelamento constituirá causa 
para a rescisão antecipada do termo de acordo. com as consequências estabelecidas em sua cláusula quinta. 

4. Esta autorizaçao constitui para integrante do termo de acordo e será. após ass.nada pelos envolvidos. digitalizada e enviada ao Ministério da -Prevldénc•a Soc•al. por meio do CAOPREV. 

' 

nuii/AP- 04/11/2015 

ASSINA TU~ A 

ENTE FEDERATIVO 

"' \ /I VrflO I 'l I ~ 

~ ~ ~ 
.. 

J/)!J ./}' UNIDADE GESTORA ~· JC\ 
·~ .. / ~ \ tfL:~\# BANCO DO BRASIL (') 

11. 

(")Identificar o responsável (nome. cargo e motrlcuta) \Y 7 n. .. ...... ,~u~rea 
-· 

' 
-

IEBMQ QE 81:;QBOQ QE BEE8BI:;EL8ME~IQ E 
CONFISSÃO DE DtBITOS EBEVIDENCIARIOS (8COBDQ C8DEREV NO 00778/2015) 

DEVEDOR 

Ento Fodoretlvo/UF: ·Governo do Estado do AmopéiAP CNPJ: 00.394.577/0001-25 

Endereç'o: RUA GENE'RAL RONDON 

B~irro: CENTRAL CEP: 68900-082 

Telefone: (096) 4009-2401 Fax: (096) 4009-2428 

E-m ali: pr9sldente®amprev.ap.gov.br 

Reoresentente legal: ANTONIO WALDEZ GOES DA SILVA 

CPF: 126.175.552-91 . 

Corgo: Governador Cotnptomonto: 

E-matt: oresidente.amprev@terra.com.br Data Jnle!o da gestão: 01/01/2015 

...... 
CREDOR 

Unidad• G•stora: AMAPA PREVIDêNCIA- AMPREV CNPJ: 03.281.445/0001-85 

Endereço: RUA BINGA UCHOA. N6 10 

Bairro: CENTRO CEP: 68900.Q90 

Telefone: (096) 4009·2401 Fox: (096) 4009'2428 

E-mal!: presldente@amprev .ap.gov .br 

Representante legal: 1\RNALDO SANTOS FILHO 

CPF: 210.854.982-04 

Cargo: Presidente Complemento: DIRETOR 

E-mall: prcsidento@ampr~.ap:gov.br Data Jnlcfo da gestão: 0110112015 
-
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As partes acima Identificadas firmam o presente~Tormo de Acordo de Reparcelame~to e Confissao de Débitos Previdenciários com fundamento na Lei n' 
LEI N' 1.779 DE 24 DE OUTUBRO DE 2013 e em conformidade com as cláusulas e condiçOes abaixo: 

Ci:lusula Primeira- DO OBJETO 

O AMAPÀ PREVIDÉNCIA- AMPREV é CREDOR junto ao DEVEDOR Estados de Governo do EstadÓ do Amapá da quantia de R$ 113.770.954,07.­
(C~rlto e treze milhões e setecllntos e setenta mil e novecentos e cinquenta e quatro reais e sete centavos), correspondentes aos valores de Contribuição 
dos Segurados devidos e niiu repassados ao Regime Próprio de Previdência Social- RPPS dos servidores públicos,,relativos ao perlodo de 05/1994 a 
1 2/2003, cujo detalhamento encontra-su no Oemonslrattvo Consolidado do Parcel.amenlo - DCP anexo. · 

Pelo oresenlo instrumento olo Estados de Governo do Estado do Amapá confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na 
lorma aqui estabelecida. 

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestaçao quanto ao valor e procedência da divida e assume integral responsabilidade pela 
exatidão do montante dec'iarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do CREDOR da apurar, a qualquer tempo, a existência de outras 
imponancias devidas e n~o incluidas neste Instrumento. ainda Que relativas ao mesmo perrodo. 

Clous.ula Segunda- DO PAGA~IENTO 

O montante de R$ 113.7'l0.~54.07 (cento e treze milllOes e •etecentos·e setenta mil e novecentos e cinquenta e quatro reais a sete centavos), será pago 
ern 60 (sessenta) parcelas tnensais e sucessivas de RS 1.896.182,57 (hum milhilo e oitocentos e noventa e seis mil e cento e oitenta e dois reais e 
cinquenla e sele centavos) alualizadas de acordo com o dtsposto na Cléusula Terceira. 

A primeira parcela, no valor R$ 1.896.182,57 (hum milhao e oitocentos e noventa e seis mil e cento e oitenta e dois reàis e cinquenta e sete centavos), 
vencera em 30/12/2015 e as demais parcelas na mesma data do~ meses po~teriores, cômprometendo-se o DEVEDOR ij pagar as parcelas nas datas 
fixadas. alualizadas conformo o critério determmado na Clausula Terceira. 

O DEVEDOR se obriga. também, a consignar no orçameoto tio cnda exerciciÔÍi~anceiro, as verbas necessárias ao pagamento das porcelas e das 
•:onlnbutçOes que vencerem <>pós esta data. 

A dlv•da objelo do reparcehtmento constante deste instrumento é definitiva e irretratavel. assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da divida, 
~tualizada pelos critérios lixado~ na Cléusula Terceira ~ié a data da inscrição em Divida Ativa. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as informaçOes referentes ao presente acordo de 
reparcelamento através dos documentos constantes nas normas que regêm os Regimes Próprios de Previdência Social. 

Clausula Terceira· DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram otualizados pelo IN PC acum"iado desde o mês do venctmonlo do débito até o mês anterior ao de sua consolidação em que 
1en11a sido dis~onibilizado pelo órgao responsável ~or sua apuração e acrescidos do juros legais simples de 0,50% ao mi:s (zero vlrguia cinquenta por 
cCtlto ao mcs). acumulados desde o mês do vencimento de débito até o mês anterio1 ao da consolidação, conforme Lei n' ARTIGO 2' DA LEI1.779/13. 

Põrilgralo primeiro.· As parcelvs vméendas determinadas na Ci~usula Segunda serão atuahzadas pelo IN PC acumulado desde o mê1 da consolidação 
aos debitas até o mês antenor <JO do vencimenlo da resp~cliva parcelà em que tenha sido disponibilizado pelo órgao responsável por sua apuraçao 

-~-escido de juro~_!_e_gnis simples de 0,50% ao mé~ro vtrgula_cinquenta p~_centci no mês),_ acumulados. _ 

desde o mês da consolidaçao até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela. visando manter o equilíbrio financeiro e atuarial. 

Parágralo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento, incidirá 
atualização pelo IN PC acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido 
disponibilizado pelo órgao responsáveio por sua apuraçao c acréscimo de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao 
mês), acumulados.desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento e multa de 2,00% (dois por cento). 

Clausula Quarta: DA VINCULAÇÃO DO FPM 

O DEVEDOR vincula o Fundo de Participação dos Estados· FPE como garantia de pagamento dos valores: 
a) das prestaçoes acordadas neste tenno de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento, atualizadas na forma .da cláusula terceira; 
b) das contribuições pravidenciârias não incluldas neste termo de acordo de parcelamento e nao pagas no seu vencimento, devidamente atualizadas, na 
forma da legisl•l:âo do ente. 
A vinculação ser;i formalizada por meio do fornecimento ao agente financeiro responsêvel pela liberaçao do FPE da 'Autorização para Débito na Conta 
da Repasse do Fundo de Participação dos Estados - FPE". confotme anexo a este termo, e deverá permanecer em vigor até a quitação integral do 
acordo do pnrcotamento. 

Cláusula Quinta - DA RESCISÃO 

Constituem motivo pma rescisão deste termo de acordo de parcelamento, independentemente de íntimação, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudici~l. quaisquer das seguintes situaçOes: · 

a) a infraçM de qualquer .das clausulas do termo; 
b) a fal1a de pagamento de 3 (três) prcstaçOes consecutivas ou alternadas; 
c) a ausência de repasse integral das contribuiçOes devidas ao RPPS, das competências a partir de março de 2013, por 3 (três) meses consecutivos ou 
alternados. 
<J) o rovogaÇllo da AutorizaÇllo para Débito na Conta de Repasse do Fundo de Participação dos Esledos- FPE. 

Ciéusuia Sexta · DA OEFINITIVIDADE 

A assinolura do present~ termo do acordo pelo DEVEDOR Importa em co.,fissao definitiva e irretratável do débito, sem que isso implique em novação ou 
transaç;.o, configur<.~ndo ainda, confissão e~trajudicial, nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo Civil, devendo o montante 
parcelado ser devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como divida fundada com a unidade gestora dó RPPS. 

Cióusula Sétima ·DA PUBLICIDADE 

O presente termo da acordo de reparcelamento e confissao de débitos previdenciarios entrará em vigor na data de sua publicação. 

Cláosula Oitava- DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da execução do presente termo. as partes, de comum acordo. elegem o foro 
dÓ sua Comarca. 

Para fins da dtret.lo. este Instrumento é ftrmado em 2 (duas) vias de igual teor e fonna e diante de 2 (duas) testemunhas. 

null· AP I QJ/111201~ 

Testemunhas: 

CHEFE DA DIVISÃ 
CPF: 415.605.152-

RG: 222231 

JOS OLIVEIRA 

CONTR'ou;iATUARIAL E MERCADO 
J 

DEÜZANETt; DO SOCORÇ1S DA SILVA 

ASSESSORA DE DIRETORIA 
CPF: 209.513.452-49 

RG: 054200 
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AUTORIZAÇÃO PARA DÉBITO NA CONTA DE REPASSE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS 
·FPE 

Anexo ao Termo de Acordo de Parcelamento· e Confissão de Débitos Previdenciários 

Acordo CADPREV n• 00776/2015 Data 29/10/2015 

Valor consolidado 113.770.954,07 Valor da prestação inicial 1.896.182,57 

Número prestaÇOes 60 Vencimento 1" prestaçao 30/12/2015 

DEVEDOR 

Ente Federativo Governo do Estado do Amapá/AP CNPJ 00.394.577/0001-25 

Representante Legal ANTONIO WALDEZ GOES DA SILVA CPF 126.175.552-91 

Conta para d4i>i!o Banco do Brasil j Agência n• I 3575-0 Conta n• 54403-5 

CREDOR 

Unidade Gestora AMAPÁ PREV!DtNCIA • AMPREV CNPJ 03.261.445/0001-85 -
Representante Legal ARNALDO SANTOS FILHO CPF 210.854.982-04 

Conta para crédito Banco do Brasil I Agência n• 13575-0 Conta n• 15214-5 
... 

1. O ente federativo acima qualificado, por intermédio de seu representante legal. na condiçao de devedor da Unidade Gestora de seu RPPS, na 
forma do Termo de Acordo de Parcelamenlo e Confissão de Débitos Prevldenciarios acima rdentificado, clentifica o Banco do Brasil de que. segundo o 
estabelecido na cláusula quarta do referido termo de acordo, ocorreu a vinculaçao dos valores do Fundo de Particlpaçao dos Estados • FPE como 
garantia de pagamento: .. 
1.1 - das prestações acordadas no termo de acordo de parcelamento e nao pagas no seu vencimento: 
1.2 -das contribuições previdenciárias não incluidas no termo de acordo de parcelamento e nao pagas no seu vencimento. 

2 Óesse modo. o ente federativo autoriza o Banco do Brasil a debitar na·conta destinada as liberações do FPE e transferir para a conta da Unidade 
Gestora os valores não pagos no seu vencimento, enquanto estiver vigente e o termo de acordo, observado o seguinte procedimento: 
2.1 -Decorridos 5 (cinco) dias do vencimento da prestaçao do acordo de parcelamento (item 1.1) ou 30 (trinta) dias do vencimento das contribuições 
não parceladas (Item 1.2), sem que o ente federativo tenha efeliva<:Jo o pagamento, a Unidade Gestora enCaminhara ao Bancõ do Brasil demonstrativo 
atualizado do valor devido. com cOpia ao ente. · 
2.2 - Recebida a comunicaçlio. o Banco do Brasrl debitara o valor devido na conta do ente federativo. na data de liberação da primeira parcela 
subsequente do FPE. transferindo-o de Imediato para a conta da Unidade Gestora. 
2.3- Se o valor disponível na conta do FPE não ror s\JfJciente para liquldaçao do valor devido, este será amortizado pelo saldo existente na conta, 
dando-se preferência aos valores de que tratam o Item 1.1 e em seguida aos do itom t .2. e o resíduo será dobltado·na parcela subsoquente de crédito 
~~~ . 
2.4- O valor devrdo, indicado para débito na conta do ente federativo. conforme item 2.1. é de inteira responsabilidade da Unidade Gestora, eximindo­
se o Banco do Brasil de qualquer responsabilidade quanto ao sou cálculo . 

. 3. O ente federativo dectara·se ciente de que a revogaçao desta autorizaçao antes da quitação Integral do acordo de parcelamento constituirá causa 
para a rescisão antecipada do termo de acordo. com as consequéncias estabelecidas em sua cláusula quinta. 

4. Esta autorização constitui para integrante do termo de acordo e serâ. apos assinada pelos envolvidos, digitalizada e enviada ao Ministério da 
Previdência Sociéll. por meio do CADPREV. 

ENTE FEDERATIVO 

UNIDADE GESTORA 

BANCO O~ BRASIL (') 

n Jdenllncar o responsavel (nome, cargo e metrlcula) 

TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E 

DEVEDOR 

Ento Fodoratlvo/UF: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mall: 

Representante legal: 

CPF: -

Cargo: 

E-mall: 

CREDOR 

Unidade Gestora: 

Endereço: 

Bairro: 

Tolofono: 

E-mall: 

Roprcsentonte legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-ma li: 

CONFISSÃO DE DIÕB!TOS PREYIOENCIARIOS (ACORDO CAOPREY N" 00779/20151 

Governo do Estado do Amapâ/AP 

RUA GENERAL RONDON 

CENTRAL 

(096) 4009-2401 

presldente@amprev.ap.gov.br 

ANTONIO WALDEZ GOES DA SILVA 

126.175.552-91 

Governador 

presldente.amprev@terra.com.br 

AMAPÁ PREVIDêNCIA- AMPREV 

RUA BINGA UCHOA, N° 10 

CENTRO 

(096) 4009-2401 

presidente@amprev.ap.gov.br 

ARNALDO SANTOS FILHO 

210.854.982-04 

Presidente 

presldonto@amprev.ap.gov.br 

CNPJ: 00.394.577/0001·25 

CEP: 68900-082 

Fax: I (096) 4009-2428 

Complemento: 

Data Inicio da gestão: 01/0112015 

CNPJ: 

CEP: 

Fax: 

03.281.44510001-85 

68900-090 

(096)4009-2428 

Complemento: DIRETOR 

Datalnlclo da gostão:__ 01101/2015 
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As partes acima identificadas firmam o presente Termo de Acordo de Parcelamento e Confi.ssao de Débitos Previdenciários com fundamento na Lei n' 
LEI N' 1.779 DE 24 DE OUTUBRO DE 2013 e em conformidade com as cláusulas e condições abaixo: 

Cláusula Primeira • DO .OBJETO 

O AMAPA PREVIDENCIA • AMPREV é CREDOR junto ao DEVEDOR Estados de Governo do Estado do Amapá da quantia de R$ 19.250.317.43 
(dezenove milhões e duzentos e clnquenta mil e trezentos e dezessete reais e quarenta e três centavos), correspondentes aos valores de Utilização 
indevida ·de recursos devidos e não repassados ao Regime Próprio de Previdência Social • RPPS dos servidores públicos, relativos ao per lodo de 
0312004 a 08/2008, cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo Consolidado do Parcelamento- DCP anexo. 

Pelo presente Instrumento o/a Estados de Governo do Estado do Amapá ·confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na 
forma aqui estabelecida. · ' 

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da divida e assume integral responsabilidade pela 
exatidão do montante declarado e confessada, ficando. entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras 
importâncias devidas e não ln.clufdas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo periodo. 

Cláusula Segunda· DO PAGAMENTO 

O montante de R$ 19.250.317,43 {dezenove milhOes e duzentos e cinquenta mil e trezentos e dezessete reais e quarenta e três centavos); será pago 
em 60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas de R$ 320.838.62 (trezentos e vinte mil e oitocentos e trinta e oito reais e sessenta e dois centavos) 
atualizadas de acordo com o disposto na Clausula Tercetra. 

A primeira parcela, no valor R$ 320.838,62 (trezentos e vinte mil e oitocentos e trinta e oito reais e sessenta e dois centavos), vencerá em 30/12/2015 e 
as demais parcelas na mesma data dos meses posteriores. comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas 
conforme o critério determinado na Cláusula Terceira. 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercício financeiro. as verbas necessárias ao pagamento d~s parcelas e das 
conlribulçOes que vencerem após esta data. 

A divida objeto do parcelamento constante deste instrumento é definitiva e irretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da divida, 
atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira até a data da inscrição em Divida Ativa. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as informações referentes ao presente acordo de 
parcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência Social. 

Clausula Terceira· DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devrdos foram atualizados pelo IN PC acumulado desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao de sua consolidação em que 
tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuraçêo e acrescidos de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por 
cento ao mês), acumulados desde o mês do vencimento da débito até o mês anterior ao da consolidaç;lo. conforme Lei n' ARTIGO 2' DA LE/1.779113. 

Parágrafo primeiro· As parcelas vincendas determinadas na Cláusula Segunda serêo atualizadas pelo INPC acumulado desde o mês da consolidaç;lo 
dos d.ébitos. até. o mês anterior ao do venc.imento _da respe~tiva parcela em que tenha sido _di.spon.ibilizado pelo.6rg3o respon:rá. v por sua apuraç;lo 
acrescrdo de 1uros lega1s srmples de 0,50% ao mes (zero v~rgula crnquenla por cento ao mas). acumulados desde o mês da con olidaçao até o mês 
ante~?.~? vencimento da respect!.'!.a parc~la, visanr!9 manter o equl!'brio finance~rl~!· _ . _:__ . . . .• . , .....,--· ~ 

Parágrafo segundo· Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento, incidirá 
atualização .pelo tNPC acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido 
disponibilizado pelo órgão responsávelo por sua apuraçao e acréscimo de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vlrgula cinquenta por cento ao 
mês). acumulados desde o mês do vencimento ate a mês anterior ao do pagamento e multa de 2,00% (dois por cento). 

Clausula Quarta: DA VINCULAÇÃO DO FPM 

O DEVEDOR vincula o Fundo de Participação dos Estodos • FPE como garantia de pagamento dos valores: 
a) das prestaçoes acordadas neste termo de acordo de parcelamento e nao pagas no seu vencimento, atualizadas na forma da cláusula terceira; 
b) das éonlribuições previdenciárias não incluídas neste lermo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento, devidamente atualizadas. na 
forma da legislação do ente. 
A vinculaçao sef!l formalizada por meio do fornecimento ao agente financeiro responsável pela liberaçao do FPE da 'Autorização para Débito na Conta 
de Repasse do Fundo de P~rticipaçao oos Estados- FPE". conforme anexo a este termo, e devera permanecer em vigor até a quitação integral do 
acordo de parcelamento. 

Cláusula Quinta- DA RESCISÃO 

Constituem motivo para rescisão deste terrno de acordo de parcelamento. independentemente de intimação. notificação ou interpelação Judicial ou 
extrajudicial, quaisquer das seguintes situaçOes: 

a) a infração de quolquar das élàusulas do termo; 
b) a falta d.e pagamento de 3 (três) prestações consecutivas óú alternadas: 
c) a ausência de repasse integral das contribuiçOes devidas ao RPPS, das competências a partir de março de 2013, por 3 (três) meses consecutivos ou 
alternados. 
d) a revogação da Autorização para Débrto na Conta de Repasse do. Fundo de ParticipaÇao dos Estados - FPE. 

Clausula Sexta· DA DEFINITIVIDADE 

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e irretratável do débito, sem que isso implique em novação ou 
transaç3o, configurando ainda, confissao exlrajudlcial. nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo Civi( devendo o montante 
parcelado ser devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como divida fundada com a unidade gestora do RPPS. 

Cláusula Sétima- DA PUBLICIDADE 

O presente lermo de acordo de parcelamento e confissão de débitos previdenciários entrará em vigor na data de sua publicação. 

Cláusula Oitava - DO FORO 

Para dirimir. quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da exe~uç;lo do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o foro 
de sua Comarca. 

Pura fins de direito, este instrumento é frrmado em 2 (du11s) vins de igual teor e forma e diante de 2 (duas) testemunhas. 

null- AP I 04111/2015 

DANTAS DA SILV~ 

IA 

CPF: 415.605.152-87 

RG: 222231 
j CPF: 209.513.452-49 

RG: 054200 
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AUTORIZAÇÃO PARA DÉBITO NA ':':':ii\T•. rJc.j:'.i:'·'f,;'l!;:: (:·:F .IIC.(• {t':' PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS 
r: ""'r-

• f I I• ----
Anexo ao Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Prevldenciàrlos 

Acordo CAOPREV n• 00779/2015 Data 29/10/2015 

Valor consolidado 19.250.317,43 Valor da prestação inicial 320.838,62 

Número prestaçOes 60 Vencimento 1• prestaçao 30/1212015 

DEVEDOR 

'Ente Federativo Governo do Estado do Amapá/AP 'CNPJ 00.3~4.577/0001-25 

Representante Legal ANTONIO WALDEZ GOES DA SILVA CPF 126.175.552-91 

Conta para d~blto Banco do Brasil I Agência n• I 3575·0 Conta n• 54403·5 

CREDOR 

.. 
Unidade Gestora AMAPÁ PREVIDÊNCIA· AMPREV CNPJ 03.281.445/0001·85 

Representante Legal ARNALDO SANTOS FILHO CPF 210.654.982·04 

Conta para crédito Banco do Brasil I Agência n• 13575-0 Conta n• 15214·5 .. ··-· 

1. O ente federativo acima qualificado. por in:ermédio de seu representante legal. na condiçao de devedor da Unidade Gestora de seu RPPS. na 
forma do Termo de Acordo de Parcelamento e Confissao de Débitos Previdenciários acima Identificado, cientlfica o Banco do Brasil de que, segundo o 
estabe!Qcido na cláusula quarta do referido termo de acordo, ocorreu a vinculação dos valores do Fundo de Participaçao dos Estados. FPE como 
garanlia de pagamento. 
1.1 - das prestações acordadas no termo de acordo de parcelamento e nao pagas no seu vencimento: 
1.2- das contribuições previdenciárias não incluídas no termo de acordo de parcelamento e nao pagas no seu vencimento. 

2. Desse modo. o ente federativo autoriza o Banco do Brasrl a deb•lar na conta destinada as liberações do FPE e transferir para a conta da Unidade 
Gestora os valores nao pagos no seu vencimento, enquanto estiver vigente e o termo de acordo, observado o seguinte procedimento: 
2.1 -Decorridos 5 (cinco) dias do vencimento da prestação do acordo de parcelamento (ítem 1.1) ou 30 (trinta) di<Js do vencimento das contribuiçOes 
não parceladas (Item 1.2), sem que o ente federativo tenha efetivado o pagamento, a Unidade Gestora encaminhara ao Banco do Brasil demonstrativo 
atualizado do valor devido. com cópia ao ente. 
2.2- Rec;c,bida a comunicaçao. o Bunco do Brasil debitârá o valor devidO na conta do ente lederativo, na data de liberaçao da primeira parcela 
subsequente do FPE. translerindo-o de imediato para a conta da Unidade Gestora. 
2.3- Se o valor disponlvel na conta do FPE nao for suliciente para fiquldaçao do valor devido. este será amortizado pelo saldo existente na conta, 
dando-se preferencia nos valores de que tratam o item 1.1 e em seguida aos do item 1.2. e o reslduo será debitado na parcela subsequente de crédito 
do FPE. 
2.4- O valor devido. rndicado para débito na conta do ente federativo, conforme ítem 2.1. é de inteira responsabilidade da Unidade Gestora. eximindo· 
se o Banco do Brasil de qualquer responsabilidade quanto ao seu calculo. 

3. O ente federativo declara-se ciente de que a revogaçao desta autorizaçao antes da qul!açao integral do acordo de parcelamento constituirá causa 
para a rescisão antecipada do termo de acordo. com as consequências estabelecidas em sua cláusula quinta. 

4. Esta autorizaçao constitui para integrante dO termo de acordo e seré. após assinada pelos envolvidos, digitalizada e enviada ao Ministério da 
Previdência Social. por meio do CAOPREV. · 

ENTE FEDERATIVO 

UNIDADE GESTORA 

BANCO DO BRASil. (') 

('!Identificar o responsévcl (nome, cargo c matricula). 

TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E 
CONFiSSÃO DE DêBITOS PREYIDENCIÁBIOSIACORDO CAPPREV NO 00760120151 

DEVEDOR 

Ente FoderativofUF: 

Endereço: 

Bolrro: 

Telefone: 

Governo do Estado do Amapé/AP 

RUA GENERAL RONDON 

CENTRAL 

(096) 4009-2401 

E·mail: presidenta@amprev.ap.gov.br 

Reprosentantelegat: ANTONIO WALDEZ GOES DA SILVA 

CPF: 126.175.552·91 

Cargo: 

CNPJ: 

CEP: 

Fax: 

Complamonto: 

00.394.577/0001·25 

689()().{)82 

(096) 40()9..2428 

E-maíl: 

Governador 

presidente.amprev@terra.com.br Data Inicio da gestão: 01/01/2015 

" 
CREDOR 

Unidade Gestora: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefon'e: 

AMAPA PREVID~NCIA • AMPREV 

RUA BINGA UCHOA. N° 10 

CENTRO 

(096) 4009·2401 

E·mail: prcsidente@amprev.ap.gov.br 

Representante legal: ARNALDO SANTOS FILHO 

CPF: 210.854.982·04 

Cargo: Presidente . 

CNPJ: 

CEP: 

Fax: 

Complement~ 

03.281.445/0001·85 

68900·090 

(095) 4oó9-2428 

DIRETOR 
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E·mail: presidente@amprev.ap.gov.br Data inicio da gestão: 01/01/2015 

As partes acima ideilUficadas firmam o presente Termo de Acordo de Parcelamento e Confissao de Débitos Previdenciários com fundamento na Lei n' 
LEI N' 1.779 DE 24 DE OUTUBRO DE 2013 e em conformidade com as cláusulas e condições abaixo: 

Cl~usula Primeira. DO OBJETO 

O AMAPÀ PREVID~NCIA- ÀMPREV é CREDOR junto ao DEVEDOR Estados de Governo do Estado do Amapá da quantia de R$ 303.173.559,80 .. 
(trezentos e três milhões e cento e setenta e três mil e quinhentos e cinquenta e nove reais e oitenta centavos), correspondentes aos· valores de 
Contribuiçao Patronal (240 meses) devidos e nao repassados ao Regime Próprio de Previdência Social • RPPS dos servidores públicos, relativos ao 
período de 01/2008 a 02/2013. cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo Consolidado do Parcelamento· DCP anexo. 

Pelo presente instrumento o/a Estados de Governo do Estado do Amapá confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete~se a quitá-lo na 
forma aqui estabeleCida. 

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contes laçao quanto ao valor e procedência da divida e assume Integral responsabilidade pela 
exatidao do montante declarado e confessado, ficando. entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras 
1mportãncias devidas e nao incluídas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo perlodo. 

Cláusula Segunda· DO PAGAMENTO 

O montante de R$ 303.173.559.80 (trezentos e trés milhões e cento e setenta e três mil e quinhentos e cinquenta e nove reais e oitenta centavos), será 
pago em 240 (duzentos e quarenta) parcelas mensais e ·sucessivas de R$ 1 .263.223.17 (hum milha o e duzentos ·e sessenta e três mil e duzentos e vinte 
e três reais e dezessete centavos) atualizadas de acordo com o disposto na Clausula Terceira. 

A primeira parcela, no valor R$ 1.263.223,17 (hum ·mithao e duzentos e sessenta e três mil e duzentos e vinte e três reais e dezessete centavos), 
vencera em 30/12/2015 a as demais parcelas na mesma data dos meses posteriores, comprometendO"se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas 
fixadas. atualizadas conforme o critério determinado na Cláusula Terceira. 

O DEVEDOR se obriga. também. a consignar no orçamento de cada exerci cio financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das 
contribuições que vencerem após esta data. 

A divida·objeto do parcelamento constante deste instrumento é definitiva e irretratável, assegurando ao CREDO.R a cobrança judicial da divida, 
atualizada pelos cntérios fixados na Cláusula Terce~ra até a data da inscrição em Divida Ativa. 

Fica acordado que o OEV<:DOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as informações referentes ao ·presente acordo de 
parcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência Social. 

Cl<iusula Terceira· DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram atualizados pelo IN PC acumuiJdO desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao de sua consolidação em que 
tenha sido disponibilizado pelo órgão responsavet por sua apuraçao e acrescidos de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por 
cento ao mês). acumulados desde o mês do vencimento do debito até o mês anterior ao da consolidaçllo, conforme Lei n• ARTIGO 2' DA LEI1.779/13. 

Parágrafo primeiro- As parcelas vincendas determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas pelo IN PC a,cumutàdo ·desde~ mês dP, consolidaç!lo 
- dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável po( sua apuração 

~escido de juros legais simples ~e 0,50% ao mês (zero virgula_c~~~".".nta por cento ao mêsL~C'fl'~l~dos __ /.::1... /"'" 
·desde o mês da consolidaçao até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilíbrio financeiro e atuarial. 

. . . I 
Parágrafo segundo · Em caso de atraso no pagamento· de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento, incidiré 
atualizaçao pelo INPC acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido 
disponibilizado pelo órgao responsávelo por sua apuração e acréscimo de juros legais simples de 0,50% ao mês (~aro vlrgula cinquenta por cento ao 
mês), acumulados desde o mês do vencimento até o mês antenor ao do pagamento e multa de 2,00% (dois por cento). 

Cláusula Quarta: DA VINCULAÇÃO DO FPM 

O DEVEDOR vincula o Fundo de Participação dos Estados·· FPE como garantia da pagamento dos valores: . 
a) das prestações acorda\Jas neste termo de acordo de parcelamento e nêo pagas no seu vencimento. atualizadas na forma da cláusutá·tercelra: 
b) das contribuições providenciarias nao incluldas neste lermo de acordo de parcelamento e nao pagas no seu vencimento, devidamente atualizadas, na 
forma da legislaçllo do ente. 
A .vinculação será formalizada por meio do fornecimentó ao agente financeiro responsével pela llbaraçêo do FPE da 'Autorizaçao para Débito na Conta 
de Repasse do Fundo de Participação dos Estados· FPE'. conforme anexo a este termo. e deveré permanecer em vigor até a qultaçao Integral do 
acordo do parcolamento. 

Clausula Quinta· DA RESCISÃO 

Constituem motivo paro rcscisao deste termo de acordo de parcelamento, independentemente de intimação, notificação ou interpelaçao judl~ial ou 
extrajudicial. quaisquer das seguintes situações: · 

a) a infração da qualquer das cláusulas do termo: 
· • b) e falta de pagamento de 3 (três) prestações consecutivas ou alternadasi 

c) a ausência de repasse integral das contribuições devidas ao RPPS, das competências a partir de março de 2013, por 3 (três) meses consecutivos ou 
alternados: 
d) a revoga~ao da Autorização para Débito na Conta de Repasse do Fundo de Participação dos Estados- FPE. 

Cláusula Sexta- DA DEFINITIVIDADE 

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e irretratável do débito, sem que isso Implique em novação ou 
tmnsaçao. configurando ainda, confissão extrajudicial. nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código da Proce~so Civil, devendo c montante 
parcelado 1;er· devidamente reconhecido e contabiliza~o pelo ente federativo como divida fundada com a unidade gestora do RPPS. 

Cláusula Sétima· DA PUBLICIDADE 

O presente termo de acordo de parcelamento e con~ssao de débitos previdenciários entrara em vtgo! na data de sua publicaçao. 

Clououlo 01tova ·DO t-ORO 

Para dirimir qunisqucr dúvidas QUe porventura venham surgir no decorrer da execuçao do presente termo, as partes. de comum acordo, elegem o foro 
de sua Comarca. · 

Para fins de direito, este instrumento é firmado.em 2 (duas) vias de igual teor e forma e diante da 2 (duas) testemunhas . 

. null- AP I 04/1112015 

Testemunhas: 

CARlOS ROB OS ANJOS OLIVEIRA 
CHEFE DA ÃO DE CO~TROLE ATUARIAL E ME.RCADO 
CPF: 415.605.152-87 V 
RG: 222231 

CPF: 209.513.452-49 

RG: 054200 

DANTAS DA SILVA 
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AUTORIZAÇÃO PARA DÉBITO NA CONTA DE REPASSE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS 
• FPE 

Anexo ao Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários 

·Acordo CADPREV n• 0078012015 Dato 28/1012015 

Valor consolidado 303.173.559,80 Valor da prestaçao Inicial 1.263.223,17 

Número prestações 240 Vencimento 1" prestaçllo 3011212015 

DEVEDOR 

Ente Federativo Governo do Estado do AmapáiAP CNPJ 00.394.57710001·25 

Representante Legal ANTONIO WALDEZ GOES DA SILVA CP.F 126.175.552-91 

Conta para d~bito Banco do Brasil I Agência n• I 3575-0 Conta n• 54403-5 

CREDOR 

Unidade Gestora AMAPÁ PREVIDÉNÇIA • AM.PREV CNPJ 03.281.445/0001-85 

Representante Legal ARNALDO SANTOS FILHO CPF 210.854.982-04 

Conta para crédito Banco do Brasil l" Agência n• I 3575-o Conta n• 15214-5 

1. O ente federativo acima qualificado. por intem>édio de seu represen\ante lego\, na condição de devedor da Unidade Gestora de seu RPPS. na 
forma do Termo de Acordo de Porcelamento e Confissao da Débitos Previdenciarlos acima identificado. científica o Banco do Brasil de que, segundo o 
estabelecido -na cléusuta quarta ..do referido termo de acordo. acorreu a vinculação dos valores do Fundo de Participaçao dos Estados- FPE como 
garantia de pagamento: 
1.1 -das prestaçoes acordadas no termo d" acordo de parcelamen\o e não pagas no seu vencimento; 
1.2 -das contribuições previdenciárias não inclui das no lermo de l!cordo de pl!rcelamento e nao pagas no seu vencimento. 

2. Desse modo, o ente federativo autoriza o Banco do Brasil a debitar na conta destinada as liberações do FPE e transferir para a conta da Unidade 
Gestora os valores na o pagos no seu venc:mento, enquanto estiver vigente e o termo de acordo, observãdo o seguinte procedimento: 
2.1 -Decorridos 5 (cinco) dias do vencimento da prestação do acordo de parcelamenlo (item 1.1) ou 30 (lrinla) dias do vencimento das contribuições 
nâo parceladas (item 1.2), sem que o ente federativo tenha efetivado o pagamento, a Unidade Gestora encaminhará ao Banco do Brasil demonstrativo 
atualizado do valor devido. com cópia ao ente. 
2.2- Recebida a comunicação, o Banco do Brasil debitará o valor devido na conta do ente federativo, na data de liberação da primeira parcela 
subsequente do FPE. transferindo-o de imediato para a conta da Unidade Gestora. 
2.3 -Se o valor disponível na conta do FPE nao ror suficiente para Jiquldaçao do valor devido, este será amortizado pelo saldo existente na conta, 
dando-se prelerêncla aos valores de que tratam o i/em 1.1 e em seguida aos do item 1.2, e o reslduo será debitado na parcela subsequonte de crédito 
do FPE. 
2.4- O valor devido. ·indicado para débito na conta do ente federativo. conforme item 2.1. é de inteira responsabilidade da Unidade Gestora, eximindo­
se o Banco do Bras1\ de qualquer responsabilidade quanto ao seu cálculo. 

J. O ente lederalivo declara·se ciente de quo a revogação desta autorização antes da quitação Integral do acordo de parcelamento constituirá causa 
para a rescisão antecipada do termo de acordo. com as consequências estabelecidas em sua cláusula quinta. 

4. Esta av:orizaçao constitui para integrante do termo de acordo e será. após assinada pelos envolvidos. digitalizada e enviada ao Ministério da 
Previdência Social, po• meio do CADPREV. 

ENTE FEDERATIVO 

UNIDADE GESTORA 

BANCO DO BRASIL (*) 

(•) Identificar o responsávél (nome. cargo e matricula) 

TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E 
CONFISSÃO DE DtBITOS PREVlPENCIÀRIOS (ACORDO CAOPREY N• 0078112015) 

DEVEDOR 

Ente Federatlvo/UF: Governo do Estado do Amapé/AP 

Endereço: RUA GENERAL RONDON 

Bairro: CENTRAL 

Telefone: . (096) 4009-2401 

E-matt: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

presidente@amprev.ap.gov.br 

ANTONIO WALDEZ GOES DA SILVA 

126.175.552-91 

CNPJt 

CEP: 

fax: 

Complemento: 

00.394.577/0001·25 

68900~82 

(096) 4009-2428 

E-mall: 

Governador 

presidente.amprev@terra.com.br Data Inicio da gestão: 01/0112015 

... 
CREDOR 

Unidade Gestora: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mail: 

Representante legal: 

CPF:• 

AMAPÁ PREVtDI:NClA - AMPREV 

RUA BINGA UCHOA. N" 10 

CENTRO 

(096) 4009-2401 

presidante@amprev.ap.gov.br 

ARNALDO SANTOS FILHO 

210.854.982-04 

CNPJ: 

CEP: 

Fax: 

03.281.44510001-85 

68900-090 

(096) 4009-2428 
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/ 

Cargo: 

E-mail: 

Presidente 

presidente@amprev.ap.gov.br 

Complemento: 

Data inicio da gestão: 

DIRETOR 

01/01/2015 

As partes acima identificadas firmam o presente Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários com fundamento na Lei n' 
LEI N' 1.779 DE 24 DE OUTUBRO DE 2013 e em conformidade com as cláusulas e condições abaixo: 

Clausula Primeira - DO OBJETO 

O AMAPÁ PREVIDÊNCIA- AMPREV é CREDOR junio ao DEVEDOR Estados de Governo do Estado do Amapá da quantia de R$ 251.517.981,04 
(duzentos e cinquenta e um milhões e quinhentos e dezessete mil e novecentos e oitenta e um reais e quatro centavos), correspondentes aos valores de 
Contribuiçao dos Segurados devidos e nao repassados ao Regime Próprio de Previdência Social. RPPS dos serv'rdores públicos. relativos ao perlodo 

. de 01/2008 a 02/2013, cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo Consolidado do Parcelamento- DCP anexo. 
. . . 

Pelo presente instrumento o/a Estados de Governo do Estado do Amapã confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quité-lo na 
forma aqui estabelecida. · 

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da divida e assume integral responsabilidade pela 
exatidão do montante declarado e confessado, ficando. entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar. a qualquer tempo, a existência de outras' 
tmportânctas devidas e ntio incluldas neste .instrumento, ainda que relativas ao mesmo peri~do. 

Clausula Segunda- DO PAGAMENTO 

O montante de R$ 251.517.981,04 (duzentos e cinquenta e um miihÕ~s e quinhentos e dezessetê mil e novecentos e oitentà e um reais e quatro 
centavos). sera pago em 60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas de R$ 4.191.966,35 (quatro milhões e cento e noventa e um mil e novecentos e 
sessenta e seis reais e trinta e cinco centavos) atualizadas de acordo com o disposto na Clausula Terceira. 

. .... 
A primeira parcela, no valor R$ 4.191.966,35 (quatro milhões e cento e noventa e um mil e novecentos e sessenta e seis reais e trinta e cinco centavos), 
vencer~ em 30/12/2015 e as demais parcelas na mesma data dos meses. posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas. 
fixadas. atualizadas conforme o critério determinado na Cláusula Terceira. 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exerclcio financeiro. as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das 
contribuiçOes que vencerem após esta data. 

A divida objeto do parcelamento constante deste instrumento é definitiva e irretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da divida, 
atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira até a data da inscriçao em Divida Ativa. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarao ao Ministério da Previdência Social todas as informações referentes ao presente acordo de 
parcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência Social. 

Clausula Terceira- DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram atualizados pelo \NPC acumulado desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao de suá consolidação em que 
tenna sido disponibilizado pel_o órgao responsável por sua apuraçao e acrescidos de juros legais.simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por 
cento ao mês), acumulados desde o mês do vencimento do débrto até o mês anterior ao da consolidação, conforme Lei n' ARTIGO 2" DA LEI. 1.779/13. 

Parágrafo primeiro- As parcelas vincendas determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas pelo IN PC acumulado desde o mês da ponsolidaçáo 
dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por $'!la apuração 

_ _i!!:rescido de juros .. le~impl~s. g_0_0.50% ao mês ~er2. vi.~la ci~.Cl.\!J!!\ta Por ce.ni.Q..ª-Q..m~s), acumulados 
1 

desde o mês da consolidação até o mês anterior ao do vencimento da respectiVa parcela, visando manter o equ\1\brto financeiro e atuarial. 

Parágrafo segundo· Em caso de atraso no pagamentó de quaisquer das parcelas. sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento, incidirá 
atuallzaçao pelo IN PC acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido 
disponibilizado pelo órgão responsávelo por sua apuração e acréscimo de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vlrgula clnquenta por cento ao 
mês), acumulados desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento e multa de 2,00% (dois por cento). 

Cláusula Quarta: DA VINCULAÇÃO DO FPM 

O DEVEDOR vincula o Fundo de Participação dos Estados- FPE como garantia de pagamento dos valores: 
a) dos prestações acordadas neste termo de acordo dP. pnrcelamanto.e nll'o pagas no seu vencimento, atualizadas na forma da cláusula terceira; 
b) das contribuiçOas previdenci~rias nao lncluidas neste termo da acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento, devidamente atuallzadas, n&:~ 
forma da legislação do ante. 
A vlnculaç~o ser~ formalizada por melo do fornecimento ao agenle financeiro responsavel pela liberaçao do FPE da "Autorlzaçao paro Débito na Conta 
do Repasse do Fundo de Participação dos Estados - FPE". conforme anexo a este termo. a devera permanecer ent vigor até e qultaçao integral do 
acordo de par~lamenlo. · · · 

Cl~usula Quinta· DA RESCISÃO 

Constituem motivo para rescisão deste lermo de acordo de parcelemento. independentemente de ·intimação, notiftceçao ou interpeleçao judicial ou 
ex_trejudicial, QuaisQuer das seguintes situaçOes: 

a) a infração de qualquer das cláusulas do termo; 
b) a falta de pagamento de 3 (!rês) prestaÇOes consecutivas ou alternadas; 
c) a ausência de repasse integral das contribuiÇÕes devidas ao RPPS, das competências a partir de março de 2013, por 3 (três) meses consecutivos ou 
alternados; ' 
d) a revogaçâo da Autorização para Débito na Conta de Repasse do Fundo de Participação dos Estados. FPE. 

Clausula Se<la- DA DEFINITIVIDADE' 

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa em conflssao definitiva e irretralãvel do débitb, sem que isso implique em novaçao ou 
transaçõo. configurando ainda. confissão extrajudicial, nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processó Civil, devendo o montante 
parcelado ser devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como divida fundada com a unidade gestora do RPPS. 

Cláusula Sétima- DA PUBLICIDADE 

O presente termo de acordo de parcelamento e confissao de débitos previdanclârios entrarã em vigor na date de sua pubtlcaçao. 

Claosula Oitava - DO FORO· 

Para dirimir quaisquer dúvidàs que porventura venham surgir no decorrer da e'xecuçao do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o foro 
de sua Comarca. 

PHra fins de direito. este instrumento é firmado em 2 (duas) vias de igual teor e forma e diante da 2 (duas) testemunhas. 

nu\1- AP I 04/11/2015 

Testemunhas: --··-

CARLOS ROB OS ANJOS OLIVEIRA 

CHEFE DA AO DE CB>'tROLE ATUARIAL E MERCADO 
CPF: 415.605.152-87 . 

RG: 222231 

ASSESSOR DE DIRETORIA 
CPF: 209.513.452-49 

RG: 054200 
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AUTORIZAÇÃO PARA DÉBITO NA CONTA DE REPASSE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS 

-FPE 

Anexo ao Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários 

Acordo CADPREV n• 0078112015 Data 28/10/2015 

Valor consolidado 251.517.981,04 Valor da preslaçao inicial 4.191.966,35 

Número prestaçoes 60 Vencimento 1' prestaçao 30/1212015 

DEVEDOR 

Ente Federativo Governo do Estado do Amapa/AP CNPJ 00.394.577/0001-25 

Representante Legal ANTONIO WALOEZ GOES DA SILVA CPF 126.175.552-91 

Conta para d~Qito Banco do Brasil I Agência n• I 3575-0 Conta n• 54403-5 

CREDOR 

'" 
Unidade Gestora AMAPÁ PREVIDIÕNCIA- AMPREV CNPJ 03,281.445/0001-85 

Representante Legal ARNALDO SANTOS FILHO CPF 210.854.982-04 

Conta para crédito Banco do Brasil I Agência n• 13575·0 . - Conta n• 15214-5 
- - -·----· -

1. O ente federativo acima QUalificado. por intermédio de seu representante legal, na ccindiçáo de devedor da Unidade Gestora de seu RPPS, na 
forma do Ter:no de Acordo de Parcelamento e Confissao de'Oébitos Previdenciários acima Identificado, cientificao Banco do Brasil de que, segundo o 
estabelecido na cláusula Quarta do wferido termo de acordo. ocorreu a vincutaçao dos valores do Fundo de Particlpaçao dos Estados- FPE como 
gamnlia de pogamenlo: 
1.1 -das prestaçlles acordadas no termo de acordo de parcelamento e nao pagas no seu vencimento; 
1.2- das contribuições prcvidenci:irias nã~ incluídas no termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento. 

2. Desse modo, o ente federativo autoriza o Banco do Bras11 a debitar na conla deslinada âs liberaçlles do FPE e 1ransferir para a conta da Unidade 
Gestora os valores nao pagos no seu vencimento, enquanto estiVer vigente e o termo de acordo, observado o seguinle procedimento: · 
2.1 -Decorridos 5 (cinco) dras do voncimenlo da prestaçao do acordo de parcelamenlo (itom 1.1) ou 30 (lrinla) dias do vencimento das conlribulçlles 
na o parcelada' (item 1.2). sem Que o ente federalivo tenha efetivado o pagamento. a Unidade Geslora encaminhara ao Banco do Brasil domons1ta1ivo 
aluolizado.do valor devido, com cópia ao enle. 
2.2- Recebida a comunicaçao, o Banco do Brasil debilara o valor devido na conta do enle federativo, na dala de liberaçao da primeira parcela 
~ubseQuen!e do FPE. transferindo-o de imediato para a conta da Unidade Gestora. · 
~.3- Se o valor dlsponlvel na conta do FPE noo for suficiente para liquidação do valor devido, este seré amortizado pelo saldo existente na conta, 
d~ndo·se orcferénci~ ao~ v olor e~ de que traiam o item 1.1 e em seguida aos do Item 1.2, e o reslduo será dcbilado na parcela subsequente do crédilo 
~~~ . 
2.4- O valor devido, indicado para débito na conta do ente lederativo. conforme ilem 2. t. é de inteira responsabilidade da Unidade Gestora, eximindo­
se o 8;lnco <!o Brasil de qualqusr responsabilidade quanto ao seu cálculo. 

:.l. O onto federaUvc declara-se ciente de que a revogaçao desta autorizaçao an1es da quilaçao integral do acordo de parcetamenlo constituirá causa 
pma a rescisão antecipada do termo de acordo. com as conseQuências eslabelecidas em su~ cláusula quinta. 

4. Es1a autorizaçao con•lilui para integrante do lermo de acordo e será. apOs assinada pelos envolvidôs, digitalizada e enviada ao 'Minislório da 
ProvldOncio Social. por melo do CADPREV. 

nuii/AP- 04/11/2015 

ASSINATURAS 

ENTE FEDERATIVO 

UNIDADE GESTORA 

BANCO DO BRASIL(') 

('} loontificat o responsãvel (nome, cargo e matricule:~;. 

TERMO QE ACORDO QE PARCELAMENTO E 

DEVEDOR 

Ente Fedcratlvo/UF: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-moll: 

Representante legal: 

CPF: 

cargo: 

E-mell: 

CREDOR 

Unidade Gestora: 

Endoroço: 

BZ1irro: 

Telefono: 

E-mall: 
Repre;entant. legal: 

CPF: 

~SÃO DE OIÕBITOS PREYIDENCIÁBIOS IACOBQOCADPBEY N" 0078212015) 

Governo do Eslado do AmapáiAP 

RUA GENERAL RONDON 

CENTRAL 

(096) 4009-2401 

presidenta@amprev.ap.gov.br 

ANTONIO WALDEZ GOES DA SILVA 

126.175.552-91 

Governador 

presidenle.amprev@lerra.com.br 

AMAPÁ PREVID~NCIA - AMPREV 

RUA BINGA UCHOA, N° 10 

CENTRO 

(096) 4009-2401 

prosidanle@amprav.ap.gov.br 

ARNALDO SANTOS FILHO 

210.8~.982-04 

CNPJ: . 00.394.577/0001-25 

CEP: 68900-082 

Fax: (098)4009-2428 

Complemento: 

Data Inicio da gestão: 0110112015 

CNPJ: 03.281.44510001-85 

CEP: 68900-090 

Fax: (096) 4009-2428 
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Complemento: 

Data inicio da gestão: 

DIRETOR 

01101/2015 

As partes acima identificadas firmam o presente Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários com fundamento na Lei n' 
LEI N' 1.779 DE 24 DE OUTUBRO DE 2013 e em conformidade com as clausulas e condições abaixo:. 

Clausula Primeira -DO OBJETO 

O AMAPÁ PREVID~NCIA - AMPREV é CREDOR junto ao DEVEDOR Estados de Governo do Estado do Amapá da quantia de R$ 69.495.299,46 
(sessenta e nove milhOes e quatrocentos e noventa e cinco mil e duzentos e noventa e nove reais e quarenta e seis centavos), correspondentes aos 
valores de Contribuição Patronal (240 meses) devidos e n.lo repassados ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS dos servidores públicos, 
relativos ao período de 01/2010 a 02/2013. cujo detalhamento encontra.se no Demonstrativo Consolidado do Parcelamenlo- DCP anexo. 

Pelo presente instrumento o/a Estados de Governo do Estado do Amapá confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-to na 
forma aquf estabafecida. 

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da divida e assume integral responsabilidade pela 
exatidao do montante declarado e confessado. ficando, entretanto, ressa!Vlldo o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras 
importâncias devidas e não incluídas neste instrumento. ainda que relativas ao mesmó perlodo. 

Clausula Segunda- DO PAGAMENTO 

O montante de R$ 69.495.299,46 (sessenta e nove milhões e quatrocentos e noventa e cinco mil e duzentos e noventa e nove reais e quarenta e seis 
centavos), será pago em 240 (duzentos e quarenta) parcelas mensais e sucessivas de R$ 289.563,75 (duzentos e oitenta e nove mil e·quinhentos e 
séssenta e três reais e setenta e cinco centavos) atualizadas de acordo com o disposto na Cláusula Terceira. 

A primeira parcela. no valor R$ 289.563,75 (duzentos e oitenta e nove mil e quinhentos e sessenta e três reais e setenta <e cinco centavos). vencerá em 
30112/2015 e as demais parcelas na mesma data dos meses posteriores. comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas. 
atualizadas conforme o critério determinado na Cláusula Terceira. 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercicio financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das 
contribuiÇões que vencerem após esta data. 

A divida objeto do parcelamento constante deste instrumento é definitiva e irretratável. assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da dívida, 
atualizada pelos critérios f1xados na Cláusula Terceira até a data da 1nscrição em Olvida Ativa. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as informaçOes referentes ao presente acordo de 
parcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência Social. 

Cláusula Terceira· DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram álualizadbs pelo INPC acumulado desde o mês do vencimento do débito até o mês anlerior ao de sua consolida~ão em que 
tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração o acrescidos de juros legais simples de O,SG% ao mês (zero virgula cinquenta por 
cento ao mês). acumulados desde o mês do venc1mer!IO do dêbilo até o mês anterior ao da consolidação, conforme Lei n• ARTIGO 2' DA LEI1.779/13. 

Parágrafo primeiro- As parcelas vincendas determinadas na Cláusula Segunda ser.lo atualizadas pelo INPC acumulado desde o mês da consolidação 
dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que lenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração 
acrescido de juros legais simples ds 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao mês). acumulados 
desde o mês da conso~daÇàO até o niês ã"iiterior- ao dO·venCJrTICritõCiã·reSPecti~a -p-ài=Cei;, Visand~··mà~ter o equilíbrio financeiro e atuarial. 

Paragrafo segundo- Em caso de arraso no pag~mento de quaisquer das parcelas. sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento, incidirá 
atualização pelo tNPC acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido 
disponibilizado pelo órgao responsávelo por sua apuraçao e acréscimo de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vlrgula clnquenta por cento ao 
mês), acumulados desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento e multa de 2,00% (dois por cento). 

Cláusula Quarta: DA VINCULAÇÃO DO FPM 
\ 

O DEVEDOR vincula o Fundo de Participação dos Estados- FPE como garantia de pagamento dos valores: 
a) das prestaÇões acordadas neste termo dê acordo de parcelamento e n~o pagas no seu vencimento, atualizadas na forma da cláusula terceira; 
b) das contribuiÇões previdenciárias nêo incluidos neste lermo de acordo de parcelamento e nao pagas no seu vencimento, devidamente atualizadas, na 
forma da Jeglslaçao do ente. . 
A vinculaç~o seré formalizada por meio do fornecimento ao agente financeiro responsâvel pela liberaçao do FPE da "Autorizaçao para Débito na Conta 
de Repasse do Fundo de Participaçao dos Estados - FPE", conforme anexo a este termo. e deverá permanecer em vigor até a quitaçao integral do 
acordo de parcelamento. 

Cláusula Quinta- DA RESCISÃO 

Constituem motivo para rescisao deste lermo rfe acordo de parcelamento, independentemente de'inlimação. notificação ou interpelaçao judicial ou 
extrajudic;a;, quaisquer das seguintes situaçOes: 

a) o inlraçao de qualquer das cláusulas do lenmo; 
b) a falia de pagamento de 3 (três) prestaçOes consecutivas ou alternadas; 
c) a ausência de repasse integral das contribuiçOes devidas ao RPPS, das competências a partir de março de 2013. por 3 (três) meses consecutivos ou 
alternados; 
d) a revogação da Autorizaçao para Dribilo na Conta de Repasse do Fundo de Participação dos Estados- FPE. 

Ciâusula Sexta- DA DEFJNITIVIDADE 

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e irretratável do débito, sem que isso implique em novação ou 
transaçao, configurando ainda, confissão extrajudicial. nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo Civil, devendo o montante 
parcelado ser devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como divida fundada com a unidade gestora do RPPS. 

Clausula Setima- DA PUBLICIDADE 

O presente lermo de acordo de parcelamento e confissão de débitos previdenc'lários entrará em vigor na data de sua publicaçao. 

Cláu>ola Oitova -'DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham 'urgir no decorrer da execução do presente termo, as partes. de comum acordo, elegem o foro 
dê sua Comorca. 

· Para f1n< de direito, este inst~umcnto é firmado em 2 (duas) vias de iguolleor e forma e. diante de 2 (duas) testemunhas. 

null- AP I 04/t t/201~ 

Testemunhas: 

CHEFE 

CPF: 415.605.152-87 

RG: 22223t 

RRO DANTAS DA SILVA 

ASSESSORA DE DIRETORIA 

CPF: 209.513.452-49 

RG: 054200 
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AUTORIZAÇÃO PARA DÉBITO NA CONTA DE REPASSE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS 
• FPE 

Anexo ao Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Oóbltos Previdenciários 

Acordo CADPREV n• 00782/2015 Data 27/10/2015 

Valor consolidado 69.495.299,46 Valor da prestação Inicial 289.563,75 

Numero prestaçOes 240 Vencimento 1• prestaçao 30/12/2015 

DEVEDOR 

Ente Federativo Governo do Estado do Amapá/AP CNPJ 00.394.577/0001-25 

Representante Legal ANTONIO WALDEZ GOES DA SILVA CPF 126.175.552-91 

Conta para débito Banco do Brasil I . Agência n• j3575-0 Conta n• 54403-5 

CREDOR 

Unidade Gestora AMAPÁ PREVtD~NCIA • AMPREV CNPJ 03.281.445/0001·85 

Represenlante Legal ARNALDO SANTOS FILHO CPF 210.854.982-04 

Conta para crédito Banco do Brasil I Agência n• j3575-0 Conta n• 6524~2 

1. O ente federativo acima qualificado, por intermédio de seu representante legal, na condição de devedor da Unidade Gestora de seu RPPS, na 
forma cjo Termo de Acordo de Parcelamento e Confissao de Débitos Previdenciários acima identificado, cientificao Banco do Brasil de que, segundo o 
estabelecido na clóusula ouarta do referido termo de acordo. ocorreu a vinculação dos valores do Fundo de Participação dos Estados • FPE como 
garantia de pagamento: 
1.1 - das presta7f)es acordadas no termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento; 
1.2- das contrlbuiçOes previdQnclârlas nao incluidas no termo de acordo de parcelamento e nao pagas no seu vencimento. 

2. Desse modo, o ente federativo autoriza o Banco do Brasil a debitar na conta destinada às liberaçoos do FPE e transferir para a conta da Unidade 
Gestora os valores nao pagos no seu vencimento. enquanto estiver vigente e o termo de acordo, observado o seguinte procedimento: 
2.1 -Decorridos 5 (cinco) dias do vencimento da prestaçao do acordo de parcelamento (item 1.1) ou 30 (trinta) dias do vencimento das conlribuiçOes 
não parceladas (item 1.2). sem que o ente federativo tenha efetivado o pagamento, a Unidade Gestora encaminhará· ao Banco do Brasil demonstrativo 
atualizado do valor devido, com cópia ao ento. 
2.2- Recebida a comunicaçao, o Banco do Brasil debilarâ o valor devido na conta do enle federativo, na data de liberaçao da primeira parcela 
subscquente do FPE. transferindo-o de imediato para a conta da Unidade Gestora. 
2.3- Se o valor disponlvel na conta do FPE nao for suf•ciente para liquidaçao do valor devido, este será amortizado pelo saldo existente na conta. 
dando-se preferência aos valores de que tratam o item 1.1 e em seguida aos do item 1.2. e o reslduo será debitado na parcela subsequente de credito 
do FPE. 
2.4 -·O valor devido. indicado para débito na conta do ente federativo. conforme item 2.1. é de inteira responsabilidade da Unidade Gestora. eximindo-
se o Banco do Brasil de qualquer responsabilidade quanto ao seu cálculo. 

3. O e me federalivo declara-se ciente de que a revogaçao desta autorizaçao antas da qultaç3o integral do acordo de parcelamento constituirá causa 
pera a rescisão antecipada do termo de acordo. com as consequências estabelecidas em sua clâusula quinta. 

4. Esta autorização constitui para Integrante do termo de acordo e seré. após assinada pelos envolvidos. digitalizada e enviada ao Ministério da 
Prev•déncia Social. por meio ao CADPREV. 

nuii/AP • 04/11/2015 

" 
ASSINA TUR 

ENTE FEDERATIVO 
\ \\ \/ j m;o J 

UNIDADE GESTORA ~ .~A~ ~ //A/\ /) 
!f 1\\/\ \ ·t:;t.--rrJ...h~ 

BANCO DO BRASIL(') :. A,_-:z 
(") ldanlificar o re~pons.ãvel (nome, cargo e matricula}. '' ' n ..... :·;;;;; v~',"'"' 

TERMO QE ACORDO QE PARCELAMENTO E 
CONFISSÃO OE DEBITOS PREYIOENCIÁRIOS (ACORDO CAQPREY N° 00783/2015) 

DEVEDOR 

Ente Fcder2tlvo/UF: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E·mall: 

Representante legal: 

CPF:' 

Cargo: 

E·m•ll: 

CREDOR 

Unidade Gestora: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E·mait: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mal!: 

Governo do Estado do Amapa/AP 

RUA GENERAL RONDON 

CENTRAL 

(096) 4009-2401 

presldente@amprev.ap.gov.br 

ANTONIO WALDEZ GOES DA SILVA 

126.175.552-91 

Governador 

presldente.amprev@t"ira.com.br 

AMAPA PREVID~NCIA • AMPREV 

RUA BINGA UCHOA, N6 10 

CENTRO 

(096) 4009-2401 

presidente@amprev.ap.gov.br 

ARNALDO SANTOS FILHO 

210.654.982-04 

Presidente 

presidente@ampnev ,ap.gov .br 

CNPJ: 00.394.577/0001-25 

CEP: 68900-082 

Fax: (006) 4009-2428 

Complemento: 

Detolnlclo da geatao: 01/01/201G 

CNPJ: 03.281.445/0001-85 

CEP: 68900-090 

Fax: (096) 4009-2428 

Complemento: DIRETOR 

Data inicio da gestão: 0110112015 

As pattes aclma identificadas firmam o presente Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários oom fundamento na Lei n' 
LEI N'1.779 DE 24 DE OUTUBRO DE 2013 e em conformidade com as clausulas e condlçOes abaixo: 

Clausula Primeira • DO OBJETO 

O AMAPA PREVIOi:NCtA • AMPREV é CREDOR junto ao DEVEDOR Estados de Governo do Estado do Amapá da quantia de R$ 55.788.589,23 
(cinquenta e cinco milhoes e setecentos e oitenla e oito mil e quinhentos e oitenta e nove reais e vinte e três centavos). correspondentes aos valones de 
Con!ribuição dos S~urados d~idos c.não repassados ao Regime Própri~e Previdência Social· RPPS dos servid~s públicos,!elaUvos ao perlod~ 
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de 01/2010 a 02/2013. cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo Consohdado·aã·JSãrcelamento • DCP anexo. 

Pelo presente instrumento o/a Estados de Governo do Estado do Amapá confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na 
forma aqui estabelecida. 

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestaç~o quanto ao valor e procedência da divida e assume integral responsabilidade pela 
exatidao do montante declarado e confessado, ficando. entretanto. ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras 
importancias devidas e nào incJuídas neste instrumento. ainda que relativas ao mesmo período. 

Clausula Segunda· DO PAGAMENTO 

O montante de R$ 55.788.589.23 (cinquenla e cinco milhões e setecentos e oitenta e oito mil e quinhentos e oitenta e nove reais e vinte e três centavos), 
sera pego em 60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas de R$ 929.809,82 (novecentos e vinte e nove mil o oitocentos e nova reais e oitenta e dois 
centavos) atualizadas de acordo com o disposto na Clâusula Terceira. 

A pr~meira parcela. no valor R$ 929.809,82(novecentos e vinte e nove mil a oitocentos e nove reais e oitenta e dois centavos). venceré atn 30/12/2015 e 
as demais parcelas na mesma data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas 
conforme o critério determmado na Clausura Terceira. 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçan1en1o de cada exercício financeiro .. as verbas necessárias ao pagafnenlo das parceli:)S e das 
contribuições que vencerem.após esta data. ' 

A divida objeto do parcelamento constante deste instrumento é definitiva e irretratável. assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da divida, 
atualizada pelos critérios fixados na Clâusula Terceira até a data da inscrição em Divida Ativa. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as informaçOes referentes ao presente acordo de 
parcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência Social. 

Clausula Terceira· DA ATUALIZAÇAO DOS VALORES 

Os valores devidos foram atualizados pelo IN PC acumulado desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao de sua consolida~o em que 
lenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração e acrescidos da juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vlrgula cinquenta por 
cento ao més), acumulados desde o mês do vencimento do débito até o mês antenor ao da consolidação, conforme Lei n• ARTIGO 2' DA LE11.779/13. 

Parb~rafo primeiro. As parcelas vincend<ls determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas pelo INPC acumulado desde o mês da consolidação 
dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração 

· _ acres_Eido de juros legais_ simples de q.§O% ao mês (zero vir~ula cinauenta oor cento 3!0 m~a.c_umulados_ 
desde o mês ~a consolidaÇão até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parce)a, visando manter o equillbrlo financeiro e atuarial. 

Parágrafo segundo· Em'caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento. incldiré 
atualizaç~o peta !NPC acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido 
disponibilizado pelo órgão responsávelo por sua apuração e acréscimo de Juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vlrgula cinquenta por éenlo ao 
mês), acumulados desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento e mulla de 2,00% (dois por cento). 

Cláusula Quarta: DA VINCULAÇÃO DO FPM 

O DEVEDOR vincula o Fundo de Participação dos Estados· FPE como garantia de pagamento dos valores: 
a) das prestações acordadas neste termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento, a/ualizadas na forma d_a cláusula terceira;• 
b} das conttibuiçoes previdencl:Jrias nao inclui das neste termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento, devidamente atualizadas, na 
forma da legislação do ente. 
A vinculação sará formalizada por meio do fornecimento ao agente financeiro responsável pela liberação do FPE da "Autoriza~o para Débito na Conta 
de Repasse do Fundo de ParticipaÇão dos Estados • FPE". conforma anexo a este termo. e deverá permanecer em vigor até a quitaçao integral do' 
acordo de par(ljtamenlo. 

Ciàusula Ouinta ·DA RESCISÃO 

Constituem motivo para rescisao deste termo de acordo de parcelamento, independentemente de·intimação, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudiciaL quaisquer das seguintes situações: 

a) a infcação da Qualquer das cláusulas do lermo. 
IJ) a falta de pagamento de 3 (tré•) prestações consecutiv3s ou alternadas: 
c) a •usênc!a .de repasse Integral das contribuições devidas ao RPPS, das competências a partir de março de :2013, por 3 (três) mesas consecutivos ou 
alternados: 
d) a revogação da A.ulorização para Oébiio na Conta de Repassa do Fundo de Participação dos Estados. FPE. 

Cláusula Sexia ·DA DEFINITIVIDADE 

A assinatura do presenle termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão dcfiniliva e irretratavol do débito, sem que isso imgJique em nova~o ou 
transação. configurando ainda, confissão extrajudici3l, nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo Civil, devendo o montante 
parcelado ser devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como divida fundada com a unidade gestora do RPPS. 

Cláusula Sétima • DA PUBLICIDADE 

O presente termo de acordo de parcelamento .e confissão de débitos previdenciários entrarâ em vigor na data de sua publicaÇão. 

Cláusula Oitava· DO FORO 

Para dirimir quaisquer dUvidas que porven1ura venham surgir no decorrer da execuçAo do presente lermo, as partes. de comum acordo, efegem o foro 
de sua Comarca. · . 

Para Iins de direito. este instrumento é firmado em 2 (duas) vias de igual teor e forma e diante de 2 (duas) testemunhas. 

null • AP I 04/11/2015 

Testemunhas: 

CHEFE DA DIVI DE CON(5ÓLE ATUARIAL E MERCADO 

CPF: ~15.605.152·87 
RG: 222231 

ASSESSOR DE DIRETOR! 

CPF: 209.513.452-49 

RG:054200 

DANTAS DA SILVA 

AUTORIZAÇÃO PARA DÉBITO NA CONTA DE REPASSE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS 
·FPE 

Anexo ao Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitas Previdenciários 

Acordo CADPREV n' 00783/2015 Data ' 27110/2015 

Valor consolidado 55.788.589,23 Valor da prestaçao inicial 929.809,82 . 
Número prestações 60 Vencimento 1' prestaçao 30/1212015 

-
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DEVEDOR 

Ente Federativo Governo do Estado do Arnapá/AP CNPJ 00.394.577/0001-25 

Representante Legal ANTONIO WALDEZ GOES DA SILVA CPF 126.175.552-91 

Conta para débito Banco do Brasil I Agência n• 13575-0 Conta n• 54403-5 

CREDOR 

Unidade Gestora AMAPÁ PREV/OtNCIA • AMPREV CNPJ 03.281.445/0001·85 

Representante Legal ARNALDO SANTOS FILHO CPF 210.854.982-04 

Conta para crédito Banco do Brasil I Agência n• 13575-0 Conta n• 6524-2 

1. O ente federativo acima qualificado, por intermédio de seu representante legal, na condição de devedor da Unidade Gestora de seu RPPS, na 
forma do Tenno de Acordo de Parcelamento. e Confissão de Débitos Previdenciários acima identificado, cienlifica o Banco do Brasil de que, segundo o 
estabelecido na cláusula quarta do rcterido termo de acordo, ocorreu a vinculação dos valores do Fundo de Particlpaçao dos Estados· FPE como 
garanlla de pagamento: 
1.1 - das prestações acordadas no tenno de acordo de parcelamento e nêo pagas no seu vencimento; 
1.2- das contribuições previdenciânas nao incluldas no termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento. 

2. Desse modo, o ente federativo autoriza o Banco do Brasil a debitar na conta destinada as liberaÇões do FPE e transferir para a conta da Unidade 
Gestora os valores nilo pagos no seu vencimento, enquanlo.esliver vigente e o tenno de acordo, observado o seguinte procedimento: 
2.1 - Decorridos 5 (cinco) dtas do vencimento da prestação do acordo de parcelamento (ilem 1.1) ou 30 (trinta) dias do vencimento <las contribuições 
não parceladas (item 1.2). sem que o ente federativo lenha efetivado o pagamento. a Unidade Gestora encaminhará ao Banco do Brasil demonstrativo 
atualizado oo valor devido. com cOpia ao ente. 
2.2 - Recebida a comunicação. o Banco do Brasil debitara o valor devido na conta do ente federativo. na data de liberação da primeira parcela 
subsequente do FPE, transferindo-o de imedtato para a conta da Unidade Gestora. 
2.3 -Se o valor disponível na conta do FPE não for suficiente para liquidação do valor devido. este será amortizado pelo saldo existente na conta, 
dando-se preferência aos valores de que tratam o Item 1.1 e em seguida aos do Item 1.2, e o reslduo será debitado na parcela subsequente de crédito 
do FPE. 
2.4- O valor devido. indicado para débito na conta do ente lederativo. conforme item 2.1. é de inteira responsabilidade da Unidade Gestora. eximindo-
se o Banco do Brasil de qualquer responsabilidade quanto ao seu cálculo. 

3. O ente federativo declara-se ciente de que a revogação. desta autorização antes da quitação integral do accrdo de parcelamento constituirá causa 
para a rescisao antecipada do termo de acordo, com as consequências estabelecidas em sua cláusula quinta. 

4. Esta autorizoç~o constitui para integrante do termo de acordo e sera, após assinada pelos envolvidos, digitalizada e enviada ao Ministério da 
Previdência Social. por meio do CADPREV. · 

nu/1/AP- 04/1112015 

. ASStNATURI s ....... 

ENTE FEDERATIVO 

" ~ \J I mto I l J! 

UNIDADE GESTORA ~~~l.~~ L//JiJ f /) 
BANCO DO BRASIL (') D'e~Pre~id~~~JEV \ 

Q6·:telo '\.O • \ ~·n~~./.rJ/ 
. """" "/'./"' 

n ldent1fàt o rcspon$tl\IBI {nome. cargo e matricula). ' .. · / t'l,.l!ft A lnft•~~ ,..:zftft 

Detran 

Del.lnáclo Monteiro Maciel 

PORTARIA N" 94312015-0ETRAN/AP 

O DIRETOR PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 00 AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições legais que lhe sAo conferidas 
por força do Decreto Estadual n• 0054, de 02 de Janeiro de 
2015, respectivamente, e; 

CONSIDERANDO o advento da Lei 
Estadual n• 1.453, de 11 de fevereiro da 2010, que 
transformou o DETRA.N-AP em Autllrqula; 

CONSIDERANDO as normas 
estabeltteldas pela ResoluçAo 368/10 CONTRAN e a 
Portaria 770/13 DETRAN/AP; 

CONSIDERANDO dispositivos do 
Código de Tr6nslto Brasileiro, combl1111dos com resoluç6es 
do Conselho Nacional de Tr6nslto; 

CONSIDERANDO os tennos da Portaria 
n•. 770/201l-OETRAN/AP,- de 02 de janeiro de 201.&, 
publicada no Dh\rto Oficial do Estado do Amapj n"6625, o 
qual regulamenta o regtatro, credenciamento e o 
funcionamento dos Centros de Fonnaçlo de Condutores -
CFC; 

CONSIDERANDO, por derradeiro, que a 
documentaçAo apresentada pelo Centro de Formaçlo do 
Condutores Oliveira - Matriz protocolada neste 
Departamento em 27/0712015 atende a todH as exigências 
contidas na Portaria eptgrafllda. 

RESOLVE: 

Art. 1• CONCEDER O 
RECREDENC!AMENTO. AO CENTRO DE FORMAÇÃO DE 
~pNDUTORES PONTUAL, sob a razlo social AIITO 
ESCOLA PONTUAL L TOA • ME, pessoa Jurldica de direito 
privado Inscrita no CNPJISRF/MF sob o n•. 
10.230.887/00014 com sede na Rua Eliezer Levy n• 994, 
Bairro: Centro, Macapá/AP, CEP. 68..!108-183; 

Art. 2" O presente credenciamento 
autorlu o CFC a ministrar os cursos teórico-técnico e 
pr6tico de formaçao de condutores de velcutos 
automotores na claaalflcaçao "AIS", enumerados no caput 
do Art. 1° e Art. 2" da Portaria 770/2013-0ETRAN/AP; 

Art. 3• O presente credenciamento terá 
vigência de 12 (doze) meses; 

Arl .a• Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publlcaçlo, revogadas as dispoaiçOes 
contrllrla,o. 

Regiatr&-se, publlquo-ce e cumpra-se. 

PORTARIA N° 1038/20t5- DETRAN/AP 

O DIRETOR - PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DO ESTADO DO AMAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais, conferida 
pelo Decreto Estadual n.o 0054 de 02 de 
janeiro de 2015. 

CONSIDERANDO o disposto nos 
artigos 58, Inciso 111; 66 e 67 da Lei n° 
8.666/93, de 21 de junho de 1993, que . 
dispõe sobre as Licitações ,e Contratos 
Administrativos, bem como suas 
alterações posteriores e Portaria no 
170/2013, de 05 de iuiho de 2013; 

CONSIDERANDO a necessidade 
de acompanhamento e fiscalizàção do 
Contrato Emergencial n° 001/2015 
DETRAN/AP x Empresa SERVI - SAN 
Vigilância e Transporte de Valores L TDÀ; 
por um servidor visando subsidiar e 
garantir o fiel cumprimento das. cláusulas 
nele previstas e da Lei · n° 8.666 de 
21.06.1993 e suas alterações;. 

RESOLVE: 

Art. 1°- DESIGNAR o Coordenador 
de Atendimento - DETRAN/AP, para atuar 
como fiscal no âmbito do Departamento 
Estadual de Trânsito do Amapá, do 
Contrato Emergencial n° 001/2015, 
estabelecido com a Empresa SERVI - SAN 
Vigilância e Transporte de Valores L TOA. 

Art. 2° - O Fiscal designado deverá 
anotar· em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução 
do .contrato, determinando o que for 
necessário à· regularização das faltas ou 
defeitos observados na prestação do 
serviço. 

Art. 3° As decisões e 
providências que · ultrapassarem a 
competência do fiscal deverão ser 
solicitadas ao Diretor - Presidente desta 
Autarquia em tempo hábil para adoção das 
medidas convenientes. 

Art. 4° - O Fiscal do Contrato 
poderá ser substituído a qualquer tempo, a 
~rité!io ~o gestor do contrato. 
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Art. 5° • Que seja encaminh~do 
cópia do relatório mensal a Unidade de 
Contratos e Convênios - UCC/DETRAN· 
AP, para acompanhament9 do Contrato, 
conforme Art. 77 do Estatuto do 
DETRANIAP.· -

Art. 6° - Que a Coordenadoria 
Administrátiva Financeira seja comunicada 
sobre o Fiscal nomeado para o 
acompanhamento do Contrato· e tome 
providências que julgar necessário. 

Art. 7° • Esta Portaria entrará em 
vigor a partir .desta data. 
- Registre-se. Publique-se. Cumpra-
se. 

INÁCIO ACIEL 
Deleg de Polícia Civil 

Diretor- Presidente do DETRAN/AP. 

PORTARIA N° 1039/2015- DETRANJAP 

O DIRETOR - PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DO ESTADO DO AMAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais, conferida 
pelo Decreto Estadual n.0 0054 de 02 de 
janeiro de 2015. 

CONSIDERANDO o disposto nos 
artigos 58, inciso 111; 66 e 67 da Lei n° 
8.666/93, de 21 de junho de 1993, que 
dispõe sobre as Licitações e Contratos 
Administrativos, bem como suas 
alterações posteriores e Portaria no 
170/2013, de 05 de julho de 2013; · 

CONSIDERANDO a necessidade 
de acompanhamento e fiscalização do 
Contrato no 006/2013 - DETRANIAP x 
Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos, por um servidor visando 
subsidiar e garantir o fiel cumprimento das 
cláusulas nele p.revistas e da. Lei n° 8.666 
de 21.06.1993 e suas alterações; 

RESOLVE: 

Art. 1°- DESIGNAR o Gerente do 
Núcleo de Infrações- NUINF/DETRAN·AP, 
para atuar como fiscal no âmbito do 
Departamento Estadual de Trânsito do 
Amapá, do Contrato n° 006/2013, 
estabelecido com a EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS. 

Art. 2° • O Fiscal designado 
deverá anotar em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados na prestação do 
serviço. 

Art. 3° As decisões e 
providências que ultrapassarem a 
competência do fiscal deverão ser 
solicitadas ao Diretor-Presidente desta 
Autarquia em tenipo hábil para adoção das 
medidâs convenientes. 

Art .. 4° • O Fiscal do Contrato 
poderá ser substituído a qualquer tempo, a 
critério do ges!or do contrato. __ . _ 

Art. 5° • Que seja encaminhado 
cópia do relatório mensal a Unidade de 
Contratos._ e Convênios - UCC/DETRAN· 
AP, para acompanhamento do Contrato, 
conforme Árt. 77 do Estatuto do 
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DETRANIAP. 

Art. 6° • Que a Coordenadoria 
Administrativa Financeira seja comunicada 
sobre o Fisc~l nomeado para o 
acompanhamento do · Contrato e tome 
providências que julgar necessário. 

Art. 7° - Esta Portaria entrará em 
vigor a partir desta data. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-
se. 

PORTARIA N" 1040/2015- DETRANJAP 

O DIRETOR -: PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DO ESTADO DO AMAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais, conferida 
pelo Decreto Estadual n.0 0054 de 02 de 
janeiro de 2015. 

CONSIDERANDO o disposto nos 
artigos 58, inciso 111; 66 (J 67 da Lei no 
8.666/93, de 21 de junho de 1993, que 
dispõe sobre as Licitações e Contratos 
Administrativos, bem como suas 
alterações posteriores e Portaria no 
170/20,3, de 05 de julho de 2013; 

CONSIDERANDO a necessidade 
de acompanhamento e fiscalização do 
Contrato no 011/2013 - DETRAN/AP x 
Empresa JCA Serviços Especializados 
L TOA, por um servidor visando subsidiar e 
garantir o fiel cumprimento das cláusulas 
nele previstas e da Lei n" 8.666 de 
21.06.1993 e suas alterações; 

RESOLVE: 

Art. 1° • DESIGNAR o Chefe da 
Unidade. de Administração, para atuar 
como fiscal no âmbito do Departamento 
Estadual de Trânsito do Amapá, do 
Contrato n° 011/2013, estabelecido com a 
EMPRESA JCA SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS L TOA. 

Art. 2° • O Fiscal designado 
deverá anotar em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados na prestação do 
serviço. 

Art. 3° As decisões e 
providências que ultrapassarem a 
competência do fiscal deverão ser 
solicitadas ao Diretor-Presidente desta 
Autarquia em tempo hábil para adoção das 
!11edidas convenientes. 

Art. 4° • O Fiscal do Contrato 
poderá ser substituído a qualquer tempo, a 
critério do gestor do contràto. 

Art. 5° • Que seja encaminhado 
cópia do relatório mensal a Unidade de 
Contratos e Convênios - UCC/DETRAN· 
AP, para acompanhamento do Contrato, 
conforme Art. 77 do Estatuto do 
DETRANIAP. 

Pág. 35 

providências que julgar necessário. 

Art. 7° • Esta Portaria entrar~ em 
vigor a partir desta data 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-
se. 

Macapá- AP, O 

PORTARIA N° 1041/2015- DETRAN/AP 

O DIRETOR - PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DO ESTADO DO AMAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais, conferida 
pelo Decreto Estadual n.0 0054 de 02 de 
janeiro de 2015. 

CONSIDERANDO o disposto nos 
artigos 58, inciso 111; 66 e 67 da Lei n° 
8.666/93, de 21 de junho de 1993, que 
dispõe sobre as Licitações e Contratos 
Administrativos, bem como suas 
alterações posteriores e Portaria n° 
170/2013, de 05 de julho de 2013; 

CONSIDERANDO a necessidade 
de acompanhamento· e fiscalização do 
Contrato n° 023/2014 - DETRAN/AP x 
Empresa · América Telecom, por um 
servidor visando subsidiar e garantir o fiel 
cumprimento das cláusulas nele previstas 
e da Lei n° 8.666 de 21.06.1993 e suas 
alterações; 

RESOLVE: 

Art. 1° DESIGNAR o 
Coordenador de Tecnologia .,. 
COTEC/DETRAN-AP, para atuar como 
fiscal no âmbito do Departamento Estadual 
de Trânsito do Amapá, do Contrato n° 
023/2014, estabelecido com a EMPRESA 
AMÉRICA TELECOM. 

Art. 2° • O Fiscal designado 
deverá anotar em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato·, determinando o. que for 
necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados na p_restação do 
serviço. 

Art. 3° As decisões e 
providências que ultrapassarem a 
competência do fiscal deverão ser 
solicitadas ao Diretor-Presidente desta 
Autarquia em tempo hábil para adoção das 
medidas convenientes. 

Art. 4° • O ·Fiscal do Contrato 
poderá ser substituído a qualquer tempo, a 
critério do gestor do contrato. 

Art. 5° • Que seja encaminhado 
cópia do relatório mensal a Unidade de 
Contratos e Convênios - UCC/DETRAN· 
AP, para acompanhamento do· Contrato, 
conforme Art. 77 do Estatuto do 
DETRAN/AP.' 

Art. 6° • Que à Coordenadoria 
Administrativa Financeira seja comunicada 
sobre. o Fiscal nomeado para o 
acompanhamento do Contrato e tome 
providências que julgar necessário. 

Art. 7° • Esta Portaria entrará em 
Art. 6° • Que a Coordenadoria vigor a partir de 04 de Setembro de 2015. 

Administrativa Financeira seja comunicada -
sobre o Fiscal nomeado para o Registre-se. Publique-se. Cumpra-
.acompanhamento do Contrato e tome se. 
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PORTARIA N° 1042/2015- DETRAN/AP 

O DIRETOR - PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DO ESTADO DO AMAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais, conferida 
pelo Decreto Estadual n.0 0054 de 02 de 
janeiro de 2015. 

. CONSIDERANDO o disposto nos 
artigos 58, inciso 111; 66 e 67 da lei 1'1° 
8.666/93, de 21 de junho de 1993, que 
dispõe sobre as licitações e Contratos 
Administrativos, bem como suas 
alterações posteriores e Portaria . n° 
170/2013, de 05 de julho de 2013; 

CONSIDERANDO a necessidade 
de acompanhamento e fiscalização do 
Contrato n° 003/2013 - DETRAN/AP x 
Search Informática L TOA, por um servidor 
visando subsidiar e garantir o fiel 
cumprimento das cláusulas nele previstas 
e da Lei n° 8.666 de 21.06.1993 e suas 
alterações; 

RESOLVE:· 

Art. 1° DESIGNAR o 
Coordenador de Tecnologia 
COTEC/DETRAN-AP, para atuar como 
fiscal no âmbito do ·Departamento Estadual 
de Trânsito do Amapá, do Contrato n° 
003/2013, estabelecido com a EMPRESA 
SEARCH INFORMÁTICA. 

Art. 2° - O Fiscal designado 
deverá anotar em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados na prestação do . 
serviço. 

Art. 3° As decisões e 
providências que ultrapassarem a 
competência do .fiscal deverão ser 
solicitadas ao Diretor-Presidente desta 
Autarquia em tempo hábil para adoção das 
medidas convenientes. 

Art. 4°: - O Fiscal do Contrato 
poderá ser substituído a qualquer tempo, a 
critério do 11e~or do contrato. __ _ 

Art. 5° - a,ue seja encaminhado 
cópia do relatório mensal a Unidade de 
Contratos e Convênios - UCCIDETRAN­
AP, para acompanhamento do Contrato, 
conforme Art. 77 do Estatuto do 
.OETRANIAP. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

PORTARIA N° 1043/2015- DETRANIAP 
O DIRETOR - PRESIDENTE DO 

DEPARTAMENTO ESTADUAL qE 
TRÂNSITO DO ESTADO DO AMAPÁ, no­
uso de suas atribuições legais, conferida 
pelo Decreto Estadual n.0 0054 de 02 de 
janeiro de 2015. 

CONSIDERANDO o disposto nos 
artigos 58, inciso 111; 66 e 67 da Lei n° 
8.666193, de 21 de junho de 1993, que 
dispõe sobre as Licitações e Contratos 
Admi.nistrativos, bem. como suas 
alterações posteriores e Portaria n° 
17012013, de 05 de julho de 2013; 

CONSIDERANDO a necessidade 
de acompanhamento e fiscalização do 
Contrato n° 007/2013 - DETRAN/AP x 
Empresa Telefônica Brasil S/A, por um 
servidor visando subsidiar e garantir o fiel 
cumprimento das cláusulas nele previstas 
e da Lei n° 8.666 de 21.06.1993 e suas 
alterações; 

RESOLVE: 

Art. 1° DESIGNAR o· 
Coordenador de Tecnologia 
COTEC/DETRAN-AP, para atuar . como 
fiscal no âmbito do Departamento Estadual 
de Trânsito do Amapá, do Contrato n° 
00712013, estabelecido com a EMPRESA 
TELEFÔNICA BRASIL S/A. 

Art. 2° - O Fiscal designado 
deverá anotar em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados na prestação do 
serviço. 

Art. 3° As decisõeS' e 
providências que ultrapassarem a 
competência do fiscal deverão ser 
solicitadas ao Diretor-Presidente desta 
Autarquia em tempo hábil para adoção das 
medidas convenientes. 

· Art. 4° • O Fiscal do Contrato 
poderá ser substituído a qualquer tempo, a 
critério do gestor do contrato. • 

Art. 5° - Que seja encaminhado 
cópia do relatório mensal a Unidade de 
Contratos e Convênios - UCCIDETRAN­
AP, para acompanhamento do Contrato, 
conforme Art. 77 do Estatuto do 
DETRAN/AP. 

Art. 6° - Que a Coordenadoria 
Administrativa Financeira seja comunicada 
sobre o Fiscal nomeado para o 
acompanhamento do Contrato e tome 
providências que julgar necessário. 

Art. ?O - Esta Portaria entrará em 
vigor a partir de 04 de Setembro de 2015. 
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janeiro de 2015. 
. . CONSIDERANDO o disposto nos 

artigos 58, inciso' 111; 66 'e 67 da lei n° 
8.666193, de 21 de junho 'de 1993, que 
dispõe sobre as licitações e Contratos 
Administrativos, bem como suas 
alterações posteriores · e Portaria n° 
17012013, de os de julho de 2013; 

CONSIDERANDO a necessidade 
de acompanhamento e fiscalização do 
Contrato n° 03212014 - DETRAN/AP x 
Empresa OI Móvel SIA, por um servidor 
visando subsidiar e garantir ·o fiel 
cumprimento das cláusulas nele previstas 
e da Lei n° 8.666 de 21.06.1993 e suas 
alterações; 

RESOLVE: 

Art: 1° DESIGNAR o 
Coordenador de Tecnologia 
COTECIDETRAN-AP, · para atuar como 
fiscal no âmbito do Departamento Estadual 
de Trânsito do Amapá, do Contrato n°. 
03112014, estabelecido com a EMPRESA OI 
MÓVELSIA. 

Art. 2° - o Fiscal designado 
deverá anotar em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados na prestação do 
serviço. 

Art. 3° As ·decisões e 
providências que ultrapassarem a 
competência do fiscal deverão ·ser 
solicitadas ao Diretor-Presidente desta 
Autarquia em tempo hábil para adoção das 
medidas convenientes. 

Art. 4° - O Fiscal do Contrato 
poderá ser subs.tituido a qualquer tempo, a 
critério do gestor do contrato. 

Art. 5° - Que seja encaminhado 
cópia do relatório mensal a Unidade de 
Contratos e Convênios - UCC/DETRAN­
AP, para acompanhamento do Contrato,. 
conforme Art. 77 do Estatuto do 
DETRANIAP. 

Art. 6° Que a Coordenadoria 
Administrativa Financeira seja comunicada 
sobre· o Fiscal nomeado para o 
acompanhamento do Contrato e tome 
providências que julgar necessáriq. 

Art. 7° - Esta Portaria entrará em 
vigor a partir de 04 de Setembro d~ 2015. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-
se. 

Art. 6° - Que a Coordenadoria 
Administrativa Financeira seja comunicada 
sobre ô Fiscal nomeado ·para o se. 
acompanhamento do Contrato e tome 
providências que julgar necessário. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-

Art. 7° - Esta Portaria entrará em 
vigor a partir.de 04 de Setembro de 2015. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-
se. 

PORTARIA N° 1045/g015- DETRAN/AP 

O DIRETOR - PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DO ESTADO DO AMAPÁ, no 

PORTARIA N° 104412015- DETRAN/AP uso de suas atribuições legais, conferida 
pelo Decreto Estadual n.'o 0054 é:fe 02 de 

O DIRETOR - PRESIDENTE DO janeiro de 2015. 
DE~ARTAMENTO ESTADUAL _ DE CONSIDERANDO o disposto nos 
TRANSITO DO ESTADO DO AMÀPA, no artigos 58, inciso 111; 66 e 67 da Lei ri0 

uso de suas atribuições legais, conferida 8.666/93, de 21 de junho de 1993, que 
• pelo Decreto Estadual h.0 -0054 de 02 d~-dispõe sobre as Licitações .e Contratos . 
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·Administrativos, bem como suas 
alterações posteriores e Portaria no 
170/2013, de 05 de julho de 2013; 

CONSIDERANDO a necessidade 
de acompanhamento e fiscalização do 
Contrato no 005/20~3 - DETRAN/AP x 
Empresa Coflsa - Comércios e Serviços 
L TOA, por um servidor visando subsidiar e 
garantir o fiel cumprimento das cláusulas 
nele previstas e da Lei no 8.666 de 
21.06.1993 e suas alterações; • 

RESOLVE: 

Art. 1 o DESIGNAR o 
Coordenador de Operações 
COP/DETRAN·AP, para atuar como fiscal 
no âmbito do Departamento Estadual de 
Trânsito do Amapá, do Contrato no 
005/2013, estabelecido com a EMPRESA 
COFISA - COMÉRCIOS E SERVIÇOS 
LTDA. 

Art. 2° - O Fiscal designado 
deverá anotar em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados na _ prestação do 

·serviço. 

Art. 3° As decisões e 
providências que ultrapassarem a 
competência do fiscal deverão ser 
solicitadas ao· Diretor-Presidente desta 
Autarquia em tempo hábil para adoção das 
medidas ·convenientes. 

Art. 4° - O Fiscal do Contrato 
poderá ser substituído a qualquer tempo, a 
critério do gestor do contrato. 

Art. 5° - Que seja encaminhado 
cop1a do relatório mensal a Unidade de 
Contratos e Convênios - UCC/DETRAN· 
AP, para~ acompanhamento do Contrato, 
conforme Art. n do Estatuto do 
DETRAN/AP. 

Art: 6° • Que a Coordenadoria 
Administrativa Financeira seja comunicada 
sobre o Fiscal nomeado para o 
acompanhamento do Contrato e. tome 
providências que julgar necessário. 

Art. 7° - Esta Portaria entrará em 
vigor a partir de 09 de Janeiro de 20~5. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-
se. 

Diretor-

PORTARIA N° ~046/2015- DETRAN/AP 

O DIRETOR - PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DO ESTADO DO AMAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais, conferida 
pelo Decreto Estadual n.0 0054 de 02 de 
janeiro de 2Q15. 

CONSIDERANDO o disposto nos 
artigos 58, inciso 111; 66 e 67 da Lei n° 
8.666/93, de 21 de junho de 1993, que 
dispõe sobre as Licitações e Contratos 
Administrativos, bem como suas 
alterações posteriores e Portaria no 
170/2013, deJ)S de julho de 2013; 

CONSIDERANDO a necessidade 

(DIÁRIO OFICIAL) 

de acompanhamento e fiscalização do 
Contrato no 001/2014 - DETRAN/AP x 
Empresa Ice Cartões, por um servidor 
visando subsidiar e garantir o fiel 
cumprimento das cláusulas nele previstas 
e da Lei no 8.666 de 21.06.1993 e suas 
alterações; 

RESOLVE: 

Art. 1° DESIGNAR o 
Coordenador de Operações 
COP/DETRAN-AP, para atuar como fiscal 
no âmbito do Departamento Estadual de 
Trânsito do Amapá, do . Contrato n° 
001/2014, estabelecido com a EMPRESA 
ICE CARTÕES. 

Art. 2° - O Fiscal designado 
deverá anotar em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados na prestação do 
serviço. 

Art. 3° As decisões e 
providências que ultrapassarem a 
competência do • fiscal deverão ser 
solicitadas ao Diretor-Presidente desta 
Autarquia em tempo hábil para adoção das 
medidas convenientes. 

Art .. 4° - O Fiscal do Contrato 
poderá ser substituído a qualquer tempo, a 
critério do gestor do contrato. 

Art. 5° - Que seja encaminhado 
cópia do relatório mensal a Unidade de 
Contratos e Convênios - UCC/DETRAN·' 
AP, para acompanhamento do Contrato, 
conforme Art. 77 do Estatuto do 
DETRAN/AP. 

Art. 6° - Que a Coordenadoria 
Administrativa Financeira seja comunicada 
sobre o Fiscal nomeado para o 
acompanhamento do Contrato e tome 
providências que julgar necessário. 

Art. 7° - Esta Portaria entrará em 
vigor a partir de 09 de J(lneir<? de 2015. 

se. 
Registre-se. Publiq!Je-se. Cumpra-

Macapá- AP, O 

INÁCIO ONT IRQ MACIEL 
Diretor- Pre ldente do DETRAN/AP 

PORTARIA N° 1047/2015- DETRAN/AP 

O DIRETOR - PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DO ESTADO DO AMAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais, conferida 
pelo Decreto Estadual n.0 0054 de 02 de 
janeiro de 2015. 

CONSIDERANDO o disposto nos 
artigos 58, inciso 111; 66 e 67 da Lei no 
8.666/93, de 21 de junho de 1993, que 
dispõe .sobre as Licitações e Contratos 
Administrativos, bem como suas 
alterações posteriores e Portaria n° 
170/2013, de 05 de julho de 2013; 

CONSIDERANDO a necessidade 
de acompanhamento e fiscalização do 
Contrato n° 001/2012 - DETRAN/AP x 
Companhia de Eletricidade do 'Amapá -
CEA, por um servidor visando subsidiar e 
Jl&rantir ~ fiel c~rimento das cláusulas . 
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nele previstas e da Lei no 8.666 de 
21.06.1993 e suas alterações; 

RESOLVE: 

Art. 1° • DESIGNAR o Sr. Marcus 
Vinicius Peres da Silva; Engenheiro Civii, 
Visto CREAIPA no 10610 D, para atuar 
como fisoal no âmbito do Departamento 
Estadual de Trânsito do Amapá, do 
Contrato no 001/2012, estabelecido com a 
EMPRESA COMPANHIA DE 
ELETRICIDADE DO AMAPÁ- CEA. . 

Art. ~ • O Fiscal designado 
deverá anotar em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução 
do ·contrato, determinando o · que for 
necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados na prestação do 
serviço. 

Art. 3° As decisões e 
providências · que ultrapassarem a 
competência do fiscal deverão ser 
solicitadas ao· Diretor-Presidente desta 
Autarquia em tempo hábil para adoção das 
medidas convenientes. 

Art. 4° - O Fiscal do Contrato 
poderá ser substituído a qualquer tempo, a 
critér~ do JJestor do contrato.: 

. Art. 5° - Que seja encaminhado 
cópia do relatório mensal a Unidade de 
Contratos e Convênios - UCC/DETRAN· 
AP, para acompanhamento do Contrato, 
conforme Art. n do Estatuto do 
DETRAN/AP. 

Art. 6° • Que a Coordenadoria 
Administrativa Financeira seja comunicada 
sobre o Fiscal nomeado para o 
acompanhamento do Contrato e tome 
providências que julgar necessário. 

Art. 7° • Esta Portaria entrará em 
vigor á partir desta data. 

Registre-se. Publique-se. 
Cumpra-se. 

N ROMACIEL 
de Polícia Civil 
ente do DETRAN/AP 

PORTARIA N" 10S1/2015-DETRANIAP. 

O DIRETOR PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO 
AMAPÁ, no uso de suas atribuiç6es legais que lhe 
aio conferidas por força do Decreto Estadual n• 
0054, de 02 de Janeiro de 2015, respeetivainente, e; 

CONSIDERANDO o advento da Lei 
Estadual n• 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, que 
transfonnou o DETRAN-AP em Autarquia; 

CONSIDERANDO os preceitos 
estabelécldos referent811 às noJmas de realizaçlo de 
exames eleneadas na Lei n• 9S03, de 23 de setembro 
de 1997, a qual instituiu o Código de TrAnsito 
Brasileiro, em especial o seu· artigo 148/CTB e, 
artigo 1 S, § 1, § 2 da Resoluçllo 42512012 -
CONTRAN; 

CONSIDERANDO o disposto na 
Portaria n• 073/2012-0ETRAN/AP, publicada no DOE 
n• 5311, 11 de agosto 2012, que esta!Milece nonnas 
gerais sobre o Credenciamento de Entidades 
Psicológicas e Credenciamento de Psicólogos 
Peritos Examinadores junto ao DETRAN/AP. 
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RESOLVE: 

Art 1• • RECREDENCIAR EVA MAGNO 
· PIRES, devidamente Inscrita junto ao Conselho 

Regional de Psicologia /AP, sob o n• CRP: 10"/03363 
Jurisdição Pará/Amap4, para execuçlo dos serviços 
de Psicóloga Perita Examinadora, referente aos 
exames psicológicos para obtenção da Carteira 
Nacional de Habilltaçlo, pelo perlodo de 12 (doze) 

.meses. 

Art 2" • Esta Portaria entrará em vigor na 
data de sua publicaçlo, com efeito retroativo à data 
do credenciamanlxl, revogandCH~e ai dhsposlç6es 
em contrário. 

Registre~e. publique~e e cumpra~e. 

PORTARIA N" 107212015-DETRAN/AP. 

O DIRETOR PRESIDENTE 00 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO 
AMAPÁ, no uso de suas atrlbulç6es legais que lhe 
sllo conferidas por força do Decreto Estadual n• 
0054, de 02 de Janeiro de 2015, respeçUvamente, e; 

CONSIDERANDO o advento da Lei 
Estadual n' 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, que 
transformou o DETRAN-AP em Autarquia; 

CONSIDERANDo os preceitos 
estabelecidos referentes às nomies de l'ea1ização de 
exames elencadas na Lei n• 9503, de 23 de setembro 
de 1997, a qual Instituiu o Código de Trânsito 
Brasileiro, em l!Sp&Çial o seu artigo 148/CTB e, 
artigo 15, § 1, § 2 da Resoluçlo 425/2012 -
CONTRAN; 

CONSIDERANDO o disposto na 
Portaria n• 073/2012-DETRAN/AP, publicada no DOE 
n• 5311, 11 de agoslxl 2012, que estabelece normae 
gerais sollre o · Cradenclamento de. Entidades · 
Psicológicas e Credenciamento de Psicólogos 
Peritos Examinadores junto ao DETRAN/AP. 

RESOLVE: 

Art 1° • RECREDENCIAR IVONE MARLETH 
SILVA DE SOUZA MAXIMIN, devidamente Inscrita 
junto ao Conselho Regional de Psicologia /AP, sob o 
n• CRP: 10"/01794 Jurisdição Pará/Amapé, para 
execução . dos serviços de Psicóloga Perita 
Examinadora, referente aos exames psicológicos 
para obtenção da Carteira Nacional de Habllitaçlo, 
pelo perfodo de 12 (doze) meses. 

Art 2° • Esta Portaria entrará em vigor na 
data de sua publlcaçAo, com efeito retroativo à data 
do credenclamenlxl, revog1ndCH~e as dlsposiç6es 
em contrário. 

PORTARIA N° 1076/2015- . 
DETRAN/AP, DE 16 DE NOVEMBRO DE 

2015. 

O DIRETOR-PRESIDENTE 
DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais conferidas por força 
do decreto Estadual n° 0054, de 01 de 
janeiro de ;l015, respectivamente, as 
demais normas e~ ~ig~r; 
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RESOLVE: 

Art. 1° Revoga, sem efeito 
repristlnatório, os termos da 
PORTARIA N° 382/2015- OETRAN/AP, 
DE 29 DE JUNHO DE 2015, publicada 
no Diário Oficial do Estado n° 5985 de 
29/06/2015, a. qual dispõem sobre 
credenciamento · de empresas para ~ 
guinchamento de veículos 
automotores recolhidos ou retirados 
dos pátios do DETRAN-AP e 
estabelece critérios para a prestação 
do serviço pelas empresas 
credenciadas e por órgão público 
conveniado. 

Art. 2° A presente Portaria 
entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Cu 

PORTARIA N° 1080 DE 16 DE NOVEMBRO DE 
2015 

O DIRETOR-PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso ile . suas 
atribuições legais que lhe sAo cooreridas pelo Decreto 
n• 0054 de 02 de Janeiro de 2015, tendo em vista o 
teor do Processo n° 014.015397/2015 - Memorando 
n• 90/2015-COTEC/DETRAN-AP. 

RESOLVE: 

ART 1' - DESIGNAR o servidor 
ROFF ANDERSON LIMA DE MIRANDA, 
Coordenador de Tecnologia, FGS-3, da sede de suas 
atividades funcionais em Macapai/AP até a cidade de 
BraslliaiDF, para acompanhar c dar suporte técnico 
na adequação do processo de convênio tecnológico 
com o DETRANIDf, no perlodo de 17 a 20 de 
novembro de 2015. 

ART 2°- Esta Portaria entra rã em 
vigor na data de sua publicaçt~D..~'Ol!lnou.• 
as ,disposições em contrário. 

INÁCIO MONTE 
Delegado de Pol' ia Civil 

Diretor- Presidente/ ETRAN·AP 

PORT"RIA N° 1083/2015-
DETRAN/AP, DE 16 DE NOVEMBRO DE 

2015. 

O DIRETOR-PRESIDENTE 
DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de 
suas atribuições legais conferidas por 
força do decreto Estadual no 0054, de 
01 de janeiro de 2015, 
respectivamente, as demais normas 
em vigor; 

RESOLVE: 

Art. 1° Revoga os termos 
da PORTARIA N° 418 I 2015 
DETRAN/AP, DE 08 DE JULHO DE 
2015, publicada no Diário Oficial do 
Estado n° 6016 de 11/08/2015 a qual 
credencia a empresa de guincho BK 
SERVIÇOS DE REBOQUE LTDA- EPP. 
\ 

Art. 2° A presente Portaria 
entrará em vigor na data ' de sua 
publicação, revogadas as disposições 
.em contrário. 

• 

lnáci 
Diretor-Pre 
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PORTARIA N"105512015 DE 12 DE NOVEMBRO DE 
2015 

O DIRETOR·PRESIDENTE DO 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO 

AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por meio do Decreto Estadual n• 054, 

de 02 de Janeiro de 2015. 

RESOLVE: 

I - Determinar a instauração de Processo 

Administrativo n• 014.01410212015, referente à 

penalidade de SUSPENSÃO 00 DIREITO DE 

DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 18212005 -

CONTRAN e Portaria n• 040/1D-DETRAN/AP, em 

desfavor do condutor Sr. DIEGO OARLAN DE 

OLIVEIRA LOPES, residente e domiciliado na AV. 

ANTONIO COELHO DE CARVALHO n• 2196, Bairro 

SANTA RITA, Macapá·AP, portador do Registro de 

CNH n• 06216984233, haja vista, em tese, ter violado 

o artigo 173 do Código de Trânsito, no dia 30 de 

abril de 2015, conforme o Auto de Infração 

AC0001~541, autuado pelo DETRAN/AP. 

11 - Constituir Comissão de Processo 

Administrativo, composta pelos. servidores SEMI 

JOSÉ DAGHER, MAIA MONTEIRO BENATHAR E 

MANUELLY CLfCIA BARBOSA LEÃO, sob a 

presidência do primeiro, os demais como memb~s. 
dando cumprimento ao item precedente. 

111 - Deliberar que os membros da Comissão 

poderão reportar.se diretamente ao ·condutor e 

servidores, em diligências necessárias à Instrução 

processual. 

IV- O prazo regular da Instrução será de 60 

(sessenta) dias, admitida a prorrogação por Igual 

período ou a continuidade excepcional, ambas 

mediante motivação. 

PORTARIA N" 105612015 DE 12 DE NOVEMBRO DE 
2015 

O DIRETOR·PRESIDENTE 00 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO 

AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por meio do Decreto Estadual n• 054, 

de 02 cíe Janeiro de 2015. 

RESOLVE: 

I - Determinar a Instauração de Processo 

Administrativo n• 014.01406812015, referente à 

penalidade. de SUSPENSÃo- DO DIREITO DE 

DIRIGIR, com fulcró na Flésolução n• 182/2005 -

CONTRAN e Portaria n• 040/1D-DETRANJ~P, em 

desfavor do condutor Sr. RENILDO BRAZ 

CARDOSO, .residente e domiciliado na AV. DOM 

PEDRO I, n• 4265, Bairro CENTRAL, Macapé-AP, 

portador do Registro de CNH n• 04706525591, haja 

vista, em tese, ter violado o artigo 170 do Código de 

Trânsito, no dia OS de abril de 2015, conforme o Áilto 

de Infração AC00011594, autuado pelo DETRAN/AP. 
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ti - Constituir Comissão de Processo 

Administrativo, composta pelos servidores SEMI 

JOS~ DAGHER, MAIR MONTEIRO BENATHAR E 

MANUELL Y ClíCIA BARBOSA LEÃO, sob a 

presidência do primeiro, os-demais como membros, 

dando cumprimento ao Item precedente. 
' 111 -Deliberar que os membros da Comissão 

(DIÁRI-O OFICIAL) 

·são conferidas por melo do Decreto Estadual n• 054, 

de 02 de Janeiro de 20_15. 

RESOLVE: 

I - Determinar a lnstauraçã~ de Processo 

Admlnlstràtlvo n• 014.014052/2015, referente à 

penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 

poderão reportar-se diretamente ao condutor e DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -

servidores, em diligências necessárias à Instrução CONTRAN e Portaria n• 040/1D-DETRANJAP, em 

processual. 

IV - O prazo regular da instrução será de 60 

(sessenta) dias, admitida a prorrogação por Igual 

- período ou a continuidade excepcional, ambas 

mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

PORTARIA fiO 1057/2015 DE 12 DE NOVEMBRO DE 
2015 

O DIRETOR-PRESIDENTE DO 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO 

AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por meio do Decreto Estadual n• 054, 

de 02 de Janeiro de 2015. 

RESOLVE: 

I - Determinar a instauração de Processo 

Administrativo n• 014.014095/2015, referente à 

penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 

DIRIGIR, com fulcro na· Resolução n• 182/2005 -

CONTRAN e Portaria n• .040/1D-DETRAN/AP, em 

desfavor do condutor Sr. ANDERSON ALMEIDA 

SIQUEIRA, residente e domiciliado na RUA LUIZ 

AZARIAS, n• 1242, Bairro UNIVERSIDADE; Macapá· 

AP, portador do Registro de CNH n• 04743976573, 

haja vista, em tese, ter violado o artigo 170 do 

Código de TrAnsito, no dia 02 de abril de 2015, 

conforme o Auto de Infração AC00012539, autuado 

pelo DETRAN/AP. 

11 - Constituir . Comissão de Processo 

Administrativo, composta pelos servidores SEMI 

JOSÉ DAGHER, MAIR MONTEIRO BENATHAR E 

MANUELL Y CLICIA BARBOSA LEÃO, sob a 

presidência do primeiro, os demais como membros, 

dando cumprimento ao Item precedente. 

111 - Deliberar que os membros da Comissão 

poderão reportar·se diretamente ·ao condutor e 

servidores, em diligências necessárias à instrução 

processual. 

IV - O prazo regular da instrução será de 60 

(sessenta) dias, admitida a prorrogação por Igual 

período o~ a continuidade excepcional, ambas 

mediante motivação. 

PORTARIA N• 1058/2015 DE 12 DE NOVEMBRO DE 
2015 

desfavor do condutor Sr. JONATHAS GUEDES DA 

CONCEIÇÃO LEITE, residente e domiciliado na 

PASSAGEM AURORA BOREAL, n• 305, Bairro 

JARDIM MARCO ZERO, Macapá·AP, portador do 

• Registro de CNH n• 04806181718, haja vista, em 

tese, ter violado o artigo 170 do Código de Trânsito, 

no dia 02 de abril de 2015, conforme o Auto de 

Infração AC00012479, autuado pelo DETRANJAP. 

11 - Constituir Comissão de Processo 

Administrativo, composta pelos servidores SEMI 

JOS~ OAGHER, MAIR MONTEIRO BENATHAR E 

_ MANUELLY CLICIA BARBOSA LEÃO, sob a 

presidência do primeiro, os demais como membros, 

dando cumprimento ao Item precedente. 

111- Oelibe_rar que os membros da Comissão 

poderão reportar-se diretamente ao condutor e 

servidores, em diligências necessárias à Instrução 

processual. 

IV - O prazo regular da instrução será de 60 

(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 

período ou a continuidade excepçional, ,ambas 

mediante motivação. 

PORTARIA N" 105912015 DE 12 DE NOVEMBRO DE 
2015 

O DIRETOR-PRESIDENTE DO 

DEPARTAMEN:rO ESTADUAL DE TRÂNSITO 00 

AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por meio do Decreto Estadual n• 054, 

de 02 de Janeiro de 2015. 

RESOLVE: 

J - Determinar a Instauração de Processo 

Administrativo n• 014.014110/2015, referente à 

penalidade de SUSPENSÃO 00 DIREITO DE 

DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -

CONTRAN e Portaria n• 040/1D-DETRAN/AP, em 

desfavor do condutor Sr. LEONARDO OLIVEIRA DA 

COSTA, residente e domiciliado na RUA SANTOS 

DUMONT, n• 1485, Bairro SANTA RITA, Macapá-AP, 

portador do Registro de CNH n• 05744634425, haja 

vista, em tese, ter violado o artigo 170 do Código de 

Trãnsito, no dia 21 de abril de 2015, conforme o Auto 

de Infração AC00013746, autuado pelo DETRANJAP. 

11 - Constituir Comissão de Pr(lcesso 

Administrativo, composta pelos servidores SEMI 

JOS~ DAGHER, MAIR MONTEIRO BENATHAR E 

MANUELL Y CLÍCIA BARBOSA LEÃO, sob a 

presidência do primeiro, os demais como membros, 

dando cumprimento ao item precedente. 

111 - Deliberar que os membros da Comissão 
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IV - O prazo regular da instrução será de 60 

(sessenta) dias, admitida a prorrogação por Igual 

perfpdo ou a continuidade excepcional, ambas 

mediante motivação. 

Publique-se, reglst se e cumpra-se. 

PORTARIA N• 1060/2015 DE 12 DE NOVEMBRO DE 
2015 

O DIRETOR-PRESIDENTE DO 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO 

AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por meio do Decreto Estadual n• 054, 

de 02 de Janeiro de 2015. 

RESOLVE: 

I - Determinar a instauração de Processo 

Administrativo n• 014.01405412015, referente à 

penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 

DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -

CONTRAN e Portaria n• 040/1D-DETRAN/AP, em 

desfavor do condutor Sr. LEONARDO DA SILVA 

ALVES, residente e domiciliado na RUA FERNANDO 

ALVES DE OLIVEIRA, n• 2252, Bairro NOVÓ 

HORIZONTE, Macapá-AP, portador do Registro de 

CNH n• 06084736442, haja vista, em tese, ter violado 

o artigo 175 do Código de Trânsito, no dia 03 de 

abril de 2015, conforme o Auto de Infração 

AC00011275, autuado pelo DETRANJAP. 

11 - Constituir Comissão de Processo 

Administrativo, composta pelos servidores SEMI 

JOSÉ DAGHER, MAIR MONTEIRO BENATHAR E 

MANUELL Y CLICIA BAF.IBOSA LEÃO, sob a 

presidência do primeiro, os demais como membros, 

dando cum~rlmento ao item precedente. 

111 - Deliberar que os membros da Comissão 

poderão reportar-se diretamente ao condutor e 

servidores, em diligências necessárias à instrução 

processual. 

IV -O prazo regular da instr~ção será de 60 

(sessenta) dias, admitida a prorrogação por lg~al 

período ou a continuidade excepcional, ambas 

mediante motivação. 

PORTARIA N• 106112015 DE 12 DE NOVEMBRO DE 
2015 

o DIRETOR-PRESIDENTE 00 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO 

AMAPÁ, no uso de suas atribuições iegals que lhe 

são conferidas por meio do Decreto Estadual n• 054, 

de 02 de Janeiro de 2015. 

RESOLVE: 

I - Determinar a instauração de Processo 

Administrativo n• 014.014108/2015, referente à 

penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
o . DIRETOR-PRESIDENTE 00 poderão reportar-se diretamente ao aondutor e DIRIGIR, com fulcro na Resolução no 182/2005 -

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO 
I 

AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que lhe 

servidores, em diligências necessárias à Instrução 

, processual. 

CONTRAN e Portaria n• 040/1D-DETRAN/AP, em 

. desfavor do condutor Sr. LEONARDO OLIVEIRA DA 
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COSTA, residente e domiciliado na RUA SANTOS 

DUMONT, n• 1485, Bairro SANTA RITA, Macapá-AP, 

portador do Registro de CNH n• 05744634425, haja 

vista, em tese, ter violado o artigo 175 do Código de 

Trânsito, no dia 21 de abril de 2015, conforme o Auto 

de lnfreção AC0001~744, autuado pelo DETRAN/AP. 

li - Constituir Comissão de Processo 

Administrativo, composta pelos servidores SEMI 

JOSÉ DAGHER, MAIA MONTEIRO BENATHAR E 

MANUELL Y ClÍCIA BARBOSA LEÃO, sob a 

presidência do primeiro, os demais como membros, 

dando cumprimento eo item precedente. 

lli- Deliberar que os membros da Comissão 

poderão ·reportar-se diretamente ao condutor e 

servidores, em diligências necessárias à instrução 

processual. 

IV- o·prezo regular da instrução será de 60 

(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 

período ou a continuidade excepcional, ambas 

mediante motivação. . 

Publique-se, r. i 

PORTARIA N" 106212015 DE 12 DE NOVEMBRO DE 
2015 

O DIRÉTOA·PR~SIDENTf: DO 

. DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TAÃNSITO DO 

AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por meio do Decreto Estadual n• 054, 

de 02 de Janeiro de 2015. 

RESOLVE: 

I - Determinar a instauração de Processo 

Administrativo n• 014.01405312015, referente à 

penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 

DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• ·i 8212005 -

CONTRAN e Portaria n• 040/1D-DETRANIAP, em 

desfavor do condutor Sr. JONATHAS GUEDES DA 

CONCEIÇÃO LEITE, residente e domiciliado na 

PASS ARORA BOREAL; n• 305, Bairro JARDIM 

M~RCO ZERO, Macepá-AP, portador do Registro de 

CNH n• 04806181718, haja vista, em te!l9, ter violado 

o artigo 175 do Código de Trânsito, no dia 02 de 

abril de 2015, conforme o Auto de Infração 

AC00012480, autuado pelo DETRAN/AP. 

li - Constituir Comissão de Processo 

Administrativo, composta pelos servidores SEMI 

JOSÉ DAGHER, MAIA MONTEIRO BENATHAR E 

MANUELL Y CLÍCIA BARBOSA LEÃO, sob a 

presidência do primeiro, os demais como membros, 

dando cumprimento ao Item precedente. 

111 :- Deliberar que os membros da Comissão 

poderão reportar-se diretamente ao condutor e 

servidores, em diligências necessárias à instrução 

processual. 

IV - O prazo regular da instrução será de 60 

(sessenta) dias, admitida a prorrogação por Igual 

periodo ou a . continuidade excepcional, ambas 

mediante motivação. 
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PORTARIA N" 106312015 DE 12 DE NOVEMBRO DE 
2015 

o DIRETOR-PRESIDENTE DO 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO 

AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por melo do Decreto Estadual n• 054, 

de 02 de Janeiro de 2015. 

RESOLVE: 

I - Determinar a Instauração de Processo 

Administrativo n• 014.014092/2015, referente à 

penalidade· de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 

DIRIGIR, com- fulcro na Resolução n• 18212005 -

CONTRAN e Portaria n• 04011D-DETRAN/AP, em 

desfavor do condutor Sr. IMBLESON PACHECO 

MOREIRA, residente e domiciliado na RUA MARIA 

JACIRA FERREIRA DE BRITO, n• 425, Bairro NOVO 

HORIZONTE, Macapá-AP, portador do Registro de 

CNH n• 05360708096, haja vista, em tese, ter violado 

o artigo 175 do Código de Trânsito, no dia 05 de 

abril de 2015, . conforme o Auto de Infração 

AC00011474, autuado pelo DETRAN/AP. 

11 - Constituir Comissão de Processo 

Administrativo, composta paios servidores SEMI 

JOSÉ DAGHER, MAIA MONTEIRO BENATHAR E 

.MANUELLY CLfCIA BÁRBOSA LEÃO, sob a 

presidência do primeiro, os demais como membros, 

dando cumprimento ao Item precedente. 

111 - Deliberar que os membros da Comissão 

poderão reportar-se diretamente ao condutor e 

servidores, em diligências necessárias à Instrução 

processual. 

IV - O prazo regular da Instrução será de 60 · 

(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 

perlodo ou ·a continuidade excepcional, ambas 

PORTARIA N" 106412015 DE 12 DE NOVEMBRO DE 
2015 

O DIRETOR-PRESIDENTE DO 

DEPARTAMENTO .ESTADUAL DE TRÂNSITO DO 

AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que lhe 

silo conferidas por melo do Decreto Estadual n• 054, 

-de 02 de Janeiro de 2015. 

RESOLVE: 

I - Determinar a Instauração de Processo 

Administrativo n• 014.01409312015, referente à 

penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 

. DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 18212005 -

CONTRAN e Portaria n• 040/tD-DETRAN/AP, em 

desfavor do condutor Sr. WELLINGTON PINHEI.~O 

NUNEZ, residente e domlciliedo na AV PROF CO.RA 

DE CARVALHO, n• 3587, Bairro SANTA RITA, 

Macapá·AP, portador do Registro de C.NH n• 

05137929403, haja vista, em tese, ter violado o artigo 

175 do Código de Trãnsito, no dia 10 de abril de 

2015, conforme o Auto de Infração AC00009762, 

autuado pelo DETRAN/AP. 

li - Constituir Comissão de Processo 
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Administrativo, composta pelos ·servidores SEMI' 

JOSÉ DAGHER, MAIR MONTEIRO BENATHAR E 

MANUELL Y CLiCIA BARBOSA LEÃO, sob a 

presidência do primeiro, os demais como membros, 

dando cumprimento ao Item precedente. 

111 - Deliberar que os membros da Comissão 

poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 

processual. 

·IV - O prazo regular da instrução será de 60 

(sessenta) dias, admitida a prorrogação por Igual 

período ou a continuidade excepcional, ambas 

mediante motivação. 

Publiqu&-&e, registre-se e cumpra-se. 

Inácio ciel 
Delega de oHcia Civil 

. !:_ll~to~·Presid•mte do DETRAN/AP 

PORTARIA N" 1065/2015 DE 12 DE NOVEMBRO DE 
2015 

O DIRETOR-PRESIDENTE DO 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO· DO 

AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por meio do Decreto Estadual n• 054, 

de 02 de Janeiro dé 2015. 

RESOLVE: 

I - Determinar a Instauração de Processo 

Administraiivo n• 014.01409612015, referente à 

penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 

DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 18212005 -

CONTRAN e Portaria n• 04011ÍJ..DETRANIAP, em 

deafevor do condutor Sr. ELAN ARAÚJO BARBOSA, 

residente e domiciliado na AVE. ANTONIO CARLOS 

REIS, n• 1853, Bairro NOVO HORIZONTE li, Macepé­

AP, portador do Registro de CNH n• 05510289870, 

haja vista, em tese, ter violado o artigo 175 do 

Código de Trânsito, no dia 03 de abril de 2015, 

conforme o Auto de Infração AC00012499, autuado 

pelo DETRAN/AP. 

11 - Constituir Comissão de Processo 

Administrativo, composta pelos ~rvidores SEMI 

JOSÉ DAGHER, MAIR MONTEIRO BENATHAR E 

MANUELL Y CLfCIA BARBOSA LEÃO, .sob a 

presidência do primeiro; os demais como membros, 

dando cumprimento ao item precedente. 

111 - Deliberar que os membros da Comissão 

poderão reportar-se diretamente ao condutor e 

servidor&$, em diligências necessárias à Instrução 

processual. 

IV - O prazo regular da instrução será de GO 

(sessenta) dias, admitida a prorrogação por Igual 

período ou a continuidade excepcional, ambas 

mediante motivação. 

lnáci ontelro Maciel 
Delega ·o de Policia Civil 

Diretor-Presidente do DETRAN/AP 

PORTARIA N" 1066/2015 DE 12 DE NOVEMBRO DE 
2015 

o . DIRETOR-PRESIDENTE DO 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO 

AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por melo do Decreto Estadual n• 054,. 



Macapá, 17.11.2015 

de 02 de janeiro de 2015. 

RESOLVE: 

I - Determinar a instauração de Processo 

Administrativo n• 014.01409712015, referente à 

penalidade de S~SPENSÃO DO DIREITO DE 

DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 18212005 -

CONTRAN e Portaria n• 040/10·DETRAN/AP, em 

desfavor do condutor Sr. LUIZ GUILHERME CASTRO 

PICANÇO, residente e domiciliado na RUA 

LEOPOLDO MACHADO, ri• 221, Bairro JESUS DE 

NAZARE, Macapá-AP, portador do Registro de CNI:I 

n• 02142318n9, haja vista, em tese, ter violado o 

artigo 175 do Código de Trânsito, no dia 04 de abril 

de 2015, conforme o Auto de InfraÇão AC00012807, 

autuado pelo DETRANIAP. 

11 - Constituir Comissão de Prpcesso 

Administrativo, composta pelos servidores SEMI 

JOSÉ DAGHER, MAIR MONTEIRO BENATHAR E 

MANUELL V CLÍCIA BARBOSA LEÃO, sob a 

presid~ncia do primeiro, os demais como membros, 

dando cumprimento ao item precedente. 

111 - Deliberar que os membros da Comissão 

poderão reportar-se diretamente ao condutor e 

. servidores, em diligências necessárias à Instrução 

processual. 

IV - O prazo regular da Instrução será de 60 

(sessenta) dias, admitida a prorrogação por Igual 

perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 

mediante motivação. 

PORTARIA N" 106712015 DE 12 DE NOVEMBRO DE 
2015 

O DIRETOR-PRESIDENTE DO 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO 

AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por meio do Decreto Estadual n• 054, 

de 02 de Janeiro de 2015. 

RESOLVE: 

I - Determinar a instauração de Processo 

Administrativo n• 014.014101/2015, referente à 

penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 

DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 18212005 -

CONTRAN e Portaria n• 040/1D-DETRAN/AP, em 

desfavor do condutor Sr. ANDERSON MORAES DOS 

SANTOS, residente e domiciliado na AV. 

FRATERNIDADE, n• 395, Bairro REI!IASCER I, 

Macapá-AP, portador do Registro de CNH n• 

04702408026, haja vista, em tese, ter violado o artigo 

175 do Código de Trânsito, no dia 28 de abril de 

2015, conforme o Auto de Infração AC00016903, 

autuado pelo DETRANIAP. 

11 - Constituir Comissão de Processo 

Administrativo, composta pelos servidores SEMI 

JOSÉ DAGHER, MAIA MONTEIRO BENATHAR E 

MANUELL V CLICIA BARBOSA LEÃO, sob a 

presidência do primeiro, o!l demais como membros, 

dando cumprimento ao Item precedente. 

111 - Deliberar que os membros da Comissão 

poderão reJWrtar-se diretamente ao condutor e 

servidores, em· ~iligências necessárias à Instrução 

processual. 
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IV- O prazo regular da Instrução será de 60 'VIEIRA, residente e domiciliado na AV. AMAZONAS, 

(sessenta) dias, admitida a prorrogação por Igual n• 410, Bairro PACOVAL, Macapá-AP, portador do 

período ou a continuidade excepcional, ambas 

lná io M nteir Ma iel 
Delegado Policia CIVil 

Diretor-Presidente do DETRAN/AP 

PORTARIA N• 1068/2015 DE 12 DE NOVEMBRO DE 
2015 

o DIRETOR-PRESIDENTE DO 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO 

AMAPÁ, no uso de suas atribuiÇões legais que lhe 

são conferidas por meio do Decreto Estadual n• 054, 

de 02 de Janeiro de 2015. 

RESOLVE: 

I - Determin~r a instauração de Processo 

Administrativo n• 014.014106/2015, referente à 

penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 

DIRIGIR, com fulcro na Resolução no 18212005 -

CONTRAN e Portaria n• 040/lD-DETRAN/AP, em 

desfavor do condutor Sr. CHALES BARBOSA 

PENANTE, residente e domiciliado na AV. DOS 

TUPINIQUINS, n• 1215, Bairro BURITIZAL, Macapá· 

AP, portador do Registro de CNH n• 01282612236, 

haja vista, em tese, ter violado o artigo 175 do 

Código de Trânsito, no dia 19 de abril de 2015, 

Registro de CNH · n• 03955347601, haja vista, em 

tese, ter violado o artigo 175 do Código. de Trãnslto, 

no dia 06 de abril de 2015, conforme o Auto de 

Infração AC00000993, autuado pelo DETRAN/AP. 

·U - Constituir Comissão de Processo 

Administrativo, composta pelos servidores SEMI' 

JOSÉ DAGHER, MAJR MONTEIRO BENATHAR E 

. MANUELL V CLICIA BARBOSA LEÃO, sob a 

presidência do primeiro, os demais como membros, 

dando cumprimento ao item precedente. 

111 - Deliberar que os membros da Comissão 

poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à Instrução 

processual. 

. IV - O prazo regular ~a instrução será de 60 

(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 

perfodo ou a continuidade excepcional, ambas 

mediante motivação. 

PORTARIA N° 1070/2015 DE 12 DE NOVEMBRO DE 
2015 

O DIRETOR-PRESIDENTE DO 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO 

conforme o Auto de Infração AC00011788, autuado AMAPÁ, no uso de suas atribuições legai.s que lhe 

pelo DETRANIAP. são conferidas por melo do Decreto Estadual n• 054, 

11 - Constituir Comissão de Processo de 02 de Janeiro de 2015. 

Administrativo, composta pelos servidores SEMI 

JOSE DAGHER, MAIR MONTEIRO BENATHAR E RESOLVE: 

MANUELL V ClÍCIA BARBOSA LEÃO, sob a 

presidência do primeiro, os demais como membros, 

dando cumprimento ao item precedente. 

111 - Deliberar que os membros da Comissão 

poderão reportar-se diretamente ao condutor e 

servidores, em diligências necessárias à instrução 

processual. 

.IV -O prazo regular da Instrução será de 60 

(sessenta) dias, admitida a prorrogação por Igual 

período· ou a continuidade excepcional, ambas 

mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

PORTARIA N" 1069/2015 DE 12 DE NOVEMBRO DE 
2015 

o DIRETOR-PRESIDENTE 00, 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO 

AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por meio do Decreto Estadual n• 054, 

de 02 de Janeiro de 2015. 

RESOLVE: 

I - Determinar ·a instauração de Processo 

Administrativo n• 014.01407212015, referente à 

penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 

DIRIGIR, com fulcro na Resolução no '182/2005 -

CONTRAN e Portaria n• 04011D-DETRAN/AP, em 

, desfavor do condutor Sr. RENAN CORDEIRO 

I - Determinar a instauração de Processo 

Administrativo no 014.014064/2015, referente à 

penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 

DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 18212005 -

CONTRAN e Portaria n• 040/1D-DETRAN/AP, em 

desfavor do condutor Sr. DIOGO CARDOSO 

GONÇALVES, residente e domiciliado na RUA 

LEOPOLDO QUEIROZ TEIXEIRA, f!0 2650, Bairro 

NOVO HORIZONTE, Macapá-AP, portador do 

Registro de CNH n• 05576849227, haja vista, em 

tese, ter violado o artigo 175 do Código de TrãnsitÓ, 

no dia 05 de abril de 2015, conforme o Auto de 

Infração AC00012518, autuado pelo DETRANIAP. 

11 - Constituir Comissão de Processo 

Administrativo, composta pelos servidores SEMI 

JOSÉ DAGHER, MAIR MONTEIRO BENATHAR E 

MANUELL V CLÍCIA BARBOSA LEÃO, sob a 

presidência do primeiro, os demais c~mo membros, 

dando cumprimento ao item precedente. 

IH- Deliberar que os membros da Comissão 

poderão reportar-se diretamente ao condutor e 

servidores, em diligências necessárias à Instrução 

processual. 

IV - O prazo regular da }nstrução será de 60 

(sessenta) dias, admitida a prorrogação por Igual 

perfodq ou ·a continuidade excepcional, ambas 

I 
Del ado de Polfcia Civil 

Diretor- residente do DETRANIAP 
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'MANDADO QE NOTIFICACÃO N° 001115 

O Diretor-Presidente do 
Departamento Estadual de Trânsito do Amapá -

DETRAN/AP, no uso de suas atribuições, que lhe são 

conferidas pelo Decreto n• 0054 de 02 de janeiro de 

2015, NOTIFICA o Sr. ROBERT KAYDSON DA SILVA 

SOUSA, portador do registro de CNH n• 04?<~1129465, 

para tomar ciênêia da instauração do Processo 

Administrativo n•. 014.01067112015 - DETRAN·AP, 

referente ao processo de suspensão do direito de dirigir. 

Tendo o prazo de 15 dias. a partir da publicação deste 

mandado. para apresentar· defesa escrfta no 

PROTOCOLO do Departamento Estadual de Transito 

do Amapá, haja vista a violação do disposto no artigo 

165 do Código de Trânsito Brasileiro (dirigir sob a 

influência de álcool ou de qualquer outra substância 

psicoativa que determine dependência), alusiva à 

penalidade de· multa· aplicada ao mesmo referente ao 

auto de infração A800087664, veiculo placa NEQ2361, 

fato ocorrido às 04h40min, dia 09 de NOVEMBRO de 

2014, RUA GUANABARA EM FRENTE AO MARACA, 

tendo como Órgão Autuador o DETRAN-AP. 

Macapá-AP, 09 de Novembro de 2015. 

MANDADO DE NOTIFICACÃO N• 002/15 

O Diretor-Presidente do 

Departamento Estadual de Transito do Amapá -

DETRÀN/AP, no uso de suas atribuições, que lhe sao 

conferidas pelo Decreto n• 0054 de 02 de janeiro de . 

2015, NOTIFICA o Sr. WAGNER PEREIRA DOS 

SANTOS, portador do registro de CNH n• 0443059354 7, 

para tomar . ciência da instauração do Processo 

Administrativo n•. 014.009001/2015 - DETRAN-AP, 

referente ao processo de suspensão do direito de dirigir. 

Tendo o prazo de 15 dias, a partir da publicação deste 

mandado, para apresentar defesa escrfta no 

PROTOCOLO do Departamento Estadual de Transito 

do Amapá, haja vista a violação do disposto no artigo 

165 do Código de Trânsito Brasileiro (dirigir sob a 

inOuência de álcool ou de qualquer outra substância 

psicoativa qúe determin~ dependência), alusiva à 

penalidade de multa aplicada ao mesmo referente áo 

auto de infração AC00001116, veiculo placa NFB 4366, 

fato ocorrido às 04h50min, dia 16 de JANEIRO de 2015, 

na RUA CLAUDIO LUCIO MONTEIROEM FRENTE A 

'ANCEL. tendo como Órgão Autuador o DETRAN-AP. 

Macapé-AP, 09 de Novembro ~e 2015. 

MANDADO QE NOTIEICACÃO N• 00411.5 

o Diretor-Presidente do 

Departamento Estadual de Trânsito do Amapá -

DETRAN/AP, no uso de suas atribuições, que lhe sâo 

conferidas pelo Decreto n• 0054 de 02 de janeiro de 

2015, NOTIFIC~ o Sr. ELIELSON NUNES DO 

NASCIMNETO, portador do registro de CNH n• 
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05466670696, para tomar ciência da instauração do 

Processo Administrativo n•. 014.009441/2015 -
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PROTOCOLO do Departamento Estadua·l de Transito 

do Amapá, haja vista a violação do disposto no artigo 

DETRAN-AP, referente ao processo de suspensão do 165 do Código de Trânsito Brasileiro (dirigir sob a 

direito de dirigir. Tendo o prazo de 15 dias, a partir da influência de álcool ou de qualquer outra substância 

publicação deste mandado, para apresentar defesa psicoativa que determine dependência), alusiva à 

escrita no PROTOCOLO do Departamento Estadual de · penalidade de multa aplicada ao mesmo referente ao 

Transito do Amapá, haja vista a violação do disposto no auto de infração AC00015114, veiculo placa NEX1625. 

artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro (dirigir sob fato ocorrido às 02h59min, dia 1g de DEZEMBRO de 

a influência de álcool ou de qualquer outra substância 2014, na RUA BEIRA RIO EM FRENTE A IGREJA 

psicoativa que determine dependência), alusiva à 

penalidade de multa aplicada ao mesmO referente ao 

auto de infração AC00001294, veiculo placa NJUC7794, 

fato ocorrido às 09h38min, dia 28 ae MARÇO de 2015, 

na RUA SALVADOR DINEZ COM TRAV PALMIRA, 

tendo como Órgâo Autuador o DETRAN-AP. 

!vlacapá-AP. og de Novembro de 2015. 

MANDADO DE NOTIFICACÃO N" 005/15 

o Diretor-Presidente do 

Departamento Estadual de Trânsito do Amapá -

DETRAN/AP, no uso de suas atribuições, que lhe são 

conferidas pelo Decreto n• 0054 de 02 de janeiro de 

2015, NOTIFICA o Sr. ROGERIO BARBOSA CASTRO, 

portador do registro de CNH n• 05691277W8, para 

tomar ciência da instauração do Pro'cesso 

Administrativo n•. 014.00983512015 - OETRAN-AP, 

referente ao processo de suspensão do direito de dirigir. 

Tendó o prazo de 15 dias, a partir da publicação deste 

. mandado. para apresentar defesa escrita no 

PROTOCOLO do Departamento Estadual de Transito 

do Amapé, haja vista a violaçao do disposto .no artigo 

165 do Código de Trânsito Brasileiro (dirigir sob a 

influência de álcool ou de qualquer outra substância 

psicoativa que determine dependência), alusiva à 

penalidade de multa aplicada ao mesmo referente ao 

auto de infração AB00015112, veículo placa NEQ8558. 

fato ocorrido às 02h52min, dia 1g de DEZEMBRO de 

2014, NA RUA BEIRA RIO EM FRENTE A IGREJA 

SAN~A INES, tendo como úrgão Autuador o ÕETRAN­

AP. 

Macapá-AP, 09 de Novembro de 2015. 

INÁC 
Dele o Policia Civil 

Oiretor-Pr idente do DETRAN/AP 

MANQADO OE NOT!FICACÃO N° 006/15 

SANTA INES, tendo como Órgêo Autuador o DETRAN­

AP. 

Macapá-AP, og de Novembro de 2015. 

MANDADO OE NOTIFICACÃO N° 007/15 

o Diretór-Presidente do 

Departamento Estadual de Trânsito do Amapá -

DETRAN/AP, no uso de suas atribuições. que lhe são 

conferidas pelo Decreto n• 0054 de 02 de janeiro de 

2015, NOTIFICA ·o Sr. CLEIDIMAR PEREIRA FERRO, 

portador do registro de CNH no03662931968, para 

tomar ciência da instauração do Processo 

Administrativo n•. 014.009897/201.5 - DETRAN-AP. 

referente ao processo de suspensão do direito de dirigir. 

Tendo o prazo de 15 dias, a partir da publicação deste 

mandado, para apresentar defesa escrita no 

PROTOCOLO do Departamento Estadual de Transito 

do Amapá; haja vista a violação do disposto no artigo 

165 do Código de Trânsito Brasileiro (dirigir sob a 

influência de álcool ou de qualquer outra substância 

psicoativa que determine dependência), alusiva à 

penalidade de multa aplicada ao mesmo referente a.o 

auto de infração AC00000347, lielel!lo placa NEX3490, 

fato ocorrido às 18h30min, ·dia 15 de DEZEMBRO de 

2014, ROD DUCA SERRA EM FRENTE AO 

CABRALZINHO, tendo como Órgão Autuador o 

DETRAN-AP. 

Macapá-AP, 09 de Novembro de 2015. 

MANDADO DE NOTIFICACÃO N" 008/15 

o Diretor-Presidente do 

Departamel)to Estadual de Trânsito do Amapá -

DETRAN/AP, no uso de suas atribuições, que lhe são 

conferidas pelo Decreto n• 0054 de 02 de janeiro de 

O Diretor-PrestC!ente do · 2015, NOTIFICA o Sr. MABIO DE OLIVEIRA BARROS, 

Departamento Estadual de Transito do Amapá - portador do registro de CNH f1°04697565680, par<! 

DETRAN/AP, no uso de suas atribuições, que lhe são 

conferidas pelo Decreto n• 0054 de 02 de jan'eiro de 

2015, NOTIFICA o Sr. RIVAIR GRIFFIT DO VALLE, 

J)Ortador do registro de CNH n• 00099699472, para 

tomar ciência da instauração do Processo 

Administrativo n•. 014.009849/2015 - DETRAN-AP, 

referente ao procésso de suspensão do direito de dirigir. 

Tendo o prazo de 15 dias, a partir da publicação deste 

, mandado, para apresentar defesa escrita no 

tomar ciência da instauração do Processo 

Administrativo n•. 014.009936/2015 - OETRAN-AP, 

referente ao processo de suspensão do direno de dirigir. 

Tendo o prazo de 15 diasJ a partir da publicação deste 

mandado, para apresentar defesa escrita no 

PROTOCOLO do Departamento Estadual de 'Transito 

do Amapá, haja vista a violação do disposto no artigo 

165 do Código de Transito Brasileiro (dirigir sob a 

influência de álcool ou de qualquer outra substânda 

I 

' 

• I 

:1 



Macapá, 17.11.2015 

psicoativa que detennine dependência). alusiva à 

penalidade de multa aplicada. ao mesmo referente ao 

auto de infração ACOD002376, veículo placa NEP5680, . 

fato ocorrido às 07h02min, dia 25 de DEZEMBRO de 

2014, RUA TANCREDO NEVES EM FRENTE AO 

HARAS. tendo como Órgão Autuador o DETRAN·AP. 

Macapá-AP, 09 de Novembro de 2015. 

MANDADO DE NOTIFICACÃO N" 009/15 

o Diretor-Presidente do 

Departamento Estadual de Trânsito d_o Amapá -

DETRAN/AP, no uso de suas atribuições, que lhe são 

conferidas pelo Decreto n• 0054 de 02 de janeiro de 

2015, NOTIFICA o Sr. ORLANDO MESSIAS SILVA, 

portador do registro de CNH n°05012743038, para 

tomar ciência da instauração do Processo 

Administrativo n•. 014.009918/2015 - DETRAN-AP, 

referente ao processo de suspensão do direito de dirigir. 

Tendo o prazo de 15 dias, a partir da publicação deste 

mandado. para apresentar defesa escrita no 

PROTOCOLO do Departamento Estadual de Transito 

do Amapá, haja vista a· violação do disposto no artigo 

165 do Código de Trânsito Brasileiro (dirigir sob a 

influência de álcool ou cje .qualquer outra substância 

psicoativa que detennine dependência), alusiva á 

penalidade de multa aplicada ao mesmo referente ao 

auto de infração AC00000037, veiculo placa NEX6949 .. 

fato ocorrido ás 21h19min, dia 28 de DEZEMBRO de 

2014, ROD AP 010 PROXIMO A ROTATORIA DO 

MATAPI,Iendo como órgão Autuador o DETRAN-AP. 

Macapá-AP, 09 de Novembro de 2015. 

MANDADO DE NOTIFICACÃO N" 010/15 

O Diretor-Presidente do 

Departamento Estadual de Trânsito do Amapá • 

DETRAN/AP. no uso de suas atribuições, que lhe· são 

conferidas pelo Decreto n• 0054 de 02 de janeiro de 

2015, NOTIFICA o Sr. CAYTON MICHEL DOS 

SANTOS FARIAS, portador do registro de CNH n• 

06146278118, para tomar ciência da instauração do 

Processo .. Administrativo n•. 014.009947/2015 -

DETRAN-AP. referente ao processo de suspensão do 

direito de dirigir. Tendo o prazo de 15 dias, a partir da 

publicação deste mandado, para apresentar defesa 

escrita no PROTOCOLO do Departamento Estadual de 

Transito do Amapá, haja vista a violação do disposto no 

artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro (dirigir sob 

a influência de álcool ou de qualquer outra substância 

psicoativa que detennine dependência),/ alusiva á 

penalidade de multa aplicada ao mesmo referente ao 

auto de infração ACDOD02373. veiculo placa NEP8221. 

fato ocorrido .• às 05h28min, dia 25 de DEZEMBRO de 

2!J14, na Rua Tpncredo Neves em frente ao Haras. 

tendo. como Órgão Autuador o DETRAN-AP. 

· (DIÁRIO OFICIAL) 

Macapá-AP, 09 de Novembro de 2015. 

MANDADO DE NOT!EICACÃQ N°011/15 

o Diretor-Presidente do 

Departamento Estadual de Trânsjto do Ámapá • 

DETRAN/AP, no uso de suas atribuições, que lhe são 

conferidas pelo Decreto n• 0054 de 02 de janeiro de 

2015, NOTIFICA o Sr. EDER SANTA BRIGIDA 

ARAUJO, portador do registro de CNH n• 

04959709959, para tomar ciência da instauração do 

Processo Administrativo n•, 014.009030/2015 -

DETRAN-AP, referente ao processo de suspensao do 

direito de dirigir. Tendo o prazo de 15 dias, a partir da 

publicação deste mandado, para apresentar defesa 

escrita no PROTOCOLO do Departamento Estadual de 

Transito do Amapá, haja vista a violação do disposto no 

artigo 165 do Código dé Trânsito Brasileiro (dirigir sob 

a influência de álcool ou de qualquer outra substância 

psicoativa que detennine dependência), alusiva à 

penalidade de multa aplicada ao mesmo referente ao 

auto de infração ACD0002924, veiculo placa NFB9907, 

fato ocorrido ás 03h49min, dia 31 de JANEIRO de 2015, 

na Rua GUANABARA EM FRENTE AO MARACA, tendo 

como órgão Autuador o DETRAN-AP. 

MON EI~O MACIEL 
De do de Polícia Civil 

__Q!relor-~ sidente do DETRAN/AP 

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO N° 012115 

o Diretor-Presidente do 

Departamento Estadual de Trânsito do Amapá -

DETRAN/AP, no uso de suas atribuições, que lhe são 

conferidas pelo Decreto n• 0054 de 02 de janeiro de 

2015, NOTIFICA o Sr. WELLINGTON COSTA DE 

SOUSA, portador do registro de CNH n• 05068954657, 

Pág. 43 

MANDADO DE NOT!FICACÃO N° 013115 

o Diretor-Presidente do 

Departamento Estadual de Trânsito do Amapá • 

DETRAN/AP, no uso de suas atribuições, que lhe são 

conferidas pelo Decreto n• 0054 de 02 de janeiro de 

2015, NOTIFICA o Sr. IVAN TADEU DE ANDRADE 

LINCOLN SILVA, portador do registro de CNH n• 

005007300981, para tomar ciência da instauração do · 

Processo Administrativo n•. 014.009461/2015 -

DETRAN-AP, referente ao processo de suspensão do. 

direito de dirigir. Tendo o prazo de 15 dias, a partir da 

publicação deste mandado. para apresentar defesa 

escrita no PROTOCOLO do Departamento Estadual de 

Transito do Amapá, haja vista a violação do disposto no 

artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro (dirigir sob 

a influência de álcool ou de qualquer outra substância 

psicoativa que detennine dependência), alusiva á 

penalidade de multa aplicada ao mesmo referente ao 

auto de infração AC00009073, veiculo placa NFB8757, 

fato ocorrido ás 06h00min, dia 12 de MARÇO de 2015, 

na RODOVIA DUCA SERRA PROXIMO AO BPRE, 

tendo como órgão Autuador o DETRAN-AP. 

Macapá-AP, 09 de Novembro de 2015. 

IN Cl MON1'EIRO MACIEL' 
Del ado de Policia Civil 

Diretor-Presidente do DETRAN/AP 

MANDADO DE NOTIFICACÃO N° 014/15 

o Diretor-Presidente do 

Departamento Estadual de Trânsito do Amapá • 

DETRAN/AP. no uso de suas atribuições, que lhe são 

CÇJnferidas pelo Decreto n• 0054 de 02 de janeiro de 

2015, NOTIFICA o Sr. OZIEL MORAIS DA COSTA, 

portador do registro de CNH n• 03921715807, para 

tomar ciência da instauração do Processo 

Administrativo n•. 014.009886/2015 - DETRAN-AP, 

referente ao processo de suspensão do direito de dirigir. 

Tendo o prazo de 15 dias, a partir da publicação deste 

mandado, para apresentar defesa escrita no 

PROTOCOLO do Departamento Estadual de Transito 

para tomar ciência da instauração do Processo do Amapá, haja vista a violação do disposto no artigo 

Administrativo n•. 014.009844/2015 - DETRAN-AP; 165 do Código de Trânsito Brasileiro (dirigir sob a 

referente ao processo de suspensão do direito de dirigir. influência de álcool ou de qualquer ·outra substância 

Tendo o prazo de 15 dias, a partir da publicação deste psicoativa que detennine dependência), alusiva á 

mandado, para apresenlar defesa escrita no 

PROTOCOLO do Departamento Estadual de Transito 

do Amapá, haja. vista a violaçao do disposto no artigo 

165 do Código de TrAnsito Brasileiro (dirigir sob a 

influência de álcool ou de qualquer outra substância 

psicoativa que determine dependência), alusiva à 

penalidade de multa aplicada ao mesmo referente ao 

auto de infração AB00089448, veiculo placa NER2876, 

fato ocorrido ás 04h58min, dia 11 de DEZEMBRO de 

2014, na TRAESSA COPALA N'228, tendo como órgão 

Autuador o DETRAN-AP. 

Macapá-AP, 09 de Novembro de 2015. 

INÁCI ONT IRO'MACIEL 
Deleg do de Policia Civil 

Diretor-Pr · idente do DETRAN/AP 

penalidade de multa aplicada ao mesmo referente ao 

auto de infração AB00089532, veiculo placa NEX4614, 

fato ocorrido às 04h07min, dia 21 de DEZEMBRO de 

2014, na RODOVIA SALVADOR DINIZ EM FRENTE AO 

NUMERO 727-A, tendo como Órgão Autuador o 

DETRAN-AP. 

Macapá-AP. 09 de Novembro de 2015. 

MANDADO QE NOTIFICAÇÃO N" 015/15 

o Diretor-Presidente do 

Departamento Estadual de Trânsito do Amapá -

. DETRAN/AP, no uso de suas atribuições, que lhe são 
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conferidas pelo Decreto n• 0054 de 02 de janeiro de 

2015, NOTIFICA o Sr. ANTONIO PAULO MELO DA 

COSTA. portador do registro de CNH n• 03220360476, 

para tomar ciência da instauração do Proeesso 

Administrativo n'. 014.001310/2015 - DETRAN-AP, 

referente ao processo de suspensão do direito de dirigir. 

Tendo o prazo de 15 dias, a partir da publicação deste 

mandado, para apresentar defesa escrita no 

I"ROTOCOLO do Departamento Estadual de Transito 

(DIÁRIO OFICIAL) 

'Tendo o prazo de 15 dias, a partir da publicação deste 

mandado, para apresentar defesa escrita no 

PROTOCOLO do Departamento Estadual de Transito 

do Amapá, haja vista a violação do disposto no artigo 

165 do Código de Trânsito Brasileiro (dirigir sob a 

influência de álcool ou de qualquer outra substância 

psicoativa que determine dependência), alusiva à 

penalidade de multa aplicada ao mesmo referente ao 

auto de infração AB00015030, veiculo placa NEK3661, 

Pãg. 44 

a influência de álcool ou de qualquer outra substância 

psicoativa que determine dependência), alusiva à 

penalidade de multa aplicada ao mesmo· referente ao 

auto de infração AB00059397, veiculo placa NEW5308, 

fato ocorrido às 08h30min, dia 01 de NOVEMBRO de 

2014, na AV RAIMUNDO CONCEIÇÃO SILVA, tendo 

como Órgão Autuador o DETRAN-AP. 

Macapá-AP, 09 de Novembro de 2015. 

do Amapá, haja vista a violação do disposto no artigo fato ocorrido às 04h29min, dia· 30 de NOVEMBRO ·de 

165 do Código de Trânsito Brasileiro (dirigir sob a 2014, na RUA JOVIN DINOA PROXIMO A IVECO, 

influência de álcool ou de qualquer outra substância ·tendo como Órgão Autuad~r o DETRAN·AP. · 

psicoativa que determine dependência), alusiva à 

penalidade de multa aplicada ao mesmo referente ao 

auto de infração AB00053056, veiculo placa NER2134·. 

fato ocorrido às 20h50min, dia 13 de JANEIRO de 2013, 

na AV TAMOIOS CÜM RUA SANTOS DUMONT, tendo 

como Órgão Autuador o DETRAN-AP. 

Macapá-AP. 09 de Novembro de 2015. 

MANDADO DE NOTIFICACÃO N' 016/15 

O Diretor-Presidente do 

Departamento Estadual de Trânsito do Amapá -

DETRAN/AP. no uso de suas atribuições, que lhe são 

conferidas pelo Decreto n• 0054 de 02 de janeiro de 

2015, NOTIFICA o Sr. JOSE CARLOS LOBATO 

GONÇALVES, port<jdor do registro de CNH n• 

00999731709, para tomar ciência da instauração do 

Processo Administrativo n'. 014.009000/2015 -

DETRAN-AP, referente ao processo de suspensão do 

direito de dirigir. Tendo o prazo de 15 dias, a partir da 

publicação deste mandado. para apresentar defesa 

escrita no PROTOCOLO do Departamento Estadual de 

Transito do Amapá, haja vista a violação do disposto no 
artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro (dirigir sob 

a influência de álcool ou de qualquer outra substância 

psicoativa que determine dependência), alusiva á 

penalidade de multa aplicada ao mesmo referente ao 

auto de infração AC00002006, veiculo placa JTV5243, 

fato ocorrido às 02h52min, dia 15 de JANEIRO de 2015, 

na RUA BEIRA RIO EM FRENTE AO N" 642, tendo 

como Órgão Autuad<ir o DETRAN-AP. 

Macapá-AP, 09 de Novembro de 2015. 

INÁCIO 
Deleg o de Policia Civil 

Diretor-Presi ente do DETRAN/AP 

MANDADO DE NOTIFICACÃO N' 017/15 

o Diretor-Presidente do 

Departamento Estadual de Transito do Amapá -

DETRAN/AP, no· uso de suas atribuições, que lhe são 

conferidas pelo Decreto n• 0054 de 02 de janeiro de 

2015, NOTIFICA o Sr. EOVALDO LIMA ALMEIDA, 

portador do registro de CNH n• 06136486786, para 

tomar ciênçia da · instauração do Processo 

Administrativo f 014.010697/2015 - DETRAN-AP, 

referente ao processo de suspensão do direito de dirigir. 

Macapá-AP, 09 de Novembro de 2015. 

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO N" 018/15 

MANDADO DE NOTIFICACÃO N• 020/15 

o Diretor-Presidente do 

Departamento Estadual de ~rânsito do Amapá • 

DETRAN/AP, no uso de-suas atribuições, que lhe são 

conferidas pelo Decreto n• 0054 de 02 .de janeiro de 

2015, NOTIFICA o Sr. CLAUDIO RODRIGO 

O Diretor-Presidente do MAGALHÃES GOMES, portador do registro de CNH n• 

Departamento Estadual de Trânsito do Amapá - · 005298645401, para tomar ciência da instauração do 

DETRAN/AP, no uso de suas atribuições, que lhe são Processo Administrativo n', · 014.010592/2015 -

conferidas pelo Decreto n• 0054 de 02 de janeiro de 

2015, NOTIFICA o Sr. ADENILSON ROCHA DANTAS, 

portador do registro de CNH n• 02420831996, para 

tomar ciência da instauração do Processo 

Administrativo n•. 014.010707/2015 - DETRAN-AP, 

referente ao processo de suspensão do direito de dirigir. 

Tendo o prazo de 15 dias, a partir da publicação deste 

mandado, para apre.sentar defesa escrita no 

PROTOCOLO do Departamento Estadual de Transito , 

do Amapá, haja vista a violação do disposto no artigo 

165 do Código de Trânsito Brasileiro (dirigir sob a 

influência de ál.cool ou de qualquer outra substância 

psicoativa que determine dependência), alusiva à 

penalidade de multa aplicada ao mesmo referente ao 

auto de infração AB00081136. veiculo placa NEK3403, 

fato ocorrido às 22h51min, dia 29 de NOVEMBRO de 

2014, na AV JOSE DO ESPíRITO SANTOS PROXIM 

AO SPERMERCADO FORTALEZA, tendo como Órgão 

Autuador o DETRAN-AP. 

Macapá-AP, 09 de Novembro de 2015. 

MANDADO DE NOTIFICACÃO N° 019/15 

o Diretor-Presidente do 

Departamento Estadual de Trânsito do Amapá -

DETRAN/AP, no uso de suas atribuições, que lhe são 

conferidas pelo Decreto n• 0054 de 02 de janeiro de 

2015, NOTIFICA o Sr. ANTONIO MARTINS DA 

CONCEIÇÃO SOUSA, portador do registro de CNH n• 

03680424340, para tomar ciência da instauração do 

Processo Administrativo n•. 014.010560/2015 -

DETRAN-AP, referente ao processo de suspensão do 

direito de dirigir. Tendo o prazo de 15 dias, a partir da 

publicação deste mandado, para apresentar defesa 

escrita no PROTOCOLO do DepartamentO' Estadual de 

Transito do Amapá, haja vista a violação do disposto no 

artigo 165 do_ Código de Trânsito Brasileiro (dirigir sob 

DETRAN-AP. referente ao processo de suspensão do 

direito de dirigir. Tendo o prazo de 15 dias, a partir da 

publicação deste mandado, para apresentar defesa 

escrita no PROTOCOLO do Departamento Estadual de 

Transito do Amapá, haja vista a violação do disposto no 

artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro (dirigir sob 

a influência de álcool ou de qualquer outra substância 

psicoativa que determine dependência), alusiva à 

penalidade de multa aplicada ao mesmo referente ao 

auto de infração AB00087636, veiculo placa NEW8386, 

fato ocorrido às 04h51min, dia 02 de NOVEMBRO de 

2014,. na RUA B(:IRA RIO EM FRENTE A IGREJA 

SANTA IN~S. tendo como órgao Autuador o DETRAN· 

AP. 

· Macapá·AP, 09 de Novembro de 2015. 

MANDADO DE NOTIFICACÃQ N" 021/15 

o Diretor-Presidente do 

Departamento Estadual de Trânsito do Amapa -

DETRANIAP, no uso de suas atribuições, que lhe são 

conféridas pelo Decreto n• 0054 de 02 de janeiro de 

2015, NOTIFICA o Sr. JEAN SANTOS TRINDADE, 

portador do registro de CNH n• 05760977860, para 

tomar ciência da instauração do Processo 

Administrativo n'. 014.009440/2015 - DETRAN-AP, 

referente ao processo de suspensão do direito de dirigir. 

Tendo o prazo de 15 dias, a partir da publicação deste 

mandado, para apresentar defesa escrita no 

PROTOCOLO do Departamento Estadual de Transito 

do Amapá, haja vista a violação do disposto no artigo 

165 do Código de TrAnsito Brasileiro (dirigir sob a 

influência de álcool ou de qualquer outra substância 

psicoativa que determine dependência), alusiva à 

penalidade de multa aplicada ao mesmo referente ao 

auto de infração AC00010903, veículo placa NEK5897, 

fato ocorrido às 04h23mín, dia 29 de março de 2015, na 
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' 

RUA BEIRA RIO EM FRENTE A IGREJA SANTA INJ:S, 

tendo como órgão Autuador o DETRAN-AP. 

Macapã-AP, 09 de Novembro de 2015. 

INÁCI 
Delega de Policia Civil 

Diretor-Pres~ ente d2-.!?~mAN/Af! _ . 

MANDADO DE NOnFICACÃO N• 053/15 

o Diretor-Presidenfe. · do 

Departamento Estadual' de Trânsito do Amapá • 

DETRAN/AP, ·no uso de suas atribuições, que lhe são 

conferidas pelo Decreto n° 0054 de 02 de janeiro da 

2015, NOTIFICA o Sr. LUCIVALDO PEREIRA DE 

MORAES, portador do registro de CNH n• 

05776332326, para tomar ciência da instauração do 

Processo Administrativo n'. 014.008995/2015 -

DETRAN·AP, referente ao processo de suspensão do 

direito de dirigir. Tendo o prazo de 15 dias, a partir da 

publicação deste mandado, para apresentar defesa 

escrita no PROTOCOLO do Departamento Estadual de 

Transito do Amapá, haja vista a violação do disposto no 

artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro (dirigir sob 

a influência de álcool ou de qualquer outra substância 

psicoativa que determine dependência), alusiva à 

penalidade de multa aplicada ao mesmo referente aõ 

auto de infração AC00002986, veiculo placa NE19301, 

fato ocorrido às 01h15min, dia 15 de JANEIRO de 2015, 

na ROD DUCA SERRA PRÓXIMO AO CEAP, tendo 

como Órgão Autuador o DETRAN-AP. 

Macapá-AP, 1 O de N~embro de 2015, 

INÁCI 
Dele do de Polícia Civil 

Diretor-Presidente do DETRAN/AP 

MANDADO DE NOTIFICACÃO N" 054/15 

O Diretor-Presidente do Departamento 

Estadual de Trânsito do Amapá • .DETRAN/AP, 

no uso de suas atribuições, que lhe são 

conferidas pelo Decreto n° 0054 de 02 de 

janeiro de 2015, NOTIFICA o Sr. RENILDO DOS 

SANTOS VEIGA, portador do registro de CNH 

n° 04248699364, para tomar. ciência da 

instauração do Processo Administrativo n•. 

014.009900/2015 - · DETRAN·AP, referente ao 

processo de suspensão do direito de dirigir. 

Tendo o. prazo de 15 dias, a partir da 

publicação deste mandado, para apresentar 

defesa escrita no PROTOCOLO do 

Departamento Estadual de Transito do Amapá, 

haja vista a violação· do dispostó no artigo 165 

do Código de Trânsito Brasileiro (dirigir sob a 

influência de álcool ou de qualquer outra 

substância psicoativa que determine 

dependência), alusiva. à penalidade de multa 

aplicada ao mesmo referente ao auto de 

infração AS.00015118, veículo placa NEQ3727, 

fato o~orrido às 00h14mln, dia 11 de , . 

DEZEMBRO de 2014, na RUA BEIRA RIO EM 
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FRENTE À 'IGREJA SANTA INÊS, tendo como aplicada ·ao mesmo referente ao ~uto de 

órgão Autuador 0 DETRAN-AP. infração AB00087689, veículo placa NEW7349, 

INÁCIO ON,T IRO MACIEL 
Deleg do de Policia Civil 

Dire~r-Pr ldente do DETRANIAP 

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO N° 055/15 

O Diretor-Presidente do Departamento 

Estadual de Trânsito do Amapá~ DETRAN/AP, 

no uso de· suas atribuições, que lhe são 

conferidas pelo Decreto· n• Q054 de 02 de 

janeiro de 2015, NOTIFICA o Sr. EDIMAR 

BORGES DA SilVA, portador do registro de 

CNH n• 04037190404, para tomar ciência da 

Instauração do Processo Administrativo n•. 
' 

014.006878/2015 - DETRAN-AP, referente ao 

processo de suspensão do direito de dirigir. 

Tendo o prazo de 15 dias, a partir da 

publicação deste mandado, para apresentar 

defesa escrita no PROTOCOLO do 

Departamento Estadual de Transito do Amapá, 

fato ocorrido às 04h55min, dia-15 de novembro 

d~ 2014, na RUA BEI~A RIO EM FRENTE À 

IGREJA SANTA INÊS, tendo como Órgão 

Autuador o DETRANIAP. 

MANDADO DE NOTIFICACÃO N" 057115 

O Diretor-Presidente do ' Departamento 

Estadual de Trânsito do Amapá· DETRAN/AP, 

no uso de suas atribuições, que lhe são 

conferidas pelo Deéreto n° 0054 de 02 de 

janeiro de 2015, NOTIFICA o Sr. FABRICIO. 

SILVA PANTOJA IGLESIAS, portador do 

registro de CNH n° 03354640982, para tomar' 

ciência da Instauração do Processo 

Administrativo n•. 014.010596/2015 - DETRAN­

AP, referente , ao processo de SIJSpensão do 

direito de dirigir. Tendo o prazo de 15 dias, a 
haja vista a violação do disposto no artigo 165 

partir ~a publicação deste mandado, para 
do Código de Trânsito. Brasileiro (dirigir sob 11, apresentar defesa escrita no PROTOCOLO do 
influência de álcool ou de qualquer outra 

Departamento Estadual de Trt!nsito do Amapá, 
psicoativa que determine. ' · 

haja vista a violação do disposto- no. artigo 165 
substância 

dependência), alusiva à penalidade de .multa 

aplicada ao mesmo referente ao RRD 34; 

veiculo placa HGR3473, fato ocorrido às 

01h57mln, dia 03 de ABRIL de 20)5, na BR 210, 

KM 08, tendo como Órgão Autuador a Polícia 

Rodoviária federal. 

MANDAPO DE NOTIFICAÇÃO No 056/15 

O Diretor-Presidente do Departamento 

Estadual de Trânsito do Amapá· DETRAN/AP, 

, no uso de suas atribuições, que lhe são 

conferidas pelo Decreto n" 0054 de 02 de 

janeiro de 2015, NOTIFICA o Sr. RAMON RIOS 

RAMOS, portador do registro de CNH n° 

05094655975, para tomar ciência da 

Instauração do Processo .Administrativo n• .. 

014.010686/2015 - DETRAN·AP, referente ao 

processo de suspensão do direito de dirigir. 

Tendo . o prazo de 15 dias, a partir da 

publicação deste mandado, para apresentar 

defesa escrita no PROTOCOLO do 

Departamento Estadual de Transito do Amapá, 

haja vista a violação dó disposto no artigo 165 

do Código de Trânsito Brasileiro (dirigir sob a 

Influência de álcool ou de qualquer outra 

substância psicoativa que determine 

_depe_ndêncla1 alusiva à l'_enalidad_e de multa 

do Código de Trânsito Brasileiro (dirigir sob a 

lnfluên~ia de álcool ou de qualquer outra 

substância psicoativa que determine 

dependência), alusiva à penalidade de multa 

aplicada ao mesmo referente ao auto de 

Infração AB00087661, veículo placa. NEN6648, 

fato ocorrido às 05h24mln, dia 08 de novembro 

de 2014, na RUA GUANABARA EM FRENTE AO 

MARACÁ, tendo como Órgão Autuador o 

DETRAN/AP. 

INÁCI 
Deleg o de Polícia Civil 

Diretor-Pre ldente do DETRANIAP 

MANDADO DE NOTifiCACÃO W 063/15 

O Diretor-Presidente do 

Departamento Estadual de Trânsito do Amapá • 

DETRAN/AP, no uso de suas atribuições, que lhe 

são conferidas pelo Decreto n• 0054 de 02 de 

janeiro de 2015, NOTIFICA o Sr. JHON 

MODESTO DE FREITAS, portador do registro de 

CNH n° 04015970873, para tomar ciência da 

instauração do Processo Administrativo n'. 

014.009507/2015 - DETRAN·AP, referente ao 
I 

processo de suspensão do direito de dirigir. 

Tendo o prazo de 15 dias, ·a partir da publicação 

deste mandado, para apresentar defesa escrita 

no PROTOCOLO do Departamento Estadual .de 

Transito do Amapá, haja vista a violação do 

disposto no artigo 165 do Código de Trânsito · 

B~_:~ilelro (dirigir sob a Influência de álcool ou de 

I 

I 

I 
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qualquer outra substância psicoativa que -57' ···-·--·· 
NE16191 AD00003255 08/0912015 5010 o 57461 

determine dependência), alusiva à penalidade de 58 NES 5663 AD00002084 03/0912015 6599 2 19154 

mutta aplicada ao mesmo referente ao auto de 59 NFA 2061 . AD00001765 01/0912015 5908 o 12769 

infração ACOOOOS161, veículo placa NEP6700, 
60 NEX 1036 AD00002628 07/0912015 6599 2 19154 
61 NEQ 5460 AD00009135 05103/2015 5908 o 127,69 

fato ocorrido às 02h30mltl, dia 08 de março de 62 NEN4431 AD00002307. 05/09/2015 5010 o 57461 

2015, na "RODOVIA !'-P 070 CUAIAÚ PRÓXIMO 63 JUY9858 AD00002451 03/09/2015 6599 2 19154 

CURIAÚ ' 64 NEK 5157 AD00003592 05/09/2015 6599 2 191,54 
AO MANIA, tendo como Órgão · 65 JVC 3166 AD00001674 07/09/2015 5193 o 19154 
Autuador o DETAAN/AP. 66 NEV 6387 AD00007328 09/09/2015 6599 2 19154 

67 NEY 1443 AC00020173 21/1212014 5010 o 574,61 

Macapá·AP, 1 novembro de 2015. 
68 NEN 9579 AD00007084 29/08/2015 6769 1 8513 
69 NEP 4031 AD00002708 28/08/2015 6637• 2 127,69 
70 NEL3317 AD00001908. 27/08/2015 5045 o 191,54 

1---- . 
71 NFB 6428 AD00003115 27/08/2015 5045 o 19154 I 

~ 
I 

h111: 72 NFB 6428 AC00021811 27/08/2015 6599 2 19154 
73 NEU 2407 AD00001784 01/09/2015 5908 I o 127 69 INÁCIO ON 1 'lNV M P'CIEL 

· Delega~_e alicia Civil 74 NEZ 6381 A000001866. 03/09/2015 5045 o 19154 

Oiretor·Preshente do DETRAN/AP 75 NEW 1313 A000001632 28/08/2015 , 6599 2 191 54 
- .L. - 76 HYJ 6281 AC00019148 10/09/2015 6912 o 53 21 . 77 NEN0422 AD00001916 27/08/2015 6912· o 53 21 

78 HYJ 6281 AD00002551 10/09/2015 . 6599 2 191 54 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE PENALIDADE N". 6212015 79 NFA 2371 AD00001973 03/09/2015 6599 2 191 54 

80 NTA4385 AC00019605 07/07/2015 5010 o 57461 
81. NEV 7448 AD00000491 22/08/2015 5967 o 191 54 

O Diretor-Presidente do Departamento Estadual de Trânsito, no uso de suas 82 NEL 8416 A000001969 02/09/2015 6912 o 53 21 

atribuições estabelecidas pelo Oe_creto Governamental n• 1786/13, de 01 de abril de 2013, com 83 NEU 2024 AD00002227 02/09/2015 5010 o 574,61 
84 . NEN 2292 A000001938 02/09/2015 7340 o 8513 

fulcro nos artigos 281 e 282, do Código de Trânsito Brasileiro, bem como no artigo 12 da 85 NE07229 AD00004140 02/09/2015 5908 o 12769 
: Resolução 404 do Conselho Nacional de Trânsito CONTRAN, após, esgotadas ~s tentativas de 86 NEP 3570 AD00007153 25/08/2015 6912 o 53 21 

ciência por melo de noUficaçío via remessa postal, vem notificar da Imposição da penalidade 87 NES 5663 AD00002085 03/09/2015 5010 o 574,61 
88 NFA6688 AD00004096 03/09/2015 7340 o 8513 

'·os proprietários e detentores dos velculos abaixo relacionados, concedendo-lhes o prazo de 89 NEL 8418 AD00001968 02/09/2015 - 6599 I 2 19154 
30 (trinta) para interporem recu"o a JARI, contados a partir desta publicação. 90 NFA 1549 AD00002717 6599/2015 6599 2 19154 

91 NEV 1525 Ab00001349 21/08/2015 5185 1 127 69 
92 NEP9020 AC00010322 10/08/2015 6599 2 I 191,54 

AUTO DE 
1 

DATADA COD. DA OESDO VALOR 93 NEL 8717 AD00002459 03/0912015 5835 o I 127 69 
N'. PLACA DA INFRAÇÃO INFRAÇÃO INFRAÇÃO B. 94 NFA 6688 AD00004095 03/09/2015 6637 2 127,69 

MULTA 95 NEW 8920 AD00002525 09/09/2015 6599 2 191,54 
1 NFA 4021 AC00012458 0210412015 5819 4 574 61 96 NEN 1516 AD00001025 23/08/2015 6599 2 191 54 
2 NEY 4193 A000001649 01/09/2015 6653 1 127,69 97 NEY 1312 AD00001465 19/08/2015 5010 I o 574 61 
3 NEO 2071 AD00002665 08/09/2015 7340 o 8513 
4 NET 1404 AD00007363 30/08/2015 5835 o 127,69 98 NEU 3932 AD00009676 09/08/2015 5010 o 574 61 

5 NET 1404 AD00007364 30/08/2015 6637 1 127 69 99 NEP9397 AD00002498 05109/2015 5118 o 574,61 
J 

6 QLN 4182 AD00001027 21/08/2015 5010 o 57461 100 NEP 9397 AD00002497 05/09/2015 5010 o 57461 

7 NET 1404 AD00007361 30/0812015 5274 1 19154 101 NEP9448 AD00001717 08/09/2015 5010 o 574 61 

8 NET 1404 A000007362 30/08/2015 5207 o 53,21 102 NEU 7000 AD00001909 27/08/2015 7340 o 8513 

9 NET 1404 AD00007360 30/08/2015 5215 2 19154 103 NEU 3889 AC00021526 11/07/2015 6556 1 19154 

10 QLN 3669 AD00003556 06/09/2015 5169 1 1.91540 104 NEK 0032 AD00004092 01/09/2015 6670 o 127 69 

11 NEY 7935 AD00002474 04/09/2015 7340 o I 85,13 105 NEZ 0422 AD00001022 23/08/2015 5045 o 19154 

12 NEN 4874 AD00003654 08/0912015 6599 2 1~1 54 106 NEZ 3279 AD00001249 14/08/2015 5045 o 191,54 

13 NER 0524 AD00002071 . 05109/2015 6599 2 191 54 107 NHG 7402 A0.00004081 30/08/2015 5967 o 191,54 

' 14 NEU 7808 AD00003291 07/09/2015 5010 o 574,61 108 NEU 3889 AC00021527 11/0712015 5037 t 57461 

15 NEK 1481 A000003622 05109/2015 5169 1 1.915 40 109 JVH 6293 AC00021543 13/07/2015 6556 1 191 54 

16 NEO 7534 A000000035 04109/2015 6599 2 191,54 110 NET 6663 · A000004356 31/08/2015 5029 1 95769 

17 NEN 0559 A000000622 03/09/2015 6599 2 19154 111 NEQ 2718 AD00001739 06/09/2015 6599 2 191 54 I 
"18 NEN 4874 AD00003653 08/09/2015 5010 o 57461 112 NSI5443 AD00007356 29/08/2015 5010 o 459 69 

19 NEP 9153 AD00004150 04/09/2015 6564 o I 191,54 113 NEV3529 AD00002052 28/08/2015 6858 I o 85,13 

20 NEV0603 AD00003588 05/09/2015 6599 2 I 191,54 114 NEZ 7440 AD00001080 03109/2015 6599 2 191 54 

21 NEU 3636 AD00007059 08/09/2015 6599 2 I 19154 115 NEN 8575 A000001907 27/08/2015 6637 1 127,69 I 
22 NEW 3898 AD00002426 07/09/2015 6599 2 19154 116 NER 8039 . AD00001520 . 28/0812015 5010 o 574,61 
23 NFB 5181 AD00003570 06/09/2015 5045 o 191,54 117 NEL 3096 AD00001685 01/09/2015 6599 2 191 54 
24 NFB 5181 AD00003568 05/09/2015 6599 2 19154 118 NFA 9964 AD00004090 01/09/2015 6599 2 153 23 
25 NER 0524 AD00002069 05/09/2015 5010 o 57461 119 NEM 4348 A000001509 28/08/2015 6556 1 191,54 
25 NER 0524 AD00002070 05109/2015 691~ o 53 21 120 NEN 6888 A000001708 05109/2015 6912 o 53 21 
27 QLN 6479 AD00002t12 08/09/2015 7366 2 8513 121 NEL 7154 A000004137 31/08/2015 6599 2 191,54 
28 NEN 7931 A000001433 14/08/2015 5010 o 574 61 122 JU04069 A000000909 24/0312015 5045 o 191,54 
29 NEN 7931 AC00021810 12/08/2015 7366 2 8513 123 NEN 4507 AD00002046 04/09/2015 7340 o 8513 
30 NEI6132 AD00001902 27/08/2015 5835 o 127,69' 124 NEO 5834 .AC00021799 0410912015 6599 2 191,54 
31 NEM 7252 AD00004386 27/08/2015 7366 2 8513 125 NEM 1314 AD00004084 01/09/2015 . 5010 o 459 69 
32 NEL 6165 AD00004101 28/08/2015 6912 o 5312 126 QLN 4100 AD00002047 04/09/2015 7340 o 85,13 
33 NEW 8652 AD00002142 01/09/2015 5010 o 57461 127 NFB 7282 AD00001541 24108/2015 5010 o 574,61 
34 NEW 3252 AD00009434 25/03/2015 5185 1 127 69 128 NEO 5029 A000001533 26/08/2015 5010 o 574,61 . 
35 NEI3365 A000000859 25/1212014 7579 o 1.915 40 129 NFB 8531 AD00001505 28/08/2015 . 5010 o 57461 
36 NEI9046 AD00001901 27/0812015 6637 2 12769 130 NEN 7995 A000001517 28/08/2015 6912 o 53,21 
37 NE11234 A000001951 02/09/2015 6599 2 191 54 131 NEJ 8531 AD00001665 09/09/2015 5835 o 127 69 
38 NfJl 1332 AD00001683 01/09/2Õt5 6599 2 19154 132 NEJ 8531 AD00001664 09/09/2015 5908 o 127 69 
39 NFA 8478 AD00002035 04/09/2015 6599 2 19154 ,. 133 NEZ 5768 AD00004043 22/08/2015 7366 2 8513 
40 NEQ 1212 AD00007125 · 27/08/2015 6599 2 19154 134 JVC 3166 AD00001673 07/09/2015 6858 o 8513 
41 NEQ 1212 AD00007124 27/08/2015 5185 1 12769 135 NEV9357 AD00002641 08/09/2015 5819 7 574,61 
42 NEZ 8524 AD00001120 06/09/2015 5835 o 12769 136 NEU 6926 A000002031 04/09/2015 6599 2 19154 

43 NEJ 2275 AD00002605 06/0912015 6599 2 191,54 137 NET 2483 A0000024ô5 03/09/2015 6599 2 . 191,54 

44 NES 0981 AD00002540 09/09/2015 7340 o 85,13 138 NEL 2694 AD00002454 03/09/2015 5010 o 574 61 
45 NES 0981 AD00002541 09/09/2015 5967 o 19154 139 NEY 7287 AD00000451 06/08/2015 5010 o 574,61 
46 NEK 4444 AD00003984 11/01/2015 6599 2 19154 140 NFA 4012 AC00013098 04/09/2015 5010 o 574 61 
47 . NEK 8022 AD00002002 04109/2015 7366 2 85,13 141 NEW9975 AD00004299 04/09/2015 5010 o 574 61 
48 NFA4437 AC00013093 31108/2015 7340 o 8513 142 NEW 9975 AD00004300 04/09/2015 6599 2 19154 
49 NFA4437 AC00018379 31/0812015 5835 o 127 69 143 NE00273 AD00001926 02/0912015 6556 1 19154 
50 NEQ6970 AD00001406 27/08/2015 7366 2 8513 144 NE00273 A000002080 02109/2015 6599 I 2 191,54 
51 NEM9314 AD00002283 08/09/2015 5010 o . 574,61 145 NEZ 5827 A000000839 08/08/2015 5274 1 191,54 

52 NEU 8304 AC00019143 24/08/2015 6912 o 53 21 146 NFA4012 AC00013099 04109/2015 6599 2 19154 
' 53 ~EN 3158 AD00001774 01/09/2015 6599 2 19154 147 NEZ 0291 AD00003584 05109/2015 6599 2 19154 

54 NEW 2954 AD00001903 27/08/2015 6912 o 53 21 148 NEP 5451 AD00001703 05/09/2015 6599 2 191 54 
. . 

55 NFA291~ A000001796 04109/2015 5010 o 574 61 149 NEV9732 AD00001701 05/09/2015 5835 o 127 69 

56 QLN 6893 AD00002533 09/09/2015 5967 o 19154 Lill_ . NEU 4868 A000002514 09/09/2015 6599 2 191 54 
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NEN 3819 AD00001996 0510912015 

NEX 9~28 AD00002325 05/0912015 

NEN 8711 AD00001860 03109/2015 

NEW2608 AD00002099 ' • 03109/2015 

NEZ 5326. AD00003662 08/09/2015 
NEZ 6707 AD00002664 08/09/2015 
NEZ6996 - AD00003575 05/09/2015 
NEZ6996 AD00003616 05/09/2015 
NEZ6996 AD00003615 05/09/2015 
NEU 5014 AD00002001 04109/2015 ' 

NER 7199 AD00001608 07/09/2015 
NEZ 0458 AD00002645 08/09/2015 
QLN 2040 AD00001675 07/09/2015 
NEL 7000 __ AD00002515' 09/09/2015 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO DA INFRAÇÃO 
DE TRÂNSITO W2015 

5010 
6599 
5010 

5010 
6599 
518~ 

6556 
6912 
6599 
6599 
5185 
6599 
592( 
5045 

O Dlretor-Prosidente do Departamento Estadual de Trânsno 

do_ Amapâ - DETRANIAP, no uso do suas atribuições legais e com 

fundamentos no Inciso 11 do§ único do Art. 28t da Lei n' 9.503 de 23 de 

setembro de 1997 ele o artigo 12 da Resoluçjo n•. 404 de 12 de junho de 

2012 do CONTRA!!, Mtiflca os proprietãrios dos veiculos conforme 

placas constantes na relação abaixo para no prazo de 15 (quinze) dias 

contados da data desta publicação apresentar defesa escrita contra a 

autuação e ou indicar o infrator como-reza a dicçjo dos §§ 7' e 8' do 

Art. 257 do Código da Trlnsito Brasileiro- CTB. 

Notificação da Autuação de infraçio a Legislação de Trânsno 

AUTO DE DATADA COD.DA OESO 
N'. PLACA INFRAÇÃO INFRAÇÃO 

INFRAÇ OB. 
ÃO 

1 NFA 1176 AD00005488 18/1012015 6653 1 
2 JVF 6469 AD00006621 11/1012015 6610 2 
3 NEO 2331 AD00005141 24/0912015 5037 1 
4 BWS29n AD00004706 23/0912015 6564 o 
5 NEY 4088 · A000004721 26/0912015 5649 2 

. 6 NEN 9572 AD00006312 30/0912015 6084 1 

7 NEN 1165 AD00007632 08/1012015 6017 4 

8 NEV 5415 AC000181n 18/0512015 6769 '1 

9 NET 0249 AD00002622 12110/2015 6658 o 
10 NEP 4031 A000004712 25/0912015 6670 o 
11 NES 3412 A000001753 3.0/0812015 6700 o 
12 NEK6828 AD00006959 0211012015 5193 o 
13 NFA 3851 Al)()0005665 0111012015 7080 o 
14 NEK 9050 AD00007795 19/1012015 6075 o 
15 NEU 5168 11000007953 06/1012015 6075 o 
16 NEK 9050 AD00008289 t911012015 5274 1 
17 JUF 1864 AD00006183 0511012015 5274 1 
16 NES 1301 AD00004S90 24/0912015 5967 o 
19 NEY 7406 AD00005679 29/0912015 5967 o 
20 NEZ 3341 AD00006229 0211012015 5967 o 
21 NEV 8323 A000005734 0711012015. 54S2 1 
22 NEU 1236 AD00006091 10/1012015 5452 3 
23 NES 5819 A000005735 2211012015 5452 1 

24 NFA4613 AD00006945 0711012015 7366 2 
25 NES 2255 AD00008102 13/1012015 7366· 2 
26 NEV 5205 AD00001737 0811012015 7366 2 

27 NFA6903 AD00003087 0211012015 5118 o 
28 NEQ 1261 AD00007504 03/1012015 5118 o 
29 NEI5021 AD00005594 24/0912015 660i " 30 NEX 6170 AD0000n25 09/1012015 6602 o 
3t NES 6128 AD00006751 11110/2015 5207 o ·-
32 NAF 0751 AD00005559 2410912015 5207 o 
33 NEU 0990 AD00006247 0611012015 5819 7 
34 QLN 6156 AD00004604 2410912015 5819 7 
35 NEO 4719 AD00005763 27/0912015 5819 7 

36 NEYn84 A000007423 05110/2015 5045 o 
37 NEY 5331 AD0001l6419 0811012015 5045 o 
38 NEY 7328 AD00008039 11110/2015 5045 o 
39 NEV 3306 AD00007974 08/10/2015 5045 o 
40 NEM 2523 A000007827 06/1012015 5045 o 
41 NEU 2259 AD00005139 24109/i015 5045 o 
42 NTA 9127 AD00006028 1211012015 6556 1 

43 NEO 6511 AD00006947 08/1012015 6556 1 

44 NEX 6170 AD0000654a 09/10/2015 6556 1 
45 . NEL 0300 AD00004795 24/0912015 6556 1 

46 NE04416 AD00008432 1411012015 6637 1 
' 47 NEM5272 A000007658 1411012015 6637 2 

I 
48 NEU 6&1-4 AD00008014 12/1012015 6637 1 

49 NEY 0719 AD00006354 30/0912015 6637 1 

50 NEL 6419 AD00007933 08/1012015 6637 1 

' 
i 
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o .I 574 61 \ 165 NET5634 AD00004298 04109/2015 7366 2 8513 . 

2 191,54 I 166 NE09649 AD00001607 05/09/2015 6599 2 19154 

o 57461 I 167 NEU 0118 AD00000542 06/09/2015 6912 o 53,21 

o 574 81 168 NEN 5427 AD00002240 02109/201~ 5010 o 574 61 

2 191,54 

2 12769 

169 JXJ 3275 A000000701 09/08/2015 5010 o 574,61 

170 JXJ 3275 AD00000707 09/0812015 6971 o 191,54 

1 19154 171 JU09~ A000002162 29/0812015 6556 1 191,54 

o 53 21 172 NFA 2326 AD00004390 04109/2015 6599 2 19154 

2 19154 
2 153 23 

1 127,69 
2 19154 

W"·l'l" li de 2015: 

1 19154 INÁ O MONT IRO MA IEL 
o 191,54 Diretor-Presidente do O artament Estadual de Trânsito do Amapá 

NEM2523 AD00007626 06/1012015 6637 1 l 122 NTA.9127 AD00006027 1211012015 6599 2 

NFA4202 AD00004598 08MI2015 6637 1 123 NES4224 A000006938 1111012015 6599 2 

'QLN 6014 A000000978 0211012015 5169 1 124 NE11989 AD0000796~ 07/1012015 6599 2 

NES 4224 AD00006936 11/1012015 5169 1 125 NEZ 5991 A000006367 01/1012015 6599 2 

NEW 1822 AD00004925 0811012015 5169 1 126 NEK4937 AD00002918 1211012015 6599 2 

NE09115 AD00005277 12/0912015 5169 1 127 NEO 2832 AD00005090 09/10/2015 6599 2 

AD00005862 
. -- -1] NET 5695 10/1012015 5169 

NEO 6976 AD00005951 1011012015 5169 1 

128 NEN 4206 AD00007855 14/1012015 6599 2 

129 NEY 7384 AD00007422 05/1012015 6599 2 

NEW 2754 AD00006935 11/1012015 7579 o I 
130 NER 6615 I\UIJUUUI'>40 1011012015 6599 2 

NEW7897 A000007426 04/10/2015 7579 o 131 N~A 6445 AD00006961 0211012015 6599 2 

~EQ1261 AD00007501 0311012015 7579 o 132 NEJ 8629 A000008580 15/10/2015 6599 2 

NET 0039 AD00006779 11110iiõi5 75?~ !J 
NEO 2632 AD00005091 09/1012015 7579 o 

133 NER 3383 11000005621 15/1012015 '6599 2 

~~ NEJ 8799 A000005193 3010912015 6599 2 

NEY 7328 AD00008040 1111012015 7579 o 135 NEW2754 AD00006933 11/1012015 llm ~ 

NFB 5012 AD00005860 1011012015 7579 o 136 NFA 2665 AD00006526 04110/2015 6599 2 

NEM 1391 AD00001832 25109/2015 7340 o 137 NEZ9898 AD00002925 14/1012015 6599 2 

NEQ2777 A000006579 03/1012015 7340 o 138 NEY 5331 A000006418 06110/2015 6599 2 

NEO 6084 AD00005062 06110/2015 73-40 o 139 NEI5988 AD00007851 11/10/2015 6599 2 

NEQ 1261 AD00007301 3010912015 73-40 o 140 MOK6634 AD00006263 01110/2015 6599 2 

NEU 6942 AD00006023 24/09/2015 7:140 o 141 NET 0039 AD00006921 11/1012015 6599 2 

NEN 1165 AD00007633 0811012015 7340 o 142 NFA 5019 AD00006142 09/1012015 6599 2 

QLN 3262 AD00006357 0211012015 7340 o 143 NEI 0250 AD00006564 02110/2015 6599 2 
NET 9477 AD00006246 0511012015 5908 o 144 NEI2856 AD00007404 01/t0/2015 6599 2 
NFA2784 AD00005718 2810912015 5908 o 145 NER2004 AD00006155 1211012015 6599 2 
NEU 1649 AD00001614 3010912015 5908 o 14ó NEU 4727 AD00006647 12110/2015 6599 2 
NFA 9870 AD00007622 0911012015 5908 o 147 NEV6849 AD00007635 08/10/2015 6599 2 
CLN 0330 A000002898 2610912015 5908 o 148 NEJ 1727 AD00003485 1910912015 6599 2 
NE12155 · AD00002864 3010912015 5906 o I 149 NER 5694 AD00007707. 0611012015 6599 2 
NEL 0192 A000001812 30/0912015 5906 o I 

150 NER 5894 AD00007220 0611012015 6599 2 
NFB 5957 AD00007738 0811012015 5835 o 151 NEQ1261 AD00007503 03/1012015 6599 2 

NEY 7406 A000005680 29109/2015 5835 o 152 JUB 3059 AD00006914 0511012015 6599 2 I 

NEM 6351 A00000n27 0711012015 5835 o 
I 

153 NEO 6518 AD00005537 05/1012015 6599 2 

JUF 1864 AD00006182 05110/2015 5835 o I 
154 NEW7897 A000007427 04/1012015 6599 2 

NEU 5168 AD00007952 0611012015 5835 o 155 NEU 0573 AD00003022 19/0912015 6599 2 

NEQ2836 AD00007601 0711012015 5835 o 156 NEX3960 AD00002989 1411012015 6599 2 

NES6126 AD00006752 11/1012015 5835 o 157 NEI8370 AD00004557 0311012015 6599 2 

NEP 7200 AD00008402 15/1012015 5835 o 158 NEX 1655 AD00005175 29109/2015 6599 2 

NET 4242 A000008021 12110/2015 5165 1 159 NFA 7228 AD00004484 26/0912015 6599 2 

NEQ 5372 AD00005656 30/09/2015 5185 1 160 NEZ 1379 AD00006946 0811012015 6599 2 

NEZ 9352' A000006316 2€1il912015 5165 2 161 NEV3306 ADOOOOJ'965 08/10/2015 6599 2 

NEX2607 A000008113 13/1012015 5185 1 I 162 NFB 9710 AD00006271 03/1012015 6599 2 

NEM 7062 AD00005574 26109/2015 5165 1 163 NEX 7597 AD00006488 3010912015 6599 2 

NEL 1662 AD00006219 09/1012015 5185 1 164 NEZ 5004 AD00006273 0311012015 6599 2 

NEC 304S AD00004688 2410912015 5185 1 165 NEK 7635 AD00005776 2710912015 6599 2 

NEW74S8 AD00006791 1211012015 5185 1 166 NEL0192 AD00007629 06/1012015 6599 2 

NFB 5957 AD00007739 08/10/2015 6050 ' 1 167 NEZ2602 AD00005009 0211012015 6599 2 

NE04197 AD00006501 14110/2015 6050 1 168 NEO 0183 AD00007962 0711012015 6599 2 

NEV 2723 11000006019 12/1012015 6050 1 169 NEL 0300 AD00004794 24/0912015 6599 2 

NES 3562 AD00007T29 0711012015 6050 1 170 NFA 4202 AD00007724 08/1012015 6599 2 

NEV3306 AD00007973 0811012015 6912 o 171 NEI5151 AD00006060 08/10120t5 5010 o 
NEK 6828 AD00006960 0211012015 ~912 o 172 NEU 9678 AD00004540 2110912015 5010 o 

•NFA4054 AD00008100 14110/2015 6912 o 173 NEV9559 A000006333 05/t012015 5010 o 
NER 2004 AD00008157 1211012015 6912 o 174 NFB 7314 A000006465 14/10/2015 5010 o 
NEU 7090 AD00007716 15110/2015 6912 o 175 NEW0764 A000006585 04110/2015 5010 o 
NEJ 5561 AD00001697 1210912015 6912 o 176 NEM 6874 A000006031 1311012015 5010 o 
NEI3155 AD00005352 17/0912015 6912 o 177 NEY 0578 A000007821 1911012015 5010 o 
NEK 0976 AD00006820 11/10/2015 6912 o 176 NEK 5251 AD00004953 24/0912015 5010 o 
NEY 6883 A000006542 06/10/2015 6912 o 179 NEY2~ AD00002802 24109/2015 5010 o 
NEZ0323 AD00006517 07!1012015 6912 o 160 NFA 3209 A000006594 0511012015 5010 o 
NEP 1454 AD00005627 0311012015 6912 o 181· NtN 4988 AD00005498 26/0912015 5010 o 
NEU 1028 AD00003122 09110/20t5 6912 o 162 NFB 7573 A000004544 23109/2015 5010 o 
NEK 9305 A000006574 03110/2015 6599 2 183 NEV 5896 A000006951. 0211012015 5010 o 
NE03958 AD0000740~ 0111012015 6599 2 184 NEX 4684 AD00008401 15/1012015 5010 o 
NEY 7328 A000006037 11/10!2015 6599 2 185 NTA 9127 A000008029 1211012015, 5010 o 
NEW 1527 AD00007931 06/1012015 6599 2 186 NEY 8947 A000006946 08/1012015 5010 o 
NEU 6947 A000006556 02/1012015 6599 2 167 NET 0222 AD00003199 3010912015 5010 o I 

NEZ 3126 AD0000-1433 27/09120t5 6599 2 188 NEK4937 AD00002919 12110120f5 5010 o 
NFB 7573 AD00004543 23109/2015 6599 2 189 NFA 6506 AD00003717 10/1012015 5010 o l 
BDE 5356 AD00006015 24109/2015 6599 2 190 NET 3737 AD00003326 01/1012015 5010 o 
NEN 4986 AD00005499 2610912015 6599 2 191 NEM 7486 AD00002990 14/1012015 5010 o 
NET 0222 AD00003200 30/0912015 6599 2 192 NEQ7165 A000001399 05/1012015 5010 o 



Ma capá, 17.11.2015 
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193 QLN 2528 AD00008056 09/1012015 5010 0 
194 NEZ 9898 A000007575 14/10/2015 5010 

195 NEK 9305 A0000065n 03110/2015 5010 

t96 NES 2938 AD00006839 11110/2015 5010 

197 NEY 8968 A.D00005569 25109/2015 5010 

198. NE121i56 AD00007405 0111012015 5010 

199 NER 2004 AD00006156 12/10/2015 5010 

200 NEX 620' A000005022 28/0912015 5010 

201 NEL 0551 AD00005699 2810912015 5010 o 
202 NEQ 1261 AD00007502 03/10/2015 5010 

203 NEW 7897 AD00007426 0411012015 5010 o 
204 NEL 6419 AD00007932 08/1012015 5010 

205 NFA 6903 AD00003086 02/1012015 5010 

206 NEJ 6002 AD00008080 OSH0/2015 5010 

207 .NEO 6084 AD00005081 06110/2015 5010 

208 NEU 0573 AD00003023 19109/2015 5010 

209 NET 4703 AD00005140 24109/2015 5010 

210 NEX 3980 AD00005603 14/10/2015 5010 

211 NE18370 A000004558 · 03/1012015 5010 

212 NEZ 1379 A000006949 08110/2015 5010 

213 QLN 6261 AD00006330 3010912015 5010 

214 NEX 9088 AD00006092 0911012015 5010 

215 NEW 9503 AD00002829 1410912015 5010 

216 NEX 7597 A000004945 30/0912015 5010 

217 NEK 7635 A000005n6 27109/2015 5010 

218- NFA 1996 A000000976 0111012015 5010 

219 NEZ 2802 AD00005007 02/1012015 5010 

220 NES 8037 A000006269 01/1012015 5525 

221 NES 3702 A000006836 15/10/2015 7366 

222 NEM 7221 A000006399 02110/2015 5282 

223 NEN 9584 A000008092 10/10/2015 5452 

224 NEQ 7553 A000006819 1111012015 6610 

225 NES 80j7 AD00006266 01/1012015 6700 -

226 NEK 8415 AD00007624 0911012015 5967 

227 NEN 9579 AD00007084 29/08/2015 6769 

228 NEP 6037. A000006163 13/1012015 5215 

229 NER 3661 ADOOOD1396 01/1012015 6068 

230 NER 9110 AD00002994 1711012015 6637 

231 NES 8686 AD00006143 09/1012015 5428 

232 . NEK 5428 A000007475 04110/2015 5037 

233 NER 9110 A000002993 1711012015 6653 
234 NFA 1354 AD00007539 10110/2015 6653 

235 NEM 4190 AD00008149 15110/2015 6050 

236 NET 0801 A000008132 W1012015 6050 

237 NEV 1441 AD00005538 05110/2015 6050 

238 NER 3258 AD00001666 30109/2015 5908 

239 NEY 4991 AD00001811 30/0912015 5908 

240 NES 4948 A000007418 0411012015 7579 

241 NEL 2022 A000006907 04110/2015 7579 

242 NET 0801 AD00008134 14110/2015 5835 

243 HEM 4190 A000006505 15110/2015 5835 

244 NEU 7380 AD0000&487 16/1012015 6084 

245 NEN 6397 AD00006233 02110/2015 6084 

246 NFA 1858 A000006257 30/0912015 5045 o 
247 NEK 7968 A000008104 15/D4/2015 5045 o 
248 NEZ 6789 A000007440 0511012015 6556 

249 NEQ 7571 A000004897 JOm/2015 6556 -

250 NEP 5535 A000008466 1511012015 5185 
251 NEQ 5813 AD00008507 16/10/2015 5185 

252 NEX 8304 AD00008118 "14110/2015 7340 
253 NFB 7275 A000006532 1511012015 7340 

254 NEO 1097 AD00008456 1511012015 7340 
255 NEU 8321 A000005588 ~12015 7340 

256 OLN 4797 A000005762 2810912015 7340 o 
257 NEY 6382 A000007943 10110/2015 5169 

258 NEK 5428 AD00007472 0411012015 5169 

259 NET 3203 AD00007414 04110/2015 5169 

260 NER 3680 A000003710 0411012015 5169 

261 OCA 8904 A000000709 03109/2015 6912 

262 NEX 9892 AD00003714 0711012015 6912 

263 NEli 79611 AD00008106 1511012015 6912 

264 NET 8013 AD00008119 13/1012015. 6912 

265 J_IX 3752 AD00005856 10110/2015 6912 

266 NET 3193 A000007631 08/1012015 6912 

267 NEN 6047 AD00004548 2310912015 6599 

268 NEU 9196 AD00007829 1811012015 6599 

269 NEU 9946 AD00006153 11110/2015 6599 
270 NET 2347 A000002391 12109/2015 6599 
271 NFB 5722 A000005609 1511012015 6599 
272 NER 3921 AD00005972 14/1012015 6599 
273 NEZ n84 AD00004532 23/0912015 6599 
274 NEN 3842 A000004n1 20109/2015 6599 
275 NEl2022 AD00006909 0411012015 6599 

276 NEY 0274 A000003tn 28/0912015 6599 

2n NEQ ~24 A000007221 0611012015 6599 
278 NET 1Jn A000007558 13110/2015 6599 

279 ·NFB 6838 11000006551 0211012015 6599 
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280 NES 4943 AD00007417 04/1012015 6599 2! 

281 NFA 1354 AD00004608 26Al912015 6599 
282 HEX 9892 A000003715 0711012015 5010 

283 NEN 6047 AD00004547 2310912015 5010 

284 NEK 5367 AD00006529 0411012015 5010 

285 NEW 7939 AD00007988 06/1012015 5010 

286 NFA 2865 A000006527 0411012015 5010 

287 NEM 6787 AOOOOOn90 17110/2015 5010 

288 NER 6659 AD00006174 14110/2015 5010 

289 NET 6013 A000008117 13/1012015 5010 

290 NEZ n84 AD00004532 23/0912015 5010 

291 NEU9946 A000006154 1111012015 5010 

292 NEY 0274 A000003171 2810912015 5010 

293 NEQ 1624 AD00007222 06/10/2015 5010 O 

294 NET 1Jn A000007559 -1311012015 5010 O 

295 NEL 1186 ~0006534 1511012015 5010 

296 QLN 7652 AD00004500 16110/2015 5010 

'""~'~ """ 
INAC~~~L 

o;retor-Presidente do D~~~to EVfadual de Ttans~o do Amapá 

Hemoap 

Domingos Sávlo de Souza Guerreiro 

PORTARIA NO. 065/2016- GABIHEMOAP . 

O DlRETOR PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DE HEMATOLOGIA E 
HEMOTERAPIA DO AMAPÁ- HEMOAP, no uso 
das atribuições que lhe sao conferidas pelo 
Decreto n•. 0040 de 02 de-janeiro de 2015, art. 
33, Inciso XI do Decreto Estadual n•. 5.519 de 09 
de dezembro de 1997, que aprovou o Estatuto do 
Instituto de Hematologia e Hemoterapla do 
Estado do Amapá. 

RESOLVE: 

.Pág. 48 

IEPA 

Wagner José Pinheiro Costa 

. -JtO:RT ARl~";N'2 :,,_ ·1J3j20tS:liA8JIEP)(.:~1 • 

o- DIRETOR-PRESIDENTE do InstiMo de 
Pesquisas Oentíflcas e Tecnológicas do Estado do Amapá -
IEPA, no uso das atribulções que lhe são conferidas pela 
Lei. n° 0338, de 16 de abril de 1997, alterada pela Lel n 
0 0699, de 28 de junho de 2002, Decreto no 0047, de 02 
de Janeiro de 2015 e tendo em vista o teor do Memo. no 
22/2015/NUPAq de 19 de Outubro de 2015. 

RESOLVE: 
.Art.1° - Designar o deslocamento do servidor, 

SALUSTIANO VILAR DA COSTA NETO, pesquisador, 
para viajar da sede de suas atribuições em Macapá, até a 
cidade de Santos/5P, com objetivo de participar 660 
Congn;:sso Nacional de Botânica, no período de 25 a 
30/10/2015. Sem ônus para o Instituto. • 

se. 
Art.2° - Dê - se Ciência. Publique-se e Cumpra-

Ma~pá~2 de o~r. de 2015. 

WAGNE P~RO COSTA 
Dire r- Presidente . 

.:r»;O;R.~;í\ lHA:N o.l !'!~.::9t74J~0"15~A8í,I~PA;";-.i 

O DIRfTOR·PRESIDENTE do . Instituto de 
PesquiSas aentfficas e Tecnológicas do Estado do Amapá -
IEPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei. no 0338, de 16 de abril de 1997, alterada pela Lei n 
o 0699, de 28 de junho de 2002, Decreto no 0047, de 02 
de Janeiro de 2015 e tendo em vista o teor da Solidtação 
no 148-Entomologla de 19 de outubro 2015. · 

RESOLVE: 
Art.1o • Designar o deslocamento dos 

servidores, ANDRESSA RUHANE SÁ VALENTE, OSITA 
Q.EYRIANE L. DO NASCIMENTO, ROSALVO DIAS DE 
CASTRO, graduados, para viajarem da sede de suas 
atribuições em Macapá, até· a Odade de Porto Velho -
Rondônia, com objetiVo de realizar monitoramento da 
Entomofauna de lmportânda Médica nas áreas de 
inHuencia da UHE Santo Antonio Porto Velho, pe('Íodo de' 
16/11 a 30/11/2015. . 

Art.2o - Dê - se Ciência. Publique-se e Cumpra-

Autorizar o deslocamento da servidora se. 
Macapâ, 27 de if~e 2015, • 

WAGN u~t~IRO COSTA 
:~~;:. Presidente 

Márcia Cristina Munhoz chagas (chefe da divisllo 
técnica do Hemoap), de sede de suas atribuições 
em Macapá- AP até Silo Paulo, no perfodo de 16 
a 22 de novembro do corrente ano. com o objetivo. 
de participar~ do Congresso Brasileiro <$e 
Hemetolog~e H pia (Hemo2015). 

Maca~ , 13 d emb~ ~e 2~.~.~ ·~·F·'r~:ro 
n" ~!V1C G.~ Sc~~:!.·J· \.,; ... ~. . . ,·.In~.,;. ~ct ·: ..... ,,. p 

:oOS SÁ~~~SlS~~~~~~~~Ó' 
Diretor·Presidente/Hemoap 

PORTARIA N-. 06612015 • GABIHEMOAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DO 
INSTITUTO - DE HEMATOLOGIA E 
HEMOTERAPIA DO AMAPÁ- HEMOAP. no uso 
das átribuiÇões que lhe sao conferidas pelo 
Decreto n•. 0040 de 02 de janeiro de 2015, art. 
33, Inciso XI do Decreto Estadual n". 5.519 de 09 
de dezembro de 1997, que aprovou o Estatuto do 
Instituto de Hematologia e Hemoterapi~ do 
Estado do Amapá. 

RESOLVE: 

Autorizar o deslocamento das servidoras 
Luciana campos Costa Machado de Souza, 
Carta Patricia Silva Almeida (médicas do 
Hemoap), e Hellem Tayaná Oliveira Bittencourt 
(chefe do se!Viço de Hematologia e Hematerapla), 

. da sede de suas atribuições em Macapá - AP até 
~o Paulo, no periodo de 18 a 22 de novembro do 
corrente ano, com o objetivo de participar do 
Congresso Brasileiro de Hematologia e 

· Hemoterapia (Hemo 2015). 

Jl13 de novembro de 201'5 . 
Domin~os S2sio de Souza Guerret 

..J • ' I ' Hrt'Jf., 
to ~~ibfil'~~~~~e~~~ "' 

_Qiretor-Presidente/Hemoap 

f 

O DIRfTOR·PRESIDENTE do Instituto de 
Pesquisas Oentfficas e Tecnológicas do Estado do Amapá - . 
IEPA, no. uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei. no 0338, de 16 de abril de 1997, alterada pela Lei n 
o 0699, de 28 de junho de 2002, Decieto no 0047, de 02 
de Janeiro de 2015 e tendo em vista o teor do Memo. no 
02/2015/GPM/COCT/IEPA de 28 de Outubro de 2015. . 

RESOLVE: 
Art.! o - Designar o deslocamento dos seiVidores, 

lOS~ RAIMUNDO PASTANA BEZERRA, Assistente 
Administrativo, MAYCON JHONNY MENEZEZ 
RODRIGUES, Gerente do Subgrupo de Atividade do 

-Planetário Móvel e CÁSSIA CRISTINA MELO 
FONSECA, Auxiliar Administrativo, para viajarem da sede 
de suas atribuições em Macapá, até o muniCÍpiO de 
Laranjal do Jari, com objetivo de realizar Popularização 
Oentlflca por meio da Astronomia êuttural no período de 
28 a 30/10/2015. Sem ônus para o Instituto. 

Art.2o - Oê - se aênda. Publique-se e Cumpra-se. ' 
. Macapá, 28 de Ou~S .. 

WAGNERf~NHEIRO COSTA . Di;!~~-~~:esidente · 
\P:o.!l~U.~i{I'A'N-.ct'017~Í~ól$~8/IEÍ>ie.;.,:. 

O DIRETOR·PRESIDENtf do Instituto de 
Pesquisas Oentíflcas e TecnoJ691tas do Estado do Amapá -
IEPA, no uso das atribuições que lhe silo conferidas pela 
Lei. no 0338, de 16 de abril de 1997, alterada pela Lei n 
o 0699, de 28 de junho de 2002, Decreto no 0013, de 03 
de Janeiro de 2011 e tendo em vista o teor do Memo no 
053/2015-CDCT de 07 de outubro de 2015. 

RESOLVE: . 
Art.l o - Prorrogar por mais 30 (Trinta) dias, os 

tennos da Portana no 093/2015-GAB/IEPA, de 12 de Maio 
de 2015, publicado no diário oficial no 5973 de 11 de 
-junho de 2015. 

Art.2° - Dê - se Oência.' Publique-se e Cumpra-· 
se. 



Macapá, 17.11.2015 

9 de~~ de 2015. 

SÉ ~IRO COSTA 
tor ~Presidente 

;P.OR.·TA R;IA:N o;:o17.7{:Zôí$"GAB/IEPA 

O DIRETOR-PRESIDENTE do Instituto de 
Pesquisas aentíficas e T ecnológlcas do Estado do Ama~ -
IEPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei. no 0338, de 16 de abril de 1997, alterada pela Lei n 
o 1.175 de 02 de janeiro de 2008, Decreto n° 0047, de 
02 de Janeiro de 2015 e tendo em vista o teor do Memo 
no0146/2015- CPZG/DZ Entomologia{IEPA de 19 de 
outubro de 2015. 

RESOLVE: , 
Art.1o • Designar o deslocamento dos 

servidores, ALLAN KARDEC RIBEIRO GALARDO, 
pesquisador, NERCY VIRGINIA RABELO FURTADO, 
pesquisadora NOEL FERNANDES SANTOS NETO, 
técnico, EDILSON MENDES VALENTE, motorista, 
WALDIR SERRA VIANA, piloto de voadelra, para viajar 
da sede de suas atribuições em Macapá, até o município 
de Laranjal do Jari, com objetivo de · realizar 
monitoramento das espécies de Anopheles, Aedes, 
Simulideos, Triatomineos e Aebotomineos e se~s 
criadouros nas áreas diretamente afetadas e de Influencia 
da UHE Santo Antônio do Jari, perlodo de 17 a 
21/11/2015, conforme convênio NO 001/2011 ECE 
partldpações S.A e IEPA. . 

se. 
Art.2o • Dê - se Oência. Publique-se e Cumpra· 

M.acapá, 29 de o'~e 2015 .. 

WAGNEU~P~RO COsTA 
_ D~J,~~ Presi~nte 

PORT ARIAN c;.· i7!f}2015.GAB/IEPA 

O DIRETOR-PRESIDENTE do Instituto de 
Pesquisas Cientfficas e Tecnológicas do Estado do. Amapá • 
IEPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas ~ela 
Leh no 0338, de 16 de abril de 1997, alterada pela Le1 n 
o 1.175 de 02 de janeiro de 2008, Decreto n° 0047, de 02 
·de Janeiro de 2015 e tendo em vista o teor do Memo. no 
147/2015-CPZG/DZ de 19 de outubro de 2015. 

RESOLVE: 
Art.1o • Designar o deslocamento dos 

servidores ALLAN KARDEC RIBE.IRO GAlARDO, 
pesquisad~r ADERBAL AMANAJÁS SANTAN:A, técnico, 
EDILSON ' MENDES VALENTE, Motorista Oficial, 
ERMERSON MONTEIRO DOS SANTOS, pesquisador, 
JOÃO DO SOCORRO GOMES CAMPOS, técnico, JOSE 
LUIZ DOS SANTOS CHAVES técnico, NERCY 
VIRGINIA RABELO FURTADO, pesquisadora, 
ROBERTO CARDOSO DA SILVA, motorista, 
SEBASTIÃO CHAVES FAVACHO, bolsista, WALDIR 
SERRA VIANA, piloto fluvial e para viajarem da sede de 
suas atribuições em Macapá, até os municípios de Laranjal 
do Jari e Almerim/PA, com objetivo de realizar 
monitoramento das espécies de Anopheles, Aedes, 
Simulideos, Trlatomineos e Flebotomlneos e seus 
crladouros nas áreas diretamente afetadas e de Influencia 
da UHE Santo Antônio do Jari, perfodo de 22/11 a 
06/12/2015. Conforme convênio N° 001/2015 ECE 
partidpações S.A e !EPA. 

Art.2o - Dê - se Ciêrida. Publique-se e Cumpra-
se. 

p O R TA R I. A N ·o! OÜ9/2015•GA~/IEPA' .: . 

Estado do Amapá -IEPA, no uso das atribuições 
que lhe São conferidas pela Lei. n° 0338, de 16 de abril de 
1997, alterada pela Lei n o 1.175 de 02 de janeiro de 
2008 Decreto no 0047, de 02 de Janeiro de 2015 e tendo 
em vÍSta o teor do Memo no 071/2015- NUPARQ de 03 de 
novembro t!e 2015. 

RESOLVE: 
Art.1o • Designar o deslocamento dos servidores, 

JOÃO DARCY DE MOURA SALDANHA, Gerente de 
Subgrupo de Atividades do . Projeto ~Pesquisa 

Arqueológica", Código CD5-2, MARIANA PETRY 
CABRAL, Gerente/Núcleo de Pesquisa 
Arqúeológlca/Coordenadoria de Pesq~lsa, Código FGS-2, 
AlAN SILVA NAZARE, Professor, LUCIO FlAVIO 
SIQUEIRA COSTA LEm1 Professor e RAIMUNDO 
LUCIMAR PINTO DE ARAUJO, Motorista, para viajarem 
da sede de suas atribuições em Macapá, até município de 
ClJtias do Araguari com objetivo de realizar prospecção 
Arqueológica, no período de 20/11 a 04/12/2015. 

Art.2o • Dê • se Ciênda. Publique-se e Cumpra-se. 

M:capá, ~;z~e nov~e 2015. 

WAGNER fo PI~O COSTA 
Diret - Presidente • 

(DIÁRIO OFICIAL) 

; p o RYAR'i'A'N''ó! ô'ião))ots:~~;rl:EPA~ 

O DIRETOR·PRESIDI!NTE do Instituto de 
Pesquisas Oentfflcas e Tecnológicas do Estado do Amapá -
IEPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei. no 0338, de 16 de abril de 1997, alterada pela Lei n 
o 1.175 de 02 de janeiro de 2008, Decreto n° 0047, de 
02 de Janeiro de 2015 e tendo em vista o teor do Memo. 
no 027/2015-HAMAB de 09 de novembro de 2015 •• 

RESOLVE: 
Art.1 o • Designar o d~slocamento do servidor, 

PATRICK DE CASTRO CANTUARIA, Gerente do Projeto 
"Curadoria da Coleção Oentiflca Herbário Amapaense, 
Código CDS-1, para viajar da sede de suas atribuições 
em Macapá, até a cidade de Altamlra/PA com objetivo de 
ministra palestra sobre distribuição de espécies e ofidna 
de atualização em botânica na semana de biologia da 

· UFPA, no período de 10 a 13/11/2015. Sem ônus para o 
IEPA. 

Art. lo • Dê- se Ciência. Publique-se e Cumpra-se. 
Macapá, 10 de nov bro de 2015. 

·PÓ R-T:A~IA'N.O o .• :;018Í/2015~AB/IEP,\. 

O DIRETOR-PRESIDENTE do Instituto de 
Pesquisas Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá -
IEPA no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei ;o 0338, de 16 de abril de 1997, alterada pela Lei n° 
1.175 de 02 de janeiro de 2008, Decreto n° 0047, de 02 
de Janeiro de 2015 e tendo em vista o teor do Memo. n° 
020/2015·/IEPA de 06 de novembro de 2015. 

RESOLVE: 
Art.1 o . - Designar o deslocamento dos 

servidores, UACI DE MORAES CALDAS, Diretor de 
Gestão Administrativa, Código FGs-4, RAIMUNDÇ 
FERREIRA GOMES, Agente Administrativo, JOSE 
ROBERTO DOS SANTOS PANTOJA, Gerente de 
Subgrupo de i\tividades de Análises de Sedimentos, 
Código CD$-1, ANTONIO MATOS DA SILVA, 
Motorista e MÁRCIA MIRANDA DA SILVA, Técnica em 
Arqueologia, para viajarem da sede de suas atribuições 
em Macapá, até o município de Calçoene, com objetivo d~ 
conduzir material Informativo a respeito da Lei Federal 
9.605/98 e realizar reparos na cerca no entorno do sitio 
arqueológico no período de 12 a 22/11/2015, conforme 
contrato ECE PARTICIPAÇÕES S/A-IEPA NO 001/2015. 

Art.2o • Dê • se aência. Publique-se e Cumpra-
se. 

pOR TARÍ A NO. 0182/2015-GAB/IEPA 

O DIRETOR-PRESIDENTE do l~stltuto de 
Pesquisas Oentíflcas e Tecnológicas do Estado do Amapá­
IEPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei no 0338, de 16 de abril de 1997, alterada pela Lei n° 
1.175 de 02 de janeiro de 2008, Decreto n° 0047, de 02 
de Janeiro de 201S e tendo em vista o teor do Memo. no 
25/2015-DZ/NUBIO/IEPA de 19 de outubro de 2015. . 

RESOLVE: 
Art.l o - Homologar o desloca !!lento dos 

servidores JANAINA REIS FERREIRA UMA, Gerente 
do Projeto "Anfíbios do Amapá", Código CD5-2, 
JUCIVALDO DIAS UMA, Gerente do Projeto "Répteis do 
Amapá", Código CD5-2, que viajaram da sede de suas 
atribuições em Macapá, até o município de Laranjal do 
Jari, com objetivo de realizar Caracteriza~o da Fauna e 
Flora e possíveis impactos que ocorrem na area da RESEX 
Cajari para a elaboração da RAS e PBA, no período de 03 
a 13/11/2014, conforme o contrato RAS e PBA RESEX 
Cajari, NO 074/2012 e também o que determina o 
Relatório de Auditoria no 058/2015/COAUDI/CGE. 

Art.2a - Dê • se Oêncla. Publique-se e Cumprá-se. 

Macapáide 7!1!ro de 2015. 

WAGNER SÉ PINHEIRO COSTA 
Di or- Presidente 

POR''I' A·R.l·A N ~. Q~8:3/2:0~5.7GABiiEPA: ; :;; 

O DIRETOR-PRESIDENTE do Instituto de 
Pesquisas aentíflcas e Tecnológicas do Estado do Amapá­
'IEPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei no 0338, de 16 de abril de 1997, alterada pela Lei n° 
1.175 de 02 de janeiro de 2008, Decreto n° 0047, de 02 
de Janeiro de 2015 e tendo em vista o teor do Memo n° 
065/2015- NUPARQ de 27 de outubro de 2015. 

RESOLVE: 
Art.1o - Homologar o deslocamento dos 

servidores, JOÃO DARCY DE MOURA SALDANHA, 
Gerente de Subgrupo de Atividades do Projeto "Pesquisa 
Arqueológica", _Código CD5-2, MA'Y_~A PETR...! 
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CABRAL, Gerente/NÚcleo de Pesquisa 
Arqueológica/Coordenadoria de Pesquisa, Código FG5-2, 
AlAN SILVA NAZARE, Professor, LUCO FLAVIO 
SIQUEIRA COSTA LEm1 Professor e RAIMU.NDO 
LUCIMAR PINTO DE ARAUJO, Motorista, que VIaJaram 
da sede de suas atribuições em Macapá, até município de 
Ferreira Gomes com objetivo de realizar resgate 
Arqueológico, no perfodo de OS a 19{11/2015. 

Art.2o - Dê- se Oência. Publique-se e Cumpra-se. 

Macapá,~e.no'jJ~ de 2015. 

WAGNE J EP~OCOSTA 
Dire r- Presidente 

JÜ).~JARU,.. 0;~, ;;iQ184/~Q,i5:;G~#Ei!A : 

O DIRETOR-PRESIDENTE do Instituto de 
Pesquisas Oentíflcas e Tecnológicas do Estado do Amapá­
IEPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei. no 0338, de.16 de abril de 1997, alterada pela Le1 n 
o 0699, de 28 de junho de 2002, Decreto n° 0047, de 02 
de Janeiro de 2015 e tendo em vista o teor do Memo. n° 
38/2015 de 12 de novembro de 2015. 

RESOLVE: 
Art.1 o Designar o deslocamento da servidora, 

MARIA APARECIDA CORRÊA DOS SANTOS, Gerente 
do Núcleo de Plantas Medicinais e Produtos Naturais. para 
viajar da sede de suas atribuições em Macapá, áté a 
cidade de Manaus/AM, com objetivo de partidpar da 
exposição na VIII Feira Internacional da Amazônia (FAM) 
no período de 18 a 21/11/2015. Sem ônus para o 
Instituto. 

se. 
Art.2o - Dê - se Ciência. Publique-se e Cumpra-

Macapá, fA~de novr.J~de 2015. 

WAGNEJ'~~~O COSTA 
Dir;Jr_~•residente 

p·o·R TÁ"R;I AN~~· · .. 018S/2015"GAB/IEPA 

O DIRETOR:PRESIDENTE do Instituto de 
Pesquisas O~ntíficas e Tecnológicas do Estado do Amapá· 
IEPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei no 0338, de 16 de abril de 1997, alterada pela Lei no 
1.175 de 02 de janeiro de 2008, Decreto n° 0047, d!! 02 
de Janeiro de 2015 e tendo em vista o teor do Memo. n° 
23/2015/NUPAq de os de novembro de 2015. · 

RESOLVE: 
Art.1 o • Designar o deslocamento do servidor, 

SALUSTIANO VILAR DA COSTA NETO, pesquisador, 
para viajar da sede de suas atribuições em Macapá, até o 
Munlclplo de Cutlas, com objetivo de realizar atividades 
referente. ao projeto PRODETEC, no perfodo de 25 a 
27/11/2015. Sem ônus para o Instituto. 

se. 
Art.2o - Dê · se Ciência. Publique-se e Cumpra-

Macapá, 12 de novembro de 2015. 

OSÉ ~RO COSTA 
tor - Presidente 

ERRATA 

Na Portaria n° 0164/2015-
GAB/IEPA, de 08 de outubro de 2015, referente ao custo 
de viagem do servidor AUAN KARDEC RIBEIRO 
GAlARDO, Pesquisador. 

ONDE SE Li: 
Art.la • Designar o deslocamento do 

servidor, ALlAN KARDEC RIBEIRO GALARDO, 
pesquisador, para viajar da sede de suas atribuições em 
Macapá, até cidade de Salvador, com objetivo de 
partidpar do XXIV Congresso Brasileiro de Parasltologla e 
XXII Congresso Latlnoamericano de Parasitologia, período 
de 27 a 31/10/201S. Conforme o contrato de prestação de 
serviços: ECE PARTIOPAÇÕES S.A/IEPA. Sem ônus para o 
Instituto. 

LEIA-SE~ 
Art. lo -·Designar o deslocamento do 

servidor, ALlAN KARDEC RIBEIRO GALARDO, 
pesquisador, para viajar da sede de suas atribuições em 
Macapá, até ddade de Salvador, com objetivo de 
partldpar do XXIV Congresso Brasileiro de Parasitologla e · 
XXII Congresso Latinoamericano de Parasltologia, período 
de 27 a 31/10/2015. Conforme o çontrato de prestação de 
serviços: ECE PARTICIPAÇÕES SNIEPA. 

Publique-se e registre-se. 
Macapá-AP, 19 del:J~de 2015. 

. WAGNE ~~RO COSTA D~;JJ!É_ Presidente 

PRODAP 

José Lutiano Costa da Silva 



Macapã, 17.11.2015 

PORTA R I A (P) N" 087/2015 -PRODAP 

O Presidente do Centro de Gestão da Tecnologia 
da Informação no uso das atribuições que lhe são 
conferidas, pelo ()ecreto n• 0052 de 02 de janeiro 
de 2015 e Lei n• 0310 de 05 de dezembro de 1996 
e alterada pela Lei n° 318 de 23 de dezembro de 
1996, conforme M'emo n• 853/2015-GAB/PRODAP 
de 12/11/2015, 

RESOLVE: 

Art.1". Designar RODRIGO SEBASTIANI, 
Gerente da Tecnologia FGS-3. para viajar de 
Macapá/AP, sedE de suas atividades até a .cidade 
de Manaus/AM, no período de 25 a 28.11.2015, que 
participará da 132" Reunião Ordinária do Conselho 
de Associados da Associação Brasileira de 
Entidades Estaduais de Tecnologia e Comunicação 
-ABEP. 

Dê-se Ciência. Cumpra-se 'e Pvblique-se. 

GABINETE DO CENTRO DE GESTÃO DA 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO-PRODAP. em 
Macapá-AP. 13 de novembro de 2015. 

JOSÉ LUTI;AL -osrA.DA SILVA 
~d~PRODAP 

PORTA R I A (P) N" 088/2015- PRODAP 

O Presidente do Centro de Gestão da 
Tecnologia da Informação no uso das. atribuições 
que lhe são conferidas, pelo Decreto n• 0052 de 02 
de janeiro de 2015 e Lei n• 0310 de 05 de 
dezembro de 1996 é alterada pela Lei n• 318 de 23 
de dezembro de 1996. conforme Memo n• 
85312015-/GAB de 12/11/2015. · 

RESOLVE: 

Art.1° - Designar ALEX ROGÉRIO DE 
ALMEIDA FERNANDES, GERENTE DA GER~NCIA 
DE SISTEMA FGS-3, para exercer, 
acumulativamente e em substituição, o cargo de 
GERENTE DE TECNOLOGIA FGS-3, dur<~nte o 
impedimento do titular. no perlodo de 25 a 
28.11.2015. 

Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se. · 

GABINETE DO CENTRO DE GESTÃO DA 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO-PRODAP. em 
Macapá-AP. 13 dj7embro de 2015. 

JOSÉ LU O COSTA DA SILVA 
. Pr nte do PRODAP 

Sociedades de Economia Mista 

[CEA 
Angelo do canno 

EXTRATO DO 1• TEBMO ADITIVO AO TERMO 
DE CESSÃO DE USO N° 00112016- DICOC/CEA 
PARTES:·COMPANHIA DEoELETRICIDADE DO 
AMAPÁ - CEA E A E"PRESA C. DA S. 
GUERREIRO - ME, PARA ALTERAR A RAZÃO 
SOCIAL DA EMPRESA C. S. GUERREIRO & CIA 
L TOA-ME. 
CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO: 
1.1- O presente Termo Aditivo tem por objeto 
formalizar a alteração da Razão Social da C. S. 
GUERREIRO ~ CIA L TOA - ME para C. DA S. 
GUERREIRO • ME, conforme soilcltaçio feita 
através do Oficio n• 003/2015 - C. S. 
GUERREIRO & CIA LTDA- ME e deferimento 
no Parecer n• 183/2015 • Projur/CEA. 
DATA DE ASSINATURA: 20 de Julho de 2015. 
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE: ANGELO 
DO CARMO" E EU PINTO DE MELO JUNIOR. 
CONTRATADA. CLEITON DA SILVA 
GUERREIRO. 

) 
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Macapá (AP), 12 de Novembro de 2016. 

ExTRA TO DO 1". TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N" 009/2014- DICOC/CEA 
PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO 
AMAPÁ - CEA E A EMPRESA !NORA BRASIL 
SOLUÇ0ES E SERVIÇOS TECNOLÓGICOS S:A 
PARA OS FINS NELE DECLARADOS. 
CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO: 
1.1- As partes em comum acordo resolvGm 
prorrogar o presente Contrato, sem reajuste de 
valor, alterando o prazo de vigência do Termo · 
Contratual N° 009/2014 • DICOC/CEA, nos 
termos· do art. 66, da Lei n• 8.666, de 21 de 
junho de 1993, pelo perlodo de 12 (doze) 
meses, tendo seu termo Inicial ~a data de 
06/02/2015 e seu prazo final em 06/0212016. 
CLÁUSULA SEGUNDA • DO PREÇO: . 
2.1· O valor deste contrato nlo sofrerá 
reajuste, sendo empenhado para o prazo deste . 
Aditivo o valor de. R$ 207.600,00 (duzentos e 
sete mil e seiscentos reais). 
2.2- O valor global do Contrato que era de R$ 
207.600,00 (duzentos e sete mil e seiscentos 
reais) passará a ser de R$ 415.200,00 
(quatrocentos·e quinze mil e duzentos rGais). 
CLÁUSULA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO: 
3.1- As despesas decorrentes deste Contrato 
correrão por conta da Dotação Orçamentária 
prevista no Orçamento da CEA, através da 
Fonte de Récurso n• 1 - Recursos próprios, 
Unidade Orçamentária n• 2303602 
ASSESSORIA DE TECNÓLOGIA DA 
INFORMAÇÃO- 8416, Elemento de Despesa n• 
4104010121 -Serviço de terceiros- 476, sendo 
empenhado para este Aditivo o valor de R$ 
207.600,00 (duzentos e sete mil e seiscentos 
reais), através da Nota de Empenho n• 
042387/2016, de 03 de Fevereiro de 2015. 
DATA DE ASSINATURA: 04 de Fevereiro de 
2016. 
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE: ANGELO 
DO CARMO E ALDO SIMÃO CARNEIRO 
FERNANDES. 
CONTRATADA: INDRA BRASIL SOLUÇÕES E 
SERVIÇOS TECNOLÓGICOS S.A. 

Macapá (AP), 1-2 de Novembro de 2015. 

11)1 ANGEL ~CARMO 
VI Presl~da CEA 

EXTRATO DO 3" TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N" 011/2012- DICOC/CEA 
PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO 
AMAPÁ - CEA E O SR. LEOPOLDO 
GONÇALVES MACHADO NETO, PARA OS FINS 
NELE DECLARADOS. 
CLÁSULA PRIMEIRA- DO OBJETO: 
As partes em comum acordo resolvem 
prorrogar o prazo de vlgtncla do Contrato n•~ 
011/2012, pelo pertodo de 06 (seis) meses, nos 
termos do art. 65, 11 dà Lei n• 8666, de 21 de 
junho de 1993, que terA aeu prazo Inicial em 
09/03/2016 e seu prazo final em 09/09/2016. 
CLÁUSULA SEGUNDA- DO PREÇO: . 
O valor do contrato nlo aofreri reajuste, o 
valor mental do Contrato permanece R$ 
1.750,00 (um mil aetocentõs e clnquenta reais) 
sendo empenhado para eete Aditivo o valor, 
correspondente ao Importe de R$ 10.600,00 
(dez mil e quinhentos reaJa). 
CLÁUSULA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO: 
As despesas decorrGntes deste Cóntrato 
coiTGrão por conta da Dotação Orça:mentária · 
previste no Orçamento da CEA, através da 
Fonte de Recu111o n• 1-recu111os próprios, 
Unidade Orçamentária n• 23040 
DEPARTAMENTO COMERCIAL -OCOM • 8526, 
Elemento·· de Despesa n• 410401<i191 -
AITéndamentos e Aluguéis - 506, sendo 
empenhado para este Aditivo o valor de R$ 
10.500,00 (dez mil e qulnhentós reais), através 
da Nota de Empenho n• 1144809/2016, de 06 de 
fevereiro de 2015 
DATA DE ASSINATURA: 06 de Feverairo de 
,2015. . 
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'SIGNATÁRIOS: Pela CEA: ANGELO DO 
CARMO E ALDO SIMÃO CARNEIRO 
FERNANDES. 
Pela CONTRATADA: LEOPOLDO GONÇALVES 
MACHADO NETO 

Macapá (AP), 09 de Novembro de 2016. 

~NGEL~CARMO 
li Presl"redca CEA_ ·- . _ 

EXTRATO DO 2" TERMO ADITIVO AO 
CONTRA TO N" 027/2013- DICQC/CEA 
PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO 
AMAPÁ - CEA E A EMPRESA POINTER 
SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA 
LIDA, PARA .OS FINS NELE DECLARADOS. 
CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO: 
1.1 - As partes ein comum acordo. rGsolvem 
prorrogar o prazo de vigência do Contrato n• 
027/2013, pelo período de 12 (doze) meses, que 
terá seu prazo Inicial em 17/07/2015 e termo 
final em 17/07/2016, nos termos do art:65; 11 da 
Lei n• 8666, de 21 de junho de 1993 
CLÁUSULA SEGUNDA- DO PREÇO: 
2.1•. O valor mensal do contrato não sofrerá 
reajuste, permanecendo em R$ 305.323,24 
(trezentos e cinco mil, trezentos e vinte e três 
reais e quarenta e dois centavos), sendo 
empenhado para este Aditivo o montante de R$ 
3.663.881,04 (três milhões seiscentos e 
sess'enta e três mil oitocentos e oitenta e um 
reais e quatro centavos), p'or corrasponder ao 
perfodo do aditivo. 
2.2· O valor global do Contrato que era R$ 

· 7.327.762,08 (sete milhões trezentos e vinte e 
sete mil setecentos e sessenta e dois mil e oito 
centavos) passará a ser R$ R$ 10.991.64j,12 
(dez milhões novecentos e noventa e um mil 
seiscentos e quarenta e três reais e doze 
centavos). 
CLÁUSULA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO: 
3.1- As despesas decorrentes deste Contrato 
correrllo por conta da Dotação Orçamentária 
prevista no Orçamento da CEA, através da 
Fonte de Recurso n• 01 - recursos próprios, 
Unidade Orçamentária n• 20101· CEA GERAL. 
8012 .Elemento de Despesa n"4104D10121 -
Serviço de Terceiros - 476, sendo empenhado 
para este Aditivo o valor global de R$ 
.3.663.881,04 (três milhões seiscentos e 
sessenta e três mil oitocentos e oitenta e um 
reais e quatro centavos), através da Nota de 
Empenho n• 044910/2015, de 13 de Julho de 
2016. 
DATA DE ASSINATURA: 13 de Julho de 2015. 
SIGNATÁRIOS: .Pela CONTRATANTE: ANGELO 
DO CARMO E ELI PINTO DE MELO JUNIOR. 
CONTRATADA: MANOEL DOACI SOARES 
JARDIM. 

Macapá (AP), 12 de Novembro de 2015. 

\#~NGE' 1lt CARMO 
/\1 Pres'fZ:: da CEA 

EXTRATO DO 2" TERMO ADITIVO AO 
CONTRAIO N" 029/2013- DICOC/CEA 
PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO 
AMAPÁ - CEA E EMPRESA COMPANHIA 
I:!RASILEIRA DE SOLUÇOES E SERVIÇOS, 
PARA OS FINS NELE DECLARADOS. 
CLÁSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
As partes em comum acordo tesolvem 
prorrogar o prazo de vigência do Contrato n• 
029/2013, nos termOà do árt. 65, 11 da Lei n• 
8S66, de 21 de junho de 1993, pelo perlodo de 

· 12 (doze) meses, que teré seu prazo Inicial em 
24/07/2016 e seu prazo final em 24107/2016. 
CLÁUSULA SEGUN!>A- DO PREÇO: 
o valor do beneficio a ser dl'aporilblllzado será 
de R$ 925,00 (novéeéntdi é vinte e cinco reais), 
sob a fqrma de crédito mensal, para todos os 
funcionários efetivos e cargos comissionados, 
conforme Acordo Coíetlvo de Trábalho, e de R$ 
662,00 (quinhentos e clnquenta e dois reais) 
para os funcionários federais cedidos à CEA 
CLÁUSULA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO: 
As despesas decoiTént~s deste Contrato 
correrão por conta da Dotaçlo Orçamentária 
·prevista no Orçamento da CEA, através da 
Fonte de Recurso n° 01 - Recursos Próprios, 
Upldâc{!) Orçamentáct! n• 201.Q_1 • CÉA GERAL • 



Macapá, 17.11.2015 

8012, Elemento de Despesa n• 4104010101 -
Pessoal - 421, sendo empenhado para este 
Aditivo o valor global de R$ 6.992.076,00 (seis 
milhões novecentos e noventa e dois mil e 
setenta e seis reais) através da Nota de 
Empenho n• 044679/2015, de 17 de ,Julho de 
2015. 
DATA DE ASSINATURA: 21 de Julho de 2015. 
SIGNATÁRIOS: 'Pela CEA: ANGELO DO 
CARMO E ELI PINTO DE MELO JÚNIOR. 

. Pela CONTRATADA: ROBERTO RIBEIRO 
MIRANDA. 

,Macapá (AP), 09 de Novembro de 2015. 

VI ANGEL -~ARMO 
1/ PresiZe d~' CEA 

EXTRA TO DO 2° TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N° 033/2013- DICOC/CEA 
PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO 
AMAPÁ - CEA E O SR. ISAQUE CORR~ 
PEREIRA, PARA OS FINS NELE 
DECLARADOS. 
CLÁSULA PRIMEIRA- DO OBJETO: 
As partes em comum acordo resolvem 
prorrogar o prazo de vigência do Contrato n• 
033/2013, paio perlodo de 12 (doze) meses, 
nos tenmos do art. 65, 11 da Lei n° 8666, de 21 
de junho de 1993, que terá seu prazo lnlciÍIJ 
em 27/07/2015 e seu prazo final em 
27/07/2016. . 
CLÁUSULA SEGUNDA- DO PREÇO: 
O valor mensal do Contrato não sofrerá 
reajuste, permanecendo R$1.500,00 (um mil e 
quinhentos reais), sendo empenhado ·o 
montante de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), 
por corresponder ao periodo do aditivo;. 
O valor global do Contrato que era R$ 
36.000,00 (trinta e sela mil reais) passará a 
ser R$ 54.0000,00 (cinqüenta e -quatro mil 
reais). 
CLÁUSULA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO: 
As despesas decorrentes deste aditivo 
correrão por conta da Dotaçlo Orçamentária 
prevista no Orçamento da CEA, através da 
fonte de recurso n• · 01-Recursos Próprios, 
Unidade Orçamentária n°23040 
DEPARTAMENTO COMERCIAL - 8526 e 1 

Elemento de Despesa n• 4104010121 -
Serviços de Terceiros - 475, através da Nota 
de Empenho n• 044810/2015, de .24 de Julho 
de 2015. 
DATA DE ASSINATURA: 24 de Julho de 2015. 
SIGNATÁRIOS: Pela CEA: ANGELO DO 
CARMO, E ELI PINTO DE MELO JUNIOR. 
Pela CONTRATADA: ISAQUE . CORR~A 
PEREIRA. 

Macapá (AP), 09 Novembro de 2015. 

EXTRATO DO 3° TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N" 034/2012- DICOC/CEA 
PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO 
AMAPÁ - CEA E A EMPRESA PONTO DO 
CARTUCHO LTDA, PARA OS FINS NELE 
DECLARADOS. 
CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO: 
1.1- As partes em comum acordo resolvem 
prorro_gar o prazo de vigência do Contrato n• 
034/2012, pelo periodo de 12 (doze) meses, nos 
tenmos do art. 65, 11 da Lei n• 8666, de 21 de 
junho de 1993, que terá seu prazo Inicial em 
11/07/2015 e seu prazo final em 11/07/2016. 
CLÁUSULA SEGUNDA- DO PREÇO: 
2.1- O valor mensal não sofrerá reajuste,· 
permanece o equivalente a R$ 200.142,24 
(duzentos mil cento e quarenta e dois reais e 
vinte e quatro. centavos), que será empenhado 
integralmente por corresponder ao valor do 
presente termo aditivo. 
2.2- O valor global do Contrato que era de R$ 
357.201,00 (trezentos e clnquenta e sete· mil 
duzentos e um reais) passará a ser de R$" 
557.343,24 . .(qulnhentos e cinqüenta e sete mil 
trezentos e quarenta e três reais e vinte e 
quatro centavcrs). 
CLÁUSULA "[~RCEIRA- DA DOTAÇÃO: 
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3.1· As despesas ·decorrente• deste Contrato 
correrão por conta da Dotação Orçamentária 
prevista no Orçamento da CEA, através da 
Fonte de Recurso n• 01- Recursos Próprios, 
Unidade Orçamentária n• 2303602 
ASSESSORIA DE TECNOLOGIA DA INFOF -
8416, Elemento de Despesa n• 4104010121 -
Serviço de Terceiro • 475, sendo empenhado 
para este Aditivo o valor global de R$,200.142, 
24 (duzentos mil cento e quarenta e dois reais 
e vinte e quatro centavos), através da No~a de 
Empenho n° 043904/2015; de 17 de junho de 
2015 
DATA DE ASSINATURA: 29 de Junho de 2015. 
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE: ANGELO 

. DO CARMO E ELI PINTO DE MELO JUNIOR. 
CONTRATADA: EZÉDIMO MUNIZ DOS 
SANTOS. 

Macapá (AP), 12 de Novembro de 2015. 

Yf ANGEL ~CARMO 
Pres~~ da CEA 

EXTRATO DO 3° TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N" 039/2012- DICOC/CEA 
PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO 
AMAPÁ- CEA E A EMPRESA CANTUARIA & 
CIA. LTDA, PARA OS FINS NELE 
DECLARADOS. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1· As partes em comum acordo resolvem 

, prorrogar o prazo· de vigência do Contrato n• 
039/2012, pelo pariodo de 12 (doze meses), nos 
termos do art. 65, 11 da Lei n• 8666, de 21 de 
junho de 1993, que terá seu prazo Inicial em 
09/08/2015 e seu prato final em 09/08/2016. 
CLÁUSULA SEGUNDA- DO PREÇO: 
2.1· O valor mensal estimado do contrato não 
sofrerá reajuste, permanecendo em R$ · 
21.668,68 (vinte e um mil, seiscentos e 
sessenta e seis reais e sessenta e seis 

·centavos), sendo empenhado para este Aditivo 
o montante de R$ R$ 260.000,00 (duzentos e 
sessenta mil reais) por corresponder ao 
período do aditivo. 
2.2· O valor global do Contrato que era R$ 
780.0000,00 (setecentos e oitenta mil reais) 
passará a ser- R$ 1.040.000,00 (um milhão e 
quarenta mil reais). 
CLÁUSULA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO: 
3.1- As despesas decorrentes deste TERMO 
ADITIVO correrão por conta da Dotaçllo 
Orçamentária prevista no Orçamento da CEA, 
através da fonte de recurso n• 01-Recuraos 
Próprios, Unidade Orçamentária n• 23036 -. 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO· DADM -
8196 e Elemento de Despesa n• 41040101·21 -
serviços de terceiros - 475, através da Nota de 
Empenho n• 04472212015, de 04 de Agosto de 
2015. 
DATA DE ASSINATURA: 04de Agosto de 2015. 
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE: ANGELO 
DO CARMO E ELI PINTO DE MELO JUNIOR. 
CONTRATADA: PAULO SÉRGIO DA SILVA 
MELO. 

Macapá (AP), 12 de Novembro de 2015. 

,J1 ANGEL-~ARMO 
/'lf Preaid~ CEA 

EXTRATO po 2" TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N° 068/2014- DICOC/CEA 
PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO 
AMAPÁ- CEA E A EMPRESA AJO PASTANA 
L TOA ME, PARA OS FINS NELE 
DECLARADOS. 
CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO: 
1.1· As partes em comum acordo resoivem 
prorrogar o prazo de vigência do Contrato n° 
068/2014, pelo perlodo de 06 (seis) meses, nos 
tenmos do art. 65, 11 da Lei n• 8666, de 21 de 
junho de 1993, que terá seu prazo inicial em 
29/04/2015 e seu prazo final em 29/10/2015. 
CLÁUSULA SEGUNDA- DO PREÇO: 
2.1· O valor mensal não sofrerá reajuste, 
penmanece o equivalente a R$ 25.000,00 "(vinte 
e cinco mil reais), que será empenhado 
integralmente por corresponder ao, valor do 
presente termo aditivo. 
2.2- O valOr global do contrato que era de R$ 

. ~0.0º-!!..Q!> (cinqüenta mil reais I ~aJ!.aará a ser de 

'R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais). 
CLÁUSULA TERCEIRA· DA DOTAÇÃO: 
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3.1· As despesas decorrentes deste Contrato 
correrão por· conta da Dotação Orçamentária 
prevista no Orçamento da CEA, através da 
Fonte de Recurao n• 1 - Recursos Próprios, 
Unidade Orçamentária n° 2303602 
ASSESSORIA DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO· 8416, Elemento de Despesa n• 
4104010121 -Serviço de Terceiros. 475, sendo 
empenhado para este Aditivo o valor global de 
R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reaJa), através 

·da Nota de Empenho n• 03990212015, de 23 de 
Abril de 2015. 
DATA DE ASSINATURA: 23 de Abril de 2015. 
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE: ANGELO 
DO CARMO E ELI PINTO DE MELO JUNIOR. 
CONTRATADA: AJO PASTANA LTDA- ME. 

Macapá (AP), 12 de Novembro de 2015. 

\bANGEL ~ARMO 
Jlf PresiLJ/!:d~ CEA . -

EXTRATO DO 1" TERMO ADITIVO AO 
CONTRA TO N° 068/2014- DICOC/CEA 
PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO 
AMAPÁ- CEA E A EMPRESA AJO PASTANA 
L TOA ME, PARA OS FINS NELE 
DECLARADOS. 
CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO: 
As partes em comum acordo ·resolvem 
prorrogar o prazo de vigência do Contrato n•· 
068/2014, pelo perlodo de 06 (seis) meses, nos 
tenmos do art. 65, 11 da Lei n° 8866, de 21 de 
junho de 1993, que terá seu prazQ Inicial em 
29/10/2014 e seu prazo final em 29/04/2015. 
CLÁUSULA SEGUNDA- DO PREÇO: 
O valor mensal não sofrerá reajuste, 
permanece o equivalente a R$ 25.000,00 (vinte 
e cinco mil reais). Sendo empenhado para este 
Aditivo, corresponde ao importe de R$ 
25.000,00 (vinte e 'cinco mil reais): 
CLÁUSULA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO: 
As despesas decorrentes deste Contrato 
correrão por conta da Dotação Orçamentária 
prevista no Orçamento da CEA, atravée da 
Unidade Orçamentária 2303602 - ASSESSORIA 
DE TECNOLOGIA DA INFOR • 8416 Elemento 
de Despesa n• 4104010121 - Serviço de 
Terceiros - 475, sendo empenhado para este 
Aditivo o valor global de R$25.000,00 (vinte e 

·cinco mil reais), através da Nota de Empenho 
n• 03990212014, de 22 de Outubro de 2014. 
DATA DE ASSINATURA: 24 de Outubro de 
2014. 
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE: 
FRANCISCO A. ALMENDRA CORREIA LIMA E 
AZOLFO GEMAQUE DOS SANTOS. 
CONTRATADA: AJO PASTANA LTDA- ME. 

Macapá (AP), 12.de Novembro da 2015. 

1\VoNGEL~ CARMO 
Yl Preal~~ da CEA 

EXTRATO DO 1 • TERMO ADITIVO AO 
CONTRATQ N" 096/2014- DICOC/CEA . 
PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO 
AMAPÁ - CEA E A EMPRESA MACHADO & 
ANDRADE LTDA-EPP, PARA OS FINS NELE 
DECLARADOS. . . 
CLÁSULA PRIMEIRA- DO OBJETO: 
REEQUI,LIBRIO ECON0MICO FINANCEIRO do 
Contrato n• 096/2014 a partir de 13 de Fevereiro 
de 2015, em virtude do aumento nacional dos 
combustlvels, provocado pelo Decreto 
Presidencial n• 8.395 de 28 de Janeiro de 2015. 
CLÁUSULA SEGUNDA- DO PREÇO: 
sofrerá reajuste de R$ 140.886,00 (cento e 
quarenta mil oitocentos e olienta e sela reais). 
Portanto o valor mensal que era ·de 
R$1.102.041,60 (um milhão, cento e doia mil, 
quarenta e um reais e sessenta centavos), 
passará para R$ 1.242.927,60 ·(um milhão 
duzentos e quarenta e dois mil novecentos e 
vinte e sete reais e sessenta centavos) sendo 
empenhado para este Aditivo o valor, 
correspondente ao Importe de R$ 845.316,00 
(oitocentos e quirenta e cinco mil trezentos e 
dezesseis reais). 
CLÁUSULA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO: 
,As despesas decorrentes ~este Contrato 
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correl'Ao por conta da Dotaçlo Orçamentária 
prevista no Orçamento da CEA, através da 
Fonte de Recurso n• 1· recursos Próprios, 
Unidade Orçamenürfa n• 24305 -
DEPARTAMENTO DE SUBTRANSMISSÃO -
8748 - 01· Recursos Próprios, Eleme.nto de 
Despesa n• 4104010121 - Serviços de 
Terceiros - 475, sendo empenhado para este 
Aditivo o valor global da RS · RS 845.316,00 
(oitocentos a quarenta e cinco mil trezentos e 
dezesseis reais), através da Nota de Empenho 
n• 04423512015, de 21 de Julho de 2015. 
DATA DE ASSINATURA: 08 de Julho da 2015. 
SIGNATÁRIOS: Peta CEA: ANGELO DO 
CARMO, EU PINTO DE MELO JUNIOR E LUIS 
EUGENIO MACHADO DE SOUZA. 
Pela CONTRATADA: EVANDRO MACHADO DE 
ANDRADE. 

Macapá (AP), 09 de Novembro de 2015. 

\1 ANGE ~CARMO 
l Pre~i~~ da CEA _ 

EXTRATO DO 1• TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N° 09812015- DICOCICEA 
PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO 
AMAPÁ - CEA E A EMPRESA OIAPOQUE 
ENERGIA S/A, PARA OS FINS NELE 
DECLARADOS. 
CLÁUSULA 1• - DAS DEFINIÇOES E 
.PREMISSAS: 
1.1· Para o perfeito entendimento e precisAo da 
terminologia técnica empregada neste 
PRIMEIRO ADITIVO, fica definido que os 
conceitos dos termos e expressões grafados 
em letra maiúscula, quando utilizados neste 
PRIMEIRO ADITIVO, têrlo os significados 
relacionados no ANEXO I ~ DEANIÇ0ES ou 
nas legendas das. equáç6Hs 1lgibrlcas do 

. CCESI ou, caso nlo tenham · stdo .• ali jã 
definidas, terAo os significados dados a·elas ao 
longo do texto do presente PRIMEIRO ADITIVO. 
CLÁUSULA 21 - DA ANTECIPAÇÃO DA DATA 
DE INICIO DO SUPRIMENTO: 
2.2· A VENDEDORA deverá notificar a 
COMPRADORA, por escrito, um;t vez obtido o 
despacho autorizatlvo para entrada em 
operaçAo .comercial da USINA, por parte da 
ANEEL, sobre a ocorrência da DATA DE iNICIO 
DO ·SUPRIMENTO, comprometendo-se a 
COMPRADORA, desde já, a realizar todas as 
ações necessárias para que 1 DATA .DE INICIO 
DO SUPRIMENTO ocorra, necessariamente, em 
até 10 (dez) dias contados da data de 
recebimento, pela COMPRADORA, da 
notlflcaçlo acima mencionada. 
CLÁUSULA 31 - DAS DISPOSIÇOES GERAIS: 
3.2· Durante o parlodo de antecipação, definido· , 
e regulado por meio do Acordo Operativo 
firmado entre 1 VENDEDORA e .a 
COMPRADORA, a VENDEDORA utilizará a 
tancagem da COMPRADORA com a finalidade 
de armazenamento de combust(vel, ficando a 
COMPRADORA responsável pela operaçlo e 
man'ute~çllo da tancagem temporariamente 
utilizada pela VENDEDORA. 
DATA DE ASSINATURA: 29 de Setembro de 
2015. 
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE: ANGELO 
DO CARMO, ELI PINTO DE MELO JUNIOR, 
JOSÉ EliAZ ROSA E LUIZ EUG~NIO 
MACHADO DE SOUZA. 
CONTRATADA: ROBERT DAVID KLEIN E 
NICOLAS PAUL ANTOINE THQUVEREZ. 

·Macapã (AP),12 de Novembro de 2015. 

\/IANGEL~ARMO 
f/ Pfl!Sid te da CE;A. ·.. _ . _ 

EXTRATO DO 1• TERMO ·ADITIVO AO 
CONTRAIO N°100/2015- DICOCfCEA 
PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO 
AMAPÁ - CEA E A EMPRESA LOCAVEL 
SERVIÇos·· LTDA, PARA OS FINS NELE 
DECLARADOS, 
·cLÁSULA PRIMEIRA- DO OBJETO: 

{DIÁRIO OFICIAL) 

·As partes em comum acordo resolvem 
prorrogar o prazo de vigência do Contrato n• 
100/2015, pelo perlodo de 30 (trinta) dias, que 
tenll seu prazo Inicial em 06/08/2015 e termo 
final em 04/09/2015, nos termos do art. 65, 11 da 
lei n• 8666, de 21 de junho de 1993. 
CLÁUSULA SEGUNDA- DO PREÇO: 
O valor mensal do contrato nlo sofrerá 
reajuste, permanecendo em R$ 76.800,00 
(setenta e seis mil e oitocentos reais), o qual 
serã empj!nhado Integralmente por 
corresponder ao perlodo do aditivo. 
CLÁUSULA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO: 
As despesas decorrentes deste CONTRA TO 
correrllo por conta da Dotação Orçamentária 
prevista no Orçamento da CEA, através da 
fonte de recurso n• 01-Recursos Próprios, 
Unidade Orçamenürla n• 24302 -
DEPARTAMENTO DE DISTRIBUIÇÃO ·DOIS • 
8606 e Elemento de Despesa n• 4104010191 -
Arrendamento de Aluguéis - 505, através da · 
Nota de Empenho n• 044815/2015, de 04 de 
Agosto de 2015. 
DATA DE ASSINATURA: 04 de Agosto de 2015. 
SIGNATÁRIOS: Pela CEA: ANGELO DO 
CARMO, ELI PINTO DE MELO JUNIOR E LUIS 
EUGENIO MACHADO DE SOUZA 
Pela CONTRATADA: JOSÉ EMILIO HOUAT 

. Macapá (AP), 09 de Novembro de 2015. 

ANGE ~O CARMO VJ Pres~! da CEA 

EXTRATO DO CONTRATO N" 136/2015 -
DICOC/CEA 
PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO 
AMAPÁ- CEA E A EMPRESA SISTEMA PARA 
UTILIDADES PÚBLICAS ÚDA-EPP, PARA OS 
FINS NELE DECLARADOS. 
CLÁUSULA PRIMEIRA • DO FUNDAMENTO 
LEGAL: 
1.1· O presente contrato fundamenta-se no 
Termo de Referência da CCOM, · na 
inexigibilidade n• 023/2015-CUPREICEA, nos 
artigos, art. 25, Inciso. 11 ele art. 13, inciso VI, da 
Lei 8.666/1993, nos termos propostos pela 
CONTRATADA que, simultaneamente constem 
no Processo n•121/2015-CUPREICEA e nllo 
éontrariem o Interesse público, ·nos preceitos 
de direito público e supletivamente nos 
prlnclplos ds teoria geral dos contratos. 
CLÁUSULA SEGUNDA· DO OBJETO: 
2.1· Contratação de empresa especializada para 
fornecimento de · serviços técnicos 
especializados em tecnologia da informação 
visando lmplantaçlo e manutençAo de sistema 
de leitura, lmpresslio e entrega simultânea de 
faturas da energia elétrica na ãrea de 
·conéessAo da Companhia de Eletricidade do 
Amapã -CEA. 
CLÁUSULA QUINTA· DO PREÇO: 
6.1· O preço global para consecução do objeto 
daste Contrato será de R$ 240.000,00 (duzentos 
e quarenta mil), sendo empenhado para o 
exerclclo financeiro de 2015, o valor de R$ 
120.000,00 (cento e vinte mil reais) e o valor 
restante R$ 120.000,00 (cerito e vinte mil reais), 
sará e~penhado no exerclclo financeiro de 
2016, lndapendente de qualquer Instrumento; 
CLÁUSULA SÉTIMA • DA VIGÊNCIA, DA 
PRORROGAÇÃO E DO REAJUSTE: 
7.1· o prazo de vigência referente ao Contrato 
tem Inicio na data de sua assinatura e encerra 
após 12 (doze) meses.CLÁUSULA SEXTA· DA 
ÓOTAÇÃO: 
6.1 • Fonte de recurso n• 01-Recursos Próprios, 
Unidade Orçamentãrla n• 23040 -
Departamento Comercial • DCOM • 8526 e 
Elemento de Despesa n• 4104010121 -
Serviços de Terceiros - 476, através da Nô.ta de 
Empenho n• 046040/2016, de 16 de Outubro de · 
2015. . 
DATA DE ASSINATURA: 26 de Outubro de 
2016. 
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE: ANGELO 
DO CARMO E ELI PINTO DE MELO JUNIO~ 
CONTRATADA: SUP SISTEMA PARA 
UTILIDADES PÚBLICAS LTDA-EPP 

Macapá (AP), 12 de 'Novembro de 2015. 

·\~NGELO~ARMO 
..J I Presld% d~ CEA 
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'EXTRATO DO CONTRATO N° 136/2015 -
DICOC/CEA 
PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO 
AMAPÁ - CEA E A EMPRESA A.R GOlS - ME, 
PARA OS FINS NELE DECLARADOS. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 
LEGAL: 
1.1· O presente Contrato.tem por fundamento· 
legal o disposto na Constituição FederaU88, na 
Lei n• 10.520, de 17 de julho de 2002, 
regulamentada pelo Decreto n• 3.655, de 08 de 
agosto de 2000, do Decreto n• 5.450 de 31 de 
·maio de 2005, da Lei Complementar n° 123, de 
14 de dezembro de 2006, regulamentada pelo 
Decreto ·n° 6.204, de 05 de eetembro de 2007, 
da lnstruçlo Normativa SLTI/MP n• · 02108, 
Instrução Normativa· n• 03/09, com aplicação 
subsidiária da Lei n• 8.666, de 21 de junho de 
1993 e alterações posteriores, bem como no . 
Pregão Elétrônico n• 05212015-CUPREICEA e 
no Processo n~ 10212015-CUPRE/CEA. 
CtÁUSULA SEGUNDA • DO OBJETO: 
2.1· O Presente contrato tem por objeto a 
aquisiÇão de Copo Descartãvel, conforme 
quantidades e especificações estabelecidas no 
Termo dé Referência n• 010/2015-DISEG/DADM. 
CLÁUSULA QUARTA- DO PREÇO: 
4.1· O preço global para consecuçllo dó objeto _ 
deste Contrato será de R$ 17.4Qo;oo (daxessetã 
mil e quatrocentos). · 
CLÁUSULA SEXTA - DA VIG~NCIA E DO 
REAJUSTE: 
6.1- O praz<? de vigência deste Contrato tem· 
Inicio na data de sua assinatura e se encerra 
após 12 (doze) meses. 

. CÜUSULA QUINTA- DA DOTAÇÃO: 
5.1· As despesas decorrentes deste 
CONTRATO correrlo por conta da DotaçAo 
Orçamentãrla prevista no Orçamento da CEA, 
através da fonte de recurso n° 01-Recursos 
Próprios, Unidade Orçamentária n• 23036 -. 

.. DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO - 8196 ·a 
Elemento de Despesa n• 4104010111 - . 
MATERIAL - 464, através da Nota de Empenho 
n• 046087/2015, de 19 de Outubro de 2015. 
DATA DE ASSINATURA: 28 de Outubro de 
2015. ---

SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE: ANGELO 
DO CARMO E ELI PINTO DE MELO JUNIOR 
CONTRATADA: ANTONIO ROGÉRIO MOREIRA 
GÓIS 

Maca pá (AP), 12 de Novembro de 2015. 

1:!~{i.~"<f.~o -
ÊDITAL DA· CHAMADA PÚBLICA N° 0112014-
CLIPRE PROCESSO N" 08412014-CUPRE 

ERRATA N° 01/2015 

ONDE SE Lê: -

LEIA·SE: 

Contrato n• 13612014; 
Contrato n° 137 /2014; 
Contratante; 
Contratada. 

Convênio n• 136/2014; 
Convênio n• 137/2014: 
Convenente; 
Conveniada. 

M.,. •• _ ... " •• "V .. ,., .. 
ANGEL~O~~O- -
Presidente da deA 

Caesa 

Patricia de Cãssia da Silva Brito 

RESENHA DA 390° ATA DA REUNIÃO 
ORDINÁRIA DO CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA DE ÁGUA E 
ESGOTO DO AMAPÁ - CONSAO/CAESA, 
INSCRITA NO CADASTRO NACIONAL DE· 
PESSOA JURÍDICA - CNPJ SOB O N°' 
05.976.311/0001..04 E NIRE 1630000005-f; 
REALIZADA NC? DIA 09 DE NOVEMBRO DE 
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2015. 
Aos -nove dias do mês de novembro do ano 
dois mil e quinze, às quinze horas, na sala de 
reuniões da Presidência da CAESA, sito à Av. 
Emestino Borges, n• 222, Bairro Laguinho, em 
Macapá, realizou-se Reunião Ordinária do 
Conselho de Administração da Companhia de 
Água e Esgoto do Amapá - CONSAD/CAESA, 
sob a presidência da- conselheira Patrícia de 
Cássia da Silva Brito, estiveram presentes 
também os conselheiros: José Nildo Sanche 
Góes, Francinaldo Flexa da Costa e Odival 
Monterrozo Leite, membros efetivos do 
Colegiado com o objetivo de discutir e 
deliberar a seguinte pauta: ITEM 1 - Promover 
a subscrição de Aporte para aumento de 
Capital proveniente do GEA através dos 
programas PEF IIIBNDES e aporte especifico a 
intervenção descritas como PDRI/BNDES 
destin!ldos a aquisição de materiais, máquinas 
e equipamentos e à execução de obrai; A 
presidente esclareceu aos Conselheiros que a 
subscrição decorre como aporte para aumento 
de capital proveniente do Governo do Estado 
do Amapá através dos programas PEF 
11/BNDES no valor de R$ 2.716.000, 00 (dois 
milhões setecentos e dezesseis mil reais). 
Declarou ainda, a presidente, o valor de R$ 
17.930.221,14 {dezessete milhões novecentos e 
trinta mil, duzentos e vinte e um reais e 
quatorze centavos), · para subscrição com 
.recursos do BNDES - fonte PDRI distribuídos 
nas seguintes proporções: R$ 340.000.00 
(trezentos e quarenta mil reais), para 
fornecimento de conjunto moto-bomba 
centrífuga com base e luva de acoplamento, 
vazão 600m'lh, HTM=30 . M.C.A, potência 
máxima de 100cv, 220v, trifásica para uso na 
elevatória de água tratada da ETA 1 do sistema 
de abastecimento de água tratada de Macapá; 
R$ 4.170.587,98 (quatro milhões cento e 
setenta mil, quinhentos e oitenta e sete reais e 
noventa e oito centavos), para construção de 
um prédio para funcionamento da nova sede 
do escritório da CAESA; R$ 2.250.000,00 (dois 
milhões duzentos e cinquenta mil reais), para 
ampliação do sistema isolado de água do 
Congós - MCP; R$ 116.913.11 (cento e 
dezesseis mil novecentos e treze reais e onze 
centavos), para conclusão das obras de 
reforma do sistema isolado da Cuba de Asfalto 
- 1• etapa; R$ 485.000,00 ( quatrocentos e 
oitenta -e cinco mil reais), para ampliação do 
sistema isolados de água da Cuba de Asfalto -
2• etap8; RS 120,091,63. ( cento e vinte mil 
noventa e um reais e sessenta e três centavos) 
para obra de ampliação do sistema de 
abastecimento de água do Distrito de 
Fazendinha - 1" etapa- fase I; R$ 5.800.000.00 
(cinco milhões e oitocentos mil reais), para 
ampliação do sistema de abastecimento de 
água do Distrito de Fazendinha - 2" etapa; Rt 
85.309,68 (oitenta e cinco mil trezentos e nove 
reais e sessenta e oito centavos), para 
ampliação do sistema de abastecimento de 
água de São Joaquim do Pacuí - Distrito de 
São Joaquim do Pacui; R$ 82.569,92 (oitenta e 
dois mil quinhentos e sessenta e nove reais e 
noventa de dois centavos), para ampliação do 
sistema de abastecimento de água da 
Localidade de Salamito do Pacul, Distrito de 
Sllo Joaquim do Pacui;R$ 364.349.60 (trezentos 
e sessenta e quatro mil trezentos e quarenta e 
nove reais e sessenta centavos), para 
implantação do sistema de abastecimento de 
água do- distrito Ressaca da Pedreira; Rt 
749.525,65 (setecentos e quarenta e nove mil 
quinhentos e vinte e cinco reais e sessenta e 
cinco centavos), para ampliação do sistema de 
abastecimento de água. dos bairros Paraíso e 
Fonte Nova- Santana; R$ 63.115.49 (sessenta 
e três mil cento e quinze Í'.eais e quarenta e 
nove centavos), para reforma do escritório, 
ETA e casa de qulmica do S.A.A de Mazagão 
Novo; R$ 3.075.958.08 (três milhões setenta e 
cinco mil, novecentos e cinquenta e oito reais 
e oito centavos),. para obra de ampliação do 
sistema de abastecimento de água de Pedra 

· Branca; R$ 212.000,00 (duzentos e doze mil 
reais), para fornecimento e instalação de 01 
(um) módulo de ETA compacta .com 
capacidade para 20m~/H, em chapa de aço A-
36, destinado Cio sistema de abastecimento de 
água da Localidade Tde_ Fie~ Município de . 
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Pracuúba - AP; R$ 14.800.00 (quatorze mil e 
oitoc;entos reais), para aquisição de 
equipamentos eletromecãnicos para as . 
elevatórias de água bruta e tratada em 
Pracuúba. Enfatizou ainda, que a integralização 
dos referidos valores deverá se concretizar por 
ocasião do fechamento do balancete do mês 
em que o repassê for efetuado à CAESA, sendo 
que o aumento o capital constará no balanço 
patrimonial e que será submetida a apreciação 
dà Assembleia Geral Ordinária anual. Os . 
Conselheiros presentes, após os debates 
relativos à matéria, por unanimidade 
autorizaram a Subscricão do Aporte para 
aumento de Capital no valor de R$ 2.716.000. 
00 (dois milhões setecentos e dezesseis mil 
reais!. como fonte de recurso PEF 11/BNDES e 
de R$ 17.930.221.14 !dezessete milhões 
novecentos e trinta mil, duzentos e vinte e um 
reais e quatorze centavos!, para subscrição 
como fonte ·de recurSos do PDRIIBNDES .. 
Nada mais havendo a deliberar, após as 
considerações finais, a presidente deu por 
encerrada a reunião ordinária, e pediu que 
fosse lavrada a presente ata, que será lida e 
aprovada, e referendada por todos os membros 
presente, e por mim, Josefa Pelaes da Silva da 
Silva, Assessora do Conselho de 
Administraç7'a CAESA. Macapá 09 de 

novemb,ro·::2·~Xxxxx;xxxx/ 

tríctalde 'cis~~rito 
Presidente~NSAD 

Francinal . . _. xa da Costa 
Mem o CÇ)NSAD 

Odival · terrozo Leite 
Membro do CONSAD 

Josefa Pelae~ da Silva 
Assessora d~ ~~~'~t'JcoNFIS 

AVISO DE UCITAÇÃO 
PREGÃÇ) PRESENCIAL (PP) N• 003/2015-

SERPREICPUCAESA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°1018/2015-
CAESA 

A COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO 
ESTADO DO AMAPÁ - CAESA, através da sua 
Pregoeira e equipe de apoio, designada pela 
Portaria n• 254 de 01107/2015-CAESA, toma 
público que realizará licitação na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL (PP) N° 003/2015 -
SERPREICPUCAESA. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO para 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO 
(EXPEDIENTE) com previsão de entregas 
parceladas, por um período de 12 (Doze) meses, ' 
visando futuras aquisições, para atender as 
Atividades Técnicas, Administrativas e 
Operacionais da Companhia de Água e Esgoto do 
Amapá - CAESA, conforme, especificação, 
quantitativos e demais condições estabelecidas no 
Termo de Referência, parte integrante deste Edital 
e seus Anexos. 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 
LOCAL: Sala da Comissão Permanente de 
Licitação-CPUCAESA 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 0911212015. 
HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA: 10h00mln, 
horário de Brasilia. 
Edital e demais informações: Sala da CPUCAESA, 
Av. Ernestino Borges, 222, Centro, Macapá - AP. 
no horário. de Expediente (07h30mln às 12h00 e 
14h30mln às 18h00), Fone (96) 98801-
5635/5642, e-mail: preqoeiro@caesa.ap.gov.br, 
e no slte www.caesa.ap.qov.br. · 

Ma.ovembro de 2015. 

Adriana do So . , · Nascimento . . 
Pregoeira - AESA • 

.Agência de Fomento· do Amapá 
Francisco de Assis Sou:z:a Costa . 
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PORTARIA N'130/2015- AFAP 

O Presidente da Agência de Fomento do 
Amapá SIA - AFAP, usando das atribuições que lhe sAo 
conferidas pelo Decreto Estadual n' 3030, de 10 de junho de 
2015 e tendo em vista o Estatuto da Empresa. 

I ' 
RESOLVE: 

Designar CINTHYA MARIA CORREA 
ALMEIDA - Técnico em Fomento - Comunicação, para se 
deslocar da sede de suas atribuições - Macapá-AP até a 
cidade de SAo Paulo/SP, no período de 24 a 29/1112015, com 
o objetivo de participar da 9' reunião aa Comlsdo da 
Comunicação Social e Marketing, realizada pela Associação 
Brasileira de Desenvolvimento- ABDE. 

Esta portaria está em consonância com as 
disposições previstas no Manual de Normas e Procedimentos 
Administrativos da Agência de Fomento de Amapá SIA -
AFAP. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

Macapá-AP, 10 de novembro de 2015. 

FRANCISCO DE o ~ S~UZA COSTA 
___ P_resi&~P 

PORTARIA N'13112015-AFAP 

O Presidente da Agência de Fomento do 
Amapá SIA - AFAP, usando das atribuições que lhe sAo 
conferidas pelo Decreto Estadual n' 3030, de 10 de junho de 
2015 e tendo em vlsla o Estatuto da Empresa. · 

RESOLVE: 

Nomear PAULO JOSÉ BARBOSA 
CAVALCANTE, Agente de Fomento do Quadro de Provimento 
Efetivo da Agén'cia de Fomenlo do Amapá - AFAP, da função 
de CHEFE DO SETOR DE MATERIAL E PATRIMONIO da 
Agência, a contar dé 03 de novembro de 2015. 

Esta portaria está em consonancia com as 
disposições previstas no Manual de Normas e Procedimentos 
Administrativos da Agência de Fomento de Amapá SIA -
AFAP. . 

Registre-se. P.~ll e,se. Cumpra-se. 
Macapá-AP, 1 e vembro de 2015. 

F.RANCISCO DE A UZA COSTA 
Preside AF P 

PORTARIA N'1321201S- AFAP 

O Presidente da Agência de Fomento do 
Amapá S/A - AFAP, usando das atribuições que lhe sAo 
conferidas pelo Decreto Estadual n' 3030, de 10 de junho de 
20 t 5 e tendo em vista o Estaluto da Empresa. • 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento de ROGÉRIO 
TAVARES DE LIMA - Subgerente de Crédito Regional do 
Laranjal do Jari e RAUL L YAN VICENTE DE AQUINO- Agente 
de Fomento, da sede de suas atribuições Laranjal do JarVAP 
até o município de Macapá/AP, no periodo de 09 a 12 de 
novembro de 2015, com o objetivo de apresentar novos 
processos para crédito, cadastramento e pareceres técnicos. 

Esta portaria está em consonancia com as 
disposiçOes previstas no Manual de Normas e Procedimentos 
Administrativos da Agência de Fomento de Amapá S/A -
AFAP. . 

Reglstre•se. Publlque.se. Cumpra-se. 
Maeapà-AP, 16 de outubro de 2015. 

FRANCISCO DE A~ ~ .OUZA COSTA Presld·~ ----

·Publicação Diversas 

DISTRIBUIDORA LIDERANÇA EIRELI-M.E CNPJ: 
11.051.78210001,68 ·Torna público que requereu junto ao 
IMAP a Licença de. Operação (LO) para atividade dv 
comércio a!;lcadlsta de cereais e leguminosas beneficiadas, 
farinhas, àmldos e féculas com atividade de fracionamen~ e 
acondicionamento associada, localizado na Av. M' José de· 
Nazaré ferreira ·Lima, n• 75 A Bairro Boirol Município de 
Macapá-AP. Não foi determinado estudb de impacto 
ambiental. 

A Oiapoque Energia S.A, comunica que 
recebeu do IMAP, a Licença· de Operação da 
UTE Oiapoque no dia 06 de novembro de 
2015-n°0215/2015, ... -



Macapã, 17.11.2015 

A servidora pública da Justiça Estadual; 
LUANA LIDIA DE SOUZA, comunicou no 
CIOSP Pacoval. conforme registro de Boletim 
de Ocorrência n• 102927/2015, registrado no 
dia 05/11/2015, que perdeu seu diploma de 
curso superior - Bacharelado em Ciências 
Contábeis- Faculdade CEAP_. _ 

C. V. NUNES- ME 
LATICÍNIOS 3 AMORES 

CNPJ n• 17.177.838/0001-58 
Toma público que está requerendo junto ao 

IMAP a Licença de Operação para atividade de 
comercio varejista de laticínios e frios no 
município de Macapá, Estado do Amapá, período 
201 S/2018. 

AlDIHO KAE~fR 

Toma Público ~e requereu a SEMMAT a l.loença de ()penlçlo 

(LO) Pllll 1 cultura <IG aoja, milho, teijAo, anoz, mandioca e aull8a 

a.llums al"MMIa, localizado na Fazenda ClrnpMa do Aporema, 

munk:lplo de T m18Ngltzlnho.AP. 

Foi dllteÍm!naclo !=Wdo ele Impede Amblenlal. 

ODALCtREIS 

Torna P(lbticc que requereu a SEMMA T 1 L.k:ença de OpemÇAo 

(LO) Pllllll c:ultuta de SOja, milho, feljlo, arroz, mancfroca e outru 
a.llunls anuais. localizado na Agropeo.létfa Aporema, munlclplo 

de Tartarugalzlnho-AP. 

Foi detenninodo Estudo de Impacto Amblenlal. 

WAGNER PINO AUGUSTO 

Torna PUblico que requereu ao IMAP a l.icençe de Operaçllo 

Únlca(lAU) para a cultura de soja, millo, lei~. arroz. mandiOCII e 

oUITaa cultums anuais, localizado na Fazenda Sanla Rl1a, 

municlplo ele Amept.AP. 

Fot detennlnldo Eltudo ele Impacto Ambienlal. 

CALVINO CARISSIIII 

Toma PUblico que recebeu da SEMAM a Uoença de Operaçlo 

(LO) N' 0051116 pa111a IIIMdade de plantiol de cU!tna anuall e 

permanente• como: aoja,_ mandioca, mlho, fetlo, melancia e 

arroz no Re!lro B<la VIsta. 

Foi delelmlnado E.tudo de Impacto Amblen181. 

COOPERATIVA MINERAL SÃO DOMINGOS­
COOMING 

CNPJ n.16.538.098/0001-75 

Tornar públleo que REQUEREU ao IMAP à 
Licença de OperaçAo para exercer atividade de 
extração· de minério de metais preciosos, 
localizado na Av. Nemesio Calandrlni, 705 -
Bairro Centro ~ Pedra Branca do Amapari-AP. 
O qual foi det)nninado Estudo de Impacto 
Ambiental. 

Macapá, 13 de novembro de 2015. 
.·t/,.4,./ L/ .:Z/?N i? 4,-t-t <'7.5 c--P. 
MARUlAM RAMOS COSTA 

Presidente 

Prefeituras, Câmaras 
e Órgãos Municipais 

EST.\IlODOAMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO GRANDE 

EXTRATO DE ABERTURA DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

EDITAL 
Obj<to: ABERTURA DE PI}OCESSO ADMINIISTRATIVO 
PARA APliRAÇÃO DE RF.SPONSABILIDADE DE 
SERVIÇOS POR )NFRAÇÀO DE FUNCIONÁRIO 
MUNICIPAL, Fundarn#oto Lfgat: Art. 159 da Ltl J29nOtl. 
Justtficatlve apuraçlo l"'tdiata e asn-çbrar a ampla ddtSI ao 
acusado Art. 154 e ISS da Lti JZ9111. Inicio de apuraçlo 
I S/IOnOI4: Edmilsou Candldo Dir.lz. Prtoldente da ComissA o 
de Proctsso Disciplinar Administr;'ii,•o do PMPG. 
FuncionAria: MARIA LUZINETE ET. 

.. Pot1oCtan~•(At}.l/ c~eutw" e,.~S. . ~) 
~~~LM.b 

! Prtsidenwt'PAD 
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ESTADO DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO GRANDE 

EXTRA TO DE ABERTURA DE PROCF.SSO 
ADMINISTRATIVO 

---· _!I)IT AL 

Objeto: ABERTURA DE PROCESSO ADMINIISTRATIVO 
PARA APURAÇÃO llE RF.SPONSADILlllAilE · DE 
SERVIÇOS POR INFRAÇÃO DE FUNCIONÁRIO 
MUNICIPAL, Fundam<oto Lq:ol: Art. JS9 d• L<l J29n011. 
JustificatlvaapuraçAo imedilta e asseaunr a ampla ddesa ao 
acusado ArL 154 e ISS d1 Lei J29111. Inicio dt 1punçAo 
ISIIOnOI4: Edmllson C•ntlldo Dinlz. Pr .. ldtnte da ComissAo 
de Processo Disciplinar Adminbtratlvo da PMPG. 
Funcionário: JERI.EY JlANILO MORAF.S )jOARAilO. 

··"·C:;zf~~~ 
btmihon ~oDiltiJ 

PmidtnteK'PA.O 

ESTADO DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO GRANDE 

EXTRA TO DE ABERTURA DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

EDITAL 

Ôbjtto: ABERTURA DE PROCESSO ADMINIISTRATIVO 
PARA APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DE 
SERVIÇOS POR INFRAÇÃO DE FUNCIONÁRIO 
MUNICIPAL, fundamenlo Lq:al: Art. IS9 d• Lei Jl9nOII. 
Justilirativa apuraçlo imediata e assegurar 1 1mpl1 dtfrs• ao 
acusado Art. 154 e ISS da Ltl 329/11. Inicio de apuraçlo 
ISIIOnOI4: Edmllsoa Caodldo Dlalz. Prtsldente da Combslo 
de Proresso Disciplinar Administrativo d• PMPG. 
Funclon,rla: MARIA IZAQUE TRINilADE SOUSA. 

ESTADO 00 AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO GRANDE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DOS CANDIDATOS 
CONVOCADOS ATRAVÉS DO EDITAL NO 00512015- PMPG 
QUE APRESENTARAM PEOÉNC~S NOS EXAMES 
DOCUMENTAL E MÉDICO DO CONCURSO PÜBLICO DE 
PORTO GRANDE-AP. 

O PreÍeko de Porto Grande- AP. o Senhor Antonio de 
Sousa Pereira, no uso de suas atribuições que lhe sAo 
conferidas por lei, vem lomar público o resullado da 7' 
convocaçlio edital 00512015- PMPG de 13 de -abril de 2015, e 
a nomeaçao dos candidatos Habililados e Aplos que 
apresentaram pendências nos exames documental e médico. 
publicado através do edital n• 007120tS.PMPG no Diário OfiCial 
do Estado DOE n• 5992 de 08 de julho de 2015, assim como, 
retlficaçlio n• 01 do edital n• 00712015-PMPG publicado através 
do Oiárto Oficial do Estado DOE n• 6014 pe 07 de agosto de 
2015, conforme abaixo especificado, para que tome 
conhecimenlo de seu resultado. 

CRONOGRAMA DE ATENDIMENTO: 
Os candidatos deverao apresentar·se para tomarem posse de 
seus respectivos cargos no prazo de 30 (lrinta) dias, a contar 
da data de publicação deste. 
Local: Prefeitura Municipal de Porto Grande - Departamento de 
Recursos Humanos. 
Honlrio· 09h as 13h 

NIVEL SUPERIOR 
NOME lEX.DOC _I EX.MEO 
Car1o: ASSISTENTE SOOAl- URBANO 
ttalina de Souza Carvalho I HABILITADA j APTA 
Cargo: COORO. PEDAGÓGICO-URBANO 
Emeralda ·Viana Sraea Sa I ELIMINADA I ELIMINADA 
C.rjO: PROF. OE EDUC. INFANTIL OU SERIES INIOAIS- URBANO 
Martela Jelene Atalde F a ian J INABILITADA J APTA 
Carro: PROF. OE EOUC.tNFANTIL OU S~RIES INICIAIS- RURAl 
OPONAI. POR NAO TER DISPONIBIUZAOO VAGAS NO EDrTAl DO 
CONCURSO. 
f!lt_ccely Joyall}'_ Morais G. dos Santos I _UIMINADA 

Porto Grande-AP. 07 de outubro e 201 5 .. 

" 
) 

ANTONIO A PEREIRA 

EUMINADA 

Prefeito Munlc rtn r.ronr!A- AP 

ESTADO 00 AMAPÁ 
PREFEIT\JRA MUNICIPAL DE PORTO GRANDE 

' GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N". 064212015-GAB/PMPG 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO GRANDE no uso de 
suas alrtbulçOes que lhe sao contendas por lei. 
~ 

Art. 1•. Nomear a Senhora ITALINA DE SOUZA 
CARVALHO, para exercer o Cargo Público de ASSISTENl;E 
SOCIAL - URBANA, considerando o resuhado do Concurso 
Público Municipal e Edital de Convocaçlio publicado no Diério 
Oficial do Estado do Amapá N". 5936. de 14.04.20t5. 

Art. :ZO. A se"'idora cumprtnl estágio probatório por periodo 
de 24 (vinte e quatro) meses, conforme Art. 37. da Lei 
Municipal n•. 32912011·PMPG, de 09105/2011. , 

Art. 3°. Este Decreto entrará em vigor na dala de sua 
Publicaçlio. 

Art. 4°. Revogam-se as dispas~ em contrérto. Dê-se 
Ciência, Publique-se, Registr~·.se ,.CUIT)\lra-se. 

Pãg. 54 

ESTADO DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO GRANDE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL N" 0912015. PMPG DE 14 DE OUTUBRO DE 2015. 
CONVOCAÇÃO PARA EXAME DOCUMENTAL E MEDICO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO GRANDE, através. do 
Prefeito Municipal, Sr. ANTONIO DE SOUSA PEREIRA, no uso 
de suas atrtbuiçOes que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal. e em conformidade com o processo n•. 0001062· 
62.2015.8.03.0011, CONVOCA a senhora DENISE DE SOUZA 
VILHENA. candidala aprovada e/ou classificada na t•. Fase do 
Concurso Público, para preenchimento de vaga no quadro de 
provimento efetivo da Prefeitura Municipal de Porto Grande no 
cargo de Enfermeira. Urbana, Edital n•. 001/2012, consoante 
ordem de classifocaÇão final, homologada através do Oiãrlo 
Oficial do Estado do Amapá n•. 5360, de 04 de dezembro de 
2012. para comparecer na cidade de Porto Grande·AP, 
conforme cronograma de alendimento abaixo especificado. A 
fim de apresentar os documentos exigidos no ilem n• 4, do 
Edilal n• 001120t2- do Concurso Público do Municipio de Porto 
Grande-AP. bem como apresentação do resullado dos· exames 
médicos, constanles deste Edital. conforme estabelecido no 
item n• 1.1.6. do Edital n• 00112012 -do Concurso Público do 
Municlpio. sob pena de ELIMINACÃO. 
1.0 DA CONVOCAÇÃO . 
1.1 Somente será investido no cargo público o candidato 
aprovado que for julgado habilitado após submeter-se aos 
exames pré.admisslonals, de caráter eliminatório. 
1.2 O candidato sujeito ao exame pré-admissional em razao de 
seu resullado . será considerado habilitado ou inabililado no 
exame documental e apto ou inaplo na avaliaçlio médica. 
1.3 Não haverá segunda chamada sob hipótese alguma 
impicando a ausência do candidato no periodo de convocaçlio 
a sua ELIMINAÇÃO. 
2.0 DO EXAME DOCUMENTAL 
2.1 Além dos documentos constantes no ilem n• 4, do Edital n• 
001/2012 do Concurso Público do Município de Porto Grande, 
o candidato deverá apresentar cópia aulenlicada éos seguintes 
documenlos: 
2.1.1 Diploma devidamente registrado equivalente a 

graduação na área de formaçlio que concorre em nível 
supertor, reconhecido pelo Ministério da Educação e 
Registrado no Conselho de Classe; 
2 .1.2 Carteira de ldenlidade; 
2.1.3 Titulo de Eleitor e comprovante(s) da úllima eleiçlio ou 
certidão de qÜilaçao eleijoral expedida pela Justiça Eleitoral; 
2.1.4 CPF e comprovante de inscriçlio e situação cadastral do 
CPF; 
2.1.5 03 (três) fotos 3x4, colorida, recenle; 
2.1.6 Comprovanle de residência atualizado; 
2.1.7 CertidOes negativas Civil e Criminal da Justiça Federal e 
Justiça Estadual do Amapá ou do Eslado onde residiu .o 
candidato relativo aos últimos 05 (cinco) anos; 
2.1.8 Declaração firmada pelo candidato da existência ou não 
de vinculo funcional com a União. Eslados ou Municlpios: 
2:1.9 Carteira do Trabalho, frente e verso da primeira ·p-êgina; 
2.1.10 Número de inscrição no PIS/PASEP; 
2.1.11 Carteira de ReServista; 
2.1.12 Certidão de nascimento dos filhos (menores de 14 
anos); 
2.1.13 Certidão de casamenlo se casado( a). 
2.2 Não serão aceilos protocolos dos documentos exigidos. 
2.3 O Candidato possuidor de vinculo com a Administraçlio 
Pública deverá apresentar Declaraçlio do órgão empregador 
informando: carga horária exercida semanalmente e horárto de 
inicio e lérmino do expedienle de trabalho. 
3.0 DOS EXAMES MÉDICOS 
3.1 O .candidato deverá submeter·se aos resullados dos 
exames a uma junta médica do municlpio. sendo que os 
referidos exames poderão ser realizados. em laboratórios da 
rede pública ou privada, os quais deverao ser apresentados 
nas datas abaixo citadas, sendo os seguintes exames: 
3.1.1 Exame parasitológico de fezes; 
3.1.2 Exame de urina tipo I; 
3.1.3 Exame de sangue; Hemograma, VDRL, coleslerol total e 
fraçOes. lriglicerldeos. glicemia de jejum: 
3.1.4 Raio.X do lórax PA com laudo; 
3.1.5 Eletrocardiograma com laudo; . 
3:1:6 PSA (para candidatÕs do sexo masculino e acima de 40 
anos de idade); · 
3.1.7 EEG com laudo (elelroencefalograma); 
3.1.8 Tipo ~ngulneo e fator ABO + RH. 
3.2 Se necessário, a junta médica solicitarã exames 
complementares para dirimir eventuais dúvidas. 
3.3 Em todos os exames além do nome do candidalo deverá 
conslar obrigatoriamente o número de. seu documenlo de 
Identidade, assinatura do profissional e o registro do órgão de 
classe especifico do profissional responsável. 

. 3.4 A ausência de documentos do candidato ou a nao 
apresenlaçlio dos exames na forma estabelecida e no perlodo 
da convocaçlio, implicará em sua ELIMINAÇÃO. 
3.5 ~ de inleira responsabilidade do candidalo o 
acompanhamento das publicações de todos os aios. Editais e 
Comunicados referentes a esse Concurso Público no endereço 
da Prefeitura Municipal de Porto Grande, CAmara Municipal de 
Porto Grande. no Diário Oficial do Estado do Amapá, e no 
Portal da Prefeitura · Municipal de Porto Grande. 
(WNW .portogrande .ap.gov .br) 

CRONOGRAMA DE ATENDIMENTO 
Apresentaçlio DOCUMENTAL E EXAMES MÉDICO. 
Senl de10 (dez) dias a contar da data do publlcaçlio deste 
Edital. 
Local: Prefeitura Municipal de Porjo Grande Departamento de 
Recursos Humanos. 
Horário: 08:00 às 13:00. 

ANTONIO 
Prefeito Munlci 

• 14 de outubro de 2015 
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a 
ESTADO DO AMAPÁ 

MUNICÍPIO DE SANTANA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA 
COMISS~O ESPECIAL DE UCITAÇÃO 

AVISO DE UCITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N.t 0011201~EUCMS 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA, através da sua 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO - CEUCMS, 
nomeada paiJ Portaria n.• 26412016-GABICMS, e balizada 
pelas norma da Lei 8.666 de 21 de Junho de 1993 e 
alteraç* posteriores, toma público que nas condlç6el 
enunciadas no EDITAL, promove"' UCITAÇÃO que tem 
corno objeto · 1 CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA 
ESPECIAUZADA PARA REALIZAÇÃO DO CONCURSO 
PÚBUCÓ DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA, na 
modalidade TOMADA DE PREÇOS, N.l 0011201S.CEL, do 
Tipo MENOR PREÇO GLOBAL. O recebimento e abenura 
doa envelopee de habllltaçio e proposta• aerlo rtlllllzadoa 
no dia 03 de· Dezembro de 2015, b 10h00, na sala de 
Reunllio da CAmlra Municipal de Santana, alto a Rua 
Ubaldo Figueira, 1/n, Centro, aegulndo •• lndlcaç6aa . 
contidas no Edital. 

A aquisição do edital com 11 Informações sobre o 
certame poderá aer feita na Cimara Municipal, no horário 
das 08h00 b 121100, da segunda 6 sexta-feira, at6 03 (três) 
dia antes da abenura da llcltlçlo, gratuitamente. 

Santana/AP. 17 de Novembro de 2015. 

SéRGIO D SILVA PIMENTEL 
Preslden e da Comlatlo 

Especial de Ucltaçio/CMS 
POrtar!a_ n.t 26412015-CMS 

Estado do Amapá 

Prefeitura Municip. 
Pedra Branca do 

Amapari 
CNPJ (MF) N" 
34.925.131/0001-00 

PROCESSO SELETIVO 01/lOIS ~AGENTE COMUNITÁRIO 
DE SAUDE E AGENTE DE ENDEMIAS . 

i. A Prefeitura Municipal de Pedra Branca do Amapari toma 
publica a abertura de inscriçOes pBill o Ptocesso Seletivo, através da 
Secretaria Municipal de Saúde, objetivando o possível provimento de 
vagas no Regime Jurldico pillll o emprego de AGENTE 
COMUNITÁRIO DE SAÚDE e AGENTE DE COMBATE AS 
ENDEMIAS: 
2. O Ptocesso Seletivo serâ realizado de ru:ordo com as 
instruçOes especiais adiante uanscritas, que fazem pane integrante 
deste edital. 
2.1. -o Processo Seletivo visa o provimento pelos candidatos 
nele habilitados e considerados aptos em exame de saúde. obedecida a 
ordem de classíficaçlo, das vagas existentes, c ainda fonnaçao de 
cadastro n:se!Va para o provimento das vagas que surgirem ou vierem 
a ser criadas durante o prazo de validade. · 
1- DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
I O emprego com numero de vagas, salãrio e forma. de 
avaliai;ao é estabelecido no anexo I do presente edital. 
2 SAo requisitos para inscriçAo: 
2.1 - Residir na área da comunidade desde a data da publicaçao 
do edital do processo seletivo público, Lei 11.350106(somente para 
Agente Comunitário de Saude) 
2.2 Ser brasileiro nato ou natumlizado 
2.3 Estar no gozo de seus direitos politi.:os 
2.4 Ter a idade minima de 18 (de7.oito) anos completos att a 
data da contrataÇão do emprego , 
2.5 Estar em dia com as obrigaçOes eleitorais 
2.6 Possuir e comprovar escolaridade e demais requisitos 
exigidos ~= o emprego pretendido na data da contrataÇão 
2.7 Se for do sexo masculino, estar em dia com as obrigações 
militares 
2.8 No ato da convocaçao, o candidato deverá apresentar 
ccrtid.lo negativa de antecedentes criminais 
2.9 Nao ter sido demitido por justa causa por ato de 
improbidade 110 serviço público (federal estadual ou municipal). 
2.10 A mudança de resídtncia do candidató da 
árealmicrorregiao de atuaçao implica em dissoluçAo do vinculo de 
trabalho. 
3. O Processo Seletivo tem validade de 02(dois) anos a contar 
da data de sua homologaçao, podendo ser prorrogado a crittrio da 
prefeitura municipal de Pedra Branca do Amapari, uma única vez por 
igual perlodo. 
4. Os candidatos aprovados poderao ser contratados p11111 as 
vagas existentes e para os que se vagarem durante o prazo de validade 
do Processo Seletivo. 
S. . Fie~ a crittrio da Prefeitura Municipal de Pedra Branca do 
Amapari o estebelecímento da jornada de trabalho a ser cumprida. 
6. A Prefeitura Municipal de Pedra Branca do Amapari 
reserva-se o díreitd de proceder às contrataçOes a número que atenda 
ao interesse e as nec.:ssidades do se!ViÇO, de a<:Qrdo com a 
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disponibilidade orçameiltária e empregos vagos existentes, durante o 
penado de validade do Processo Seletivo. 

· 6.1. A aprovaçao e a classificaçao final geram para o candidato 
apenas a expectativa de direito acontrataçao. 
7. O cadastro formado por candidatos assegurará os mesmos, 
que deles fizerem paite, prioridade nas futuras convocaçOes, somente 
se decorrente da cxist!ncia de vagas para os respectivos empregos, 
nos termos do presente edital e no perfodo de sua validade. 
11 DAS INSCRIÇOES 
I. As inscrições serllo efetuadas a partir do dia 23(vinte e três) 
de novembro de 2015 e encerradas' no dia 30(trinta) de novembro de 
2015, na secretari-a muniêjp8i de saúde no perlodo de 08h00mín às 
12h00min. . 
2. A inscriçAo ímplicarà a completa citncía e a tácita 
aceitaç!o das normas e condições estabelecidas neste edital e 
alterações posteriores - eventuais aditamentos e insttuções especificas 
para a realiuç!o do certame se for o caso, sobre as quais o candidalo 
nao poderá alegar qualquer espécie de desconhecimento. 
3. Cada candidato poderá se inscrever para OI (um) emprego, 
coincidindo com seu local de domicilio de acordo com o que dispõe o 
Anexo I deste çclital. . 
4. Os salários aos empregos pretendidos estAo de acordo com 
o disposto no Anexo I deste edital. 
S. O candidato será responsável por qualquer erro, omissao e 
pelas informações prestadas no formulário de inscriçao. 
5.1 O candidato que prestar declaraçAo falsa, inexata ou ainda 
que nllo satisfaça a todas as condições estabelecidas neste edital, terá 
sua inscriçao cancelada e, em consequência, anulados todos os atos 
dela decorrentes, mesma que aprovado e que o fato seja constatado 
posteriormente, sem prejuizo das ações criminais cablvcis. 
6. No ato da. inscriÇão serão solicitados os documentos 
comprobatórios de idcotificaçlo e resid!ncia, sendo obrigatório a 
comprovaçao da prova de tltulos quando solicitado se aprovados. 
7. Não poderao ser contratados da administração direta ou 
indireta da união, estado ou municlpíos, exceto na hipótese de 
acumulaçAo licita conforme detennina o Art. 37, Inciso 16, da 
Constituição Féderal, ou se optarem pela exoneraçao do emprego 
anterior. 
7.1 Da mesma forma, servidor que exerça emprego 
comissionado da administraçao direta ou indireta da uniao, estados e 
municípios, exceto se optar pela exoneraçllo. 
8. No ato da inscriçAo deve ser entregue os 
comprovantes/certificados (xerox) e apresentação junto do original, 
que possa contar como prova de titulo. 
111- DAS JNSCRIÇOES DE CANDIDATOS DEFICIENTES 
1. Aos eandidaios com deficiência é assegurado o direito de 
inscríçlo no presente processo seletivo, p11111 os empregos cujas 
atribuições sejam compatlvcis com a sua deficiência. 
1.1 - Das vagas destinadas a cada emprego e das que vierem a 
ser criadas durante o prazo de validade do processo seletivo, 5% serão 
providas na forma do Decn:to n 3.298, de 20 de Dezembro de 1999, e 
suas alteraçOes, e nos termos da sumula 37r do Superior Tribunal de 
JustiÇO: · 
1.2 • Caso a aplicação do percentual de que trata o subiiem 
anterior resulte em número fracionado, esse ·deverá ser elevado att o 
primeiro número inteiro su\15equentc, desde que nao ultrapasse 20% 
das vagas oferecidas. · 
2. O candidato com deficiência, resguardadas as condíçOes 
especiais previstas na legislaçlo própria, participarà do processo 
seletivo em igualdade de condiçOes com os demais candidatos, no que 
se refere ns provas aplicadas. ao conteúdo das mesmas, a avaliaçAo e 
aos critérios de aprovaçAo, ao horário e local de aplícaçAo da prova e â 
nota mlnima exigida pBill os demais candidatos. 
3. ·Para coocorrer uma dessas vagas, o candidato deverá: 
a). No ato da inscrição, declarar·se candidato com deficiência; 
b) . Apresentar laudo médico (original ou cópia autenticnda em 
canório), emitido nos últimos 12 (dou) meses, contados até o ultimo 
dia de inscrição, atestando a espécie e o grau ou nlvel de defici!ncia, 
com expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doenças (CID· I O), bem como a provável causa da 
deficiência. 
c) Apresentar requerimento, solicitando vaga especial, 
constando ô tipo de dcfici!ncia, e a necessidade de prova especial se 
for-o cãs Caso o eandidalo nao encaminhe laudo médico e o respectivo 
requerimento. até o prazo determinado, não será con~~rado como 
deficiente apto para concorm às vagas reservadas, mesmo que tenha 
assinalado tal opção no ato da inscrição. 
4. A inobservancia do disposto no subitem 3 acarretará a 
perda do direito ao pleito das vagas reservadas aos candidatos em tal 
condiçtto e o nAo atendimento as condições especiais necessárias. 
S. Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas aos 
candidatos com deficitncia, o candidato que, por ocasíao da perlcia 
médica de que trata o subitem 3 deste edital, nllo apresentar laudo 
médico (original ou cópia autenticada em eartório) ou que apresentar 
laudo que nllo tenha sido emitido nos últimos 12(dozc) meses. 
6. Os candidatos que se declararam com deficiência no ato da 
inscriçlo, se nao eliminados no processo seletivo. terllo seus nomes 
publicados em lista à pane c figurarão também' na lista de 
classificaçAo geral por emprego. . 
7. As vagas definidas no anexo I que nllo forem providas por 
falta de candidatos por defieitncía aprovados serllo p~nchidas pelos 
.demais candidatos, observada a ordem geral de classifieaçllo por 
emprego. 
IV -DAS FORMAS DE A V ALIAÇÃO 
1. ' A avaliaçllo será realizada mediante aplicaçao de prova 
objetiva de acordo com o que estabelece o Anexo I deste edital, tendo 
como base o contclido programático constante do Anexo 11 deste 
edital. 
2. A prova objetiva, de caráter classificatório c eliminatório, 
com 25 (vinte e cinco) questões de multipla escolha, será avaliada na 

·escala de O(zero) 100 (cem) pontos. 
2.1 - Cada questao apresentará quatro alternativas e uma única 
resposta com:ta. · . 
2.2 -Cada questao valerá 4,0 (quatro) pontos 
3. O conteúdo da prova objetiva será de acordo com o 
contelido programático disposto no Anexo 11 deste edital. 
4. Os itens da prova objetiva podenlo avaliar habilidades que 
viiO além de mero conhecimento memorizado, abrangendo 
compreensao. aplicação, anàlisc, síntese e avaliaçiiO, valorizando a 
capacidade de raciocinio. 
5. Os pontos relativos as questões cventualinente anuladas; 
serllo atríbuidos a todos os candidatos e, em havendo retificaçlo de 
gabarito, as questões retificadas serão tidas como anuladas. 
6. Os resultados scrao publicados O.,Ortunámente no Quadro 
dt Avl~osda Prefeitura Municipal de Pedra Branca do Amapari. 
7. A avalíaçao se dará tambtm por análise de tltulos, com 
,pon_~(ICOrdo com o gue estabelece o Anexo VI deste editaL 
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8. . Destacamos que, no caso de recurso interposto e provido -
d d · d t d c·fi çOes pod rá, iuat te es e que en ro as espe I ICO • esse c even men , 
alterar a nota/classíficaçllo inieial obtida pelo candidato, para uma 
nota/classificação superior ou inferior, ou ainda poderá ocom:r a 
deselassificaçAo do candidam que nllo obtiver a nota minima exigida 
para habilitação. 
9. Residir na ãn:a da comunidade em que atuar, hâ um ano da 
data de publicaçllo do edital do processo seletivo p6blico;(somentc 
para Agentes Comunitários de Saúde) Lei 11.350106 conforme tabela 
abaixo. 
10. TABELA DE HABILITAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 
FINAL (ANEXO I· TABELA I) 

N'DE 
BAIRROS DE N'DE co EMPREGO ABRANGENCI VAGA 

VAGAS 
D A s DEFICIENTE 

' 

s 
Agente Comunidade de· 

08 Comunitári Centro Novo 
OI 00 

o de Saúde 

07 
Agente Comunidade de 

~I 00 
Comunitâri Sete Ilhas 

·--
o do Saúde 
Agente Comunidade de os Comunítári Tucano 11 01 ()() 

o de Saúde 
Agente Comunidade de 

26 Comunitári · Arn:pendido OI ()() 

ode Saúde 
Agente Comunidade de 

i3 Comunitári Porto Alegre OI ()() 

ode Saúde 
Ruas Bom 
Jardim, Pedro 

Agente 
Gomes, Justina 

15 Comunitári 
Valadares;Das 

OI ()() 

o de Saúde 
Flores, Sao José, 
Perimetral Norte 
(Bairro Agua 
Fria) 

Agente Rua da Paz, 
10 Comunitári Travessa da Paz OI o o 

o de Saúde (Bairro Centro) 
RuaDcolinda 

Agente 
Gomes; DArio 

01 Comunitári 
Rodrigues da 

OI 00 
o de SaOde 

Luz, Lourival de 
Souza, Coesa 
(Bairro Centro) 
Rua €rika 

Agente Daniela, 
Cabralzinho, José 

20 Comunítári de Anchieta, Av. OI 00 
ode Saúde das Mangueiras 

(Bairro Reviver) 
Av. Cícero 

Agente Uberato Neto, 
03 Comunitárí . Av. WaíApi, OI 00 

o de Saúde Travessa Wailpi 
rBairro Centro) 

Agente 
25 Comunitári Bairro Açaizal 02 00 

ode Salide 
Rua Poro Vaz de 
Caminha, Do.m 
Pedro I, Pedra 

Agente Alvares Cabral, 
17 Comunitári lndependtncia, OI ()() 

o de Satlde Tumueumaque, 
Travessa 
Cabralzinho 
(Bairro Reviver) 

Agente Bairro Nova 
21 Comunitári Colina 

· OI OI 
ode Saúde 

Rua Nova 
Esperança. São · 
Francisco, • 

Agente Princesa Isabel, 
22 Comunitári Avenida OI 

o de Saüde Independência, 
Travessa Erika 
Danie~~)(Bairro 
Reviver 

23 Ai ente Rua São OI ()() 
-

Comunítári CristóvAo, Sao 
o de Saúde Pedro, Rua F 

(Bairro 
Balneãrío) 
Rua Rio 

Agente Amapari, Sexta 
09 Comunitárl Avenida, Sétima 01 ()() 

6 de Saúde Avenida (Bairro 
Arco frisl 

Agente 
Linhas A. B, C, 28 Comunitárí OI 00 

o de Saúde 
D,E 

Agente de 
Sede do 

00 Combalea Municipio 07 00 
Endemias . 

V- DA PRESTAÇ O DAS PROVAS 
1. As provas serAo realizadas no municlpio de Pedra Branca 
do Amapari, em datas, horários e locais infonnados através de editais 
de convocaçao que secao publicados oportunamente no Quadro dt 
Avisos da Prefeitura de Municipal de Pedra Branca do Amapari. 
2. Nilo serlo enviados eartOcs de convocaçAo p11111 a prova. 
Nilo serllo admitidas solicitaç!les de mudança de local de provas, nem 
de dias e horários pré ~tabelecídos, qualquer que seja o motivo 
ale~ado. 
3. O candidato nao poderà alegar desconhecimento dos locais 
de realizaçllo das provas como justificativa de sua ausência. O nllo 
comparee,imento ás provas, qualquer que seja o motivo, será 
considerado como desistencia do candidato e resultará na eliminaçlo 
do processo seletivo. 

. 4. Nao serao f~mecidas por telefone informaçOes a respeito 

·--
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de datas, laçais e horários de realizaçAo das provas. 
Prova objeliva 
S. Somente será admitido ao local de prova o candidato que 
estiver munido de documento de identific:açao oficial com foto, tais 
como Cédula Oficial de Identidade ou Carteira Nacional de 
Haliilitaçlo com foto, ou c:Mtira expedida por órgao ou Conselho de 
Classe, ou Carttira de Trabalho e Previdertcia Social ou certificado de 
reservista ou passaporte. 
_5.1 · Serã exigida a apresentaçlo do documento original, 
devcn~o-estar em perfeito estado de conscrvaçllo de fonna a pennitir, 
com clareza, a idcntific:açJo do candidato; · 
S.2 Nilo serllo aceitos protocolos nem cópias dos documentos 
citados, _ainda que autenticadas, ou quaisquer outros documentos 
diferentes dos anteriormente definidos, inclusive c:arteira funcional de 
ordem públic:a ou privada; 
6. Na eventualidade do nome do candidato nllo. constu na 
lista de candidatos inscritos, mas que seja apresentado o respectivo 

. comprovante de inseriçllo no processo seletivo, este podenl puticipar 
da prova. · 
7. Os candidatos deverl!o comparecer aos locais de provas 
com anteccdencia mlnima de 30 (lrinta) minutos, munidos do 
documento de identilicaçlo conforme consta neste capitulo, 
comprovanle de inseriçfto, caneta esferogr!lica lllll ou prela, lápis 
prelo e borracha. . 
8. Nas provas objetivas os candidatos sd poderfto se mirar do 
rocinto de provas após o decurso de 30 (trinta) minutos a contar do seu 
inicio efetivo. · 
9. Após o inicio c término da prova, nilo senl permitida a 
permanencia de pessoas nllo ·autorizadas previamente, no local 
delimitado. 
I O. _ • A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a 
realizaçlo ·da prova deverá levar um acompanhante, que ficará Cll\. 
dependtncia designada· pala comissfto organizadora do processo 
seletivo, e que senl ~vel pela guarda da criança; 
I. - -----· 
I 0.1 A candidata que nllo levar acompanhante;nllo realizará. a 
prova. 
I 0.2 No momento da amamentaçllo a candidata senl 
acompanhada por um fiscal. 
10.3 Nilo haver! eompensaçfto do tempo de amamentaçao á 

· duraçlo da prova ~a candidata. 
11. Nilo haver! prorrogaçlo de tempo previsto pua aplicaçllo 
da prova, inclusive aquele decorrente de afastamento de candidato do 
local de prova; 
12. Serã exclufdo do processo seletivo o candidBlo que: 
12.1 Apresentar-se após o horilrio estabelecido ou em local 
diferente do designado; 
12.2 Nilo companeeer a prova seja qual for o motivo alegado; 
12.3 Nilo ap=tllto documento de identific:açllo exigido; 
12.4 Ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento do 
fosca! ou antes de decorrida 30 (trinta) minutos do inicio efetivo das 
provas; 
12.S For surpreendido em comunic:açilo com outras pessoas ou 
utilizando-se de livros, . notas, impressos não pennitidos ou 
calculadora; 
12.6 · Estiver portando ou faztndo uso de qualquer tipo de 
equipamento eletrOnlco de comuriicaçl!o como bip, telefone celular, 
agenda cletrOnica, notebook ele.; bem como relógio de qualquer 
•ie, protelares auriculares, óculos escuros, ou quaisquer 
auss6rios de chapelaria, tais como: chaptu, bont gorro etc.; 
12.7 Ptrturhar de qualquer modo a ordem dos trabalhos; 
13. Recomenda-se que o ·candidato nllo leve nenhum dos 
objetos proibidos, pois a comisSIIo realizadora do proces.~o selelivo 
n!o ficará responsável pela guuda de quaisquer dos objetos 
supracitados; 
14. Nilo ser! pennitida a entrada de candidBlOS portando.armas 
no local de prova, mesmo que possua o respectivo porte; 
I S. Em hipótese alguma havenl segunda chamada, vistas, 
revisâo de prova, ou de resultados. seja qual for o motivo alegado; 
16. Após inicio e tM11ino da prova, nllo será permitido a . 
pennanencia de pessoas nllo autorizadas previamenie, no local 
delimitado de prova; 
17. Na realizaçllo da prova objetiva, os doiS 61tlmos 
candidatos deverllo pennanear em ula, sendo liberados ·somente 
quando o tempo destinado a prova tenha se esgotado, ou todos tiverem 
concluldo; " 
18. A Prefeitum de Pedm Branca do Amaparf exime-se com 
despesas de viagens c estada dos candidatos que participarl!o do 
Processo Seletivo; . 
19. Por l1l2lks de ordem tl!cnica e de seguranÇa, a Prefeitura 
Municipal de Pedra Branca do· Amapari, nlo fornec:cn\ cópias de 
resultados de provas a candidBlos ou a instituições de diréito publico 
ou privado, mesmo após o enCCITtllt1ento do Processo Seletivo; 
20. O tempo de realiuçlo da prova, incluindo o preenchimento 
do gabar~o ser! de 03 (trts) hora.!. 
VI- DA CLASSIF'ICAÇÁO 
I. A classilicaçl!o final seré de acordo com a nota obtida na 
prova objetiva - obsctVados os critbios de NOTA MÍNIMA de SO 
(cinquenta) pontos c OESEMPA TE 
1.1 Os candidatos serlo ctasslfiçados em ordem decn:scente de 
ponMÇIIo (da maior p11111 a menor pontuaçlo). 
2. Os resultados finais serllo publicados oportunamente 
noQuadro de Avismda Prefeitura municipal de Pedra Branca do 
Amaparf; 
3. No hipótese de igualdade de nota final. constituem-se, 
sucessivamente, eritbios de desempate com base nas informações 
declaradas por ocasi!o da inseriÇIIo, o candidato: 
~-1 De idade mais elevada, menor de 60 (sessenta) ano_s. 
31 Maior pontuaÇIIo na prova de conhecimentos especlflcos; 
3.3 Maior pontuaçllo aos títulos apresentados, de acordo com 
Anexo Vldeste edital. 
VIl- DOS RECURSOS 

1. Os recinsos •erllo interpostos c protocolados na Secretaria 
Municipal de Saúde, da Prefeitura Municipal de Pedra Branca do 
Ama pari.. 
2. O prazo para interposiçlo de recurso serA de Ol(um) ou 
02(dois) 'dias llteis, considerando-se o primeiro dia, a data de 
divulgaÇIIo ou do falo que lhe deu origem, quais sejam: 
2.1 Da divulgaçlo da lista dos candidatos inscritos: OI (um) 
dia; 
2.2 Da aplicaçao das provas: OI (um) dia 
2.3 Da divulgaçlo dos gabaritos: 02 (doiS) dias; 
2.4 Da divulgaçJo da classificaçAo fmal: 02 (dois) dias 
3. i\ pontuaçJo relativa i(s) qucstlo(Oes) anulada(s), senl 
alribulda a todos os candidatos presentes 1 prova objetiva, nao 
c:abendo recurso; 1 . 
·4. Seli indeferido o recurso fora da fonna c dos pi'UOS 
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estipulados neste edital; 
S. Serlo preliminarmente indeferidos os recursos: . 
5.1 Cujo teor desrespeite a comissao organizadora do prÓeesiO 
seletivo ou a Prefeitura Municipal de Pedra Branca do Amapari , 
S1 Sem fundamentaçAo ou com fundamentaçllo inconsistente 
ou incoerente 

. 6. · NAo serA aoeito Pedido de revisfto de recurso ou recurso de 
recurso; · 
7. Nilo haverA, em hipótese alguma, vistas de prova; , 
8. A decisao dos recursos scnl dada a conhear por meio de 
publicaçllo no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Pedra 
Branca do Amaparf, após a qual nllo caberllo recursos adicionais, 
devendo o candidato acompanhar todos os Blos relativos a este 
urtarne. 
VIII- DO PROVIMENTO DO EMPREGO 
I. A convocaçJo do c:andidBlo ..,ara provimento do emprego . 
- ficará condicionada 6 classificaçllo no Processo Seletivo. 
2. Os candidatos classificados serllo convocados para 
comparecerem em dia, horário e local detenninado$ pela Prefeitum 

·Municipal de Pedra Branca do Amapari, atravts de convocaçllo escrita 
destinada ao candidato. 
3. Serã desclassificado/eliminado, o candidato que deixar de 
comparecer á convocaçllo. 
4. Os candidatos aprovados e convocados deverão entregar a 
seguinte documentaçllo (sempre precedida dos originais c cópias 
simples, sendo que estas licar!o relidas): 
4.1. Do<umentM: , 
4.1.1. Atestado de antecedentes criminal e civil; 
4.1.2. Comprovante de endereço atualizado - exemplos contas 
recentes de no máximo 02 (dois) meses de água, luz ou TV por 
assinatum em nome do candidato, c:õnjuge, pais ou filhos devidamente 
comprovados- (original c cópia); 
4.1.3. Se solteiro, eertidao de nascimento (original e cópia) 
4.1.4. Se c:asado, certidao de Casamento (original c cópia) 
4.! .S. Cédula de identidade (original e cópia) 
4.1.6. Cadastro de Ptssoa Flsic:a-CPF (original c cópia) 
4.1.7. Titulo de eleitor (original e cópia) 
4.1.8. Ccnidllo de quitaçao eleitoral - emitida pelo Tribunal 
Regional Eleitoial TER, ou pelo site; 
4.1.9. Cenific:ado de reservista ou certificado de alistamento 
militar constando dispensa- para o sexo masculino (original e cópia); 
4.1.10. Comprovante de escolaridade exigido para o emprego 
(histórico escolar, certificado de conclusllo e diploma conforme 
exigido para c:áda emprego (original e cópia) 
~.I~ Duas f?tos 3x4 (!guais e recentes) 

S. Ser! impedido de contrataçllo candidBlo que nâo aprescntllt 
a !lotumentaç!o Cl<igida para o emprego pretendido; 
6. Estando a documcntaçllo em éonfonnidade com o exigido, 
o candidato será encaminhado para a reali1.açâo de exames mtdicos 
admisslonais; 
7. Ser! automaticamente desclassificado o candidato que nl!o 
retirar as guia1 tntdic:as para a realizaçllo de exames médicos 
&dmissionais; 
8. • É requisito para a contrataçllo, o candidato ser .avaliado 
como "apto" nO. exames admissionais; 
9. As decisOes dadas pela Prefeitura Municipal de Pedra 
Branca do Amaparf, silo de eanller eliminatório para efeito de 
eliminaçllo e sao soberanas, nao cabendo qualquer recurso ou pedido 
de revisllo; 
10. Estando "apto" nos Cl<amcs ADMISSIONAIS, o candidato 
ser! contratado e serllo agendadas as datas de contrataçllo e inicio de 
cxen:fcio; 
11. Ser! considerado descla.'!ificado e eliminado do Processo 
Seletivo o candidato que: 
12.1 Nao comparecer ao ato de convocaçlo para Iins de 
contrataÇIIo do emprego em dia, honlriô e local agendados; 
12.2 Nilo iniciar exerclcio do emprego em dia, horário e local 
estabelecidos; 
13. PerderA os direitos decorrentes do Processo Seletivo o 
candidato que: 
13.1 Nêt'l aecitar as condiçOcs estabelecidas pela Prefeitura 
Municipal de Pedra Branca do Amapari para o exercfcio do emprego; 
13.2 Omitir dados relevantes que impeçam sua contrataçllo no 
serviço público, ainda que constatados posteriormente ao ato de seu 
inicio de exerclcio; 
13.3 Nêt'l comprovar na data da contrataçllo os requisitos 
estabelecidos neste Edital; 
14. Nao serllo admitidos pela Prefeitura Municipal de Pedra 
Branca do Amapuf, ex servidores dispensados por justa causa ou 
demitidos a bem do serviço públicô, Independentemente de 
aprovaça<YclassificaçJo; 
IX- DISPOSIÇOES FINAIS 
I. A inseriçlo do candidato implicanla aoeitaç&o das nonnas 
para o PROCESSO SELETIVO contidas nos comunicados, tais como 
!e acham estabelecidas neste edital e nas nonnas legais pêttinentes, 
bem como em eventuais aditamentos c instruçOcs especificas parl a 
realizaçao do certame, acerca das quais nêt'l podcnl alegar 
desconhecimento. . 
2. Nenhum candidato poderá alegar desconhecimento das 
regJ~S deste edital c anexos. É de inteira nsponsabilidade de o 
candidato acompanhar todos os atos, editais e comunicados referentes 
a este PROCESSO SELETIVO que sejam publicados noQuadro de 
Avlsosda Prefeitura Municipal de Pedm Branca do Amaparl. Nilo 
seria dadas, por telefone, infonnações a respeito de datas, locais e 
horários de realizaçllo das provas. 
3. A aprovaçao no PROCESSO SELETIVO, gera, p11111 o 
candidato apenas a expectativa de direito 6 contrataçllo. Dumnte o 
perlodo de validade do PROCESSO SELETIVO, A Prefeitum 
Municipal de Pedra .Branca do Amaparf reserva-se .o direito de 
proceder is nomeaçOes em número que atenda ao interesse e As 
necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade 
orçamen!Aria e com o número de vagas existentes. 
4, Nilo serao. apliçadas provas em local, data ou hor!rio 
diferente dos predctenninados em edital ou em comunicado. 
5. Nâo senl admitido ingresso de candidato no local de 
realizaçllo das provas após o horArio fixado para seu inicio. 
6. Quaisquer aftcraçOcs nas regras fiXadas neste ed~al s6 
t)Oderllo ~ feit85 e<'' meio de outro edital. 

7. Os itens deste edital poderio sofrer eventuais alterações, 
•lt!aliuções ou arnscimos enquanto nllo tQn$umada a providencia ou 
evento que lhes disser respeito, cimlnstAncia que sen\ mencionada em 
edital' ou aviso a ser poblicado. 
8. Á Prefeitura Municipal de 'Pedra Branéa do Amapari l 
facultada A homologaçl!o parcial ou total do PROCESSO SELETIVO. 
9. Os questionamootos relativos a casos omissos ou duvidosos 

. serllo julgados pela comiss!o do PROCESSO SELETIVO. 

Pá 
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ANEXOS 
ANEXO 1: QUADRO DOS EMPREGOS, NÚMERO DE VAGAS, 
SALÁRIO, TAXA DE INSCRIÇÃO E 'FORMAS DE 
AVALIAÇÃO (TABELA I) 
ANEXOU: CONTEÚDO PROGRAMÁTICO GERAL E 
ESPECIFICO 
CONHECIMENTOS ESPECIFICOS 
Pollticas de Sa6de do Brasil - SUS: princípios c diretrizes; Noções de 
ttica e cidadania; Programa Nacional de lmunizaçllo (PNI); Sa6de da 
Criança, do adolescente, do adullo é do idoso: noçOcs bâsic:as; Ações 
educativas: amamentaçlo, prevençlo âs drogas, nutriçllo, 
planejamento familiar, edueaçlo sexual e prevcnçlo a DST/AIDS; 
dengue; Malária; Aspectos gerais de higiene; Uderanças: conceitos, 
tipos e processos de constituiçllo de lideres populares; cultura geral: 
fatos pollticos, econômicos e sociais ocorridos nos últimos anos e 
divulgados na imprensa local e nacional. 
LEGISLAÇÃO ' 
• Lei n' 8080 de selernbro de 1990; 
• Lei n' 11.350 de outubro de 2006; 

I
. Lei n' 12.994 de junho de 2014; 
·Decreto n' 7.S08 de 28 de junho de 2011; 
• Polltica Nacional de Atençllo Básica, portaria n'2.488 de 21 de 
outubro de 2011. 
LINGUA PORTUGUESA 
lntUjlrelaçllo de texto; sirnlnimos e antônimos; sentido próprio e 
figurado das palavras; ortografia oficial; crase; accntuaçllo gráfica; 
pontuaçJo; substantivo e adjelivo: flexllo de genero,número e grau; 
verbos: regulares, irregulares e auxiliares; emprego de pronomes; 
preposiçl!és e conjunções;· eoncordancia verbal e nominal; reg~ncia 
verbal e nominal. 
ANEXO 111: ATRIBUICOES DO EMPREGO 

EMPREGOS ISOLADOS PREENCHIDOS MEDIANTE 
PROCESSO SELETIVO 

EMPREGO 
AGENTESCOMUNITARIOS DE 
SAÚDE · . 

PROVIMENTO REGIME JURI'DICO 
HORARIO SEMANAL 40 HORAS SEMANAL 
ESCOLARIDADE ENSINO MEDIOCOMPLETO 

ATRIBUIÇAO DA FUNÇÃO: Atuar como elo de comunic:açêt'l e 
nçllo cnllc comunidade c equipe d~ Estmt~gia de Saúde da Farnflia; 
participar do dingn6stico- de sn6de, da territorializaçllo e 
cajastramenio d: farnllias mantendo atualizado o cadastro; programar 
e realizar visitas domiciliares, acompanhar as farnllias, assistir 
pacientes c executar O'rientaçóes em: snilde, condições sanitárias e 
ambientais; acompanhar grupos etários, situações de risco, agravos e 
doenças especificas, conforme estabelecidos nos programas de saúde 
oficiais; realizar tratamento supervisionado dos pacientes portadQris 
de hansenlase e tuberculose; promover a educaç!o em saúde, sanitária 
e ambiental e participar de campanhas c atividades preventivas 'e de 
promoçllo de saúde; participar e acompanhar atividades cduc:ativas 
oferecidas a estudantes de ensino médio c superior, ensino 
profissionalizante e estágios desenvolvidos no Ambito da Secretaria 
Municipal de Saudc; identificar pessoas com deficiencia e incentivar 
sua inscrçllo social; promover açOes p11111 abordngcm dos direitos 
humanos e a melhorin da qualidade de vida da tom101idade; participar 
das reuniOes de planejamento de llahalho da equipe; preencher 
formulários c rclatórios pertinentes a sua área de atuaçlo;-cumprir as 
nonnas, proecdirr.entos c pollticas estabelecidos pelo Sistema Único 
de Saúde oo pela fldministraçlo'Municip•l; u:lar pelos equipamentos, 
ICCU!lOS c materiais SOb SUa responsabilidade ,C pelo ambiente de· 
trabalho; executar outras atribuiçôcs corrctataí de ocordo com a 
necessidade da arca. 

ANEXO IV: ATRIBUI CO F,S DO EMPHEGO 
EMPREGOS ISOLADOS PkEENCHIOOS MEDIANTE 

PROCESSO SEI.EriVO 

EMPREGO 
AGENTE DE COMBATE A 
ENDEMIAS 

PROVIMENTO REGIME JURIDICO 
UORARIO SEMANAL 40 HORAS SEMANAL 
ESCOLARIDADE ENSINO MÉDIO COMPLETO 
ATRIBUIÇÃO DA FUNÇÃO: Pesquisa e identificaçllo de vetores 
(ENTOMOLOGIA), D.A para exame, tratamento e acompanhamento 
para Malária, HemoparnsitaS pesquisados (laboratarista) : • 
MALÁRIA, 'LEISHMAN!OSE, • MICROFILARIA, ' 
TRIPANOSOMA, Borrifaçlo residencial intffi- domiciliar, Borifaçlo 
cspacia1 (FUMAC~ E UVU), Trntamento c eliminaçlo focal, 
lnstalaçllo de mosquiteiro MILD, Visita Domiciliar e levantruneuto de 
fndioe-liras dengue, Reconhecimento geográfico, Participar de 
campanhas e atividades preventivas e .de promoçao ~ saúde, Participar 
e acompanhar atividades educativa~ no 4mbho da Sccre1111ia 
Municipal de Saúde, Cumprir as nonnas, procc~itncntos e polflicos 
estabelecidas pelo Siste01a Único de Saúde ou pela Administnu;Ao 
Municipal, Zelar pelos equip3mentos, recu!los e ·matcriais sob sua 
responsabilidade e pelo ambiente de . trabalho, Executar otdrns 
atribuições con-e latas de acordo com s'necessidade da .ma. 

ANEXO V: CRONOGRAMA PR0\1,\_VE-L 
EVEN O DATA· PERIODO 

Publicaçlo 
inscriÇ<l(s 

do Edital de Abertuni da,s 

Perlodo de lnscri,OCS 
RealizaçAo das provas óbjetivas 
Publicayao das notas das provas objetivas c 
de prova de tltulos 
Perlodo de recurso referente • publicaçllo 
das notas das provas objelivas ' · 
Publicaçlo dos resultados finais defmitivos 
e homolog~~çlo 

23111 I lMI/2015 
06/1:!1115 

Wl:!/2015 

15/lla 16/1112015 

ll/l:!llOIS 

ANEXO VI: PROVAS DE T !.OS 

CARGA HORÁRIA PONTUAÇÃO 

lOboru 10 pontos 

40boras 15 pon!Qs 

60•oru lS pontos 

80 ~oru 30 pontos 

56 

J 
I 
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